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EDITORIAL

Ao final de 2021, têm-se a vacinação da população como a 
mais eficaz medida de arrefecimento da pandemia no País. Em 
12 de dezembro, mais de 77% (165 milhões) de pessoas recebe-
ram a primeira dose, 65% (139 milhões) totalmente imunizadas e 
9% já com a dose de reforço (20 milhões)1. Concomitantemente, 
houve a reabertura gradual das atividades econômicas, como os 
segmentos de turismo e de MPE, fortemente afetados. Pondera-se 
que o País tem desafios importantes, como as altas da inflação 
doméstica e das commodities, especialmente dos preços da ener-
gia elétrica e dos combustíveis, aumento das taxas de juros e a 
elevada taxa de desocupação, mais alta no Nordeste 18,2% (4,364 
milhões de nordestinos), dentre as demais regiões.

Contudo, o Informe Macroeconômico (BNB, 2021)2 traz al-
guns destaques sobre a Região, como: a) a maior taxa de cresci-
mento no uso de cartões: na análise trimestral regional, o Nordeste 
teve a maior taxa de crescimento no uso dos cartões eletrônicos, 
31,9%, no 3T2021; b) o PIX impulsiona as vendas dos Pequenos 
Negócios e ameniza perda de faturamento: segundo pesquisa do 
Sebrae, no País, 77% dos Pequenos Negócios utilizam o PIX para 
realizar suas vendas. As empresas que aderiram ao PIX tiveram 
menor perda de faturamento (-33%) em relação às empresas que 
não adotaram (-44%). O Nordeste (81%) é a terceira maior Região 
em quantidade de Pequenos Negócios com chaves PIX cadastra-
das nas instituições financeiras habilitadas. Piauí (89%), Paraíba 
(88%), Rio Grande do Norte (87%) e Maranhão (86%) têm maior 
adesão à ferramenta de pagamentos instantâneos entre os Peque-
nos Negócios; c) crédito no Nordeste avança 19,2% nos últimos 
doze meses: o saldo de crédito atingiu R$ 591,2 bilhões no final 
do mês de outubro de 2021, alta de 19,2% nos últimos doze me-
ses. O destaque continua sendo a pessoa física, em que o saldo de 
crédito cresceu 21,5% nos últimos doze meses. O crescimento do 
saldo de crédito da pessoa física está em aceleração pelo 14º mês 
consecutivo; d) construção e Agropecuária apresentaram os maio-
res crescimentos do estoque de empregos no Nordeste em 2021: 
O emprego celetista no Nordeste aumentou saldo de 426 mil no-
vos postos de trabalho de janeiro a outubro de 2021. Aumento o 
estoque de empregos em todos os agrupamentos das atividades 
econômicas. Construção (+13,1%) e Agropecuária (11,73%) fo-
ram os setores que registraram as maiores taxas de crescimento 
no Nordeste em 2021; e) Fundos Constitucionais para o Nordeste 
(FPE e FPM) cresceram 25,5% até outubro de 2021: as Transfe-
rências Constitucionais são muito relevantes para a economia dos 
estados da Federação. As Transferências Constitucionais (FPE + 
FPM) para os Estados do Nordeste, até outubro deste ano, soma-
ram R$ 73,3 bilhões, crescimento real de +25,5% (FPE, +25,6% 
e FPM, +25,5%), comparado com o mesmo período de 2020. O 
crescimento no Brasil foi de +26,0%, sinal de recuperação destas 
transferências, já que houve perda real de -7,3% em 2020.

A edição traz temas relevantes no contexto de retomada das 
atividades econômicas, como as oportunidades para o setor de 
energias renováveis; da regionalização como estratégia de univer-
salização do SUS; da discussão sobre a concessão de infraestru-
tura; do bom relacionamento dos agricultores familiares junto ao 
Agroamigo, dentre outros.

Boa leitura!

1 OUR WORLD IN DATA. Statistics and Research: Coronavirus (CO-
VID-19) Vaccinations. Universidade de Oxford. Disponível em https://
ourworldindata.org/covid-vaccinations Acesso em 13 de dez. 2021.

2 BNB – BANCO DO NORDESTE DO BRASIL. Informe Macroeconômi-
co. Ano 1, n. 39, 13 a 17 dez. 2021. Disponível em: https://www.bnb.gov.
br/etene/informe-macroeconomico Acesso em 13 de dez. 2021

At the end of 2021, population vaccination is considered the 
most effective measure to cool down the Covid-19’s pandemic in 
Brazil. On December 12, more than 77% (165 million) of adult 
people received the first dose, 65% (139 million) were fully im-
munized and 9% already got on the booster dose (20 million). 
Concomitantly, there has been a gradual reopening of economic 
activities, such as of the tourism industry and of micro and small 
enterprises (MSEs), which were heavily affected. It is considered 
that the country has important challenges to face, such as high 
domestic and commodity inflation, especially in electricity and 
fuel, rising interest rates and high unemployment rate, higher in 
the Northeast (18.2% or about 4.364 million people) among other 
Brazilian regions.

However, the Macroeconomic Report (BNB, 2021) brings 
some highlights about the Region, such as: a) the highest gro-
wth rate in use of credit and debit cards: in the quarterly regio-
nal analysis, the Northeast had the highest growth rate in use of 
electronic cards, 31.9% in 3Q2021; b) PIX boosts sales for small 
enterprises and alleviates lost revenue: according to a survey 
by Sebrae, in Brazil 77% of small enterprises use PIX for sales. 
Companies that adhered to PIX had less revenue loss (-33%) com-
pared to companies that did not adopt it (-44%). The Northeast 
(81%) is the third largest region in the number of small enterpri-
ses with PIX keys registered in authorized financial institutions. 
Piauí (89%), Paraíba (88%), Rio Grande do Norte (87%) and 
Maranhão (86%)’s States have greater adherence to the instant 
payment tool among small enterprises; c) credit in Northeast has 
advanced 19.2% in the last twelve months: the credit balance re-
ached R$591.2 billion at the end of October 2021, an increase 
of 19.2% in the last twelve months. The highlight continues to 
be physical person customers, whose credit balance grew 21.5% 
in the last twelve months and it is accelerating for the 14th con-
secutive month; d) Construction and Agriculture had the largest 
growth in the stock of jobs in 2021: CLT employment in Northe-
ast increased a balance of 426 thousand new jobs from January to 
October 2021. Increase of stock of jobs in all groups of economic 
activities. Construction (+13.1%) and Agriculture (11.73%) were 
the sectors that registered the highest growth rates in Northeast in 
2021; e) Constitutional Funds for the Northeast (FPE and FPM) 
grew 25.5% until October 2021: Constitutional transfers are very 
relevant for the economy of the Federation States. Constitutional 
Transfers (FPE + FPM) to the Northeastern States, up to October 
this year, totaled R$ 73.3 billion, a real growth of +25.5% (FPE, 
+25.6% and FPM, +25.5%), compared to the same period in 2020. 
Brazil’s growth was +26.0%, a sign of recovery of these transfers, 
as there was a real loss of -7.3% in 2020.

The edition brings relevant themes in the context of the re-
sumption of economic activities, such as opportunities for re-
newable energy sector; regionalization as a strategy for univer-
salizing SUS; the discussion on concession of infrastructure; the 
good relationship between family farmers and Agroamigo, among 
others.

Good reading!
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OPORTUNIDADES E DESAFIOS DO SETOR DE ENERGIA                                            
SOLAR FOTOVOLTAICA NO BRASIL

Opportunities and challenges of the photovoltaic solar energy in Brazil

Janaina Ottonelli
 Administradora de Empresas. Pós-Doutorado em Administração pelo Núcleo de Pós-Graduação 

em Administração da Universidade Federal da Bahia - NPGA /UFBA. Av. Reitor Miguel Calmon, 
s/n, Vale do Canela, Salvador/BA, CEP: 40.110-903. janainaottonelli@gmail.com

Ulysses de Brito Cruz
Engenheiro Elétrico. Engenheiro Eletricista da Universidade Federal de Sergipe – UFS. 

Doutor em Administração pelo NPGA/UFBA. ulyssescruz@infonet.com.br

Adriano Costa Rosa
Advogado. Mestrando em Administração no NPGA/UFBA. adriano@crvadvogados.com.br

José Célio Silveira Andrade
Engenheiro Químico. Doutor em Administração. Professor Titular da Escola 

de Administração da UFBA. jcelio.andrade@gmail.com

Resumo: As emissões de gases do efeito estufa resultantes do uso de fontes fósseis de energia são a principal 
causa da ocorrência de eventos de mudanças climáticas que impactam diretamente no equilíbrio dos ecossistemas 
e na vida humana. Uma forma de contribuir com a redução das emissões é ampliar o uso de fontes renováveis de 
energia. A energia solar fotovoltaica é um exemplo de energia limpa que mais cresce no mundo e o Brasil reúne 
níveis favoráveis de irradiação solar para geração de energia elétrica. Desse modo, este estudo tem como objetivo 
identificar as oportunidades de desenvolvimento e os desafios enfrentados pelo setor de geração de energia solar 
fotovoltaica no país. Para tal, fez-se uma revisão da literatura buscando recuperar publicações nacionais e interna-
cionais dos últimos 5-10 anos. Os resultados apontam que, além da redução dos gases de efeito estufa, as princi-
pais oportunidades do setor são a geração de emprego, a garantia de segurança energética e o desenvolvimento de 
tecnologias para o setor. Entre os desafios impostos ao setor estão o desenvolvimento da indústria fotovoltaica no 
país, a criação de políticas públicas voltadas ao setor que garantam segurança jurídica, a ampliação de acesso ao 
financiamento e a reciclagem dos painéis fotovoltaicos.

Palavras-chave: Energia Renovável; Geração Centralizada; Geração Distribuída; Transição Energética; Energia 
Solar Fotovoltaica.

Abstract: Greenhouse gas emissions resulting from the use of fossil fuels have led to climate change events that 
directly impacts the balance of ecosystems and human life. Increasing the use of renewable energy sources may 
contribute to reducing emissions. Photovoltaic solar energy is an example of the fastest growing clean energy 
worldwide and Brazil has good levels of solar irradiation for electricity generation. This work aims to identify 
the development opportunities and challenges faced by the photovoltaic energy generation sector in Brazil. We 
conducted a literature review considering national and international publications from the lest 5-10 years. Results 
show that, in addition to the reduction of greenhouse gases, the main sector’s opportunities identified are the ge-
neration of new jobs, and the guarantee of energy security, technological development. The challenges faced by 
the photovoltaic energy sector are the development photovoltaic industry in the country, the creation of policies 
to stimulate the sector, the expansion of financing and the establishment of recycling companies of the silicon 
purification and doping industry, creation of policies that can ensure the demand and stimulate the establishment 
of panel photovoltaic companies.

Keywords: Renewable Energy; Centralized Generation; Distributed Generation; Energy Transition; Photovoltaic 
Solar Energy

Recebido em 3 de abril de 2020
Aceito em 11 de maio de 2021
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1 INTRODUÇÃO

A queima de combustíveis fósseis, tais como os derivados do petróleo, o carvão mineral e o gás 
natural, resultam na emissão de gases do efeito estufa na atmosfera. Os principais gases emitidos 
pelo uso de fontes de energias não renováveis são os gases carbônico (CO2) e metano (CH4) res-
ponsáveis pelo efeito estufa que causa mudanças climáticas como o aumento da temperatura média 
mundial, o derretimento das calotas polares, mudanças nos padrões de precipitação, o aumento do 
nível do mar, maior incidência e intensidade de eventos climáticos como tempestades, furacões, 
incêndios e inundações.

A Organização das Nações Unidas (ONU) tem contribuído para a discussão pública sobre os 
problemas ambientais e suas consequências para o ecossistema natural e para a vida humana (UNI-
TED NATIONS, 1972; 1992), bem como sobre ações para o desenvolvimento sustentável (WCED, 
1987). Em 2015, a ONU lançou “Agenda 2030” que estabelece os 17 Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS) para elevar o desenvolvimento no mundo; entre eles está o ODS7 que visa 
assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível a fontes renováveis limpas 
de energia (UNITED NATIONS, 2015b). No mesmo ano, 195 países aprovaram o Acordo de Paris 
na 21ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro da ONU sobre Mudança do Clima (UNFCCC) 
com o objetivo de reduzir emissões de gases de efeito estufa e limitar o aumento da temperatura 
mundial em 2ºC em relação aos níveis pré-industriais (UNITED NATIONS, 2015a). Esse objetivo 
busca fortalecer a resposta global à ameaça da mudança no clima no contexto do desenvolvimento 
sustentável e reforçar a capacidade dos países em promover ações de mitigação e adaptação visando 
maior resiliência climática.

O Brasil assinou o Acordo de Paris em 2016 e estabeleceu as Contribuições Nacionalmente 
Determinadas, ou seja, os compromissos oficiais para a redução das emissões de gases de efeito es-
tufa em 37% em 2025 e em 43% em 2030, considerando como referência o ano de 2005 (BRASIL, 
2015). As ações propostas pelo País foram: zerar o desmatamento ilegal na Amazônia; restaurar e 
reflorestar 12 milhões de hectares de florestas e 15 milhões de hectares de pastagens degradadas; 
adotar tecnologias limpas no setor industrial; promover melhorias na infraestrutura de transportes 
e no transporte público; alcançar uma participação de 10% de ganhos de eficiência energética no 
setor elétrico, 18% no uso de bioenergia sustentável (etanol e biodiesel) e de 45% em energias re-
nováveis (biomassa, hídrica, eólica e solar) na composição da matriz energética. Em 2020, o Brasil 
incluiu um novo compromisso à NDC de alcançar neutralidade climática em 2060, desde que o País 
seja contemplado com transferências de órgãos internacionais de pelo menos US$ 10 bilhões por 
ano, para que possa investir na conservação de florestas (BRASIL, 2020).

Um dos compromissos a ser alcançado pelo País é o aumento da participação de energias re-
nováveis na matriz elétrica. Em 2019, a energia solar fotovoltaica cresceu 22% no mundo (IEA, 
2020b) e, juntamente com a energia eólica, tem sido a fonte de energia mais resiliente ás medidas de 
lockdown da pandemia do Coronavírus (IEA, 2020a). No mundo, os países que mais geram energia 
solar fotovoltaica em 2018 foram China (177 GW), EUA (63 GW), Japão (56 GW), Alemanha (46 
GW) e Índia (33 GW) (ABSOLAR, 2020b). No Brasil, a alta incidência de irradiação solar favorece 
a geração centralizada de energia solar fotovoltaica em usinas solares e a geração distribuída em 
residências, estabelecimentos públicos e prédios comerciais (EPE, 2012). Em 2019, a participação 
da energia solar fotovoltaica na matriz elétrica foi de 1,1% totalizando 6,6 GWh de energia gerada, 
com um crescimento de 92,1% em relação a 2018 (EPE, 2020a). 

Quando comparado com outros países do mundo, apesar do alto potencial, a geração de energia 
fotovoltaica ainda é incipiente no Brasil. A energia solar pode ter um papel fundamental para que o 
Brasil consiga atender aos compromissos de ampliar a participação de fontes renováveis e reduzir 
emissões. Assim, este estudo tem como objetivo identificar as oportunidades de desenvolvimento 
e os desafios enfrentados pelo setor de geração de energia solar fotovoltaica no País. Para isso, na 
seção 2 são detalhados os procedimentos metodológicos empregados no estudo; na seção 3, são 
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apresentadas as principais características da energia solar fotovoltaica e um panorama do setor no 
Brasil; na seção 4, são identificadas as principais oportunidades e desafios do setor no Brasil; por 
fim, na seção 5, são apresentadas as considerações finais.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este estudo exploratório qualitativo conduz uma revisão da literatura a partir da utilização de 
três etapas e duas estratégias metodológicas (pesquisas bibliográfica e documental) para recuperar 
publicações relevantes sobre o setor de energia solar fotovoltaica, oportunidades de desenvolvi-
mento e desafios enfrentados pelo setor. Na primeira fase, foi feita uma pesquisa bibliográfica 
para buscar artigos científicos nacionais e internacionais   no Google-Scholar, Scielo e Science-
Direct através do uso das palavras-chave combinadas (nas línguas portuguesa e inglesa): “energia 
solar fotovoltaica”, “Brasil”, “oportunidades”, “desafios”. Na segunda fase, foi feita uma pesquisa 
documental nos websites das principais instituições relacionados ao setor de energia solar fotovol-
taica no Brasil e no mundo, tais como, Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica (AB-
SOLAR), Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (ABINEE), Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL), Empresa de Pesquisa Energética (EPE), Centro de Gestão de Estu-
dos Estratégicos (CGEE), International Energy Agency (IEA), International Renewable Energy 
Agency (IRENA), entre outras, visando coletar relatórios institucionais, trabalhos técnicos, anuá-
rios estatísticos, legislações, instruções normativas e working-papers, para complementar a pes-
quisa bibliográfica realizada na primeira etapa. Convém salientar que nas duas primeiras etapas 
foram adotadas as seguintes delimitações linguística e temporal – foram recuperados trabalhos, 
em português e inglês, publicados preferencialmente nos últimos 5-10 anos. Já na terceira e últi-
ma fase, foi criada uma base de publicações, relacionadas ao setor de energia solar fotovoltaica, 
recuperadas nas duas primeiras fases da pesquisa, e após a leitura exaustiva dessas publicações, 
foram selecionadas as referências utilizadas para a construção deste artigo, tendo como critério de 
seleção a aderência do trabalho lido ao objetivo perseguido por este artigo..

3 ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA

A energia solar é um tipo de energia renovável proveniente da luz e do calor do sol. Os prin-
cipais sistemas de aproveitamento da energia solar são os coletores planos, os concentradores e 
os painéis fotovoltaicos. Os coletores planos são usados para o aquecimento ou refrigeração de 
água e ar. Os concentradores solares utilizam um arranjo de espelhos alinhados a um receptor para 
captar a luz solar com o objetivo de aquecer água e gerar vapor para movimentar turbinas a vapor 
para produção de energia elétrica. Por fim, os painéis fotovoltaicos permitem a geração de corren-
te elétrica a partir da radiação (calor e luz) sobre materiais semicondutores (ex. silício purificado 
e dopado), que é levada ao inversor solar para transformação da corrente elétrica contínua em 
alternada para ser distribuída para consumo (PINHO; GALDINO, 2014; SILVA, 2014). 

A cadeia produtiva de sistemas de geração de energia fotovoltaica inclui a fabricação das placas 
solares (materiais semicondutores como silício grau solar ou filmes finos), estrutura metálica, ca-
bos, colas e adesivos, string box, inversores e baterias para o armazenamento da energia excedente 
para ser utilizada nos horários em que não há incidência de sol (CELA-SEBRAE, 2018). Hoje 90% 
das placas solares utilizadas são feitas de silício, exigem baixa manutenção, possuem eficiência 
de 20-22%, com garantia de 10 anos dos fabricantes e têm vida útil média de 25 anos (DANTAS; 
POMPERMAYER, 2018; REN21, 2019). A China domina a produção global de células fotovoltai-
cas, bem como o mercado mundial de energia solar fotovoltaica, sendo as dez principais fabrican-
tes em 2018, responsáveis por 60% dos módulos entregues, as empresas: JinkoSolar, JA Solar, Tri-
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na Solar, LONGi Solar, Risen Energy, GCL-SI e Talesun (todas da China), Canadian Solar (China/
Canadá), Hanwha Q-CEELS (Coreia do Sul) e First Solar (Estados Unidos) (REN21, 2019).

Os sistemas de geração de energia solar fotovoltaica podem ser instalados em estruturas de 
construções residenciais, públicas, comerciais ou industriais, cobrindo os telhados e paredes la-
terais, e também podem ser instalados usinas/plantas solares em terras disponíveis (LACCHINI; 
SANTOS, 2013). Os projetos de energia solar fotovoltaica envolvem empresas de assessoria e 
consultoria, distribuição de equipamentos, agentes financiadores, seguradoras, empresas de de-
senvolvimento de projetos, de engenharia e de manutenção, bem como empresas de editoração, 
associações e instituições de ensino e pesquisa (CELA-SEBRAE, 2018). 

Segundo o REN21 (2019), a energia solar fotovoltaica é a fonte de energia que mais cresce no 
mundo, sendo que no fim de 2018, pelo menos 32 países tinham uma capacidade acumulada de 1 
GW ou mais e a produção anual no mundo foi de 640 TWh representando 2,4% da geração de ele-
tricidade global anual. Os países líderes de capacidade acumulada em 2018 foram China, Estados 
Unidos, Japão, Alemanha e Índia. A produção energia solar fotovoltaica em sistemas de flutuação 
hídrica também cresceu nos últimos anos, principalmente na China, e é uma alternativa em países 
que não dispõem de muitas terras, precisam reduzir os efeitos da variabilidade dos recursos solares 
ou que precisam evitar a evaporação de água dos reservatórios.

A energia solar fotovoltaica também permite o bombeamento de água para abastecimento do-
méstico, irrigação e psicultura; a geração de energia para dessalinização da água; o resfriamen-
to de laticínios; a iluminação pública; os sistemas de eletrificação coletivos (hospitais, escolas, 
empresas); e a geração de energia no espaço, como em satélites (DINIZ et al., 2011; KANNAN; 
VAKEESAN, 2016; REN21, 2019).

Os preços dos módulos fotovoltaicos caíram nos últimos anos, que levou a uma redução nos 
custos de instalação dos sistemas e da geração da energia, bem como a um aumento da instala-
ção dos sistemas no mundo. Pesquisadores trabalham no desenvolvimento de tecnologias para 
aumentar a eficiência e a estabilidade da produção de energia das placas solares, bem como para 
substituir metais pesados por materiais mais ecológicos. Além disso, produtores de módulos tam-
bém desenvolvem tecnologias avançadas e sistemas de informação como os módulos bifaciais e 
rastreadores de eixos para aumentar a captação da luz do sol (REN21, 2019).

A seguir, são apresentados os dados do setor fotovoltaico no Brasil, evolução ao longo do tem-
po e detalhes da geração centralizada e geração distribuída no País.

3.1 Energia Solar Fotovoltaica no Brasil

A produção da energia solar fotovoltaica no Brasil é favorecida pela posição geográfica do País 
entre o Equador e o Trópico de Capricórnio (SILVA, 2014). Outro fator impulsionador é a grande 
quantidade de terras disponíveis, que permite a instalação de sistemas solares que combinam alta 
incidência de radiação solar durante todos os meses do ano, baixas latitudes e reduzidos índices 
pluviométricos (EPE, 2012). A Figura 1 mostra um mapa de irradiação anual média para o Brasil 
em que a produção de energia solar fotovoltaica pode ser realizada em todos os estados do País, 
sendo os estados localizados na Região Nordeste os que recebem a maior incidência da irradiação 
solar (PEREIRA et al., 2017). 
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Figura 1 – Média anual da irradiação global horizontal do Brasil

Wh/m².dia

3.500 3.750 4.000 4.250 4.500 4.750 5.000 5.250 5.500 5.750 6.000 6.250

Fonte: Atlas brasileiro de energia solar (PEREIRA et al., 2017).

O Brasil possui grandes reservas de quartzo de qualidade que podem ser transformadas em 
silício grau metalúrgico utilizadas na geração de energia solar fotovoltaica, sendo as maiores nos 
estados da Bahia, Minas Gerais e Goiás (CGEE, 2010). Contudo, o processo industrial de puri-
ficação do silício para o grau solar não é realizado no País (SOUZA; CAVALCANTE, 2016). As 
lâminas de silício grau solar são importadas e representam o item mais caro da placa fotovoltaica 
(MCTIC, 2018) devido ao alto valor agregado do beneficiamento do silício e a alíquota zero dos 
impostos de ICMS e IPI (ESPOSITO; FUCHS, 2013). 

O setor produtivo de energia solar brasileiro tem apresentado grande crescimento nos últimos 
anos. A queda nos preços das placas solares associada ao aumento da eficiência da geração de 
energia elétrica, a qualidade dos materiais e a regulação do setor no País impulsionaram o cresci-
mento da adoção da geração solar fotovoltaica (ABSOLAR, 2020b). 

A Figura 2 mostra a evolução da capacidade instalada de potência (MW) para geração centrali-
zada e geração distribuída da fonte solar fotovoltaica no Brasil de 2012 a 2020 a partir de dados da 
EPE (2020a, 2021) e da ABSOLAR (2021). Apesar de um início tímido em 2012, observa-se que 
a partir de 2016 houve crescimento acelerado da capacidade instalada total, passando de 93 MW 
para 1127 MW em 2017, 2389 MW em 2018, 4594 MW em 2019 e 7979 MW em 2020. A geração 
centralizada representava a maioria da potência instalada no país, contudo em 2020 a geração dis-
tribuída alcançou a posição de liderança no setor com mais de 58% da capacidade instalada total. 
Segundo previsões da ABSOLAR (2021), o setor solar irá ultrapassar 10 GW de potência instalada 
em 2021.
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Figura 2 – Capacidade instalada da fonte solar fotovoltaica no Brasil 

Fonte: EPE (2020a, 2021) e ABSOLAR (2021). 

A Figura 3 mostra a evolução da geração de eletricidade pela fonte solar fotovoltaica total de 
2012 a 2020 a partir de dados da EPE (2020a, 2021), somadas a geração centralizada e a geração 
distribuída. Observa-se que houve um aumento significativo a partir de 2016, passando de 85 
GWh para 832 GWh gerados em 2017 (variação anual de 878%), 3461 GWh em 2018 (316%), 
6651 GWh em 2019 (92,1%) e 10750 GWh em 2020 (61,5%).

Figura 3 – Geração de eletricidade da fonte solar fotovoltaica no Brasil 

Fonte: EPE (2020a, 2021).

CELA-SEBRAE (2018) destaca incentivos voltados ao setor fotovoltaico. Entre eles, está a 
isenção do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias (ICMS) para equipa-
mentos destinados à geração de energia elétrica por células fotovoltaicas, mas não inclui todos os 
equipamentos como inversores e medidores (CONFAZ, 1997). Outro incentivo é o Programa de 
apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores (PADIS) que consiste em 
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um conjunto de incentivos fiscais destinado a contribuir para a atração de investimentos na área 
de semicondutores e displays, usados como insumo para produtos eletrônicos, incluindo as células 
e módulos fotovoltaicos, por meio de desoneração de determinados tributos federais incidentes 
na planta industrial, na produção e comercialização dos dispositivos como redução a zero de alí-
quotas de Imposto de Importação, PIS/PASEP e COFINS incidentes na venda no mercado interno 
ou de importação de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos (BRASIL, 2007, 2014). 
Além disso, é possível que o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e o Imposto de Renda 
(IR) sejam objeto de alíquota zero, quando condicionados a investimentos em pesquisa e desen-
volvimento (P&D), e a Lei da Informática pode oferecer benefícios tributários para bens de infor-
mática e de automação, também condicionados a investimentos em P&D (BRASIL, 1991, 2004).

O setor de serviços relacionado a instalação de placas solares tem encontrado grande espaço 
para se estabelecer e é grande impulsionador na geração de empregos (CARSTENS; CUNHA, 
2019; CARVALHO; MESQUITA; ROCIO, 2014). Segundo levantamento realizado pela ABSO-
LAR (2020a), existem mais de 14 mil prestadores de serviço na área e desde 2012 o setor de 
energia solar fotovoltaica gerou mais de 160 mil postos de trabalho, sendo que apenas no primeiro 
semestre de 2020 foram gerados mais de 40 mil empregos. 

A geração de energia solar fotovoltaica pode ocorrer através da geração centralizada e da ge-
ração distribuída. Em 2017, a geração centralizada representava em torno de 80% da potência 
instalada no País, contudo a geração distribuída cresceu ao longo do tempo e em 2020 respondeu 
por 60% da potência instalada no País (ABSOLAR, 2021). A seguir, são apresentadas informações 
referentes a cada um desses tipos de geração no Brasil.

3.1.1 Energia Centralizada 
A geração centralizada de energia elétrica consiste na instalação de usinas de energia solar foto-

voltaica com capacidade superior a 5 MW. Esta modalidade foi impulsionada pela contratação de 
energia solar pelo Governo Federal através de leilões de energia desde 2014 com grande deságio 
no mercado regulado: de 88 para 18 US$/MWh em 5 anos e pelo crescimento da instalação de usi-
nas para geração e comercialização de energia no mercado. Segundo estudo da GREENER (2020), 
5 usinas fotovoltaicas entraram em operação em 2014, alcançando 105 usinas em 2020 com ca-
pacidade instalada de 2,69 GW. Os estados com a maior potência instalada em operação em 2020 
foram Piauí com 1033 MW, Bahia com 776 MW e Minas Gerais com 537 MW (ABSOLAR, 2021). 
Entre os incentivos fiscais destinados a este tipo de geração de energia estão o Regime Especial de 
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI) que concede a suspensão de contri-
buição para o PIS, PASEP e COFINS, no caso de aquisição ou importação de máquinas aparelhos 
e instrumentos e equipamentos novos, de materiais de construção utilizados e destinados a obras 
de infraestrutura, entre as quais, de energia solar fotovoltaica (CELA-SEBRAE, 2018).

A Tabela 1 apresenta a capacidade fotovoltaica contratada no Brasil por leilões. O primeiro 
leilão ocorreu no estado de Pernambuco em 2013. Os demais leilões foram nacionais e iniciaram 
em 2014. Em 2016, os leilões foram cancelados e não houve contratação de energia. Em 2019, 
o número de projetos de energia solar fotovoltaica contratados foi pequeno mesmo com o baixo 
preço médio do MW. Além dos leilões citados na Tabela 1, em 2019 a EPE realizou o leilão para 
suprimento a Boa Vista-RR e localidades conectadas onde foram contratados 9 empreendimentos, 
totalizando 294 MW de potência, sendo que um dos projetos é híbrido, pois considera a produção 
local de biocombustíveis líquidos combinada com a produção fotovoltaica (EPE, 2020b).
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Tabela 1 – Capacidade Fotovoltaica Contratada no Brasil por Leilões

Leilão Data Inscritos e Capacidade Venda (Projetos e Ca-
pacidade)

Preço teto 
(R$/MW)

Preço médio 
R$/MW

Início da 
operação

Pernambuco Dez. 2013 37 Projetos (1GW) 5 Projetos (92 MW) 250,00 242,66 Jan. 2017

LER 2014 Out. 2014 400 Projetos (12,3 GW) 31 Projetos (890 MW) 262,00 215,12 Out. 2017

1ª LER 2015 Ago. 2015 382 Projetos (12,5 GW) 30 Projetos (834 MW) 359,00 301,79 Ago. 2017

2ª LER 2015 Nov. 2015 649 Projetos (20,9 GW) 33 Projetos (929 MW) 381,00 297,37 Nov. 2018

A-4/2017 Dez. 2017 574 Projetos (18,3 GW) 20 Projetos (790 MW) 329,00 145,68 Jan. 2021

A-4/2018 Dez. 2018 620 Projetos (20 GW) 29 Projetos (228,5 MW) 312,00 118,07 Jan. 2022

A-4/2019 Jun. 2019 751 Projetos (26,2 GW) 6 Projetos (203,70 MW) 276,00 67,48 Jan. 2023

A-6/2019 Out. 2019 685 Projetos (24,7 GW) 11 Projetos (59,5 MW) 209,00 84,38 Jan. 2025

Fonte: Elaborado com base em CELA-SEBRAE (2018) e EPE (2020b).
Notas: 
(1) A sigla LER significa Leilão de Energia de Reserva;
(2) Existem duas modalidades de Leilão de Energia Nova que indicam o horizonte de tempo de contratação do leilão, ou seja, A-4 é a 

contratação em 4 anos e A-6 a contratação em 6 anos. 

Os dados apresentados na Tabela 1 apontam para uma redução dos preços do MWh, indicando 
que os custos relacionados a instalação de sistemas fotovoltaicos têm reduzido ao longo do tempo 
e que o desenvolvimento de projetos solar fotovoltaicos se tornam mais acessíveis. Por outro lado, 
o número e a capacidade dos projetos contemplados nos últimos leilões têm sido menores, mesmo 
com um elevado número de projetos inscritos. Além disso, não houve novos leilões de energia 
solar fotovoltaica.

A Figura 3 apresenta a previsão da ANEEL (2021), da capacidade das 392 usinas fotovoltaicas 
que estão sendo implementadas, somando a potência de 15.394,34 MW de geração de energia 
elétrica nos anos de 2021 a 2026. O gráfico mostra os valores para a potência contratada em Am-
biente de Contratação Regulado (ACR), contratada fora do ACR e o valor total da potência a entrar 
em operação em cada ano. A potência contratada em ACR é inferior à potência de usinas fora do 
ACR na maioria dos anos. O ano de 2022 mostra o maior valor de potência a entrar em operação 
(5665 MW), contudo, nos anos seguintes, a quantidade da potência a entrar em operação caiu, 
especialmente em 2025, voltando a crescer em 2026.

Figura 4 – Previsão de início de operação (ano) de geração centralizada de energia solar fotovol-
taica por Ambiente de Contratação Regulado (ACR), Fora do ACR e Potência Total 
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ACR (MW) 431,39691 372,5 203,7 29,988 512 0

Fora do ACR (MW) 779,73012 5292,18826 4737,9022 1801,6016 85,00017 1148,33291

Total de Potência (MW) 1211,12703 5664,68826 4941,6022 1831,5896 597,00017 1148,33291
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A Figura 3 indica que a geração de energia proveniente de leilões só supera a geração de energia 
fora de leilões em 2025, indicando uma reduzida contratação de energia pelo setor público e maior 
participação da contratação fora de leilões ao longo do tempo. Contudo, a previsão de contrata-
ções fora do ACR também cai ao longo do tempo. Esse cenário mostra que o Governo Federal tem 
diminuído o estímulo ao setor, reduzindo as contratações de projetos que poderiam impulsionar a 
participação dessa fonte de energia na matriz elétrica nacional, e o setor privado também enfrenta 
dificuldades em manter o crescimento da instalação de usinas para comercialização no mercado.

3.1.2 Energia Distribuída

A geração distribuída de energia é a energia gerada pelos consumidores em residências, con-
domínios, comércios, indústrias, propriedades rurais, prédios públicos, sistemas de autoconsumo 
remoto ou sistemas compartilhados (consórcios e cooperativas). A geração distribuída foi regula-
mentada pelas Resoluções Normativas da ANEEL 482/2012 (ANEEL, 2012) e 687/2015 (ANEEL, 
2015) permitindo que os projetos de microgeração (até 75 kW) e minigeração (de 75kW a 5MW) 
de energia elétrica acessem os sistemas de distribuição de energia e injetem a energia excedente de 
sua autoprodução gerando créditos, que possuem validade de 60 meses para serem compensados.

Segundo a ANEEL (2021), a potência instalada de geração de energia solar fotovoltaica na mi-
crogeração e minigeração distribuída em 10 de maio de 2021 era de 5,578 GW com mais de 478 
mil sistemas fotovoltaicos conectados à rede. Segundo dados da ABSOLAR (2021), Minas Gerais 
lidera o ranking estadual de potência instalada de geração distribuída por radiação solar com 982 
MW seguido por São Paulo com 699 MW e Rio Grande do Sul com 692 MW em 2021. A gera-
ção distribuída tem papel crucial para o aumento da resiliência climática nos centros urbanos. Os 
incentivos fiscais que podem ser oferecidos pelos estados ao setor são a concessão de isenção do 
ICSM N. 16/2015 sobre a energia elétrica de projetos de geração distribuída no sistema de com-
pensação de energia elétrica regulado pela Resolução 482/2012, da ANEEL (CONFAZ, 2015), a 
isenção de PIS/COFFINS sobre a energia produzida pela Lei N. 13.169/2015 (BRASIL, 2015) e o 
desconto no IPTU do imóvel por meio de leis municipais de cada cidade.

Segundo dados da ABSOLAR, na geração distribuída de energia, para cada R$ 1 investido em 
sistemas fotovoltaicos de pequeno e médio portes usados para abastecer residências, comércios, 
indústrias, propriedades rurais e prédios públicos, o setor devolve mais de R$ 3 em ganhos elétri-
cos, econômicos, sociais e ambientais aos brasileiros (PORTAL SOLAR, 2020). A geração distri-
buída apresenta os benefícios de ter baixo impacto ambiental, reduzir cargas da rede, diversificar 
a matriz elétrica e diminuir as perdas do sistema (DANTAS; POMPERMAYER, 2018). Alguns 
exemplos de implementação de sistemas fotovoltaicos ou usinas fotovoltaicas para a geração de 
energia elétrica são uso em instituições públicas de ensino superior (UFSC, 2009; IFRN, 2016; 
UFSM, 2018; UFS, 2019). Outro exemplo é o Aeroporto Internacional de Salvador que será o pri-
meiro aeroporto do País a contar com uma usina de energia solar que irá  suprir 30% do consumo 
atual de energia elétrica (CICLOVIVO, 2019).

Os sistemas de geração distribuída ajudam a aliviar a demanda junto ao Operador Nacional do 
Sistema Elétrico (ONS), economizando água das hidrelétricas e reduzindo o uso de termelétricas 
caras e poluentes, trazendo economia mesmo aos cidadãos que nunca investiram na energia solar. 
Atualmente a ANEEL discute com representantes do setor e com a sociedade a revisão da Reso-
lução 482/2012 com o objetivo de reduzir os subsídios concedidos na compensação dos créditos 
gerados pela geração distribuída dos valores da taxa do uso da rede de distribuição (TUSD) e taxa 
da energia elétrica (TE). Caso as regras vigentes sejam mantidas sem a redução dos subsídios, a 
ABSOLAR projeta que a geração distribuída solar fotovoltaica pode acrescentar mais de R$ 13,3 
bilhões em benefícios líquidos para todos os consumidores do setor elétrico até 2035 (ABSOLAR, 
2020a). Os benefícios incluem ganhos pela energia evitada, diminuição de perdas de transmissão 
e distribuição e redução de contratação de novas usinas de geração (PORTAL SOLAR, 2020).
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4 PANORAMA DO DESENVOLVIMENTO DO SETOR DE ENERGIA SOLAR 
FOTOVOLTAICA NO BRASIL

Esta seção revisa estudos anteriores para identificar as principais oportunidades de desenvol-
vimento do setor de energia solar fotovoltaica, bem como os principais desafios enfrentados pelo 
setor apontados pela literatura. 

Em um estudo pioneiro, Ferreira (1993) investigou o cenário da inserção da energia solar foto-
voltaica no Brasil no início da década de 1990. Segundo a autora, o desenvolvimento do mercado 
de energia solar fotovoltaica poderia trazer vantagens, como: a substituição das tradicionais for-
mas de geração (hídrica e térmica); a possibilidade de geração de energia em locais específicos 
e em locais remotos; a facilidade de instalação associada aos baixos custos de engenharia civil, 
quando comparada com os custos de instalação de outras formas de geração de energia (ex. hidre-
létricas); a geração rápida de energia no local; os reduzidos riscos de acidentes; a redução de danos 
ao ambiente no entorno das instalações; a inserção e desenvolvimento de novas tecnologias no 
País; a utilização da energia em bombeamento de água e irrigação de culturas; a geração de energia 
em prédios residenciais, governamentais e empresariais. O estudo também indicou a tendência da 
redução do custo das placas fotovoltaicas e o aumento da eficiência das células solares ao longo do 
tempo. Em 2010, quando surgiam os primeiros sistemas fotovoltaicos no País, o Centro de Gestão 
de Estudos Estratégicos (CGEE, 2010) elaborou um documento para subsidiar os tomadores de de-
cisão sobre as ações político-institucionais para promover o estabelecimento do setor fotovoltaico 
no Brasil, especialmente relacionado à indústria do silício. O documento sugeriu quatro propostas 
centrais necessárias ao desenvolvimento do mercado fotovoltaico:

a. Incentivo à pesquisa e à inovação tecnológica;
b. Criação de mercado consumidor;
c. Estabelecimento de indústrias de células solares e de módulos fotovoltaicos, e;
d. Estabelecimento de indústrias de silício grau solar e grau eletrônico.

Além disso, o estudo apontou que o governo brasileiro se encontrava em fase de posiciona-
mento sobre a definição de políticas públicas de incentivo ou regulamentação para a inserção 
dessa energia limpa e renovável nas redes concessionárias de eletrificação. Entre as vantagens do 
desenvolvimento da cadeia produtiva em energia solar foram citadas a geração de empregos de 
alto nível no País; geração e distribuição de riqueza socioeconômica; desenvolvimento de parque 
industrial competitivo internacionalmente; e produção de energia renovável e ambientalmente 
limpa.

A ABINEE (2012) produziu um relatório com a participação de empresas interessadas no de-
senvolvimento da cadeia produtiva de sistemas fotovoltaicos no Brasil. O País estava atrasado e 
perdendo a oportunidade de se posicionar como um ator importante dentro de uma indústria alta-
mente estratégica devido à falta de políticas e programas governamentais para impulsionar o cres-
cimento da demanda pelos sistemas fotovoltaicos. Os custos de instalação fotovoltaicas apresen-
tavam tendência de queda devido à corrida tecnológica para melhoria dos processos de fabricação 
de células de silício e busca de materiais semicondutores mais econômicos ou soluções “híbridas. 
Os potenciais benefícios do setor fotovoltaico para o Brasil consistiam no desenvolvimento de 
tecnologias domésticas, expansão da criação de empregos qualificados, redução dos impactos 
ambientais, saldos comerciais (via exportação ou substituição das importações) e arrecadação de 
impostos e tributos. O relatório indicava a necessidade de o governo promover leilões específicos 
para a contração de grandes volumes de energia da fonte solar fotovoltaica centralizada para in-
centivar o desenvolvimento do setor, bem como criar um ambiente regulatório e comercial favorá-
vel ao desenvolvimento da geração distribuída, disponibilizando linhas de financiamento voltadas 



18

Janaina Ottonelli, Ulysses de Brito Cruz, Adriano Costa Rosa e José Célio Silveira Andrade

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 52, n. 4, p. 8-26, out./dez., 2021

à cadeia produtiva do setor. Por outro lado, entre as barreiras à expansão do setor foram citados o 
alto custo de operação e manutenção de indústrias para a purificação do silício para grau solar e a 
instalação de plantas para a fabricação de células e módulos fotovoltaicos, de modo a atingir uma 
estrutura de custos que seja competitiva aos preços internacionais, o que depende de um conjunto 
de incentivos fiscais.

Devido aos altos custos da produção do silício purificado para geração de energia solar, Es-
posito e Fuchs (2013) sugeriram o uso de outros materiais semicondutores tais como filme fino, 
células orgânicas e células multijunção. Entre as vantagens da expansão do uso da energia solar, 
os autores citam a redução do uso de combustíveis fósseis e consequente redução de emissões de 
gases de efeito estufa, a geração de empregos qualificados, o desenvolvimento tecnológico e a 
criação de valores ambiental, social e econômico. Entre os fatores que estariam inibindo o desen-
volvimento da indústria de energia solar no País foram citados a falta de articulação entre as polí-
ticas industriais e de inovação com a política energética; a ausência de uma política de ampliação 
das redes elétricas inteligentes; a inadequação dos regimes fiscais existentes, que muitas vezes 
desestimulam a produção local de placas fotovoltaicas; o alto custo da energia elétrica que invia-
biliza a produção do silício grau solar, cujo processo demanda cerca de cinco vezes mais energia 
elétrica do que a consumida na fabricação do alumínio; atraso no apoio a iniciativas de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação, bem como de educação para capacitação de pessoas. O Brasil ainda 
precisava realizar esforços para integrar questões fiscais, regulatórias, energéticas e industriais 
para fomentar o estabelecimento de indústrias de tecnologias de energia solar.

Após o início dos leilões de energia solar em 2014 e da publicação da Resolução 482/2012 da 
energia distribuída, Camargo (2015) apontou como benefícios da energia solar: a diversificação 
da matriz elétrica brasileira, a redução do uso de usinas termoelétricas e das emissões de gases 
do efeito estufa, a geração de empregos, a diminuição da necessidade de criação de novas linhas 
de transmissão com a produção local de energia e aumento da segurança energética. Os desafios 
citados foram a necessidade de políticas de estímulo a geração centralizada através do aumento de 
leilões de energia para garantir o desenvolvimento da cadeia produtiva nacional de equipamentos, 
de incentivos à geração distribuída com a criação de financiamentos para a aquisição de sistemas 
fotovoltaicos e de incentivos tributários diretos, como isenção fiscal aos fabricantes de células 
fotovoltaicas para transferência de tecnologia ao País.

Silva (2015) elaborou um estudo com sugestões de aperfeiçoamentos legislativos para estimu-
lar o desenvolvimento do setor fotovoltaico no País. O autor destaca que alguns obstáculos insti-
tucionais e tributários do setor podem ser suplantados com a incidência, por prazo determinado, 
de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), somente no consumo líquido de 
energia de geração distribuída; pela inclusão da energia solar como um dos critérios de repartição 
dos recursos do Fundo de Participação dos Estados (FPE) e Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM); com a destinação de verbas do Orçamento Geral da União para pesquisa e desenvolvimen-
to; autorização para o uso do FGTS na aquisição de sistemas fotovoltaicos; flexibilização da obri-
gação das distribuidoras de energia elétrica aplicarem 60% dos recursos destinados à eficiência 
energética para beneficiários da Tarifa Social de Energia Elétrica na substituição de lâmpadas e 
geladeiras, para facilitar a instalação de sistemas fotovoltaicos; e instalação de sistemas de gera-
ção de energia fotovoltaico em edificações de órgãos públicos. O crescimento do setor pode ser 
estimulado por linhas de financiamento e desenvolvimento de modelos de negócio do tipo leasing 
que reduz os custos da contratação da instalação e manutenção dos sistemas.

Muitos estudos enfatizam a importância do domínio das tecnologias e desenvolvimento da in-
dústria nacional das lâminas de silício para competitividade do setor (CARVALHO; MESQUITA; 
ROCIO, 2014; FARIA JR.; TRIGOSO; CAVALCANTI, 2017; FERREIRA et al., 2018; RIGO 
et al., 2019) através da criação de condições favoráveis ao setor pelo Governo (CARVALHO; 
ABREU; CORREIA NETO, 2017; SOUZA; CAVALCANTE, 2016), com objetivos de longo prazo 
e incentivos fiscais, de forma a promover o crescimento econômico nacional e desenvolvimento 
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local e regional, bem como criar oportunidades mais atrativas para os investidores e cursos de 
treinamento profissional (CARSTENS; CUNHA, 2019).

Existe uma preocupação especial com a criação de linhas de financiamento voltadas ao setor 
fotovoltaico (FERREIRA et al., 2018; RIGO et al., 2019). Jesus et al. (2021) apresentaram um 
mapeamento das políticas públicas de fomento ao setor de energias renováveis, com foco na ener-
gia solar fotovoltaica, e destacam que os financiamentos disponíveis no mercado visam atender 
pessoas jurídicas e não pessoas físicas, dificultando o acesso aos recursos para geração de energia 
distribuída. Além disso, existe a necessidade de modificações regulatórias e incentivos tributários 
para alavancar o desenvolvimento do setor (CARVALHO; ABREU; CORREIA NETO, 2017; FA-
RIA JR.; TRIGOSO; CAVALCANTI, 2017). Alencar, Stedile e Urbanetz (2018) citam a falta no 
País de incentivos para o estabelecimento de parques híbridos, que combinem a energia solar com 
outros tipos de energia. 

A ABSOLAR (2020b) destaca que a cadeia produtiva do setor solar fotovoltaico precisa rece-
ber mais incentivos governamentais para poder se estabelecer. Em 2019, o número de fabricantes 
cadastrados no FINAME do BNDES eram 70 que produziam o kit do sistema solar fotovoltaico, 
10 de inversores fotovoltaicos, 11 de rastreadores solar, 8 de módulo fotovoltaico, duas de string 
box e uma de baterias. A associação defende que o Brasil precisa de uma política industrial com-
petitiva para o setor, de modo a reduzir os preços dos componentes produzidos no País e, assim, 
gerar empregos, tecnologia e inovação. Além disso, ainda não é discutida a necessidade do esta-
belecimento de empresas para fazer a reciclagem dos módulos fotovoltaicos que são compostos 
por muitos materiais que podem causar danos ao meio ambiente, se forem descartados inadequa-
damente (MCDONALD; PEARCE, 2010; RIGO et al., 2019).

O Brasil possui grande potencial para o desenvolvimento da cadeia produtiva do setor solar, 
contudo ainda depende do esforço dos gestores públicos para que consigam efetivamente estabele-
cer e desenvolver a indústria fotovoltaica no País. Atualmente está em discussão o Projeto de Lei 
Nº 5.829 de 2019 (BRASIL, 2019) que visa garantir segurança jurídica e regulatória, com prazos 
para a manutenção dos incentivos dos atuais consumidores que possuem geração distribuída de 
modo a beneficiar a geração distribuída de energia.

Acompanhando a evolução do setor, muitos pesquisadores em intuições de ensino e pesquisa 
tem como foco o desenvolvimento de soluções e tecnologias voltadas à geração de energia solar 
fotovoltaica. Um exemplo é o Laboratório de Certificação de Componentes para Energia Solar 
Fotovoltaica – Labsolar – que iniciou suas operações em 2019 no Parque Tecnológico da Bahia e 
conta com pesquisadores do Instituto de Física da Universidade Federal da Bahia (UFBA, 2019).

O Plano Decenal de Expansão de Energia (EPE, 2020c) prevê que, caso a regulamentação atual 
não seja alterada, a geração distribuída irá alcançar 32 GW de capacidade instalada até o fim de 
2029. Caso a regulamentação seja alterada com a aplicação de tarifas, a estimativa cai para 11 GW 
de capacidade instalada para o período, com predomínio das instalações residenciais e encolhi-
mento da produção remota. O estudo aponta que a geração centralizada pode chegar até 15 GW 
até 2029. Adicionalmente, um estudo da IRENA (2019) analisa o futuro da energia fotovoltaica no 
mundo e sugere que em 2050 a energia proveniente do sol poderá atingir uma capacidade instalada 
total dezoito vezes maior do que a capacidade instalada de 2018, de 480 GW, sendo em torno de 
60% da geração centralizada e os restantes 40% de geração distribuída, e mitigar 4,9 Gt de redu-
ções de emissões de CO2, representando 21% das reduções gerais de emissões do setor de energia 
necessárias para atender às metas climáticas de Paris.

4.1 Oportunidades e Desafios do Setor

As oportunidades e desafios identificados por este estudo foram reunidos em duas tabelas. A 
Tabela 2, identifica 19 oportunidades do setor de energia solar fotovoltaica apontadas pela litera-
tura. 
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Tabela 2 – Oportunidades do setor de energia solar fotovoltaica

Oportunidades Referências

1. Substituição do uso de fontes não renováveis para geração de energia Ferreira (1993), Esposito e Fuchs (2013), 
Camargo (2015) 

2. Redução da emissão de gases do efeito estufa durante a geração de energia Ferreira (1993), CGEE (2010), ABINEE 
(2012), Esposito e Fuchs (2013), Camargo 
(2015)

3. Redução de danos ambientais durante a instalação e operação dos sistemas Ferreira (1993), Esposito e Fuchs (2013), 
ABINEE (2012), Camargo (2015)

4. Redução de riscos de acidentes durante a instalação e manutenção dos sistemas Ferreira (1993)

5. Geração de energia em áreas remotas/isoladas Ferreira (1993), EPE (2020b)

6. Utilização da energia gerada para abastecer residências, instalações governamentais 
e empresariais e na produção econômica de culturas (ex. bombeamento de água, 
irrigação)

Ferreira (1993)

7. Instalação de sistemas fotovoltaicos para geração distribuída e centralizada de energia 
em todas as regiões do país devido à alta incidência de irradiação solar

CGEE (2010)

8. Promoção da segurança energética ABINEE (2012), Camargo (2015)

9. Ampliação da contratação de energia a partir de leilões governamentais para incenti-
var o desenvolvimento do setor 

ABINEE (2012)

10. Desenvolvimento tecnológico com incentivo a pesquisa voltada a novas tecnologias e 
inovações para o setor

Ferreira (1993), CGEE (2010), ABINEE 
(2012), Esposito e Fuchs (2013)

11. Estabelecimento de indústrias de silício grau solar CGEE (2010)

12. Incentivar fabricantes nacionais de inversores, estruturas metálicas, cabos, disjuntores 
etc.

ABINEE (2012)

13. Produção híbrida de energia (ex. solar e eólica) ABINEE (2012)

14. Ampliação das redes elétricas inteligentes Esposito e Fuchs (2013)

15. Geração de valor adicionado na produção local dos diferentes elos da cadeia CGEE (2010), ABINEE (2012)

16. Arrecadação de impostos e tributos ABINEE (2012)

17. Criação de empregos qualificados CGEE (2010), ABINEE (2012), Esposito e 
Fuchs (2013), Camargo (2015)

18. Incentivo à criação de cursos educacionais de capacitação voltadas ao setor Esposito e Fuchs (2013)

19. Facilitar o acesso aos sistemas fotovoltaicos por famílias de baixa renda Silva (2015)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os itens 1-4 enfatizam oportunidades que podem gerar benefícios ambientais e sociais como a 
ampliação do uso de energias limpas e redução do uso de combustíveis fósseis, redução da emis-
são de gases nocivos durante a geração de energia, redução de danos ambientais e de acidentes 
com a instalação e manutenção dos sistemas. Os itens 5-8 enfatizam os benefícios econômicos e 
sociais da geração de energia em locais remotos ou de difícil acesso, diretamente em residências, 
prédios empresariais/comerciais e edifícios públicos, bem como a facilidade de geração de energia 
em todo o território nacional e a garantia de segurança energética ao assegurar a regularidade no 
fornecimento de energia. Os itens 9-16 têm como foco os benefícios econômicos e tecnológicos 
para o desenvolvimento e estabelecimento do setor no País, como a ampliação da contratação de 
energia solar fotovoltaica em leilões governamentais, incentivar a pesquisa para o desenvolvi-
mento de novas tecnologias e inovações, estabelecimento da indústria para fabricação do silício 
grau solar e da cadeia produtiva do setor, ampliação da produção híbrida de energia e das redes 
elétricas inteligentes. O desenvolvimento deste mercado implica o aumento da geração de valor 
da cadeia produtiva e da arrecadação de impostos e tributos resultantes da comercialização dos 
produtos. Por fim, os itens 17-19 indicam o caráter social do setor, com a criação de oportunidades 
de emprego, criação de cursos profissionalizantes e ampliação do acesso a geração distribuída por 
famílias de baixa renda.

Já a Tabela 3, identifica 7 desafios da energia solar fotovoltaica encontrados na literatura. Os 
desafios apresentados nos itens 1-5 dependem de decisões do poder público para incentivar o 
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desenvolvimento do setor, como criar políticas públicas para estimular o setor, com maior con-
tratação de energia em leilões de energia nova e incentivo à geração distribuída, estabelecendo 
regras claras e garantindo segurança jurídica ao setor. A regulamentação de parques híbridos pode 
facilitar o uso de um espaço para a geração de energia a partir de mais de uma fonte renovável de 
energia. O destino de verbas públicas para desenvolvimento de pesquisas e inovação, não apenas 
para universidades e centros de pesquisa, mas para empresas privadas, pode estimular o desen-
volvimento de novas soluções para o setor. Além disso, o desenvolvimento da indústria de silício 
purificado e o estabelecimento de uma cadeia produtiva voltada a montagem das placas e produção 
de equipamentos são fundamentais para que o País deixe de ser importador de tecnologias para se 
tornar produtor, mas isso demanda incentivos tributários, financeiros e fiscais para que empresas 
privadas queiram fazer parte da cadeia. O item 6 cita a dificuldade de oferta de linhas de finan-
ciamento para a aquisição de sistemas fotovoltaicos, principalmente no que diz respeito à geração 
distribuída, o acesso das pessoas físicas ao crédito para produção de energia local. Por fim, mesmo 
que as placas fotovoltaicas tenham expectativa de funcionamento superior a 25 anos, as placas 
sofrem desgaste com o tempo e também há o surgimento de novas tecnologias que resultam no fim 
do ciclo de vida das placas que necessitam ser recicladas. Mesmo que a indústria de reciclagem 
voltada para esses equipamentos e componentes ainda esteja em desenvolvimento, com o cresci-
mento do setor, haverá a necessidade de fazer a correta disposição final dos materiais.

 
Tabela 3 – Desafios do setor de energia solar fotovoltaica

Desafios Referências

1. Criação de políticas públicas de estímulo ao 
setor solar fotovoltaico

CGEE (2010), Esposito e Fuchs (2013), Camargo (2015), Silva (2015), Souza e Ca-
valcante (2016), Faria Jr., Trigoso e Cavalcanti (2017), Abreu e Correia Neto (2017),  
Rigo et al. (2019), ABSOLAR (2020b)

2. Regulamentação de parques híbridos de 
energia (ex. energia solar e eólica)

Alencar, Stedile e Urbanetz (2018)

3. Criação de incentivos à pesquisa e inovação 
tecnológica voltadas ao setor

CGEE (2010), Esposito e Fuchs (2013), Carvalho, Mesquita e Rocio (2014), Silva 
(2015), Abreu e Correia Neto (2017), Carstens e Cunha (2019)

4. Desenvolvimento da indústria de silício 
purificado

CGEE (2010), ABINEE (2012), Esposito e Fuchs (2013), Carvalho, Mesquita e 
Rocio (2014), Souza e Cavalcante (2016), Carstens e Cunha (2019)

5. Estímulo ao estabelecimento de indústrias de 
módulos e componentes fotovoltaicos

CGEE (2010), Esposito e Fuchs (2013), Camargo (2015), Silva (2015), Souza e 
Cavalcante (2016), ABINEE (2012), Faria Jr., Trigoso e Cavalcanti (2017), Rigo et 
al. (2019), ABSOLAR (2020b)

6. Oferta de linhas e mecanismos de financia-
mento do setor

ABINEE (2012), Camargo (2015), Silva (2015), Faria Jr., Trigoso e Cavalcanti 
(2017), Carvalho, Abreu e Correia Neto (2017), Ferreira (2018), Rigo et al. (2019)

7. Estímulo ao estabelecimento de empresas 
para a reciclagem dos módulos fotovoltaicos 
e componentes

McDonald e Pearce (2010), Rigo et al. (2019)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os resultados apresentados nas tabelas indicam que o setor de energia solar tem grande poten-
cial de crescimento no Brasil, podendo gerar receitas, emprego, desenvolvimento local e nacional. 
Contudo, necessita de iniciativas públicas para garantir segurança jurídica para o desenvolvimento 
do setor com estabelecimento de uma cadeia produtiva nacional voltada para a pesquisa e desen-
volvimento de tecnologias.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Brasil reúne características naturais e geográficas extremamente favoráveis para a geração 
de energia solar fotovoltaica. A geração de energia elétrica fotovoltaica pode suprir demanda 
energética em centros urbanos, em comunidades rurais isoladas e otimizar os processos produtivos 
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industriais. Outra vantagem da energia solar fotovoltaica é que ela fornece energia nos horários de 
pico, aumentando a segurança energética. 

Entre as oportunidades oferecidas pela geração de energia solar, está a geração de empregos. 
Embora o desenvolvimento de uma indústria de semicondutores para energia fotovoltaica no País 
seja ainda bastante incipiente, o setor de serviços relacionado a instalação de placas solares tem 
encontrado grande espaço para se estabelecer. Assim, dado ao fato de ainda não existirem fabricas 
de placas solares no Brasil, o setor de instalação tem sido um grande impulsionador na geração 
de empregos. Além disso, a energia solar pode gerar economia de custos, uma alternativa de ren-
da e ganho de produtividade que reduz a dependência de outras fontes de energia, aumentando a 
segurança no suprimento de energia, reduzir impactos ambientais e favorecer o desenvolvimento 
sustentável, o desenvolvimento tecnológico e a distribuição de riqueza socioeconômica.

Para o aumento da competitividade do setor de energia fotovoltaica no Brasil, alguns desafios 
precisam ser enfrentados, tais como:

a. Investir no desenvolvimento da indústria e cadeia produtiva nacional para produção 
de módulos fotovoltaicos;

b. Incentivar o desenvolvimento tecnológico do setor visando aumentar a eficiência 
da geração de energia elétrica, uma vez que hoje as placas aproveitam somente em 
torno de 25% da radiação do sol incidente sobre a superfície da célula fotovoltaica, 
além de apresentarem perda de capacidade de produção ao longo do tempo, bem 
como o desenvolvimento de novos materiais semicondutores;

c. Estabelecimento de políticas públicas para incentivar o crescimento do setor, prin-
cipalmente ampliando a segurança jurídica, oferecendo vantagens tributárias e am-
pliando a oferta de linhas de financiamento para pessoas físicas, e;

d. Desenvolver tecnologias de logística reversa para redução do passivo ambiental 
através da reciclagem das placas no final da sua vida útil. 

Existe também a necessidade da regulamentação para parques híbridos de energia (eólica/solar 
e hidráulica/solar) viabilizando empreendimentos solares via compartilhamento das infraestrutu-
ras já instaladas para parques eólicos e usinas hidroelétricas: redes de alta e média tensões, linhas 
de transmissão, reservatórios com potencial para instalação de parques solares flutuantes etc. 
Além de incentivar o mapeamento de outras áreas com potencial solar ao redor de subestações já 
existentes contribuindo para aumentar a viabilidade de novos empreendimentos via redução do 
custo de implantação. Somente assim o Brasil poderá alcançar os países que lideram o mercado de 
energia fotovoltaica no mundo. 

Este estudo exploratório qualitativo consistiu em uma revisão da literatura para identificar as 
atuais oportunidades e desafios do setor de energia solar. Além de estudos sobre formulação de 
estratégias competitivas visando à superação dos desafios descritos acima, pesquisas futuras pode-
rão investigar quais os cobenefícios econômicos, ambientais e sociais gerados pelo setor produtivo 
da energia solar fotovoltaica no País, e verificar se estes cobenefícios se relacionam com a geração 
centralizada e a geração distribuída. Tais pesquisas poderão contribuir para o aumento das vanta-
gens competitivas do setor de energia fotovoltaica no Brasil, o que ainda precisa ser estimulado 
para que o Brasil figure entre os principais players deste mercado no mundo.
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Resumo: O objetivo desta pesquisa é propor um modelo de Redes Neurais Artificiais para a determinação de pre-
ços de imóveis de edifícios residenciais em grandes centros urbanos. A pesquisa considerou os dados das transa-
ções imobiliárias de Fortaleza, para os anos de 2012 a 2016, oriundos da Secretaria de Planejamento do Município 
de Fortaleza que faz a avaliação de imóveis para o cálculo do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis. O modelo 
foi desenvolvido a partir da seleção das principais variáveis que influenciam a distribuição dos preços de acordo 
com as suas características físicas. Os resultados mostram a estimação de preços para os três bairros mais densos 
da cidade, considerando fatores como o tamanho do terreno, a área construída e a idade do imóvel. Observou-se 
que, apesar dos imóveis apresentarem características bem distintas, é possível estimar os preços de forma eficiente, 
com baixo erro. A contribuição da pesquisa consiste em apoiar as decisões de avaliação de imóveis para grandes 
centros urbanos.

Palavras-chave: avaliação de imóveis; mercado imobiliário; construção de edifícios.

Abstract: This research aims to propose a model of Artificial Neural Networks for the determination of real estate 
prices of residential buildings in major urban centres. The survey considered the data of all real estate transactions 
in Fortaleza for the years 2012 to 2016. The data came from the planning secretariat of Fortaleza that analyses the 
valuation of properties for the calculation of the tax of immovable property transfer. The model was developed 
from the selection of the main variables that influence the distribution of these prices that deal with the physical 
characteristics of the properties. The results show the price estimation for the three of the densest districts of the 
city based on various factors such as land size, constructed area, property age, among others. It has been observed 
that, although the properties present very distinct characteristics it is possible to estimate the prices efficiently, with 
low average errors. The contribution of the research is to support decisions regarding the study of the real estate 
market.
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1 INTRODUÇÃO
A necessidade de estudar a dinâmica do mercado imobiliário torna-se evidente para os grandes 

centros urbanos. São vários os agentes que precisam de informações sobre a dinâmica do merca-
do como os bancos, as entidades de incorporação, as empresas construtoras, os investidores, as 
empresas seguradoras, entre outros. Essas entidades prestam serviços que necessitam do conhe-
cimento sobre avaliação de imóveis tais como as transações de locação, a taxação de impostos 
territoriais, as operações de seguros e as desapropriações. Lacerda (2018) reforça que o estudo 
sobre avaliação de imóveis impulsiona os investimentos voltados para a construção de unidades 
habitacionais novas, o que implica na estruturação do espaço urbano. 

Xu e Chen (2012) consideram que a política monetária influencia diretamente na variação dos 
preços dos imóveis, nos quais se destacam três fatores que incidem diretamente sobre a oscilação:

- O poder dos bancos sobre a taxa de juros para a aquisição de empréstimos, que pode 
influenciar a demanda de investimentos em imóveis;

- A ampliação da oferta de dinheiro que aumenta a capacidade de aquisições de em-
préstimos junto aos bancos, alterando, assim, a disponibilidade de crédito para o 
setor;

- Os requisitos necessários para os pagamentos estipulados pelos bancos geram o 
aumento da oferta de crédito, incidindo sobre a variação nos preços dos imóveis.

A maior parte das transações imobiliárias não ocorrem sem a participação ativa dos bancos, que 
propiciam o crédito. Dessa forma, verifica-se que o conhecimento sobre o mercado imobiliário 
está muito mais além de uma simples análise financeira. Esse estudo envolve, sobretudo, o conhe-
cimento sobre as variáveis econômicas, as variações nas taxas de juros e as perspectivas de renda 
e emprego da população (CROWE et al., 2013).

Independente das condições econômicas que regem o mercado, quando um consumidor escolhe 
um imóvel, ele não se preocupa apenas com a propriedade em si, mas também com todo o entorno 
que atinge a qualidade dessa edificação. Malpezzi (2003) considera que os clientes valorizam as 
características de um imóvel de forma diferente, de acordo com as suas preferências particulares. 

A definição de uma habitação vai além das opções físicas do imóvel, como área e número de 
cômodos. Algumas das preferências consideradas pelos consumidores também estão em torno das 
características locacionais e ambientais desta edificação (ARON et al., 2012). Igan e Loungani 
(2012) observam que embora existam pesquisas empíricas que documentem a evolução do merca-
do imobiliário, há uma relativa escassez de modelos teóricos que verifiquem, de maneira eficaz, 
as características da edificação. Assim, muitas vezes, são utilizadas ferramentas que empregam 
critérios comuns para a formação dos preços dos imóveis. Por meio de uma metodologia eficaz, é 
possível entender o processo de formações de preços dos imóveis. Dantas (2005) argumenta que, 
para isso, além dos conhecimentos específicos na área da engenharia, se faz necessário adquirir 
conhecimento em outras áreas tais como: estatística básica, estatística inferencial, matemática fi-
nanceira, micro e macroeconomia, psicologia, filosofia, planejamento urbano, teoria das decisões, 
direito imobiliário, marketing e mercado de capitais. 

A investigação sobre o fenômeno de aumento no valor dos imóveis, nos grandes centros urba-
nos do País, que ocorreu nos últimos anos foi motivo de interesse para a realização desse estudo. 
O aumento dos preços dos imóveis gerou o acréscimo nas construções de edifícios, provocando 
aumento e distribuição desordenada de edificações cuja avaliação não é feita por meio de um 
processo eficiente. O que se verificou foi uma situação de amplo crescimento na quantidade de 
imóveis com elevados preços. Em decorrência, a necessidade de avaliação desses e as variáveis 
que contribuem para a formação de preços tornou-se eminente. 
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Nesse contexto, essa pesquisa tem o objetivo de propor um modelo para estimar os preços de 
edificações residenciais verticais em Fortaleza. A pesquisa abordou os seguintes aspectos: a evolu-
ção das ofertas de imóveis e de transações imobiliárias nos últimos anos; a identificação das prin-
cipais variáveis que influenciam a distribuição desses preços de acordo com os bairros; a aplicação 
de Redes Neurais Artificiais para as amostras selecionadas. A contribuição da pesquisa consiste 
na análise das transações imobiliárias e na aplicação de um método quantitativo para investigar a 
formação dos preços em edificações residenciais. 

2 O MERCADO IMOBILIÁRIO

O mercado de imóveis tem um comportamento bem peculiar quando comparado a outros mer-
cados, pois são produtos que possuem alta vida útil. Esse mercado é bem diversificado, as uni-
dades habitacionais diferem entre si em vários aspectos, tais como as áreas internas, os padrões 
de acabamento, as áreas de lazer, a localização, entre outros (LIMA JR.; MONETTI; ALENCAR, 
2013). A construção de edifícios necessita alto investimento; assim, ao se estudar a viabilidade de 
novos produtos, os incorporadores devem conhecer as preferências dos consumidores, a localiza-
ção do imóvel, além de definir quais os métodos de avaliação, entender as tendências de mercado 
e verificar qual infraestrutura local. 

A dinâmica de crescimento do mercado imobiliário está diretamente ligada à situação econômi-
ca do País e às oportunidades de financiamento no setor de habitação. Assim, a Figura 1 apresenta 
o crescimento de financiamento no Brasil, de acordo em uma série cronológica de 16 anos. Para 
entender a evolução, foi elaborado um gráfico com informações referentes ao número de unidades 
financiadas por ano conforme a Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC, 2021). 

Figura 1 - Unidades habitacionais financiadas no Brasil
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Fonte: Adaptado de CBIC (2021). 

Na Figura 1, percebe-se que os financiamentos habitacionais, até 2014, cresceram expressiva-
mente; a partir daí, sofreram diminuição acentuada. Esse aumento de financiamento foi resultado 
da queda das taxas de juros e do crescimento econômico no Brasil. Essa evolução e decréscimo de 
financiamentos têm impacto direto sobre a Indústria da Construção Civil (ICC) que é fortemente 
influenciada pelo crédito imobiliário. 

Aponta-se que um dos fatores que propiciou a alta habitacional, observada a partir de 2009 a 
2014, foi o Programa Minha Casa, Minha Vida que foi lançado em 2009 pelo Governo Federal 
que realizava a concessão de incentivos à produção e compra de novas unidades habitacionais 
(ROLNIK et al., 2015). A partir de 2014, houve queda de crédito destinado ao financiamento 
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de imóveis no Brasil. Verifica-se que em qualquer cenário, o aumento nos preços e as variações 
na economia têm impacto direto sobre o planejamento urbano e sobre a Indústria da Construção 
Civil. Analisar as variações nas transações imobiliárias em uma cidade e estudar as variáveis que 
influenciam a formação de preços dos imóveis tornam-se estratégicos para apoiar as decisões na 
construção civil. 

No que concerne aos atributos para a determinação dos preços, Sirmans et al. (2006) afir-
mam que os valores dos imóveis não estão só relacionados com as suas características físicas 
individuais, são diversos fatores que produzem a variação de preços. Uma avaliação imobiliária 
eficiente, pode possuir várias finalidades como as atividades comerciais, tributárias, hipotecárias 
ou judiciais. Ahearne et al. (2005) investigaram, em dezoito países industrializados (Austrália, 
Canadá, Reino Unido, Japão, Estados Unidos, entre outros) que o elevado crescimento nos preços 
dos imóveis, geralmente aconteciam após um período de flexibilização da política monetária; em 
uma situação de taxas de juros reduzidas, maiores seriam os incentivos fiscais para as transações 
imobiliárias, garantindo, dessa forma, melhores facilidades de crédito por parte dos consumidores 
e consequente aumento na procura de unidades habitacionais. 

Nebreda et al. (2006) estabelecem que o valor do imóvel corresponde à quantia estabelecida en-
tre comprador e vendedor, na data de avaliação, por meio de uma transação comercial apropriada, 
em que cada uma das partes tenha atuado no processo espontaneamente. Dantas (2005) assegura 
que, em um mercado perfeitamente competitivo, ou de concorrência perfeita, essa quantia pode 
ser compreendida como o valor mais justo pago por um determinado bem, ou seja, quanto mais 
distante for o mercado desta conjuntura, mais divergente do ideal estariam os preços aplicados. 
Diversos órgãos governamentais e privados utilizam o valor de mercado como parâmetro impor-
tante para as tomadas de decisões. 

Quando se analisa a vida útil de um empreendimento, percebe-se algumas dificuldades na men-
suração no valor final de mercado. Imóveis que foram construídos no mesmo período encontram-
-se em estados de conservação diferentes, isso pode influenciar significativamente na determina-
ção do seu valor. Portanto, o preço final de um imóvel não é uma tarefa tão fácil, necessitando de 
metodologias eficientes para a avaliação imobiliária. 

Balarine (2004) constatou que na Indústria da Construção Civil, não se conhecem ou não se 
aplicam corretamente as técnicas de avaliação disponibilizadas pela engenharia econômica. A 
estimativa dos valores dos imóveis, por sua vez, é um processo composto por incertezas, e que, 
em decorrência, há riscos na estimação dos valores. Liu et al. (2011) reforçam que o processo de 
avaliação imobiliária é bastante complexo, pois são diversas as informações imobiliárias dispo-
níveis que devem fazer parte do processo de avaliação. Dessa maneira, muitas são as imprecisões 
nos métodos de avaliação. 

Dentre as diferentes técnicas de avaliação, estão os procedimentos de avaliação tradicionais, 
que consistem em quatro métodos de avaliação: método comparativo direto de dados de mercado; 
método involutivo; método evolutivo e; método da renda. Além desses, Selim (2009) considera 
como métodos de avaliações avançados os seguintes: métodos de preços hedônicos; redes neurais 
artificiais; métodos de análise espacial; lógica fuzzy e; integrações autorregressivas de média 
móvel.

Green et al. (2005) assinala que, quando a demanda por habitações aumenta, o mercado não 
consegue ajustar, imediatamente, a curto prazo, a oferta de imóveis habitacionais, pois a demanda 
não segue a um alinhamento perfeitamente elástico quando comparado à procura. Isso gera varia-
ções nos preços dos imóveis, pois se trata de um bem durável e requer um período longo de cons-
trução. McCluskey et al. (2013) assevera, ainda, que a relação entre o valor de uma propriedade 
e a análise de seus atributos é uma tarefa altamente complexa, devendo ser, na maioria das vezes, 
tratada por métodos não lineares.

Dessa maneira, na aplicação de um método de avaliação, é muito importante a obtenção de um 
conjunto de dados consistentes, pois eles precisam ser comparados de forma eficaz. Essa com-



31

Determinação dos preços de imóveis residenciais em Fortaleza com apoio de redes neurais artificiais

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 52, n. 4, p. 27-41, out./dez., 2021

paração poderá ser feita a partir da obtenção de um maior número de características intrínsecas 
e extrínsecas de um imóvel. Entre os métodos tradicionais de avaliação de um imóvel, a Norma 
Brasileira NBR-14653 aponta sobre a necessidade de priorizar, sempre que possível, o uso do 
método comparativo de dados de mercado (ABNT, 2011). Nesse método, para determinar o valor 
de um imóvel, este deve ser comparado com outros empreendimentos semelhantes e com preços 
previamente conhecidos. Essa comparação torna-se desafiadora, pois alguns aspectos devem ser 
levados em consideração como fatores de localização e socioeconômicos.

3 REDES NEURAIS ARTIFICIAIS E SUAS APLICAÇÕES

As Redes Neurais Artificiais (RNA) são formadas a partir dos conceitos de aproximação uni-
versal; esses modelos são capazes de se adaptarem às formas funcionais arbitrárias e desconhe-
cidas, com um satisfatório grau de precisão (HORNIK et al., 1989). Chiarazzo et al. (2014) res-
saltam que a eficácia dessa ferramenta consiste na propriedade de não linearidade existente em 
alguns critérios de avaliações; assim, é possível estimar as variáveis que são difíceis de integração 
quando comparado às abordagens matemáticas tradicionais. Um modelo de rede neural artificial 
possui características relevantes e que devem ser bem exploradas, tais como: tolerância, raciocí-
nio paralelo e processamento de habilidades de problemas não lineares (LI; SHI, 2011). Haykin 
(2005) lista seis benefícios de aplicação das RNAs: 

a. Linearidade: consiste em um neurônio artificial que pode ser linear ou não linear;
b. Mapeamento de entrada e saída: em cada exemplo considerado, deve haver sinais 

de entrada para uma única saída correspondente. Os parâmetros livres da rede po-
dem ser modificados a fim de minimizar a diferença entre a resposta desejada e a 
resposta real da rede, que gera os sinais de entrada e de acordo com a seleção de um 
critério estatístico apropriado. O objetivo é garantir a estabilidade do modelo sem 
que haja alterações significativas nos parâmetros;

c. Adaptabilidade: as redes possuem a capacidade interna de adaptar seus pesos sináp-
ticos às mudanças no ambiente que estão envolvidas, podendo facilmente passar 
por uma nova readaptação para lidar com pequenas mudanças. Isso ocorre quando 
se está operando em um ambiente não estacionário, ou seja, aquele em que as esta-
tísticas mudam com o tempo. A RNA pode ser projetada para alterar, se necessário, 
seus parâmetros livres em tempo real; 

d. Tolerância à falha: a rede possui um grande potencial de tolerância, sendo capaz 
de contornar, de uma maneira eficiente as condições adversas de operação; dessa 
forma obtém-se um sistema estável.

e. Uniformidade de análise: verifica-se que a mesma notação é sempre usada em todos 
os domínios envolvendo a aplicação de redes neurais, em que os processadores da 
informação possuem certa universalidade. Dessa forma, a partir dessa uniformida-
de, torna-se possível compartilhar teorias e algoritmos de aprendizagem em dife-
rentes formas de aplicação dessas redes.

f. Analogia neurobiológica: averígua-se na aplicação desses modelos uma analogia ao 
cérebro humano. Isso consiste em um processamento paralelo tolerante às falhas, 
rápido e poderoso.

Nas Redes Neurais Artificiais, assim como nos modelos lineares, são utilizadas as mesmas 
entradas, gerando-se uma série de saídas análogas. Na execução desse processo, existem três 
componentes principais: os dados de entrada, os dados de transformação e os dados de saída. Os 
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pesos das conexões entre os elementos de processamento podem ser ajustados a partir do conjunto 
de dados apresentados. Esses ajustes na ponderação aumentam ainda mais a eficácia na previsão 
do preço (WARNER; MISRA, 1996). Essa técnica, por lidar com funções não lineares, se adap-
ta facilmente para sistemas com dados difusos (SPELLMAN, 1999). Ao se analisar todos esses 
elementos, verifica-se que, em cada uma das camadas existentes no modelo de RNA, têm-se a 
presença de nós que estão conectados a outros de camadas adjacentes. No processamento desses 
dados, a camada de saída é estabelecida.

Bishop (2006) considera que o número efetivo de graus de liberdade na rede é responsável por 
definir o seu comportamento qualitativo, por meio de um treinamento prévio. Esse treinamento 
tem como finalidade avaliar a complexidade efetiva do modelo. Haykin (2001) diz que para va-
lidar os componentes básicos de uma rede neural em um software, tornando-a acessível e com-
preensível para os usuários, algumas precauções devem ser consideradas, tais como: identificar 
as regiões do espaço de entrada em que os dados ainda não estão adequadamente representados; 
indicar as principais circunstâncias em que a rede neural pode deixar de ser generalizada e; desen-
volver e satisfazer as necessidades críticas de segurança, de forma a garantir as condições mínimas 
imperativas para o bom desempenho da rede.

Na literatura, encontram-se algumas aplicações que merecem ser citadas com a utilização de 
RNA no contexto do mercado imobiliário. Kauko et al. (2002), por exemplo, propuseram um 
modelo de RNA aplicado ao mercado de habitação de Helsinki, na Finlândia. Seus resultados 
indicaram a formação de várias dimensões de submercado, a partir da descoberta de padrões, na 
análise do conjunto de dados. Guan et al. (2014), demonstraram que as redes neurais replicam com 
mais precisão o processo de pensamento heurístico dos agentes à medida que incorporam regras de 
lógicas difusas, sendo uma técnica de avaliação de massa confiável e econômica. A incorporação 
de técnicas possibilita o maior controle e precisão nas estimativas de preços. 

A determinação do valor de mercado para imóveis auxiliados por redes neurais foi realizada 
por Li e Shi (2011), assim como por Rubio, Gámez e Cortés (2008). Finalmente, Chiarazzo et al. 
(2014) aplicam RNAs para estimar o preço de imóveis, considerando fatores ambientais tais como 
níveis de poluição e ruído, paisagem, entre outros. Liu et al. (2011), em estudos sobre a aplica-
ção das redes neurais nas avaliações imobiliárias, atentaram que, mesmo depois de um processo 
de avaliação ser finalizado, os usuários ainda podem, se necessário, atualizar as informações do 
sistema de preços, por meio da inserção de novos dados que sejam considerados pertinentes, além 
dos dados já incluídos, de forma a melhorar a eficácia do modelo. Destaca-se, ainda, a aplicação 
de RNA em conjunto com Sistemas de Geoprocessamento que foi estudada por Campos e Correia 
(2016) com o objetivo de avaliar os preços por metro quadrado imóveis utilizando os dados de 
lançamentos imobiliários em Fortaleza. 

4 DADOS E MÉTODOS

A metodologia da pesquisa foi dividida em cinco etapas: obtenção dos dados, análise das va-
riáveis, caracterização da amostra, processamento dos dados e, por último, verificação dos re-
sultados. Os dados analisados foram disponibilizados pela Secretaria Municipal de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Fortaleza (Sefin). Na base de dados obtida pelo setor de planejamento da 
Sefin, constavam as principais informações referentes às transações imobiliárias e às característi-
cas dos imóveis negociados dos últimos cinco anos. A planilha com as informações de transações 
imobiliárias contemplava 72 variáveis cujas informações foram organizadas e analisadas. 

A etapa seguinte da pesquisa foi a análise dos dados. Foram selecionadas 14 das 27 variáveis 
disponibilizadas pela Secretaria de Finanças para a estruturação da matriz de dados. Para isso, 
verificou-se os elementos mais significativos para a elaboração da RNA. As variáveis seleciona-
das foram: ano de exercício da transação; bairro; data de construção do imóvel; tipo de imóvel: 
favela, predial ou territorial; classificação arquitetônica: apartamento, casa, sala, loja, galpão, 
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etc.; uso específico: residencial, comercial, industrial, etc.; ocupação: edificação, em construção, 
estacionamento, etc.; número de pavimentos; situação do lote: normal; esquina, gleba, etc.; fator 
da edificação; padrão da edificação; área do terreno; área edificada; valor de base de cálculo do 
Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI).

A partir da seleção das variáveis, fez-se a caracterização da amostra. Nessa etapa, foram estabe-
lecidas algumas restrições na seleção das transações imobiliárias. A primeira restrição diz respeito 
à variável “data de construção do imóvel”. Nesse item, considerou-se os imóveis construídos a 
partir de 2012, ou seja, edificações com até 5 anos de construção. Esse procedimento visou limitar 
a investigação para os imóveis construídos nos últimos anos. As outras restrições consideradas 
foram:

- ocupação: para esse atributo, selecionou-se todos os dados referentes às edificações;

- tipo de imóvel: nesse item, considerou-se apenas as edificações verticais;

- uso específico: foram escolhidos imóveis apenas para fins residenciais;

- classificação arquitetônica: limitou-se aos dados apenas de apartamentos.

Após a etapa de seleção das variáveis e discretização da amostra, fez-se a verificação no ban-
co de dados dos bairros com os maiores números de transações imobiliárias, para o período de 5 
anos, de 2012 a 2016. Foram selecionados três bairros de acordo com o número significativo de 
transações imobiliárias. Esses bairros são aqueles que representam a maior densidade de edifícios 
em Fortaleza. 

O processamento dos dados foi feito em duas etapas: a primeira consiste na aplicação do mo-
delo, em seguida, realizou-se a avaliação prática da rede. Todo o processamento contou com apoio 
do software WEKA (Waikato Environment for Knowledge Analyses). Esse programa utiliza uma 
linguagem Java e faz a análise computacional e estatística dos dados fornecidos pelo usuário. Por 
meio de técnicas de mineração de dados, esse software gera hipóteses para soluções de problemas 
que envolvem regressões numéricas, agrupamento, predição e classificação. A Figura 2 mostra as 
etapas do processamento de dados de uma RNA. 

Figura 2 - Etapas de processamento do aplicativo WEKA

Seleção dos dados de
entrada no software WEAK

Desenvolver o banco de dados de entrada
para o modelo de rede neural artificial

Análise da base de dados
de transações imobiliárias

Treinamento de teste
desse conjunto de dados

Projetar o modelo de
rede neural artificial

Treinamento de teste do
modelo de rede neural

Calcular o errode predição

Ajustar os vetores
de entrada

Ajustar os
parâmetros da rede

Fonte: Adaptado de Yadav et al. (2014).
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Vale ressaltar que, para se chegar no modelo de Rede Neural e obter menor erro de predição, 
o ajuste dos pesos das variáveis é uma etapa indispensável no estudo. De acordo com Yadav et al. 
(2014), o cálculo do erro pode ser obtido pela Equação (1):

Onde, o VSimul corresponde ao valor simulado do imóvel e VReal consiste no valor real do imóvel. 
Para inserir os dados da camada de entrada do programa, utilizou-se primeiramente uma plani-

lha, com as variáveis selecionadas. A Figura 3 mostra a fase de construção da rede neural, a partir 
das variáveis indicadas no modelo.

Fonte: Elaboração própria.

Foram avaliados dois conjuntos: o primeiro que trata do treinamento da rede e contempla 80% 
dos dados; o segundo conjunto de dados, com a finalidade de validação prática do modelo de 
RNA, utiliza 20% das informações contidas no banco de dados. Vale ressaltar que as transações 
testadas foram escolhidas de forma aleatória.

A validação do modelo foi realizada a partir dos conceitos indicados na norma NBR 14653-1 
(ABNT, 2011). A intenção aqui foi estimar, por meio da aplicação das RNAs, o preço de valor de 
mercado do imóvel. O preço estudado consiste no valor pelo qual é negociado um determinado 
imóvel, dentro das condições de mercado vigente.

A NBR 14653-1 aponta que o campo de arbítrio, ou seja, o intervalo de variação entre o valor 
máximo e o valor mínimo a ser aplicado em um processo avaliatório, deve apresentar a amplitude 
de 15%, para mais ou para menos, a partir do valor calculado. Dentro de um processo de avalia-
ção, esse intervalo é utilizado quando variáveis relevantes não estão contempladas no modelo ou 
quando há escassez de dados. Esse percentual (15%) é suficiente para assimilar as influências de 
atributos que não foram considerados no processo de avaliação (ABNT, 2011).

%𝐸𝑟𝑟𝑜𝑅𝑒𝑙 =  
| 𝑉𝑆𝑖𝑚𝑢𝑙 −  𝑉𝑅𝑒𝑎𝑙  |

𝑉𝑅𝑒𝑎𝑙
 × 100

valor_base_calculo_itbi

numero_pavimentos

situacao_lote_iptu=Esquina

situacao_lote_iptu=Quadra

situacao_lote_iptu=Normal

fator_edificacao

padrao_edificacao=Luxo 2

padrao_edificacao=Luxo 1

padrao_edificacao=Alto nivel 2

padrao_edificacao=Alto nivel 3

area_terreno_gi

area_edificada_gi

bairro



35

Determinação dos preços de imóveis residenciais em Fortaleza com apoio de redes neurais artificiais

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 52, n. 4, p. 27-41, out./dez., 2021

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A primeira análise dos dados incide sobre a evolução no número de transações na cidade de 
Fortaleza. Os resultados da pesquisa contemplam os bairros com maiores números de transações 
para o período de 2012 a 2016. Os bairros escolhidos para a aplicação no software WEKA, foram: 
Meireles, Aldeota e Cocó. A representação desses bairros de acordo com um número de transações 
imobiliárias realizadas pode ser conferida na Figura 4.

Figura 4 - Evolução das transações por bairro no período de 2012 a 2016 
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Fonte: Elaboração própria. 

Na Figura 4, constata-se que na série histórica de 2012 a 2016, todos os bairros cresceram no 
número de transações. Os anos de 2013 e 2014, foram aqueles que apresentaram a maior nego-
ciação de imóveis em Fortaleza, em sequência, observa-se a diminuição de transações que ocorre 
a partir de 2014. Esse decréscimo é resultado da redução dos incentivos de financiamentos para 
habitações residenciais. 

A partir da análise desses bairros, foram desenvolvidas três redes neurais para cada um dos 
bairros analisados. As redes geradas correspondem aos anos de 2014, 2015 e 2016. A partir daí, foi 
calculada a média desses três anos. Com isso, fundamentado no diagnóstico do erro de predição 
dos valores de transações imobiliárias, foram desenvolvidos 12 modelos de RNA.  

Bairro I - Meireles

No primeiro bairro, denominado de Meireles, assim com os demais bairros, o número de transa-
ções, foram maiores no ano de 2014. No desenvolvimento da Rede Neural Artificial, para o ano de 
2014, constatou-se 466 casos de transações imobiliárias. Os preços dos imóveis, após a aplicação 
da RNA tiveram variação entre R$ 348.000,00 e R$ 3.203.438,00. A média do erro relativo foi de 
6,22%. No ano de 2015, averiguou-se 336 casos, os valores dessas transações tiveram variação 
entre R$ 355.814,00 e R$ 2.585.000,00; nessa situação, a média do erro relativo foi de 7,14%. 

No ano de 2016, 125 operações imobiliárias foram efetivadas, com valores entre R$ 364.000,56 
e R$ 3.576.356,00. Observa-se, no ano de 2016, o maior valor de operação registrado para o tri-
ênio. A média do erro relativo, atingiu a porcentagem de 6,20%. Na Figura 5, apresenta-se o erro 
relativo para cada ano e o erro médio desses erros foi de 6,52%. 



36

Bernardo Nogueira de Codes, Vanessa Ribeiro Campos e Anselmo Ramalho Pitombeira Neto 

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 52, n. 4, p. 27-41, out./dez., 2021

Figura 5 - Erro relativo em percentual do bairro Meireles
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Fonte: Elaboração própria.

Bairro II - Aldeota

Nesse bairro, no ano de 2014, 315 transações imobiliárias foram efetuadas. O cálculo dos pre-
ços dos imóveis variou de R$ 383.966,00 a R$ 1.212.000,00. Constata-se, para os valores mínimos 
de transações, montantes similares aos negociados no bairro Meireles. Já para os valores máximos, 
observa-se operações monetárias com valores menores em relação ao primeiro Bairro I. Na Figura 
6, é possível observar que todos os preços previstos não ultrapassam 15% de erro. Nesse ano, a 
estimação do preço foi mais precisa, ao calcular a média do erro relativo, obteve-se 5,96 %. 

No ano de 2015, ocorreram 275 transações, cujos imóveis tiveram valores variando entre R$ 
473.000,65 e R$ 3.730.087,00. Observa-se um aumento significativo no valor máximo quando 
comparado ao ano de 2014. Todavia, em 2015, obteve-se um erro relativo de 7,43%. Em 2016, 
verificou-se um número bem menor de transações, apenas 85 casos. Os preços dos imóveis foram 
de R$ 392.300,00 a R$ 2.920.500,00. Os valores identificados em 2016 foram semelhantes ao ano 
de 2015. 

Apesar do baixo número de transações imobiliárias, foi possível manter uma boa estimação de 
preços. Esse fato ocorre em função do treinamento inicial da RNA. Nesse bairro, todos os preços 
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simulados pela rede, apresentaram um erro inferior a 15%. É possível observar o comportamento 
eficiente da rede, mesmo com uma amostra reduzida. A porcentagem do erro relativo foi apenas 
de 5,81%, o menor valor do triênio. A Figura 5 apresenta os erros relativos e a média desses erros 
foi de 6,40%.

Figura 6 - Erro relativo percentual das transações imobiliárias do bairro Aldeota
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Fonte: Elaboração própria.

Bairro III - Cocó

Nesse bairro, foram efetuadas 246 transações no ano de 2014 cujos preços tiveram variação en-
tre R$ 336.960,00 e R$ 1.900.000,00; calculando-se a média do erro relativo, obteve-se o total de 
5,52%. No ano de 2015, efetuaram-se 241 transações imobiliárias com valores entre R$ 379.040,00 
e R$ 2.563.270,00; a média do erro relativo foi de 5,65% Em 2016, identificou-se um número 
bem menor de transações, quando comparados aos anos de 2014 e 2015, assim como nos outros 
bairros. Foram observados apenas 85 casos. As operações apresentaram entre R$ 377.859,35 e R$ 
2.080.000,00. A média desse erro relativo resultou em 5,16%. Na Figura 7, apresenta-se o erro 
relativo percentual e a médias desses erros para os três anos, apresentando um valor de 5,44%. 
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Figura 7 - Erro relativo percentual das transações imobiliárias do bairro Cocó
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Fonte: Elaboração própria.

Após a obtenção de todos os preços simulados, para os três bairros estudados, foi agendada 
uma entrevista com o engenheiro civil responsável pela área de avaliação imobiliária, na Secre-
taria de Finanças da Prefeitura Municipal de Fortaleza. Na entrevista, foram apresentados todos 
os resultados dessa pesquisa, com a finalidade de validar a precisão do modelo desenvolvido em 
relação ao preço dos imóveis. O que mais chamou a atenção do engenheiro foram os baixos per-
centuais de erros relativos; o profissional considerou que a pesquisa obteve um resultado eficiente.

No que diz respeito à NBR 14653-1, pode-se considerar a rede neural como válida, pois os 
valores simulados não ultrapassaram, quase em sua totalidade, o valor de 15%, intervalo esse limi-
tado para o campo de arbítrio. Ressalta-se que, mesmo com amostras reduzidas, como constatado 
no ano de 2016, a Rede Neural apresentou-se como estável. Conclui-se que o modelo se mostrou 
estável para maiores ou menores quantidades de dados utilizados. Conclui-se que a aplicação 
Rede Neural Artificial se torna uma importante ferramenta para a avaliação de imóveis e estudo 
do planejamento urbano. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Essa pesquisa tem como finalidade facilitar as aplicações nos processos de predição de pre-
ços, a partir da aplicação de um modelo de redes neurais artificiais. O modelo proposto permitiu 
conhecer a variação de preços nos bairros com maior densidade de habitações. Observou-se que, 
apesar dos imóveis possuírem características bem distintas de tamanho, idade, localização, entre 
os outros fatores, é possível estimar os preços de forma eficiente, com um baixo erro relativo. Esse 
estudo analisou a evolução dos financiamentos de imóveis e as transações imobiliárias nos últimos 
anos, assim como as principais variáveis que influenciam a distribuição dos preços. A análise dos 
tributos imobiliários, tais como o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) 
e o Imposto de Transmissão de Bens Imobiliários (ITBI), necessitam de técnicas mais precisas de 
avaliação, de forma a garantir maiores equidades nessas tributações. 

O modelo proposto pode auxiliar os diversos atores do mercado imobiliário como credores 
hipotecários, instituições financeiras, construtoras, investidores e instituições governamentais no 
conhecimento da evolução dos preços de imóveis dentro do espaço urbano. Recomenda-se a uti-
lização desse modelo para outros fins, não se limitando apenas para as transações imobiliárias, 
mas verificar a variação de preço no lançamento de imóveis novos. Assim, será possível entender 
a dinâmica dos valores de todos os tipos de imóveis considerando o preço de mercado dentro das 
condições econômicas atuais.
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Resumo: Partindo do pressuposto de que é possível estimar os salários de uma pessoa a partir de características 
pessoais, econômicas e locais, que interferem na produtividade, este trabalho tem como objetivo verificar a in-
fluência e a magnitude da ação do estoque de capital humano e da atuação de suas externalidades, discriminação, 
diferenciais compensatórios e fatores aglomerativos sobre o rendimento individual dos trabalhadores dos setores 
de comércio, serviços, construção civil e indústria de transformação das capitais brasileiras. Para alcançar os 
objetivos, foram estimadas equações mincerianas de salários através de informações dos indivíduos contidos na 
RAIS de 2015. Os resultados demonstraram que a escolaridade dos trabalhadores, sua experiência adquirida, os 
transbordamentos de conhecimento, a qualidade do capital humano (exceto para construção civil) e o acesso à 
educação formal atuam de forma positiva para a determinação dos salários em todos os setores analisados. A esco-
laridade adicional apresentou incrementos aos salários com retornos marginais crescentes. As aglomerações e os 
diferenciais do custo de vida foram testados, mas retirados dos modelos por não conseguirem captar os efeitos. Os 
resultados mostraram, ainda, que os trabalhadores de todos os setores analisados são compensados (ou descom-
pensados) de acordo com as amenidades locais. Além disso, pôde-se verificar que existe um diferencial de salários 
pró homens e pró não-negros.

Palavras-chave: Salários; Qualidade Educação; Equação Minceriana.

Abstract: Abstract: Based on the assumption that it is possible to estimate a person's wages based on personal, 
economic and local characteristics that interfere with productivity, this work aims to verify the influence and 
the magnitude of the influence of the stock of human capital and the influence of their externalities, discrimina-
tion, compensatory differentials and agglomerative factors on the individual income of workers in the sectors of 
commerce, services, civil construction and the transformation industry of the Brazilian capitals. To achieve the 
objectives, mincerian wage equations are estimated through information from individuals contained in RAIS 2015. 
The results showed that the education of workers, their acquired experience, knowledge overflows, the quality of 
human capital (except for civil construction) and access to formal education act positively to determine wages in 
all sectors. Additional schooling showed increases in wages with increasing marginal returns. The agglomerations 
and the cost of living differentials were tested, but removed from the models because they were unable to capture 
the effects. The results also showed that workers in all sectors analyzed are compensated (or decompensated) 
according to local amenities, in addition, it was possible to verify that there is a differential in wages for men and 
for non-blacks.

Keywords: Salaries; Quality Education; Mincerian Equation.
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1 INTRODUÇÃO

O Brasil ainda apresenta um dos mais elevados graus de iniquidades de rendimentos do mundo, 
apesar de ter demonstrado redução nos últimos anos, refletindo uma significativa incidência de 
pobreza. Os níveis de renda de uma sociedade são afetados e afetam o nível de educação, saúde, 
nutrição, mortalidade, violência e várias outras características (MEDEIROS; SOUZA; CASTRO, 
2015; DALDEGAN, 2018). 

Segundo a teoria do capital humano, a educação e a experiência da população são responsáveis 
pelos diferenciais de produtividade, afetando diretamente os salários dos trabalhadores. Assim, os 
investimentos em capital humano geram efeitos positivos, não só para quem participa do processo 
educacional, mas para todos a sua volta, seja pela interação formal ou informal. O capital humano 
e suas externalidades causam efeitos tanto no âmbito microeconômico (aumento de salários dos 
trabalhadores, lucros dos empregadores) quanto macroeconômico (crescimento e desenvolvimen-
to econômico de um país). Além disso, a qualidade do capital humano está relacionada com as 
habilidades da força de trabalho e, consequentemente, afetam a produtividade (MORETTI, 2004; 
SCHULTZ, 1973). 

Além da teoria do capital humano, outras teorias tentam explicar os diferenciais salariais no 
mercado de trabalho. A teoria dos diferenciais compensatórios atribui os diferenciais de salários 
a algumas características das localidades onde os trabalhadores residem, como custos de vida e 
amenidades boas e ruins dos locais como: poluição, congestionamento, opções de lazer, serviços, 
entre outros (EHRENBERG; SMITH, 2000). Por sua vez, a teoria da aglomeração diz que quando 
trabalhadores e empresas estão próximos ocorre um processo de difusão do conhecimento cha-
mado spillover. Nas aglomerações, as empresas pagam salários nominais urbanos maiores para 
os funcionários, pois os ganhos de produtividade das firmas, gerados através do spillover, são 
repassados em algum grau para os trabalhadores (GALINARI et al., 2007). Por fim, a teoria da 
discriminação aponta que quando os trabalhadores com as mesmas capacidades produtivas, mas 
pertencentes a distintos grupos populacionais, ganham salários diferentes, ocorre a discriminação 
(FERNANDES, 2002).

A partir das últimas décadas do século XX se desenvolveu com mais corpo uma teoria alter-
nativa para explicar a determinação de salários e a mobilidade ocupacional, chamada de teoria da 
segmentação, com base em análises do mercado de trabalho norte-americano. Segundo a teoria da 
segmentação, o indivíduo é remunerado de acordo com o setor ou ocupação em que está inserido 
no mercado de trabalho. A educação, nessa teoria, tem papel de dar acesso a certos segmentos, ou 
seja, o nível educacional fornece um sinal que determina a que mercado de trabalho a pessoa vai 
ter acesso (SILVA, 2006).

Baseado nas diversas teorias existentes e, principalmente, com base na teoria do capital huma-
no surge, portanto, a problemática dessa pesquisa: Quais fatores determinam o nível salarial dos 
trabalhadores? Qual a magnitude da influência das variáveis relacionadas ao capital humano para 
a determinação dos salários?

O objetivo geral do trabalho é estimar se existe influência e qual a magnitude da influência 
do estoque de capital humano sobre o rendimento individual dos trabalhadores dos segmentos de 
comércio, serviços, construção civil e indústria de transformação das 26 capitais dos estados bra-
sileiros e da capital do Distrito Federal. Além das variáveis proxies do capital humano, o trabalho 
busca verificar a influência de outras variáveis, como as proxies para a externalidade do capital 
humano, qualidade do capital humano, discriminação, aglomeração e diferenciais compensatórios, 
na definição da produtividade dos salários. O recorte espacial escolhido se deu, em grande parte, 
pela disponibilidade de informações. Além disso, as capitais são as cidades mais representativas 
em termos de população em seus respectivos estados, logo, aglomeram mais pessoas, tanto qua-
lificadas quanto não qualificadas. Nessas cidades é mais fácil medir o poder da aglomeração de 
capital humano sobre a produtividade.
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Para alcançar os objetivos, foram estimadas equações mincerianas de rendimentos. Os dados 
utilizados na pesquisa são provenientes da RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) do ano 
de 2015, divulgado pelo Ministério do Trabalho.

Alguns trabalhos vêm sendo desenvolvidos com objetivos semelhantes ao presente estudo. Sil-
va, Santos e Freguglia (2016) utilizaram uma amostra aleatória de 5% dos trabalhadores formais 
da base Rais-Migra para o período de 1995 a 2008 para analisar a distribuição espacial dos efeitos 
de aglomeração sobre os diferenciais de salários das regiões metropolitanas brasileiras. Os autores 
consideraram também as variáveis de características observáveis como educação, experiência e 
sexo. Os resultados mostraram que existem ganhos de aglomeração sobre o retorno à educação no 
Brasil. Esses ganhos foram mais favoráveis às regiões Norte e Nordeste. O retorno salarial médio 
do Brasil dos ensinos médio e superior, completo ou incompleto, foi 2,9% e 17,4%, respectiva-
mente.

Silva Filho, Miyamoto e Santos (2017) analisaram os diferenciais de rendimentos no mercado 
de trabalho formal cearense, considerando microdados do RAIS-MIGRA de 2000 a 2014. Os re-
sultados mostraram diferenças de rendimentos em favor dos mais escolarizados, com mais tempo 
de permanência do emprego, e do sexo masculino. 

Mantovani, Souza e Gomes (2020) analisaram o efeito da segmentação ocupacional e a dis-
criminação de gênero sobre os rendimentos dos trabalhadores do Brasil a partir dos microdados 
da PNAD 2015. Como resultados, encontraram que os trabalhadores de serviços e da produção 
recebem os menores salários em comparação a outros dois grupos, trabalhadores de nível técnico 
médio e dirigentes. Contribui para isso a qualificação e a experiência. Os autores confirmam a 
presença de segmentação e a discriminação de gênero no mercado de trabalho.

Cetra (2020) investigou os efeitos da qualidade da educação nos salários dos municípios brasi-
leiros, utilizando o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) para o 9° ano. A fonte 
de dados foi a RAIS. Os resultados mostraram um impacto médio de pelo menos 1% no salário ao 
aumentar a qualidade da educação em um desvio padrão, indicando que a qualidade é parte crucial 
para a determinação dos salários. 

O presente trabalho se diferencia dos demais por considerar diversos setores, analisando um 
grande número de observações no âmbito do indivíduo, além de incluir em uma mesma equação 
minceriana variáveis proxy para a teoria da aglomeração, segmentação além de proxy para a qua-
lidade da educação e uma variável proxy para o acesso ao ensino formal. O trabalho considera 
importante não só o processo de ampliação do acesso à educação que levou ao aumento da esco-
larização da população a partir dos anos 2000, mas a importância de uma educação de qualidade.  

A relevância desse trabalho também se deve ao fato de agrupar no mesmo modelo variáveis 
ligadas ao nível de produtividade de um indivíduo, como educação e experiência, e as variáveis 
ligadas ao lugar em que esse indivíduo está, como o setor de atividade econômica, condições do 
mercado de trabalho, amenidades e aglomerações. Cada grupo dessas variáveis pode ser afetado 
por medidas públicas específicas e distintas com o objetivo de amenizar as desigualdades e en-
frentar os desafios existentes. 

Se for verificada a contribuição do estoque de capital humano para o aumento do rendimento 
individual, a magnitude desse incremento será conhecida. Quando tomamos conhecimento de 
variáveis quantitativas, a ânsia pela mudança é maior; sendo assim, pode ser um incentivo ao au-
mento da escolarização e ao apoio e demanda por mais políticas públicas na área. Pode-se também 
instigar os formuladores de políticas públicas a ampliar os gastos na área da educação, e fazê-los 
com maior responsabilidade e eficiência, a fim de reduzir as desigualdades de renda no País.

Isto posto, além desta introdução, este trabalho conta com mais quatro seções. Uma breve con-
sideração sobre as teorias que influenciam a determinação dos salários é apresentada na seção 2. 
Em seguida, apresentam-se os aspectos metodológicos na seção 3 e os resultados da pesquisa na 
4, enquanto as considerações finais são apontadas na seção 5.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

O tema dos diferenciais salariais tem sido foco de análise de diversas linhas teóricas. Portanto, 
cabe apresentar uma abordagem geral de algumas teorias que buscam explicar as desigualdades 
salariais, sendo elas: capital humano e suas externalidades, diferenciais salariais advindos das 
vantagens das aglomerações, teoria dos diferenciais compensatórios, teoria da discriminação e 
teoria da segmentação. Dessa forma, o objetivo é apresentar cada um dos argumentos, de forma a 
explorar possíveis aplicações na análise empírica posterior.

2.1 Capital humano, externalidades e a qualidade do capital humano

A teoria do capital humano surgiu com os estudos de Mincer (1958), Becker (1962) e Schultz 
(1964). Ela assume que a escolaridade e a experiência aumentam a produtividade e, em consequ-
ência, os salários dos trabalhadores e os lucros dos empregadores, principalmente, fornecendo co-
nhecimentos, habilidades, e uma maneira melhor para a análise de problemas. Promove melhoria 
na saúde, aumenta a compreensão para votar, melhora o conhecimento para o controle de natalida-
de, estimula a valorização da música e literatura e a prática de esportes, dentre outros benefícios 
(BECKER, 1994).

Segundo Schultz (1987), o capital humano contribui também para a capacidade empreendedora 
das pessoas, nas atividades ligadas à agricultura, indústria e produção doméstica. Tal capacidade 
proporciona melhores oportunidades de emprego, levando a um maior consumo futuro.

Schultz (1973) apontou que o capital humano, assim como outras formas de capital, deprecia-
-se, torna-se obsoleto e exige manutenções, ou seja, o homem precisa constantemente estar atuali-
zando-se e instruindo-se. A continuação da educação, depois de se obter um diploma, é uma forma 
de manutenção desse capital.

As atividades que aumentam a produtividade de um indivíduo e que levam seus salários a 
outro patamar são os anos de educação formal, conhecimento, experiências, alimentação, saúde, 
ambiente e valores familiares e ambiente cultural (VIANA; LIMA, 2010; RAIHER, 2017; DRU-
CIAKI, 2017).

A teoria do Capital humano prevê, segundo Mincer (1974), que os investimentos são concen-
trados em pessoas mais jovens, mas continuam a uma taxa decrescente durante grande parte da 
vida de uma pessoa. Becker (1962) cita também que as pessoas mais jovens têm incentivo maior 
para investir em capital humano do que pessoas mais velhas porque elas podem coletar os retornos 
desse investimento por mais anos.

Os acréscimos nos salários das pessoas são cada vez menores para níveis mais altos de escola-
ridade, assim como os rendimentos marginais decrescentes existentes no mercado. Sendo assim, 
existem rendimentos decrescentes com a escolaridade adicional e investimentos decrescentes tam-
bém de acordo com a idade e experiência (BECKER, 1962).

Diniz (2010) também explica que os retornos da educação geralmente são maiores para níveis 
educacionais mais baixos do que para níveis educacionais superiores, e os retornos da educação, 
frequentemente, são mais elevados em países com níveis de desenvolvimento menor do que em 
países economicamente mais desenvolvidos. 

O capital humano é considerado parte do capital territorial, pois é fundamental para o fortaleci-
mento das atividades locais e das regiões. Ele impacta na produtividade agregada na economia da 
região e determina a distribuição espacial dos fatores produtivos (SARAIVA, 2016). A educação 
é condição necessária para acessar melhores oportunidades de emprego, além de reduzir desigual-
dades na distribuição de renda, pontos importantes para superação da pobreza (RIVADENEIRA, 
2000).
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Um ponto importante associado ao estudo da educação e do conhecimento dentro da teoria do 
capital humano e que merece discussão é o chamado spillover do conhecimento ou, em português, 
transbordamento do conhecimento, também chamado de externalidades do conhecimento. 

O spillover é um tipo de transferência de conhecimento em que não há ação intencional de fazê-
-la, ou seja, acontece por acaso e ele fica livre para ser usado pelas empresas e pelos indivíduos 
(FERREIRA; RATTEN; DANA, 2017). 

Falcão e Silveira Neto (2007) argumentam que as externalidades do capital humano ocor-
rem através da interação formal e informal dos agentes no ambiente de trabalho por meio do 
compartilhamento dos conhecimentos e de habilidades individuais. Um aumento na proporção de 
trabalhadores mais escolarizados em uma cidade eleva o salário de todos os trabalhadores dessa 
cidade, até mesmo dos sem instrução devido ao efeito spillover, ou seja, há um transbordamento 
de conhecimento daqueles que praticam a ação para os que não a praticam, levando a um aumento 
de produtividade de todos (MORETTI, 2004).

Os spillovers do conhecimento, portanto, se movem embutidos nas pessoas, através da inte-
ração formal e informal como em redes de relacionamento, interações nas empresas, nas orga-
nizações sociais e cívicas, no comércio, na mobilidade de profissionais, que mudam de empresa 
para outra, levando suas experiências anteriores, sua educação e suas habilidades e até mesmo na 
mobilidade de empresas (TAVASSOLI; BENGTSSON; KARLSSON, 2017).  

Heuermann (2009) destaca que as dotações regionais de capital humano desempenham papel 
importante no processo de desenvolvimento regional e que a formação da força de trabalho deve 
ser considerada uma estratégia central de política regional. Contudo, os benefícios das externali-
dades do capital humano tendem a atingir com mais intensidade os trabalhadores altamente qua-
lificados. 

Moura (2018) buscou identificar e medir os retornos do capital humano para o Brasil no perío-
do de 2002-2014 e, também encontrou que os retornos externos ao capital humano interferem nos 
salários locais. No seu estudo, a magnitude foi da ordem de 0,86% de aumento nos salários para 
1% de aumento nos graduandos de ensino superior. Ao contrário de Heuermann (2009), Moura 
(2018) analisou que os benefícios das externalidades decorrentes da concentração de capital hu-
mano têm maior efeito para indivíduos com menor qualificação. 

Apesar dos desafios para a identificação, evidências empíricas sugerem que as externalidades 
de capital humano são determinantes da produtividade e dos salários e, portanto, constituem um 
importante enigma do desenvolvimento regional (HEUERMANN, 2009).

Algumas situações ou restrições podem, entretanto, impedir o pleno desempenho do capital 
humano. Entre elas está a qualidade da educação, pois, mesmo com possíveis aumentos contínuos 
na educação, ela pode não estar num nível qualitativo suficiente para dinamizar a produtividade e 
o progresso econômico-social (VIANA; LIMA, 2010).

Tradicionalmente, também se costuma dar mais atenção ao capital humano quantitativo, me-
dido geralmente por variáveis relacionadas ao nível de escolaridade e experiência no trabalho. A 
literatura, principalmente internacional, vem argumentando a importância da qualidade do capital 
humano, aquele que capta as particularidades qualitativas de cada região, os aspectos sociais e as 
mudanças ao longo do tempo que o capital humano causa (SARAIVA, 2016).

Apesar da incerteza da medição da qualidade do capital humano, Hanushek e Kimko (2000) 
testaram empiricamente e apontaram que a qualidade da força de trabalho está diretamente rela-
cionada à produtividade dos trabalhadores e ao crescimento econômico. 

Nakabashi e Figueiredo (2008) e Cetra (2020) também utilizaram em seus modelos empíricos 
variáveis considerando a qualidade do capital humano. Nakabashi e Figueiredo (2008) melhora-
ram seu modelo, que explica a influência do capital humano para o crescimento econômico, ao 
incluir o IDH como proxy para uma melhor infraestrutura, professores mais preparados, entre 
outros fatores que façam com que o capital humano seja mais qualificado. Cetra (2020), por sua 
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vez, utilizou o Sistema de Avaliação da Educação Básica e o IDEB como proxy para a qualidade 
educacional e as estimativas mostraram a importância para a determinação dos salários tanto para 
o indivíduo quanto no âmbito regional (spillover), importância esta superior ao capital humano 
quantitativo.

2.2 Outras teorias que explicam os diferenciais salariais

Fontes, Simões e Oliveira (2006) e Rocha, Silveira Neto e Gomes (2011) argumentam que parte 
significativa das diferenças de salários entre regiões dentro dos países tendem a persistir ao longo 
do tempo e apresentam forte correlação com a densidade do tecido econômico local, ou seja, com 
as aglomerações. No estudo de Rocha, Silveira Neto e Gomes (2011), o diferencial salarial positi-
vo foi de aproximadamente 9,4% em favor dos trabalhadores de regiões metropolitanas brasileiras. 

Dentre as explicações para o maior salário nas aglomerações, a amplamente aceita tem ligação 
com as externalidades do capital humano (as outras seriam que os salários aumentam mais rapida-
mente nas cidades ou as pessoas mais habilidosas vivem nas cidades).

      Os spillovers possibilitam a troca de experiências e conhecimentos por intermédio das inte-
rações em ambientes densos e esses ganhos são mais evidentes em áreas com grande pro-
porção de trabalhadores com maior escolaridade (SILVA; SANTOS; FREGUGLIA, 2016, 
p. 19 e 20). 

Galinari et al. (2007) complementam essa ideia ao afirmar que a aglomeração gera externa-
lidades positivas, pois o relacionamento próximo entre as empresas e as pessoas envolvidas nas 
atividades estimula a criação, difusão e aperfeiçoamento de novas ideias.

Segundo Rocha, Silveira Neto e Gomes (2011, p. 692), as economias de aglomeração podem 
derivar de uma “maior capacidade de aprendizado com a convivência com uma maior diversidade 
de experiências”.

Para Marshall (1982), existem várias vantagens para as empresas se localizarem próximas 
umas das outras. Os segredos das profissões deixam de ser segredo e todos em volta absorvem 
esse conhecimento. Uma nova ideia é adotada por outros que combinam sugestões e vão surgindo 
novas ideias. Nas proximidades desse local, surgem atividades subsidiárias fornecendo instru-
mentos e matérias primas, o comércio é organizado e possibilita, muitas vezes, a economia de 
material. Em uma concentração de empresas existe também um mercado constante de mão de obra 
especializada. 

Existem vantagens que as firmas obtêm com a concentração das atividades produtivas, como 
os encadeamentos a jusante e a montante, a presença de serviços complementares e infraestrutura 
básica como água, energia e estradas. As empresas, pagam salários nominais urbanos maiores para 
os funcionários, pois os ganhos de produtividade das firmas são repassados em algum grau para 
os trabalhadores. 

Porém, existem também, com esse processo aglomerativo, alguns prejuízos para a população, 
chamados de amenidades ruins, como o declínio do bem-estar, poluição, congestionamentos, vio-
lência, além do preço do solo urbano e o preço dos transportes, afetando o custo de vida (GALI-
NARI et al., 2007; ROCHA; SILVEIRA NETO; GOMES, 2011; GALVÃO et al., 2016).

Galvão et al., (2016, p. 201) apontam que existem diferenças nos salários, dadas as distinções 
na estrutura produtiva, custo de vida e características no mercado de trabalho entre as regiões e, 
isso ocorre principalmente em regiões mais populosas. Para eles, “se uma cidade tem altos preços 
para bens e serviços que proporcionam um dado nível de utilidade, trabalhadores exigirão maiores 
salários para trabalhar ali”, da mesma forma que se uma “cidade possui um ambiente caracterizado 
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com amenidades positivas, então os trabalhadores poderão aceitar salários menores para residir 
nessa cidade”. 

As amenidades negativas são também chamadas de fatores desaglomerativos e atuam aumen-
tando os salários nominais urbanos, ou seja, os trabalhadores recebem compensações pela redução 
do bem-estar (GALINARI et al., 2007). Os diferenciais compensatórios positivos, ou seja, salá-
rios mais altos, acompanham as características ruins do local do emprego, enquanto diferenciais 
negativos, salários mais baixos, estão relacionados com as boas (EHRENBERG; SMITH, 2000).

Outra fonte de explicações para os diferenciais salariais é a discriminação que pode ser defini-
da como o tratamento desigual baseado em algum critério irrelevante para a atividade envolvida, 
como raça, gênero, religião, idade, entre outros. Dentre os diversos tipos de discriminações exis-
tentes (mercado de trabalho, de linguagem, aparência física etc.), a discriminação no mercado de 
trabalho ganhou destaque na literatura, principalmente pelo impulso inicial de Becker (LOUREI-
RO, 2003).

 A ideia básica do modelo de discriminação citada por Fernandes (2002) é que o mercado é 
formado por agentes preconceituosos, o que explicaria o porquê do mercado de trabalho discrimi-
nar certos grupos. Silva e Kassouf (2000) apontam a existência de uma substancial desigualdade 
nos rendimentos entre homens e mulheres, a que se chama de discriminação salarial por gênero. 
Yannoulas (2002) também reporta a discriminação contra as mulheres no mercado de trabalho 
decorrente do número reduzido de ocupações dentro da estrutura produtiva, além de diferenças 
em termos de salários, ascensão funcional (cargos) e condições de trabalho. Cacciamali e Hirata 
(2005), a respeito da discriminação por raça e gênero, apontam que, para o Brasil, a herança escra-
vocrata e a herança patriarcal implicam elevado grau de desigualdade de rendimentos no mercado 
de trabalho.

 Silva (2021) analisou as diferenças salariais no mercado de trabalho brasileiro no ano de 
2012 e de 2018 e encontrou que a diferença salarial entre homens e mulheres (com e sem filhos) 
se dá, em sua maioria, devido à discriminação. A explicação seria um problema estrutural de cons-
trução social em que as mulheres sem filhos e com filhos são discriminadas apenas por seu gênero. 

Por fim, uma teoria alternativa surgida para explicar os diferenciais salariais é a teoria da seg-
mentação. Ela ainda é escassa no Brasil e, segundo essa teoria, os trabalhadores com as mesmas 
preferências e produtividade obtêm níveis de utilidade distintos por ocuparem postos de trabalho 
diferentes e que os mecanismos de mercado falhariam na equalização dessas diferenças (FER-
NANDES, 2002; MANTOVANI; SOUZA; GOMES, 2020).

 Fernandes (2002) aponta como possíveis causas da segmentação, a existência de leis tra-
balhistas e sindicatos. Para ele, a legislação de salários, ou sindicatos, pode impor salários mais 
elevados do que o salário competitivo do mercado e, assim, gerar racionamento, desemprego e 
dualismo salarial.

 Mantovani, Souza e Gomes (2020) demonstram que na teoria da segmentação, as possíveis 
causas para os hiatos salariais decorrem das características dos postos de trabalho, pelo ajuste 
alocativo, dualismo tecnológico ou pelas diferenças de classes sociais. 

Fernandes (2002) também destaca duas consequências da segmentação. A primeira se refere 
aos critérios de contratação, que pode levar ou facilitar práticas discriminatórias pelo fato dos 
empregadores do setor primário só contratarem uma parcela dos trabalhadores produtivamente 
homogêneos. A segunda consequência é chamada de feedback negativo e a ideia básica é que 
certos hábitos, preferências e atitudes são “moldados” pelo ambiente de trabalho. Um exemplo é 
no setor secundário em que os baixos salários e a falta de oportunidades de ascensão teriam um 
efeito negativo nas atitudes dos trabalhadores em relação ao trabalho presente e futuro, levando, 
por exemplo, ao desestímulo à aquisição de capital humano e a períodos longos de desemprego.
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3 METODOLOGIA

Para alcançar os objetivos propostos, foram estimadas quatro equações mincerianas, através do 
método dos Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), para os trabalhadores dos setores do comér-
cio, serviços, construção civil e indústria de transformação, representando a teoria da segmentação 
e incluído nos modelos variáveis relacionadas às demais teorias apresentadas

A população do estudo corresponde a todos os trabalhadores formais dos setores citados, das 
capitais dos estados brasileiros, incluindo Brasília, coletados da RAIS de 2015. Para ter melhor 
desempenho no software de análise Stata, foi escolhida uma amostra com base em alguns filtros 
(horas contratuais entre 40 e 44, remuneração declarada, informações válidas para raça e com 
idade entre 18 e 70 anos). Com esses filtros, obteve-se uma amostra de 669.848 trabalhadores do 
comércio, 1.132.621 dos serviços, 459.254 da construção civil e 153.440 da indústria de transfor-
mação. 

A forma inicial da equação minceriana é apresentada na Equação 1:

𝐿𝑛𝜔ᵢ=  𝛽₀+ 𝛽₁𝐸₁+ 𝛽₂𝑇ᵢ+ 𝛽₃𝑇ᵢ^2 +𝑋ᵢ+ 𝜀ᵢ      (1)

 Lnωᵢ representa o logaritmo natural do salário em determinado período; E1 representa os 
anos de estudo de um indivíduo; Tᵢ representa a experiência do indivíduo no mercado de trabalho; 
Tᵢ^2 é uma variável utilizada para captar o retorno de longo prazo da experiência; Xᵢ é um vetor 
das características produtivas e não produtivas que também impactam sobre o rendimento do tra-
balhador e εᵢ representa o erro ou o resíduo (FÁVERO et al., 2009).

Foram analisados três critérios para dar maior confiabilidade aos resultados: critérios derivados 
da teoria econômica, estatísticos e econométricos.

Os critérios derivados da teoria econômica têm por objetivo avaliar se os resultados estão con-
sistentes com o que diz a teoria econômica. Quando os sinais divergem da teoria indicam defici-
ência nos dados, deficiência no número de observações ou estimações incorretas (MATOS, 2000). 

Os critérios estatísticos verificam o grau de confiabilidade das estimativas obtidas. Na análise 
de regressão, faz-se o teste T e o teste F, que servem para investigar as hipóteses apresentadas 
em determinado intervalo de confiança, e são conhecidos como testes de significância, os quais 
são usados para verificar a veracidade ou falsidade de uma hipótese nula (GUJARATI, PORTER, 
2012).

O teste F serve para testar a significância conjunta de uma regressão, ou seja, a significância 
das variáveis explicativas, porém não define qual ou quais das variáveis explicativas consideradas 
são estatisticamente significantes ou não para influenciar o comportamento da variável y. Para 
isso, o teste T fornece a significância estatística de cada parâmetro a ser considerado no modelo 
(MATOS, 2000; GUJARATI, PORTER, 2012).

Além dos testes T e F, será observado o R² do modelo de regressão para verificar a qualidade 
de ajustamento da regressão estimada de um conjunto de dados. O R² é chamado de coeficiente 
de determinação e representa a proporção da variação de Y que é explicado pelo conjunto das 
variáveis X. Quanto maior for o R², ou seja, quanto mais próximo de 1, melhor é a qualidade do 
ajustamento do modelo (GUJARATI; PORTER, 2012).

Os critérios econométricos servem para verificar a validade do modelo de regressão para que 
as interpretações possam ser feitas. Os critérios analisados serão normalidade, multicolinearidade 
e heterocedasticidade (GUJARATI; PORTER, 2012).

As equações mincerianas a serem determinadas incluirão variáveis que captarão os efeitos do 
capital humano (escolaridade, experiência e experiência²), efeitos das externalidades do capital 
humano (spillover), efeitos advindos das aglomerações (densidade demográfica e a taxa de deso-
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cupação), efeitos dos diferenciais compensatórios (amenidades e custo de vida), efeitos da discri-
minação (gênero e raça), uma variável que capta a qualidade da educação e uma variável que capta 
o acesso à escolaridade formal.

A forma funcional do modelo geral será estimada conforme Equação 2:

𝐿𝑛𝑊𝑖𝑗
=  𝛽0 + 𝛽𝐸𝑥𝑝𝑖𝑗  +  𝛽𝐸𝑥𝑝𝑖𝑗² + 𝛽𝐴𝑛𝑎𝑙𝑓𝑖𝑗 + 𝛽𝐹𝑢𝑛𝑑𝑖𝑗 + 𝛽𝑀é𝑑𝑖𝑜𝐼𝑛𝑐𝑜𝑚𝑖𝑗
+  𝛽𝑀é𝑑𝑖𝑜𝑖𝑗 𝑣𝑎𝑟𝑖á𝑒𝑙𝑜𝑚𝑖𝑡𝑖𝑑𝑎  + 𝛽𝑆𝑢𝑝𝐼𝑛𝑐𝑜𝑚𝑖𝑗  + 𝛽𝑆𝑢𝑝𝑖𝑗 + 𝛽𝑃ó𝑠𝑖𝑗
+   𝛽𝐸𝑥𝑡𝑒𝑟𝑖𝑗 + 𝛽𝐷𝑒𝑛𝑠𝐷𝑒𝑚𝑖𝑗  + 𝛽𝐶𝑀𝑡𝑟𝑎𝑏𝑖𝑗 + 𝛽𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜𝑣𝑖𝑑𝑎𝑖𝑗  
+ 𝛽𝐴𝑚𝑒𝑛𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒𝑠𝑖𝑗   + 𝛽𝑁𝑒𝑔𝑟𝑜𝑖𝑗 + 𝛽𝐻𝑜𝑚𝑒𝑚𝑖𝑗 + 𝛽𝑄𝑢𝑎𝑙𝑖𝑖𝑗
+ 𝛽𝑉𝑎𝑔𝑎𝑠𝑈𝑛𝑖𝑣𝑖𝑗 +  Ԑ𝑖𝑗

  (2)

No quadro 1, estão relacionadas as variáveis, seus nomes atribuídos e uma descrição sucinta 
de cada variável.

A variável tempo no atual emprego é proxy para a experiência dos trabalhadores e espera-se 
que apresente sinal positivo, indicando que o tempo de experiência aumenta a produtividade, le-
vando a maiores rendimentos. O tempo no atual emprego ao quadrado indica o que Becker (1962) 
afirma sobre a existência de rendimentos marginais decrescentes de acordo com o aumento da 
idade e da experiência. O sinal esperado é negativo. É comum o uso da idade do trabalhador, des-
contados 6 anos, menos os anos de estudo do trabalhador para a proxy de experiência. Como temos 
a informação do tempo no atual emprego, essa julgou-se mais apropriada. Rocha et al. (2014) e 
Mattei e Baço (2016) também fizeram essa escolha. 

A respeito das variáveis acesso à educação e qualidade da educação, espera-se que apresentem 
sinais positivos também, influenciando positivamente para aumento de produtividade. Nakabashi 
e Figueiredo (2008) utilizaram o IDH como proxy para a qualidade da educação; como para os 
municípios temos disponível o IDH-educação, optou-se por essa variável, pois se aproxima mais 
do tema.

Não foram encontrados trabalhos que utilizaram em equações mincerianas a variável acesso à 
educação. Ela foi incluída, pois existe um debate grande na literatura a respeito do efeito causado 
na qualidade da educação devido à ampliação de vagas através de políticas de expansão do ensino 
superior no Brasil, principalmente, a partir dos anos de 2000.

A variável externalidade indicará se há um transbordamento de conhecimento dos mais qua-
lificados; levando a um aumento de produtividade de todos, o sinal esperado é positivo. Ela foi 
utilizada com base em Rocha et al. (2014).  

A variável densidade demográfica controla os efeitos da aglomeração e foi utilizada por Rocha 
et al. (2014) em seus quatro modelos. Espera-se que ela apresente sinal positivo indicando que 
nas aglomerações as pessoas recebem salários maiores. Sobre a variável condição do mercado de 
trabalho (taxa de desocupação), espera-se que apresente sinal negativo, indicando, o que aponta a 
teoria clássica, que em mercados de trabalhos competitivos, sempre que houver excesso de oferta 
de trabalho, ou podemos dizer, desemprego, a concorrência por emprego levará a reduções de sa-
lários (LOPES; VASCONCELLOS, 2008).

Rocha et al. (2014) utilizaram como proxy para custo de vida o preço do aluguel, com a consci-
ência deste poder gerar endogeneidade com os salários. Existiu dificuldade na obtenção do índice 
de custo de vida para todas as capitais brasileiras, portanto optou-se pela utilização como proxy o 
valor da tarifa média de energia elétrica de cada capital. Seguindo o que diz a teoria dos diferen-
ciais compensatórios, espera-se que o sinal da variável custo de vida seja positivo, indicando que 
os trabalhadores recebam salários menores como forma de descompensação pelo maior bem-estar 
nas aglomerações.
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Quadro 1- Variáveis do estudo

VARIÁVEIS NOME ATRIBUÍDO DESCRIÇÃO SINAL ESPERADO

VARIÁVEL DEPENDENTE

Ln W Logaritmo do salário por hora Logaritmo da razão entre o salário e a 
jornada de trabalho em horas.

--

INTERCEPTO DA REGRESSÃO

β0 Coeficiente angular Intercepto da equação ou constante. --
VARIÁVEIS INDEPENDENTES

CAPITAL HUMANO

β Exp Experiência Tempo no atual emprego. (+)
β Exp² Experiência ² Tempo no atual emprego ao quadrado. (-)
βAnalf, βFund,β 
Médio In-
com, β Médio, 
βSupIncom, 
βSup, β Pós.

Analfabeto, Fundamental (anos 
iniciais completos e anos finais 
completos ou incompletos) Médio in-
completo, Médio completo, Superior 
incompleto, Superior completo, Pós-
-graduação completa.

Dummy com valor 1, se o trabalhador 
apresentar a respectiva escolaridade ou 
0, se não apresentar.

(-) abaixo de médio 
e (+) acima

EXTERNALIDADES DO CAPITAL HUMANO- SPILLOVER

βExter Externalidades do capital humano Proporção de trabalhadores com, no 
mínimo, superior completo por setor de 
cada região.

(+)

AGLOMERAÇÕES

β Dens Dem Densidade Demográfica Relação entre a população e a superfí-
cie do território.

(+)

β CM trab Condição do mercado de trabalho Taxa de desocupação (-)
DIFERENCIAIS COMPENSATÓRIOS

β Custo Vida Custo de Vida Valor médio da tarifa de energia elétrica 
das capitais.

(+)

β Amenidades Amenidades locais positivas Quantidade de leitos disponíveis do 
setor hoteleiro, por 100.000 habitan-
tes e leitos de internação, por 1.000 
habitantes

(-)

DISCRIMINAÇÃO

β Homem Trabalhadores do sexo masculino Dummy com valor 1, se homem e valor 
0, se mulher.

(+)

β Negro Trabalhadores declarados negros Dummy com valor 1 para declarados 
negros, para os não negros aplicado 0.

(-)

QUALIDADE DA EDUCAÇÃO
β Quali Qualidade da educação Índice IFDM- educação de cada capital. (+)

ACESSO EDUCAÇÃO

β Vagas Uni Vagas Universitárias Vagas oferecidas em cada município na 
graduação presencial, por mil habitan-
tes.

(+)

ERRO

Ԑ Termo de erro da equação Representa as características não obser-
váveis dos trabalhadores.

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021.

A variável “amenidades locais” também tem relação com o bem-estar dos habitantes de uma 
localidade. Heuermann (2009), em seu estudo, utilizou a oferta de camas de hotéis em uma região, 
pois ela indica que essa localidade atrai pessoas, seja por motivo de lazer ou negócios. Galvão 
et al., (2016) utilizaram diversas variáveis para expressar as amenidades, dentre elas: número de 
leitos nos hospitais, taxas de homicídios e número de estabelecimentos escolares, para captar o 
efeito das amenidades nos salários dos trabalhadores das regiões metropolitanas.
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No presente trabalho, optou-se por testar duas variáveis. A primeira é a quantidade de leitos 
disponíveis no setor hoteleiro por 100 mil habitantes como proxy para amenidades locais positi-
vas e espera-se que apresente sinal negativo, indicando que salários mais altos acompanham as 
características ruins de um emprego ou localidade, enquanto diferenciais negativos, salários mais 
baixos, estão relacionados com características boas. A segunda é o número de leitos de internação 
hospitalar por 1.000 habitantes. Essa variável pode indicar que os trabalhadores preferem se loca-
lizar e trabalhar nas aglomerações, pois os serviços de saúde tendem a ser mais especializados e 
estarem disponíveis em maior número, nessas localidades. 

Muitos autores (MANTOVANI; SOUZA; GOMES, 2020; MATTEI; BAÇO, 2016; ROCHA et 
al., 2014), que estudam a discriminação salarial, apontam que homens recebem salários superiores 
aos das mulheres, assim como brancos recebem salários superiores aos não brancos. Dessa forma, 
o sinal esperado da variável dummy homem é positivo e da dummy negro é negativo.

A variável escolaridade omitida em todas as equações será ensino médio. De acordo com a 
literatura do capital humano estudada, trabalhadores com nível de escolarização menor que o en-
sino médio, devem receber salários menores e trabalhadores com nível de escolarização maior que 
ensino médio devem receber salários maiores. Dessa forma, os sinais esperados são negativos para 
Analfabeto, Fundamental (anos iniciais completos e anos finais completos ou incompletos) e Mé-
dio incompleto, e positivo para Superior incompleto, Superior completo, Pós-graduação completa.

Os dados referentes aos valores das tarifas de energia elétrica foram recebidos através de so-
licitação à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), referentes ao ano de 2015. Os dados 
referentes à densidade demográfica e leitos disponíveis no setor hoteleiro foram coletados no 
site Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010 e 2016, respectivamente. As 
informações referentes aos leitos hospitalares foram coletados do Ministério da Saúde de 2015. A 
taxa de desocupação de cada capital foi extraída da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) contínua de 2015. Os dados referentes às vagas universitárias foram coletados através 
do senso da Educação Superior de 2013 divulgado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e, para compor a variável qualidade da educação, foram co-
letados do site do Sistema Firjan o IFDM- educação de cada capital da edição 2015, que considera 
o ano base 2013.

4 RESULTADOS

No presente estudo, foram estimadas equações mincerianas para os setores de comércio, servi-
ços, construção civil e indústria de transformação. Todas as estimações se referem, principalmen-
te, às informações da RAIS do ano de 2015.

Antes da discussão dos resultados econométricos, na Tabela 1 é apresentado o valor médio das 
variáveis utilizadas nos modelos que foram coletadas da RAIS, de acordo com o setor econômico. 
O maior salário médio é registrado na construção civil mas, se transformado em hora, o setor de 
serviços remunera melhor. Os trabalhadores com maior jornada semanal também se encontram na 
construção civil e este é o setor em que o tempo médio no emprego é o menor.

Tabela 1- Valor médio das variáveis em cada setor de análise

Variáveis (exceto dummies) Comércio Serviços Construção Civil Indústria de Transformação

Valor remuneração (R$) 1.163,80 1.326,84 1.342,33 1.308,39

Horas trabalhadas na semana 43,94 43,67 43,98 43,90

Tempo emprego (meses) 20,25 23,04 12,15 29,30

Salário por hora 26,52 30,58 30,52 29,89

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em RAIS (2015).
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Na Tabela 2, é apresentada uma análise da frequência de variáveis que foram incluídas no 
modelo como dummies. O setor de serviços é o único em que predominam trabalhadores do sexo 
feminino. A construção civil registra o maior percentual dentre os setores estudados de homens, o 
que é plausível, visto a natureza das condições de trabalho. O comércio é o setor que tem menor 
participação de trabalhadores negros e a construção civil tem a maior participação. Com exceção 
da construção civil, a qualificação mais encontrada nos trabalhadores é ensino médio. A constru-
ção civil é o setor econômico em que apresenta o maior percentual de trabalhadores analfabetos e 
com ensino fundamental, com percentual bem discrepante dos demais. Os dois maiores percentuais 
de níveis educacionais, superior completo e pós-graduação, são encontrados no setor de serviços. 

Tabela 2 - Tabela de frequência das variáveis dummies

Variável Dummy
Comércio Serviços Construção Civil Indústria de Transfor-

mação

Frequência % Frequência % Frequência % Frequência %

Sexo masculino 358.101 53,46 536.881 47,7 434.807 94,68 92.630 60,37

Declarados negros 35.905 5,36 69.280 6,12 32.353 7,04 8.799 5,73

Analfabeto 12.493 1,87 43.191 3,81 115.590 25,17 9.370 6,11

Fundamental (completo e 
incompleto) 102.447 15,29 232.478 20,53 193.349 42,1 31.729 20,68

Médio incompleto 60.083 8,97 84.498 7,46 31.896 6,95 15.047 9,81

Médio completo 446.079 66.59 604.311 53,36 108.319 23,59 86.651 56,47

Superior incompleto 23.064 3,44 59.811 5,28 4.550 0,99 4.236 2,76

Superior completo 24.859 3,71 104.932 9,26 5.368 1,17 6.059 3,95

Pós-graduação 823 0,12 3.400 0,3 182 0,04 348 0,23

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em RAIS (2015).

 Algumas variáveis foram incluídas nos modelos econométricos ao nível de capital. Dessa 
forma, na Tabela 3 são apresentadas essas variáveis.

A capital que apresentou a maior densidade demográfica, ou seja, maior população por km² 
foi Fortaleza; em seguida, São Paulo e depois, Belo Horizonte. A capital mais populosa de acor-
do com estimativas para o ano de 2016 foi São Paulo (12.038.175), em seguida, Rio de Janeiro 
(6.498.837), Brasília (2.977.216), Salvador (2.938.092) e depois, Fortaleza (2.609.716). Pode-se 
concluir, assim, que Fortaleza possui o território pequeno e a população se encontra também bem 
concentrada, pois faz parte das capitais mais populosas.

Analisando a taxa de desocupação das pessoas de 14 anos ou mais de idade, na semana de 
referência média do ano 2015, variável proxy para as condições do mercado de trabalho, pôde-se 
verificar que o Rio de Janeiro apresentou a menor taxa, seguido de Goiânia. A maior taxa de deso-
cupação foi verificada em São Luís e, em seguida, Salvador. 

Referente à variável valor do quilowatt de energia elétrica, proxy do custo de vida, a capital 
que apresentou o valor da tarifa de energia elétrica mais cara foi Rio Branco, seguida por Curiti-
ba, Porto Alegre, Rio de Janeiro e Fortaleza. Surpreendentemente, Rio Branco estava na primeira 
posição, na frente das capitais mais populosas. São Paulo, uma das capitais mais populosas e com 
grande densidade demográfica, apresenta uma das mais baixas tarifas de energia elétrica. Como no 
estado existem outras empresas fornecedoras de energia elétrica, além da considerada na amostra, 
a concorrência pode contribuir para o valor da tarifa ser mais baixa.

Florianópolis e Natal foram as capitais que apresentaram maiores valores para leitos do setor 
hoteleiro disponível por 100.000 habitantes e Macapá, Boa Vista, os menores valores.

Para a outra proxy das amenidades locas, leitos hospitalares por 1.000 habitantes, Recife e Vi-
tória apresentaram os maiores valores e Manaus e Macapá, os menores.
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Tabela 3 - Tabela de variáveis a nível de capital

Capital
Densidade 
demográ-

fica

Taxa de 
desocupa-
ção (%)

Custo 
vida

Leitos hotel 
por 100.000 
habitantes

Leitos 
hospitalares 

por 1.000 
habitantes

IFD Meduc. Vagas Univer. ‰

Curitiba- PR 4.027,0 5,9 0,735 1.367 3,0 0,8437 38,6

Porto Alegre- RS 2.837,5 6,1 0,698 1.519 4,9 0,7431 19,8

Florianópolis- SC 623,7 5,6 0,491 6.455 3,1 0,8445 26,9

Belo Horizonte- MG 7.167,0 9,0 0,555 1.410 3,6 0,8406 34,1

Vitória- ES 3.338,3 8,9 0,559 2.228 5,1 0,8724 52,4

Rio de Janeiro- RS 5.265,8 4,8 0,654 1.278 2,8 0,8461 24,3

São Paulo- SP 7.398,3 7,8 0,463 1.037 2,5 0,9047 37,1

Campo Grande- MS 97,2 5,9 0,606 1.248 2,8 0,8077 19,2

Cuiabá- MT 157,7 7,4 0,547 1.601 3,4 0,7790 34,1

Goiânia- GO 1.776,7 5,4 0,581 1.177 4,6 0,8191 41,8

Brasília- DF 444,7 10,1 0,474 1.324 2,1 0,8071 44,1

Porto Velho- RO 12,6 5,8 0,503 1.336 3,3 0,6909 25,3

Rio Branco-AC 38,0 10,4 0,892 1.012 2,2 0,7534 19,1

Manaus- AM 158,1 11,6 0,307 886 1,7 0,6729 22,3

Boa Vista- RR 50,0 9,2 0,359 745 2,1 0,7076 20,6

Belém- PA 1.315,3 12,7 0,595 1.044 3,4 0,6424 16,6

Macapá- AP 62,1 12,7 0,369 625 1,7 0,6173 26,2

Palmas- TO 102,9 6,9 0,592 1.954 2,2 0,8649 28,2

São Luis- MA 1215,7 14,1 0,488 1.149 3,7 0,7509 20,2

Teresina- PI 584,9 9,5 0,638 957 3,4 0,7816 24,7

Fortaleza- CE 7.786,4 8,4 0,651 1.178 2,9 0,7093 15,8

Natal- RN 4.805,2 11,7 0,380 3.232 3,6 0,7009 39,5

João Pessoa- PB 3.421,3 10,2 0,405 1.548 3,6 0,7026 24,3

Recife- PE 7.039,6 6,7 0,492 1.164 5,3 0,7367 31,7

Maceió- AL 1.854,1 11,8 0,482 1.730 3,3 0,5575 20,5

Aracaju- SE 3.140,7 10,0 0,592 2.071 3,3 0,6689 27,3

Salvador- BA 3.859,4 13,9 0,368 1.195 2,7 0,6438 31,0

Mínimo 12,6 4,8 0,307 625 1,7 0,5575 7,6

Máximo 7.786,4 14,1 0,892 6.455 5,3 0,9047 52,4

Fonte: Elaborado pela autora com base em IBGE (2010), PNAD CONTÍNUA (2015), ANEEL (2015), IBGE (2016), FIRJAN (2015), INEP 

(2013) e MINISTÉRIO DA SAÚDE (2015).

O IFDM educação foi escolhido para representar a variável qualidade da educação no modelo 
de regressão. São Paulo é a capital que apresenta o maior IFDM, seguida por Palmas. As capitais 
que apresentam o indicador de qualidade da educação mais baixo são Maceió e Macapá. 

A variável proporção de vagas universitárias por mil habitantes foi inserida no modelo como 
um diferencial dos demais trabalhos, para se verificar se a disponibilidade de vagas universitárias 
se relaciona com o nível salarial dos trabalhadores. As capitais que apresentam a maior relação 
de vagas por habitante são: Vitória, Brasília, Goiânia, Natal e Curitiba. Dessas capitais, Brasília 
apresenta o maior PIB per capita (69.216,80); em seguida, Vitória (66.375,05), em comparação 
com todas as capitais brasileiras.

A variável externalidade do capital humano foi inserida no modelo, de acordo com a proporção 
de trabalhadores com, no mínimo, ensino superior completo de cada setor econômico por região. 
O propósito é captar os efeitos regionais. Na Tabela 4 são apresentados os valores que essa vari-
ável assumiu. 
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Tabela 4 - Variável externalidade (proporção de trabalhadores com no mínimo ensino superior 
completo por setor de cada região)

Setor
Região

Sul Sudeste Centro-Oeste Norte Nordeste

Comércio 4,98 4,85 3,36 2,33 2,77

Serviços 13,87 10,6 8,3 5,87 7,66

Construção Civil 1,89 1,98 1,07 0,77 0,77

Indústria Transformação 8,73 6,09 3 1,62 2,28

Fonte: Resultados da pesquisa com base em RAIS (2015).

Referente ao setor do comércio, a região Norte apresenta 2,33% da população com no mínimo 
ensino superior completo, é a região com a menor externalidade neste setor. A maior externalidade 
do capital humano para o comércio é encontrada na Região Sul.

As regiões Norte e Nordeste apresentam a menor externalidade do capital humano no setor da 
construção civil e entre todos os setores, 0,77%. A maior externalidade do capital humano é en-
contrada na região Sul, onde 13,97% da população possui, no mínimo, ensino superior completo.

A  Centro-Oeste apresenta a maior externalidade para o setor serviços. Na indústria de transfor-
mação, a região Sul apresenta maior externalidade, 8,73% e a Norte a menor externalidade, 1,62%, 
assim como nos demais setores, com exceção da construção civil. 

Apesar das desigualdades entre as regiões brasileiras terem reduzido a partir de 2001, ainda se 
percebe uma inferioridade nos indicadores das regiões Norte e Nordeste frente as outras regiões. 
Na Tabela 3, se percebe que as regiões Norte e Nordeste apresentam uma alta densidade demo-
gráfica, principalmente, a região Nordeste, o custo de vida também se equipara às demais regiões, 
porém são as regiões que apresentam as maiores taxas de desocupação e menores valores para o 
IFDM. Na tabela 4, fica ainda mais evidente a superioridade das demais regiões na proporção de 
pessoas com, no mínimo, ensino superior completo. 

Muitos fatores podem contribuir para a inferioridade dos indicadores das regiões Norte e Nor-
deste. O clima muito seco em algumas regiões deixa a terra improdutiva, gerando menos renda 
para as cidades. As pessoas sofrem com a falta de água. Além da ocupação das regiões terem sido 
mais recentes e estarem longe dos grandes centros desenvolvidos. 

4.1 Comércio

Na Tabela 5, estão os resultados da equação minceriana para os trabalhadores do comércio. A 
significância do modelo testado através do teste F apresentou valor de p menor que 0,05, indican-
do que o modelo é confiável. Todas as variáveis foram, estatisticamente, significativas através do 
teste T, ao nível de 99%. O pressuposto da normalidade foi alcançado, justificado pelo fato do nú-
mero de observações do modelo ser alto. Os demais pressupostos da homocedasticidade e ausência 
de multicolinearidade foram satisfeitos. 

As variáveis densidade demográfica, custo de vida e taxa de desocupação apresentaram sinais 
diferentes do esperado indicando não ter efeito para aumentar os salários dos trabalhadores, não 
corroborando as teorias estudadas, portanto foram retiradas do modelo.
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Tabela 5 - Resultados da estimação da equação minceriana da variável dependente log. do salário/
horas trabalhadas: Comércio

Variável Coeficiente

Tempo emprego 0.0022395*

Tempo emprego² -4.170000*

Qualidade da educação 0.3823416*

Acesso à educação 0.0029395*

Externalidades 0.0613294*

Amenidades locais -0.23785*

Homem 0.0575792*

Negro -0.0172113*

D analfabeto -0.0232215*

D fundamental -0.0573121*

D médio incompleto -0.0492735*

D superior incompleto 0.1481699*

D superior 0.4223478*

D pós 1.591427*

Constante 2.567597

Número Observações 669.848

R² 0,2654

Fonte: Resultados da pesquisa com base na RAIS (2015), FIRJAN (2015), MINISTÉRIO DA SAÚDE (2015) e INEP (2013).
Nota 1: *significante a 1%, **significante a 5%, ***significante a 10%.
Nota 2: Variável omitida: D médio.
Nota 3: Amenidades locais se refere aos leitos de internação hospitalar por mil habitantes, pois R² foi maior que no modelo com a variável 
leitos do setor hoteleiro. 

O R² do modelo foi 0,2654, ou seja, 26,54% da variação do logaritmo de salário por hora é 
explicado pelas variáveis do modelo, porém como os testes T e F foram significativos, será dada 
maior atenção à relevância econômica do modelo e aos sinais dos coeficientes. Em Rocha et al. 
(2014) também foi encontrado um R² baixo para a regressão do comércio (13%).

A variável tempo de emprego, proxy para experiência, se apresentou significativa e com sinal 
positivo, conforme esperado, indicando que no comércio, conforme o trabalhador vai adquirindo 
mais experiência no trabalho, sua remuneração cresce. A variável tempo de emprego ao quadrado 
apresentou sinal negativo, ou seja, de acordo com a teoria do capital humano, para esse setor há 
retornos marginais decrescentes, pois, à medida que o trabalhador vai adquirindo mais tempo de 
experiência no trabalho, sua remuneração vai aumentando, mas as taxas são decrescentes. 

As demais variáveis relacionadas ao capital humano, proxies das externalidades, qualidade 
da educação e acesso ao ensino universitário se apresentaram significativas e com sinal positivo 
conforme esperado, de acordo com a Tabela 5. Esse resultado mostra que para os trabalhadores do 
comércio, existem externalidades da educação e elas contribuem para aumento da produtividade. 
A qualidade e o acesso à educação também são relevantes para a melhoria dos salários dos traba-
lhadores. 

Através dos coeficientes dummies da escolaridade, pôde-se concluir que os trabalhadores que 
são analfabetos, que estudaram até completar o ensino fundamental e que não completaram o ensi-
no médio, recebem remunerações menores que os trabalhadores que completaram o ensino médio. 
Os trabalhadores que possuem o ensino superior completo, incompleto e com pós-graduação apre-
sentaram coeficientes com sinal positivo, demonstrando que recebem remuneração maior dos que 
os trabalhadores que estudaram apenas até o ensino médio. Esses resultados corroboram a teoria 
do capital humano e indicam que quanto mais os trabalhadores do comércio investem tempo e di-
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nheiro para sua especialização, maior é o aumento de produtividade e, em consequência, aumento 
na renda.

Analisando a magnitude dos coeficientes do comércio na Tabela 5, se percebe a importância 
do investimento em educação formal para o acréscimo dos rendimentos, pois um trabalhador com 
pós-graduação ganha cerca de 4,2 vezes mais do que um trabalhador que ainda não concluiu o 
ensino superior.

Os resultados demonstram retornos crescentes da escolaridade adicional para a produtividade, 
mas com taxa marginal crescente, ao contrário do que diz a teoria. Um trabalhador com ensino su-
perior completo aufere renda 1,31 vez maior que um trabalhador com ensino superior incompleto 
e um trabalhador com pós-graduação aufere renda 3,2 vezes maior que um trabalhador com ensino 
superior completo. A diferença de rendimentos de um trabalhador do comércio com pós-graduação 
para um trabalhador analfabeto é de aproximadamente 5 vezes mais.

A melhor proxy para as amenidades locais positivas foi a variável leitos hospitalares; ela apre-
sentou sinal negativo, indicando que salários altos para os trabalhadores do comércio estão atre-
lados às características boas ou ruins do local de emprego, ou seja, os trabalhadores são compen-
sados com salários maiores se as condições do local onde trabalham são ruins, e recebem salários 
menores se as condições são boas.

A variável homem apresentou sinal positivo, podendo-se concluir que existe uma diferença sa-
larial pró homens nesse setor. A magnitude dessa diferença nos salários é de 5,92% superior para 
os homens. A variável negro apresentou sinal negativo indicando que os negros ganham salários 
menores do que os declarados não negros. A magnitude dessa diferença é de 1,70% a menos. O 
resultado é compatível com a teoria da discriminação, indicando que pode existir discriminação 
de gênero e raça nas capitais brasileiras no comércio.

4.2 Serviços

Na Tabela 6, estão os resultados da equação minceriana para os trabalhadores do setor de ser-
viços. A significância do modelo testado através do teste F apresentou valor de p menor que 0,05, 
indicando que o modelo é confiável. A significância das variáveis foi testada através do teste T e 
todas as variáveis foram estatisticamente significativas a 99%. O pressuposto da normalidade foi 
alcançado, justificado pelo fato do número de observações do modelo ser alto. Os outros pressu-
postos da homocedasticidade e ausência de multicolinearidade foram satisfeitos. O R² do modelo 
foi 0,3408, ou seja, 34,08% da variação do logaritmo de salário por hora é explicado pelas variá-
veis do modelo. 

Tabela 6 - Resultados da estimação da equação minceriana da variável dependente log. do salário 
real /horas trabalhadas: Serviços

Variável Coeficiente

Tempo emprego 0.0036322*

Tempo emprego² -5.330000*

Taxa desocupação -0.0215092*

Acesso à educação 0.0037268*

Externalidades 0.079285*

Amenidades locais -0.0380594*

Homem 0.1137108*

Negro -0.0132004*

D analfabeto 0.054817*

D fundamental 0.0230653*
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Variável Coeficiente

D médio incompleto -0.0325661*

D superior incompleto 0.2213246*

D superior 0.5596128*

D pós 0.9920715*

Constante 3.24354

Número Observações 459.254

R² 0,1197

Fonte: Resultados da pesquisa com base RAIS (2015), MINISTÉRIO DA SAÚDE (2015), IBGE (2010) e INEP (2013).
Nota 1: *significante a 1%, **significante a 5%, ***significante a 10%.
Nota 2: Variável omitida: D médio.
Nota 3: Amenidades locais se refere aos leitos de internação hospitalar por mil habitante, pois R² foi maior que no modelo com a variável 
leitos do setor hoteleiro.

Assim como no setor do comércio e serviços, as variáveis densidade demográfica e custo de 
vida do setor da construção civil exibiram sinais negativos, ao contrário do esperado, e foram 
retirados do modelo. Foi retirada também a variável proxy para a qualidade da educação, devido, 
de igual forma, a seu sinal. 

A variável tempo de emprego para o setor construção civil mostrou sinal esperado, indicando 
que conforme os trabalhadores vão adquirindo experiência no trabalho, sua renda vai aumentando. 
A variável tempo de emprego² também se apresentou significativa e com sinal negativo indicando 
que conforme o trabalhador vai tendo mais experiência no trabalho sua remuneração aumenta, mas 
cresce a taxas decrescentes.

Quando existe alto desemprego no setor da construção civil, os salários dos trabalhadores 
tendem a ser menores, devido à alta concorrência por vagas de emprego. Esse resultado está de 
acordo com a Teoria Clássica do mercado de trabalho.

A variável acesso à educação apresentou sinal positivo conforme apresentado na Tabela 7, 
indicando que a oportunidade de acessar uma educação formal já eleva os rendimentos dos traba-
lhadores. No modelo da construção civil também se conclui que os spillovers do conhecimento, 
ou os transbordamentos de conhecimento levam a um aumento de produtividade de todos os tra-
balhadores. 

A variável amenidades locais apresentou sinal negativo, indicando que os trabalhadores da 
construção civil são compensados com salários maiores se as condições no local de trabalho são 
ruins, mas reduzem seus salários se as condições forem boas.

Os coeficientes da regressão da construção civil para as dummies de escolaridade para traba-
lhadores analfabetos e com ensino fundamental apresentaram sinais atípicos e confusos, conforme 
Tabela 7. Estes apresentaram coeficientes com sinal positivo, indicando que recebem remuneração 
maior do que os trabalhadores que estudaram até o ensino médio. Pode-se atribuir esse resultado 
ao fato que na construção civil os trabalhadores com menor escolaridade muitas vezes trabalham 
no serviço pesado, mas são compensados e possuem uma vasta experiência na área. Os trabalha-
dores com o superior incompleto, completo e com pós-graduação auferem renda maior em com-
paração aos trabalhadores com apenas o ensino médio, indicando que um estoque maior de capital 
humano aumenta os salários dos trabalhadores.

Apesar do modelo indicar que os trabalhadores analfabetos e com ensino fundamental ganham 
mais do que os trabalhadores com ensino médio, a magnitude dos coeficientes mostra que os tra-
balhadores com ensino superior completo ganham 1,6 vez mais que os analfabetos, confirmando a 
importância da educação para a determinação da renda desses trabalhadores. 

Os trabalhadores que possuem formação universitária atuam geralmente como engenheiros 
nesse setor, recebendo os maiores salários. Um trabalhador com ensino superior incompleto ganha 
1,25 vez mais renda que um trabalhador com ensino médio. Um trabalhador com o ensino superior 
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aufere renda 1,4 vez a mais que um trabalhador com ensino superior incompleto e um trabalhador 
com pós-graduação ganha 1,54 vez mais renda que um trabalhador com apenas o ensino superior. 
Esses resultados demonstram retornos marginais crescentes com a escolaridade adicional. 

Para o setor da construção civil, as mulheres e os negros também auferem renda menor em rela-
ção aos homens e aos não declarados negros. Os ganhos medianos por hora dos homens são cerca 
de 10,75% mais altos, comparados aos das mulheres e, os ganhos dos negros 1,31% mais baixos 
do que dos não negros.  

4.4 Indústria de transformação

Na tabela 8, estão os resultados da equação minceriana para os trabalhadores da indústria de 
transformação.

Tabela 8 - Resultados da estimação da equação minceriana da variável dependente log. do salário/
horas trabalhadas: Indústria de transformação

Variável Coeficiente

Tempo emprego 0.0026026*

Tempo emprego² -3.7000000*

Taxa desocupação -0.0004292**

Qualidade da educação 0.065729*

Acesso à educação 0.0052392*

Externalidades 0,049454*

Amenidades Locais -0.0468004*

Homem 0.1248843*

Negro -0.0145596*

D analfabeto 0.0219275*

D fundamental -0.0606208*

D médio incompleto -0.0520671*

D superior incompleto 0.2208597*

D superior 0.5768123*

D pós 2.039525*

Constante 2.843053

Número Observações 153.440

R² 0,3687

Fonte: Resultados da pesquisa com base RAIS (2015), MINISTÉRIO DA SAÚDE (2015), FIRJAN (2015), IBGE (2010) e INEP (2013).
Nota 1: *significante a 1%, **significante a 5%, ***significante a 10%.
Nota 2: Variável omitida: D médio.
Nota 3: Amenidades locais se refere aos leitos de internação hospitalar por mil habitante, pois R² foi maior que no modelo com a variável 
leitos do setor hoteleiro.

A significância do modelo verificado através do teste F apresentou valor de p menor que 0,05, 
indicando que o modelo é confiável. A significância das variáveis foi testada através do teste T 
e se apresentou significante ao nível de 99%, com exceção da variável taxa de desocupação que 
foi estatisticamente significativa a 95%. O pressuposto da normalidade foi alcançado justificado 
pelo fato do número de observações do modelo ser alto. Os pressupostos da homocedasticidade e 
ausência de multicolinearidade foram satisfeitos. O R² do modelo foi 0,3687, ou seja, 36,87% da 
variação do logaritmo de salário por hora é explicado pelas variáveis do modelo.
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A variável densidade demográfica e a variável custo de vida apresentaram sinais negativos, in-
dicando que não influenciam positivamente para os trabalhadores conseguirem conquistar salários 
maiores, assim como na análise dos demais setores, e foram retiradas do modelo.

Os resultados da Tabela 8 mostram que na medida que os trabalhadores da indústria de trans-
formação vão adquirindo experiência no trabalho, sua renda vai aumentando, mas a taxas decres-
centes, conforme os pressupostos da teoria do capital humano. 

A variável leitos hospitalares por 1.000 habitantes, representando as amenidades locais boas, 
mostrou coeficiente da regressão com sinal negativo, indicando que os trabalhadores da indústria 
de transformação auferem salários menores se as condições do local de trabalho são boas e, com-
pensados com salários maiores se as condições são ruins.  

Também se verificou no modelo da indústria de transformação um transbordamento de conhe-
cimento entre os trabalhadores através dos sinais positivos das externalidades do capital humano, 
assim como no modelo de Rocha et al. (2014), este apontado pelo autor como o principal resulta-
do de seu estudo. Verificou-se que o acesso ao ensino superior e uma educação de qualidade têm 
alguma influência na determinação dos rendimentos dos trabalhadores. 

A variável homem e a variável negro apresentaram sinal negativo, indicando que existe um 
diferencial salarial pró homem e pró não negro também no setor da indústria de transformação. O 
resultado é compatível com a teoria da discriminação, indicando que pode existir discriminação 
de gênero e raça nas capitais brasileiras neste setor. O modelo teve uma vantagem de 13,3% no 
salário dos homens comparados ao das mulheres com os mesmos atributos produtivos. Quanto aos 
negros a desvantagem gira em torno de 1,45% em relação aos não negros.  

De acordo com os coeficientes de escolaridade da regressão, conforme Tabela 8, os trabalha-
dores da indústria de transformação que estudaram até completar o ensino fundamental e que não 
completaram o ensino médio, apresentaram sinal negativo, indicando que recebem remunerações 
menores do que os trabalhadores que completaram o ensino médio. Os trabalhadores que possuem 
o ensino superior completo, incompleto e com pós-graduação apresentaram coeficientes com sinal 
positivo, indicando que recebem remuneração maior do que os trabalhadores que estudaram ape-
nas até o ensino médio.  

A dummy analfabeto indicou que os analfabetos recebem salários maiores do que as pessoas 
que possuem ensino médio completo. Esse resultado pode ser atribuído ao fato de que nesse setor 
o trabalho para os menos qualificados é geralmente mais pesado (uma forma também de ameni-
dade ruim), sendo compensados com salários maiores ou até mesmo uma maior importância à 
experiência no momento da remuneração em detrimento à formação. Apesar da dummy analfabeto 
ter apresentado esse resultado, observando as magnitudes dos coeficientes, percebe-se incremento 
na renda de 1,75 vez se o trabalhador cursar o ensino superior e de 7,5 vezes se concluir uma pós-
-graduação.

Um trabalhador da indústria de transformação com ensino superior incompleto ganha 24,72% 
a mais em relação a um trabalhador com apenas o ensino médio. Se o trabalhador completar o en-
sino superior, aufere renda cerca de 42,75% a mais em comparação a um trabalhador com ensino 
superior incompleto. Um trabalhador com pós-graduação aufere renda cerca de 330% a mais do 
que um trabalhador com ensino superior completo. Os coeficientes da regressão demonstram que 
existe retorno crescente da escolaridade adicional a taxas crescentes para níveis de escolaridade 
mais alta.

Os setores da construção civil e indústria de transformação foram os únicos a apresentarem a 
inclusão da taxa de desocupação como proxy para a condição do mercado de trabalho. O resultado 
reforça a importância de políticas que atuam positivamente na saúde, educação, treinamento, am-
pliando possibilidades de acesso a bens e serviços. A qualificação é necessária, mas insuficiente; 
precisa-se, também, passagem das atividades tradicionais para aquelas de maior complexidade 
tecnológica (inserção mais dinâmica das economias nacionais no mercado mundial), consolidação 
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de políticas adequadas de investimento, poupança e estabilidade das principais variáveis econô-
micas (RIVADENEIRA, 2000).

Em todos os modelos dos setores econômicos, se verificou que os trabalhadores podem aceitar 
salários menores, dada as amenidades locais positivas, conforme aponta a literatura da área. A 
magnitude dos coeficientes foi reduzida, porém, Galvão et al. (2016), em seu modelo, encontraram 
que um aumento nos leitos hospitalares está associado à redução nos salários das regiões metro-
politanas ainda menor. 

Todos os setores econômicos apresentaram diferencial salarial pró homem e pró não negro. O 
setor em que a discrepância salarial em favor dos homens foi menor foi o comércio e o maior foi 
a indústria de transformação. Com exceção do comércio, a diferença salarial em favor dos homens 
foi superior a 10%. 

As variáveis proxies para densidade demográfica e custo de vida foram retiradas de todos os 
modelos, em virtude dos seus sinais estarem na contramão da teoria. Elas não conseguiram captar 
as interferências dessas variáveis para a determinação dos salários. Um possível motivo seria a 
falta de variabilidade dos dados na amostra.

Em relação ao custo de vida, Rocha et al. (2014) utilizou como proxy o valor do aluguel mensal, 
e encontrou significativa associação entre os salários e os aluguéis das cidades, indicando que os 
trabalhadores são compensados com salários maiores quando enfrentam custos de vida mais altos 
e amenidades locais. Não se pode utilizar a mesma proxy no presente estudo por não ter as infor-
mações necessárias para todas as capitais, configurando uma limitação. Sugere-se buscar outros 
dados, talvez construindo indicadores. Uma pista pode ser o caminho que Falcão et al., (2016) fi-
zeram, utilizando índices criados para o custo de educação, saúde, despesas pessoais, alimentação, 
transporte e habitação.  

Em relação à densidade demográfica, uma explicação é que o modelo considera apenas os tra-
balhadores das capitais brasileiras, que são localidades com maiores níveis de atividades e aglo-
merações de pessoas do país e não as compara com outras. Talvez analisando as capitais, mas tam-
bém os outros municípios não tão aglomerados, possa se captar o efeito da aglomeração. Rocha et 
al. (2014) utilizaram uma amostra com trabalhadores dos municípios brasileiros com pelo menos 
100 mil habitantes e captaram o efeito positivo das aglomerações para o incremento dos salários.

Trabalhadores qualificados com, no mínimo, ensino superior completo ou com pós-graduação 
auferiram rendas bem maiores que os demais trabalhadores, conforme mostraram os coeficientes 
das regressões de todos os setores. Rocha et al. (2014) também encontraram em seu estudo, que 
os trabalhadores qualificados, com no mínimo ensino superior completo, são os mais beneficia-
dos, através de maiores salários, por trabalharem em municípios com um maior estoque de capital 
humano.

As externalidades do capital humano influenciam positivamente para a produtividade dos tra-
balhadores de todos os setores, além de fornecerem uma forte justificativa para os subsídios à 
educação e educação de qualidade. Os resultados encontrados no trabalho se assemelham ao en-
contrado por Heuermann (2009), que estudou o impacto das externalidades do capital humano 
sobre os salários na Alemanha Ocidental nos anos de 1995 e 2001. Como resultado, obteve que os 
diferenciais salariais regionais são, em parte, atribuíveis a externalidades localizadas do capital 
humano decorrentes da participação regional de trabalhadores altamente qualificados. Calazans 
e Queiros (2010) analisaram o estado de Minas Gerais no período de 1991 a 2000 e também con-
cluíram que a concentração de capital humano nas regiões mineiras gera benefícios para todo o 
conjunto de trabalhadores residentes naquela região.

O resultado da interferência positiva das variáveis qualidade, acesso à educação e externa-
lidades da educação, reforçam a necessidade da manutenção e ampliação das políticas e gastos 
públicos na área, mas também nos levam a algumas indagações. A teoria do capital humano foi 
desenvolvida em meados do século XX e, desde então, vem sendo um tema bastante discutido na 
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literatura com um consenso dos benefícios do investimento em educação. Além disso, investimen-
tos na quantidade e qualidade da educação são condições necessárias para acessar melhores opor-
tunidades de emprego, redução das desigualdades na distribuição de renda e superação da pobreza 
(RIVADENEIRA, 2000).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo do trabalho foi verificar a ação e a magnitude da influência do estoque de capital 
humano sobre a produtividade individual dos trabalhadores de diversos setores das 26 capitais dos 
estados brasileiros e da capital do Distrito Federal. Além da teoria do capital humano, o trabalho 
verificou a influência de outras variáveis, como externalidades e qualidade do capital humano, 
discriminação, aglomeração e diferenciais compensatórios, na definição dos salários.

Para alcançar os objetivos, foram estimadas equações mincerianas de rendimentos para o setor 
do comércio, serviços, construção civil e indústria de transformação. Os dados utilizados na pes-
quisa são provenientes, em sua maioria, da RAIS do ano de 2015.

O presente trabalho se diferencia dos demais por considerar diversos setores, analisar um gran-
de número de observações no âmbito do indivíduo, além de incluir em uma mesma equação min-
ceriana e testar variáveis proxy para a teoria da aglomeração, segmentação além de proxies para a 
qualidade da educação e para o acesso ao ensino formal. O trabalho considera importante não só o 
processo de ampliação do acesso à educação que levou ao aumento da escolarização da população 
a partir dos anos 2000, mas a importância de uma educação de qualidade.  

Este trabalho se torna importante, ainda, ao agrupar no mesmo modelo variáveis ligadas ao ní-
vel de produtividade de um indivíduo, como educação e experiência, e as que não têm essa ligação, 
como setor de atividade econômica, condições do mercado de trabalho, amenidades e aglomera-
ções. Cada grupo dessas variáveis carece de medidas públicas específicas e distintas para amenizar 
as desigualdades e os desafios existentes. 

A teoria do capital humano foi corroborada nos modelos de todos os setores, seja pelos sinais 
dos coeficientes ou pela sua magnitude. Um maior estoque de educação formal contribui para au-
mentar a produtividade dos trabalhadores, que auferem, então, maiores rendimentos. 

A experiência adquirida, a educação de qualidade (exceto para a construção civil) e o acesso 
à educação também se mostraram importantes para aumento da produtividade dos trabalhadores. 
Os sinais dos coeficientes demonstraram que a experiência apresentou rendimentos crescentes, 
mas com a taxa decrescente, conforme a teoria do capital humano prega. A escolaridade adicional 
apresentou incrementos aos salários, mas com retornos crescentes em todos os setores.

Trabalhadores qualificados com, no mínimo, ensino superior completo ou com pós-graduação 
auferiram rendas bem maiores que os demais trabalhadores, conforme mostraram os coeficientes 
das regressões de todos os setores. As externalidades do capital humano influenciam positiva-
mente para a produtividade dos trabalhadores de todos os setores, além de fornecerem uma forte 
justificativa para os subsídios à educação e educação de qualidade.

Apesar de 2015 ser um ano com conturbações econômicas e políticas, as principais variáveis 
com influência positiva para o aumento de produtividade dos trabalhadores são as variáveis com 
alguma relação ao capital humano. Esse fato também é um indicativo para a superação de crises e 
manutenção da renda pelo caminho da educação.

Para todos os setores, também se conclui que salários altos estão atrelados às características 
ruins de uma localidade (amenidades ruins), ou seja, os trabalhadores são compensados com salá-
rios maiores se as condições no local de trabalho são ruins (poluição, congestionamentos além do 
preço do solo urbano e o preço dos transportes) e recebem salários menores em caso de condições 
boas em suas localidades que melhoram seu bem-estar (opções de lazer, serviços entre outros). 
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Além disso, para os quatro setores analisados, as mulheres e os negros auferem rendimentos me-
nores em relação aos homens e aos não declarados negros.

Analisando os resultados encontrados, sugere-se aos formuladores de políticas públicas, maior 
investimento na educação dos indivíduos, fator comprovado, empiricamente, que contribui para 
o aumento da produtividade e, interfere macroeconomicamente para o desenvolvimento e cresci-
mento econômico. A qualidade da educação também se torna variável importante para esse proces-
so, sugerindo maior atenção com a destinação dos recursos e maior atenção aos demais aspectos 
sociais e humanos da população. 

Sugere-se novos e complementares estudos a respeito do tema, podendo ser feita essa análise 
para outros recortes geográficos, subdividindo os trabalhadores por níveis tecnológicos, outros 
períodos, até mesmo uma análise que acompanhe o mesmo indivíduo ao longo do tempo. Pode-se 
pensar na inclusão de outras variáveis, principalmente, aquelas referentes ao capital social, teoria 
que vem crescendo nos estudos regionais.
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Resumo: O objetivo deste trabalho é analisar a associação entre estrutura urbana e níveis salariais na indústria 
de transformação brasileira. Entendendo que a dinâmica locacional é variável com a intensidade tecnológica da 
indústria, o artigo subdivide a indústria em quatro categorias e analisa como o território condiciona a dinâmica 
salarial para cada uma destas, no período de 2006 e 2016. Para tanto, foram construídos 4 painéis balanceados, 
contendo todos os municípios que possuíam ao menos 10 empregos formais em todos os anos da análise, de acordo 
com a intensidade tecnológica, com a variável dependente sendo o salário médio municipal. Além das caracterís-
ticas territoriais, considerou-se relevante, dado o período analisado, utilizar um controle para a política nacional 
de valorização do salário mínimo, assumindo que tal política teria exercido alguma influência no comportamento 
do salário industrial. Os resultados mostram que a política salarial afetou positivamente os setores de baixa in-
tensidade tecnológica, sem resultado para setores de mais elevada intensidade. Observou-se, também, significa-
tiva dependência espacial na determinação do salário municipal, sugerindo espraiamento do salário médio para 
municípios vizinhos, além da escala urbana afetar positivamente os salários. Também foram feitos controles para 
diversificação e especialização industrial, com os resultados variando com a intensidade tecnológica.

Palavra-chave: Salário Municipal; Dependência Espacial; Determinantes Locacionais; Intensidade Tecnológica.

Abstract: This paper analyzes how factors related to the urban structure are associated with wage levels for the 
Brazilian manufacturing industry. Under the hypothesis that locational dynamics vary with levels of technologi-
cal intensity, this study subdivides firms into four categories and analyzes how territorial conditions the salary 
dynamics between the years 2006 and 2016. For that, we constructed four balanced data panels. They include all 
Brazilian municipalities that had at least ten formal jobs in each year of the analysis, subdivided according to the 
technological intensity. The dependent variable is the municipal average wage. Besides territorial characteristics, 
we use the national policy of valorization of the minimum wage to evaluate its impact. The results show that wage 
policy positively affected sectors of low technological intensity and not high-tech industries. Moreover, there is 
significant spatial dependence in the determination of the municipal salary. It suggests the spillover of the munici-
pal average wage to neighboring municipalities. In addition, urban scale positively impacts wage levels. We also 
control for diversification and industrial specialization, with results varying according to intensity.
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1 INTRODUÇÃO

O Brasil vivenciou importante reorganização em sua estrutura produtiva pós-abertura comer-
cial nos anos de 1990. A maior conexão com mercados externos, além de ampliar a demanda por 
mão de obra com maior qualificação, também acabou influenciando e recebendo influência de 
fatores locacionais, com criação de novas economias externas de escalas, associadas ao processo 
de urbanização e de aglomeração da atividade produtiva. Tais transformações foram objeto de 
análises que buscaram identificar, exatamente, como e quais seriam os determinantes da estrutu-
ra urbana no desenvolvimento produtivo brasileiro (GALINARI et al., 2003, GALINARI et al., 
2006, FONTES et al., 2010, SIMÕES; FREITAS, 2014, BARUFI et al., 2016). 

Nos anos 2000, a economia brasileira seguiu ampliando sua conexão com o mercado externo. 
Ao cenário externo favorável se somou um cenário interno mais próspero, com retomada do cres-
cimento econômico e industrial no século XXI. Destacam-se mudanças estruturais nos processos 
de industrialização, desindustrialização e padrão locacional da indústria, o que reforça a neces-
sária agenda de compreensão das transformações recentes, tendências, especialmente a dinâmica 
regional (DINIZ; MENDES, 2021). 

Entre essas mudanças estruturais, destacam-se, além do cenário internacional e o acelerado 
processo de mudanças tecnológicas e organizacionais: o aumento do peso dos serviços na ocupa-
ção e na renda; o dinamismo da fronteira agropecuária; os investimentos em infraestrutura, prin-
cipalmente relacionados ao setor energético; adoção de políticas sociais de natureza horizontal. 
Tudo isto, diante do processo de desindustrialização do país.  Contudo, a crise de 2008 afetou a 
trajetória em que o País se encontrava. O aparente esgotamento do modelo econômico da primeira 
década dos anos 2000 tornou cada vez mais relevante a discussão acerca da necessidade de eleva-
ção dos níveis de produtividade no Brasil. Esta elevação dos níveis de produtividade possibilitaria 
uma retomada no ciclo de crescimento (CAVALCANTE  (2015). Para tanto, investimentos em 
máquinas e equipamentos, em pesquisa e desenvolvimento e em inovação impulsionariam a pro-
dutividade do trabalho.

Neste cenário, assumindo que os salários são proxies para a produtividade industrial (COMBES 
et al., 2008, SIMÕES; FREITAS, 2014, BARUFI , 2016), o objetivo deste trabalho é compreender 
como a estrutura urbana exerceu influência na determinação dos níveis salariais brasileiros, para 
a indústria de transformação em um passado recente. Com uma economia caracterizada pela ofer-
ta de mão de obra relativamente barata e um parque industrial pouco intensivo no uso de capital 
(BRESSER-PEREIRA, 2008), testa-se a hipótese de que os determinantes territoriais variam de 
acordo com o nível de intensidade tecnológica da indústria. Neste sentido, busca-se identificar 
se economias de escala relacionadas à urbanização estariam mais fortemente relacionadas às in-
dústrias de alta intensidade tecnológica, e que externalidades advindas de espaços especializados 
teriam maior influência em indústrias de baixa intensidade tecnológica. 

O artigo inova ao trazer uma análise para todo o território brasileiro, reconhecido por sua ex-
tensão e heterogeneidade, considerando e controlando a relação indústria/espaço dentro da pers-
pectiva que a elevação da intensidade tecnológica industrial eleva a demanda por atributos urba-
nos, o que justifica a estratificação proposta. Além disso, o trabalho avança na mensuração do 
espraiamento salarial, trazendo luz à questão relacionada a determinação salarial entre vizinhos. 
Este aspecto é significativamente abordado pela literatura, normalmente em uma perspectiva da 
difusão tecnológica e a influência da proximidade. Ainda, o uso de instrumental metodológico, 
baseado em dados longitudinais, fornece uma avaliação mais robusta da dinâmica salarial munici-
pal da indústria brasileira, principalmente ao se considerar que a análise contempla um importante 
recorte temporal, com significativas transformações no mercado de trabalho e em sua relação com 
o território. 

Além desta seção inicial, o trabalho conta com outras quatro seções, que estão dividas da se-
guinte forma: a seção dois apresenta o referencial teórico, que justifica e fundamenta a proposta do 
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trabalho; a seção três apresenta a base de dados utilizada, com as fontes, bem como o instrumental 
metodológico utilizado na análise empírica; a seção quatro apresenta e discute os principais re-
sultados do trabalho; e a última seção apresenta as conclusões do trabalho, com suas limitações e 
possibilidades de desdobramentos futuros.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

A concentração espacial da atividade produtiva favorece trabalhadores e empresários, amplian-
do acesso a postos de trabalho, mão de obra qualificada, mercado consumidor, dentre outros fato-
res que justificam esta aglomeração. O resultado deste processo é a criação de benefícios mútuos 
que tendem a se manifestar na elevação dos níveis de produtividade, possibilitando ganhos de 
escala (MARSHALL, 1890).

Pioneiro na identificação e justificação da aglomeração, Marshall (1890) destaca a manifes-
tação de ganhos individuais das firmas, transmitidos pela região em que estas se encontram. Tais 
ganhos reforçariam a atração de novas atividades econômicas, usualmente do mesmo setor ou 
cadeia produtiva. Resultante deste processo seria a chegada de fornecedores e desenvolvimento 
de uma mão de obra especializada nesta atividade, criando ambiente propício à transmissão de 
conhecimentos produtivos que possibilitavam novas formas, com crescimento da produtividade.

A proximidade geográfica possibilita a troca de experiências e informações, fundamentais à 
propagação do conhecimento tecnológico. A característica tácita do conhecimento produtivo limi-
ta sua propagação, tornando este espaço ambiente propício ao transbordamento do conhecimento. 
Além disso, desenvolve-se na localidade uma série de habilidades produtivas e conhecimentos 
técnicos, com a região favorecendo o matching entre empregadores e trabalhadores, melhorando a 
alocação da mão de obra, elevando a eficiência do mercado de trabalho.

Este tipo de externalidade territorial foi abordado por Gleaser  (1992), que estruturaram argu-
mentos teóricos da externalidade que ficou conhecida como Marshall-Arrow-Romer (externalida-
de de especialização-MAR). Partindo dos desenvolvimentos de Marshall (1890), Arrow (1962) e 
Romer (1986), argumentam que é maior a facilidade da manifestação de transbordamentos tec-
nológicos dentro de um mesmo setor industrial, sugerindo dinamismo territorial advindo da es-
pecialização produtiva. O espaço especializado facilitaria o acesso a insumos, bens e serviços 
intermediários, mão de obra e a mercados. Com isso, muitos autores passaram a discutir e a testar 
empiricamente a importância da especialização produtiva na elevação dos níveis de produtividade 
(GLAESER , 1992; COMBES, 2000; HENDERSON, 2003; BEAUDRY, C.; SCHIFFAUEROVA, 
A, 2009; BARUFI , 2016; LEE, C. Y., 2018). 

Apesar da observação empírica dos benefícios do espaço especializado, não se pode ignorar a 
existência de outras cidades/regiões com significativa dinâmica econômica sem nenhuma relação 
com esta especialização produtiva. Jacobs (1969) destaca a existência de outras características do 
espaço, também capazes de influenciar positivamente na dinâmica produtiva. Sem negar os be-
nefícios do espaço especializado, Jacobs (1969) destaca a diversificação produtiva como grande 
responsável pelo florescimento de novas ideias e conhecimentos. Tal espaço permitiria maiores 
fluxos de conhecimentos oriundos de setores distintos ao da firma, ampliando o potencial da ino-
vação, em uma rede de complementaridade permitindo a geração de maior dinamismo econômico. 
As regiões com maior variedade de setores produtivos teriam melhores chances à inovação, via re-
combinação de conhecimentos e práticas -   (JACOBS, 1969). Esse resultado foi encontrado, para 
a indústria brasileira, por Araújo e Garcia (2019). Vantagens resultantes da aglomeração urbana 
não estão restritas à produção. As grandes cidades oferecem maior variedade de bens de consumo 
e de serviços públicos e maior possibilidade de contatos sociais, resultando em externalidades 
(Bettencourt et al., 2007). Assim, as grandes cidades também se tornam atrativas aos trabalhado-
res/consumidores.
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Duranton e Puga (2000) mostram que diversificação e especialização produtiva podem coexis-
tir. Os autores destacam a tendência de que as grandes cidades sejam mais diversificadas, mais 
inovativas e mais propensas ao surgimento de novas plantas produtivas. Dentro do debate sobre 
as externalidades de especialização e de diversificação, é possível encontrar uma série de estudos, 
com diferentes métodos para mensuração dos efeitos e diferentes indicadores. Beaudry e Schi-
ffauerova (2009) trazem uma discussão exatamente com as ideias de Marshall e Jacobs, em que 
apresentam uma série de trabalhos empíricos que testaram suas existências. 

O intenso debate sobre os impactos da diversificação e da especialização deixa claro que espa-
ço deve ser tido como um dos elementos fundamentais na determinação dos níveis de produtivida-
de e do progresso tecnológico. O aumento da capacidade de as empresas trocarem informações e 
avançarem tecnologicamente. dá à localização geográfica o atributo de atenuar a incerteza, carac-
terística inerente da atividade inovadora atuando no sentido de criar uma externalidade produtiva 
que reduz os custos de novas descobertas (FELDMAN, 1994). Aceitando que a proximidade geo-
gráfica facilita o compartilhamento e a difusão do conhecimento, o espaço deve ser encarado como 
importante ator no processo inovativo, com claras repercussões nos níveis de produtividade e na 
determinação dos níveis salariais. Deste modo, os transbordamentos tecnológicos tendem a ser 
concentrados espacialmente, o que justifica a aglomeração produtiva em busca destes benefícios. 

Para Puga e Venables (1996), a dinâmica salarial seria fortemente influenciada por fatores 
locacionais. Os autores associam elevados custos salariais a mais elevados ganhos com externali-
dades, via transbordamentos interindustriais de conhecimento. Tal processo tenderia a compensar 
os elevados custos pelos potenciais ganhos. Uma vez pressionados os custos salariais, os autores 
destacam a tendência de que a atividade industrial se redistribua territorialmente, criando incenti-
vos ao desenvolvimento industrial em outras áreas, com custos salariais mais baixos. Disso resulta 
que empresas mais intensivas em mão de obra tendem a se desaglomerar primeiro (PUGA; VENA-
BLES, 1996). Destino ou origem da dispersão industrial, os autores argumentam que a “clusteri-
zação” da indústria faz com que apenas algumas regiões consigam se industrializar. Neste sentido, 
as cidades seriam postas diante de uma relação entre custos e benefícios, que atuariam na atração 
ou dispersão da atividade econômica (GLAESER 1998; COMBES et al., 2011; DURANTON; 
PUGA, 2014). O prêmio salarial seria, assim, objeto de investigação em busca de compreender os 
determinantes desta dinâmica salário/espaço, com desdobramentos sobre a produtividade da mão 
de obra (COMBES et al., 2010, HEUERMANN et al., 2010). 

2.1 Indústria brasileira – salários e território

Essa discussão é pano de fundo essencial para compreender a dinâmica territorial brasileira. A 
liberalização do comércio na década de 1990 e a expansão de investimentos em infraestrutura e 
programas de promoção de exportação no Norte, Nordeste e Centro-Oeste, teriam permitido que a 
produção se dispersasse, resultando em redução das desigualdades regionais de renda (AGUAYO-
-TELLEZ et al., 2006; SABOIA, 2013; MONTEIRO NETO et al., 2019; PIRES, 2019). Nesta 
perspectiva, a reconfiguração vivenciada pelo mercado de trabalho brasileiro nos anos 90 teria 
sido uma decorrência da necessidade de aumentar seus níveis de produtividade para concorrer 
com o mercado externo. Mendes et al. (2019) analisaram, para o período 2008-2014, qual seria a 
distribuição territorial do emprego industrial brasileiro. Os autores conectam as transformações 
observadas no mercado de trabalho com fatores locacionais, e constatam que a desconcentração 
territorial da atividade produtiva favoreceu o emprego de menor qualidade, os setores de menor 
intensidade tecnológica e os trabalhadores de menores níveis educacionais. Chamam, também, 
a atenção ao reforço da posição de destaque da região Sudeste, principalmente do estado de São 
Paulo, na geração de emprego para trabalhadores com mais elevada instrução e para setores de 
mais elevada intensidade tecnológica. A trajetória do mercado de trabalho brasileiro nesse período 
sugere uma possível transição produtiva em busca de menores custos de mão de obra, semelhante 
ao que havia sido sugerido por Puga e Venables (1996).
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Diniz e Mendes (2021) mapeiam expansão da atividade industrial brasileira, no século XXI. 
Apresentam argumentos que justificam a expansão do emprego via alargamento dos limites da 
área industrial mais desenvolvida, SE e S, apresentando outras áreas que teriam se desenvolvido 
por fatores pontuais, apresentados em Brandão (2019). Apesar da expansão da atividade industrial 
pelo território nacional, é importante ressaltar que a indústria segue, desde o início da década de 
80, perdendo participação relativa na determinação do PIB do Brasil, com um processo prematuro 
de perda de dinamismo em setores de maior intensidade tecnológica (MORCEIRO, 2018).

A análise do mercado formal brasileiro, para a indústria de transformação, mostra significativo 
crescimento do número de trabalhadores entre 2006 e 2013, passando de aproximadamente 6,2 
para 7,9 milhões1.  Observa-se uma queda a partir de 2014, com o número total de empregados 
formais na indústria de transformação chegando a 6,7 milhões em 2016. Tal evolução pode ser 
observada na Figura 1, a seguir, em que também é apresentado como esta evolução se deu dentro 
de cada intensidade tecnológica.2  

Para a evolução do emprego formal (Figura 1), observa-se substancial expansão entre 2006 e 
2013, seguido de importante decrescimento a partir de 2014.

Figura 1 - Emprego formal na indústria de transformação por intensidade tecnológica, Brasil - 
2006 a 2016
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Fonte: Elaboração própria com base na RAIS (MTE), 2006-2016

Curiosamente, os dois movimentos para as indústrias de baixa intensidade tecnológica foram 
mais modestos que a movimentação média da indústria, reforçando a tese de que nossa indústria 
se caracteriza por ser mais estruturada em setores de menor complexidade produtiva, com menor 
volatilidade em resposta a oscilações dos ciclos econômicos. Entre 2006 e 2013 o emprego formal 
nas indústrias de baixa intensidade tecnológica teve uma expansão de 19,5%, ante uma expansão 
de 26,5% da indústria de transformação como um todo. A retração do emprego, para estes mesmos 
setores industriais foi de 9,5% entre 2013 e 2016, com uma retração média da indústria de 14,1%. 
Os setores de médio-alta intensidade tecnológica apresentaram maior expansão entre 2006 e 2013 
e também foram os que apresentaram maior retração (2013-2016): a expansão foi de 38,1% e a 
retração de 21,2%. Ao final do período, a indústria de transformação brasileira cresceu, em média, 
8,5% dos seus postos de trabalho, com os setores de baixa, médio-baixa, médio-alta e alta intensi-
dade tecnológica tendo expandido, 8%, 10,3%, 8,8 e 1,4%, respectivamente.

A Figura 2 apresenta a evolução do salário real médio da indústria de transformação e sua 
subdivisão de acordo com a intensidade tecnológica. Como esperado, a elevação da intensidade 

1 Dados da RAIS/MTE.
2 A análise setorial será feita de forma agregada, focando grupos de setores estruturados de acordo com classificação proposta por Cavalcante 

(2014), que segue padrões da OCDE de classificação por intensidade tecnológica. A definição do padrão foi feita pela média setorial, 
assumindo a possibilidade de substancial heterogeneidade intrassetorial.
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tecnológica por requerer maiores níveis de qualificação e de produtividade eleva a remuneração 
média do trabalhador.

Figura 2 - Evolução do salário real médio nacional, por intensidade tecnológica, Brasil - 2006 a 
2016
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Fonte: Elaboração própria, com base na RAIS (MTE), 2006-2016

Entre 2006 e 2016, o salário real médio dos trabalhadores da indústria de transformação cres-
ceu 20,1%. Os setores que mais apresentaram elevação na média salarial foram os das indústrias 
de baixa intensidade tecnológica, com crescimento de 27,7% no período, seguido pela indústria 
de médio-baixa intensidade com 24,4%. Será testada, neste trabalho, a hipótese de que a evolução 
dos salários em tais setores industriais teria sido influenciada pela política nacional de reajuste 
do salário mínimo. Entende-se que a diminuição da intensidade tecnológica reduz a demanda por 
qualificação da mão de obra, aproximando, portanto, a remuneração de tais trabalhadores a uma 
vinculação com o salário mínimo.

Os setores de médio-alta intensidade tecnológica e de alta intensidade tecnológica apresenta-
ram crescimento real do salário médio de 8,6% e 15%, respectivamente. Por hipótese, tais setores 
se afastariam da influência da determinação governamental do reajuste salarial.

3 METODOLOGIA E BASE DE DADOS

O objetivo deste trabalho é identificar a influência dos atributos urbanos nas determinações 
salariais para municípios brasileiros. A análise foi feita com base na média salarial municipal, 
considerando quatro estratos da indústria de transformação, de acordo com sua intensidade tecno-
lógica.3 

Para tanto, foram criados quatro painéis de dados, balanceados, para o período de 2006 a 2016, 
de forma que somente municípios que possuíam ao menos 10 empregos formais, dentro de cada 
intensidade tecnológica para cada ano, foram mantidos na análise.4  Isso reflete um viés de seleção 
da base, mas interessa perceber a dinâmica salarial e a determinação regional para municípios que 
possuem alguma estabilidade no emprego em cada uma das quatro intensidades tecnológicas. 

Para a indústria de baixa intensidade tecnológica, o painel é formado por 3033 municípios, 
presentes de 2006 a 2016. O número de municípios diminui à medida que se eleva a intensidade 
tecnológica, refletindo uma importante redução no número total de empregos formais no Brasil 

3 Definição das intensidades tecnológicas adotada segundo Cavalcante (2014).
4 Esta escolha foi ad-hoc mas foi adotada pelo fato de não ser desprezível o número de municípios que possuem entre 1 e 9 empregos formais 

na indústria de transformação, além de grande variabilidade do número de empregos formais nestes ao longo dos anos da análise.
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com a elevação da intensidade tecnológica, mas refletindo, principalmente, o caráter territorial 
da distribuição espacial da atividade econômica em setores de maior complexidade produtiva, 
maiores demandantes, por definição, de atributos urbanos (ARROW, 1962; FELDMAN, 1999; 
ALMEIDA; KOGUT, 1999, dentre outros).

Para a análise dos determinantes salariais para os setores de alta intensidade tecnológica, o 
painel é formado por 320 municípios, presentes entre 2006 e 2016 (para médio-baixa intensidade, 
são 2.351 municípios e para médio-alta, são 1.243).

O exercício empírico proposto será feito com base em Combes et al. (2008), sendo a variável 
dependente o logaritmo do salário médio municipal, conforme adaptado por Simões e Freitas 
(2014), considerando empregos formais nos setores que compõem as quatro intensidades tecnoló-
gicas. Também será testado um possível espraiamento salarial, com controle para a influência da 
proximidade geográfica como potencial determinante nos níveis municipais de salário.

3.1 Base de dados

Para a maior parte da caracterização municipal, utiliza-se dados da Relação Anual de Informa-
ções Sociais (RAIS – Ministério da Economia). A RAIS é um importante registro administrativo, 
anual, fundamental para o acompanhamento e a caracterização do mercado de trabalho formal, 
constituindo expressivo insumo para elaboração de estudos sobre o mercado de trabalho brasileiro.

Desde o ano de 2006, o Governo Federal adota uma política de valorização real do salário míni-
mo.5  É possível afirmar que esta política exerceu influência nos níveis salariais municipais, o que 
justifica sua inclusão enquanto uma variável de controle do modelo a ser estimado. Busca-se, com 
esta inclusão, identificar as possíveis diferenças da influência para os diferentes níveis de intensi-
dade tecnológica, assumindo a hipótese de que setores de mais baixa intensidade tendem a possuir 
salários mais atrelados aos ajustes pelo salário mínimo. Neste sentido, a variável utilizada para 
capturar o efeito da política foi o percentual de reajuste, anual, dado com base na política salarial.

Com base nestes dados, além da construção do indicador de média salarial (por intensidade 
tecnológica), foram construídos indicadores que visam caracterizar a estrutura produtiva muni-
cipal. Assim, com base nas informações do número de empregados por setor industrial (Divisão 
– CNAE 2.0) e número de empregados para o setor de serviços produtivos (Classe – CNAE 2.0), 
foram construídos indicadores de especialização produtiva e de diversificação produtiva, confor-
me apresentado a seguir.

Os indicadores de especialização produtiva foram feitos de acordo com o nível de intensidade 
tecnológica do setor, caracterizados por: “Baixa”, “Médio-Baixa”, “Médio-Alta” e “Alta” inten-
sidade tecnológica.6  A medida utilizada como proxy para especialização industrial é o Quociente 
Locacional (QL), que é definido como: 

𝑞𝑙𝑚 ,𝑠,𝑡 =
𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜𝑚,𝑠,𝑡 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜𝑚,𝑡�
𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜 𝑠,𝑡 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜 𝑡�

 (1)

com:

 
𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜𝑚,𝑠,𝑡 sendo o emprego no setor industrial “s”, no município “m”, no período “t”;
𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜𝑚,𝑡  = emprego industrial municipal total no período “t”;
𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜𝑠,𝑡 emprego total nacional no setor industrial “s” no período “t”; e 
𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜𝑡  = emprego nacional industrial total no período “t”. 

5 Apesar do estabelecimento da regra ter sido em 2006, só em 2015 houve a efetivação de uma lei que instruía o ajuste já praticado (Lei 
13.152 de 2015), e a regra adotada foi de reajuste pela inflação do ano anterior mais a variação do PIB verificada dois anos antes.

6 Mesma caracterização utilizada para a construção do indicador de média salarial municipal segundo CAVALCANTE (2014).
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Este indicador reflete o quão mais especializada é uma região (município, neste caso) em rela-
ção à proporção de empregos no país, ou seja, se a região em análise é mais ou menos intensiva no 
emprego em determinado setor que a média nacional.

Além do indicador de especialização, foi construído um indicador visando refletir o quão diver-
sificado, industrialmente, é um município. Este indicador foi feito seguindo Combes et al. (2008), 
com uma adaptação ao índice de concentração de Hirschman-Herfindahl para o cálculo de um 
índice de diversificação. Este indicador, construído no nível municipal, foi feito utilizando-se a 
Divisão da CNAE (2.0) e é definido como:  

Divm,t =

1
∑ empregom,S∗,t empregom,t − empregom,S∗,t�

2
S
S∗≠1
S∗≠S

�

1
∑ empregoS∗,t emprego t − empregoS∗,t�

2
S
S∗≠1
S∗≠S

�

 (2)

com: 
𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜𝑚,𝑠∗,𝑡 definido pelo emprego no setor industrial “s*”, no município “m”, no período “t”;
𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜𝑚,𝑡  = emprego industrial municipal total no período “t”; 
𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜𝑠∗,𝑡 = emprego do setor industrial “s*” total no período “t”; e 
𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜 𝑡 = emprego industrial total no período “t”.

O indicador de diversidade setorial local reflete o quão diversificado é o setor industrial nos 
municípios brasileiros e não apresenta, necessariamente, relação negativa com o indicador de es-
pecialização (QL) definido anteriormente. A expectativa com este indicador é testar a hipótese de 
Jacobs (1969) de elevação de custos (salários e aluguéis) nestes locais diversificados, em virtude 
do aumento das possibilidades de combinação de conhecimentos e o potencial resultante deste 
processo. Tal espaço seria privilegiado e sua dinâmica espacial resultaria no pagamento de salários 
mais elevados.  

Outro indicador construído na tentativa de avaliar a dinâmica espacial na determinação dos 
salários foi o de especialização em serviços produtivos (QL7). Este indicador estaria associado à 
escala urbana e à indústria (SIMÕES; AMARAL, 2011). Diferente do indicador de diversificação, 
o entendimento é que o indicador de serviços produtivos traga, também, o dinamismo da diversi-
ficação de Jacobs (1969), associado ao tamanho do município, pois o setor de serviços, principal-
mente o de serviços produtivos, tende a se desenvolver como apoio ao setor industrial e ele tende a 
ser mais sólido em localidades em que há maiores ganhos associados à economia de escala urbana.

Também foi utilizada uma variável para identificar a influência da capacidade competitiva do 
município na determinação salarial. Para tanto, optou-se por um indicador de conexão local com 
o comércio internacional, com base nas exportações municipais .8

Um dos principais indicadores de características urbanas é o tamanho da cidade. Vantagens 
resultantes da aglomeração urbana não estão restritas ao âmbito da produção, com a possibilidade 
de que com o aumento da escala urbana cresça-se, também, a oferta de bens de consumo, serviços 
públicos, aumento dos contatos sociais, o que tenderia a elevar as externalidades relacionadas ao 
espaço. Assim, as grandes cidades também se tornam atrativas aos trabalhadores/consumidores. 
Grandes cidades tendem a atrair um maior número de inventores e criar condições mais propícias 

7 Os setores de serviços produtivos estão definidos de acordo com a demanda de empresas durante o processo produtivo, sendo eles: Bancos, 
financeiras e capitalização; Seguros privados; Administração, comércio e incorporação de imóveis; Instituições científicas e tecnológicas; 
Serviços de consultoria e assessoria; Informática; Serviços de publicidade e propaganda; Serviços de radiodifusão e televisão; e outros 
serviços prestados a empresas.

8 Logaritmo da exportação municipal (FOB), obtido com base nos dados da Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), estrutura do antigo 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC/SECEX, 2018).
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ao desenvolvimento de inovações (JACOBS, 1969), atraem melhores trabalhadores/consumido-
res, elevam as possibilidades de transmissão de conhecimento, possibilitada pela existência de 
uma população que se relaciona/interage e troca informações/experiências que permite que novos 
conhecimentos sejam gerados (DURANTON; PUGA, 2004).  Os dados populacionais, utilizados 
no indicador de escala urbana, foram extraídos do CENSO 2010 e das projeções feita pelo Minis-
tério da Saúde, disponibilizadas no DATASUS.

Foram incluídos controles para níveis educacionais, com o intuito de avaliar o perfil da mão de 
obra municipal. Este indicador reflete o número de trabalhadores da indústria de transformação, 
em 4 diferentes graus de instrução (médio completo, superior completo, mestres e doutores), re-
lativizado pelo tamanho da população. Também foram incluídas no modelo três variáveis que re-
presentam a distribuição do emprego industrial em diferentes tamanhos de firmas; as firmas foram 
categorizadas em pequenas, médias e grandes9 e o indicador reflete o número de empregados, no 
município, que trabalha em empresas com cada um dos três tamanhos definidos.

Além destes dados, foi utilizada uma variável de distância municipal até a cidade de São Paulo. 
Extraída da matriz de distâncias de Carvalho et al. (2016). A inclusão desta variável se justifica 
pela importância do município de São Paulo, em todo o cenário nacional, associada às possibili-
dades de usufruir de benefícios de se localizar próximo a ele, com potenciais transbordamentos. 
Como variáveis de controle também foram incluídas nas estimações dummies para as macrorregi-
ões brasileiras e dummies de ano.

3.2 Modelo econométrico

A base de dados foi construída de forma a se utilizar do instrumental de dados em painel na aná-
lise, ainda que esta opção tenha implicado viés de selecionar apenas municípios com estabilidade 
no emprego industrial, no período analisado. Dentre outras vantagens, esta abordagem possibilita 
(i) tratamento da heterogeneidade das observações; (ii) ganho em variabilidade dos dados e poder 
explicativo, em função da coexistência do corte transversal e da dimensão temporal; (iii) o aumen-
to da eficiência das estimativas pelo aumento do número de observações.

A estrutura dos dados permite a utilização tanto do modelo de efeitos fixos (FE) quanto do mo-
delo de efeitos aleatórios (RE). A definição do método que melhor se ajusta ao modelo de interesse 
envolve substancial debate, com testes de especificação que auxiliam na melhor fundamentação 
da escolha (HAUSMAN, 1978). A literatura que aborda discussões em econometria espacial utili-
zando dados em painel possui boa estruturação para uma melhor escolha do método a ser utilizado 
(ELHORST, 2003; LEE e YU, 2010; BALTAGI et al., 2012; dentre outros).  

Para o objeto deste estudo, que envolve, também, o componente espacial e as possíveis influ-
ências decorrentes de processos espaciais e da proximidade, Baltagi et al. (2003) apresentam uma 
ferramenta para a escolha da melhor especificação. Desta forma, tanto para a identificação de 
possível tratamento para efeito fixo ou aleatório, quanto do tipo de tratamento espacial a ser dado 
foi utilizado este instrumental proposto por Baltagi et al. (2003). O método escolhido para o exer-
cício empírico foi o Método dos Momentos Generalizados (GMM), baseado em Kelejian e Prucha, 
(1999), mas usando a adaptação apresentada por Kapoor et al. (2007). Este estimador GMM para 
modelos de dados em painel com componentes do termo de erro correlacionado espacialmente 
assume a forma genérica de:

𝑦𝑁 𝑡 = 𝜆𝑊𝑦 + 𝑥𝑁 𝑡 𝛽 +𝑢𝑁 𝑡   (3)
𝑢𝑁 𝑡 = 𝜌𝑊𝑁𝑢𝑁 𝑡 + 𝜖𝑁 𝑡  (4)

𝜖𝑁(𝑡) = 𝑒𝑇�𝐼𝑁

�

�

𝜇𝑁 + 𝑣𝑁
 (5)

9 O porte da empresa foi definido ad hoc em: pequenas – até 100 empregados; média – de 100 a 500 empregados; e grande – mais de 500 
empregados
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em que 𝑦𝑁 𝑡 representa um vetor N x 1 de observações da variável dependente, no período t; 
𝑥𝑁 𝑡  denota uma matriz N x K de observações no regressor exógeno no período t; 𝛽  corresponde 
a um vetor K x 1 de parâmetros a serem estimados na equação, estimados; 𝑢𝑁 𝑡  representa um ve-
tor N x 1 do termo de erro; 𝑊𝑁  representa uma matriz de pesos espaciais invariante no tempo, N x 
N; 𝜌 é um parâmetro escalar autorregressivo; 𝜖𝑁 𝑡  é um vetor N x 1 de inovações espacialmente 
autocorrelacionadas que segue um processo espacial autorregressivo; 𝜇𝑁  representa um vetor de 
erros específico da unidade espacial e 𝑣𝑁  contém os componentes do termo de erro que variam nas 
unidades espaciais e na variação do tempo.10 Nesta estruturação, 𝜌  e os componentes da variância 
𝜎𝜇2 e 𝜎𝑣2 são estimados pelo método generalizado de momentos e os coeficientes do modelo pelo 
estimador feasible GLS.11 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Esta seção apresenta os resultados das estimações feitas com o instrumental de painel espacial. 
Como já descrito, a base é composta por 4 diferentes recortes de municípios, de acordo com a in-
tensidade tecnológica, o que implicou a criação de 4 diferentes matrizes de ponderação espacial. 
Além disso, a inexistência de contiguidade entre municípios, como visto nas Figuras 1, 2, 3, e 4, 
levou a escolha de uma matriz de 5 vizinhos mais próximos, vizinhança esta que muda, substan-
cialmente, com a mudança da intensidade tecnológica.

A Tabela 1 apresenta os resultados das estimações feitas com uso do instrumental de Efeito Fixo 
e de Efeito Aleatório, para as quatro intensidades tecnológicas. Para cada uma das intensidades, 
foram feitos testes de especificação na tentativa de identificar a melhor especificação e método.12  
Vale destacar que para todas as 4 intensidades tecnológicas, os testes descartaram a necessidade do 
uso do instrumental de efeito fixo, identificando que a estimação por efeito aleatório responderia 
suficientemente bem ao problema em questão. 

Em relação ao possível tratamento espacial a ser dado, em função da correlação na determina-
ção salarial entre vizinhos, os testes sugeriram que para a indústria de menor intensidade tecnoló-
gica (baixa e médio-baixa) havia uma dependência espacial que carecia de tratamento, enquanto 
para a indústria de mais elevada intensidade (médio-alta e alta intensidade) este tratamento não se 
faria necessário. Apesar desta indicação de não dependência espacial para estes setores, optou-se 
por incluir esta variável (w_y) para as estimações de todas as intensidades tecnológicas. A justi-
ficativa estaria relacionada ao fato de indústrias de mais elevada intensidade tecnológica, de uma 
forma geral, possuírem maior capacidade de usufruir dos benefícios da proximidade geográfica, 
com maior probabilidade de transbordamentos (ARROW, 1962; FELDMAN, 1999; ALMEIDA; 
KOGUT, 1999; ARAÚJO; GARCIA, 2019, dentre outros). Tais transbordamentos também refleti-
riam na determinação dos níveis salariais.

Desta forma, é relevante destacar que a escolha da matriz de pesos espaciais (5 vizinhos mais 
próximos), em função do crescimento da descontinuidade territorial acabou refletindo nesta possí-
vel não dependência para tais setores, identificada nos testes. O argumento favorável à manuten-
ção desta variável, w_y, como explicativa para os setores de mais elevada intensidade tecnológica 
está relacionado à grande concentração dos municípios com estas indústrias na região Sudeste, 
mais notadamente no estado de São Paulo. Neste sentido, entende-se que apesar da observação 
de algumas ilhas, geograficamente distantes entre si, seria interessante testar como se daria esta 
influência territorial na determinação salarial.

10 𝑒𝑇 �𝐼𝑁

�

�
 – Produto Kronecker de um vetor de uns de dimensão T e uma matriz identidade de dimensão N.

11 A estimação foi feita usando o pacote splm no Programa computacional R, segundo desenvolvimento de Millo e Piras (2012). Este pacote 
permitiu a realização de testes para a escolha do melhor modelo.

12 O pacote splm (Programa computacional R) permite a identificação da melhor especificação com base em um conjunto de testes 
desenvolvidos por Baltagi et al. (2003).
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A Tabela 1 apresenta os resultados das estimações que subsidiaram a escolha do melhor mode-
lo. Uma vez identificado que o tratamento de efeito aleatório é adequado ao problema da pesquisa, 
foram feitas novas estimações incluindo variáveis que não haviam sido incluídas anteriormente 
por serem invariantes no tempo, mas que são importantes para a análise. Os resultados das estima-
ções estão na Tabela 2, com base na qual são feitas as interpretações dos determinantes dos níveis 
salariais.

Tabela 2 - Determinantes do salário municipal da indústria de transformação, por intensidade tec-
nológica, Brasil - 2006 a 2016 – modelo final (RE)

Y=salário médio 
municipal

Baixa Médio baixa Médio alta Alta
Coef.  S.E. Coef.  S.E. Coef.  S.E. Coef.  S.E.

W_Y 0,3837 *** 0,031 0,1828 *** 0,040 0,3261 *** 0,048 0,3377 *** 0,097
Intercepto 2,6489 *** 0,200 3,7564 *** 0,270 3,1448 *** 0,355 2,7958 *** 0,828
População 0,0786 *** 0,004 0,0941 *** 0,006 0,0882 *** 0,008 0,1224 *** 0,020
Exportações 0,0028 *** 0,000 0,0021 *** 0,000 0,0037 *** 0,001 0,0064 *** 0,002
Crescimento real SM 0,4647 *** 0,090 0,6444 *** 0,133 0,5523  0,200 0,3527  0,493
Urbanização             
Diversificação indus-
trial

-0,0305 *** 0,012 0,0869 *** 0,016 0,1314 *** 0,021 0,0253  0,043

Distância a São Paulo -0,0001 *** 0,000 -0,0001 *** 0,000 -0,0003 *** 0,000 -0,0002 ** 0,000
Serviços produtivos 0,0001  0,000 0,0001  0,000 0,0002  0,000 0,0005  0,000
Especialização 
produtiva

            

Baixa intensidade 0,0738 *** 0,003          
Média baixa intensi-
dade

   0,0001 *** 0,000       

Média alta intensidade       0,0001  0,000    
Alta intensidade          0,0001  0,000
Tamanho das 
Empresas

            

Pequenas 0,0000 *** 0,000 0,0000 *** 0,000 0,0000  0,000 0,0000  0,000
Médias 0,0000 *** 0,000 0,0000 *** 0,000 0,0000  0,000 0,0000  0,000
Grandes 0,0000  0,000 0,0000 *** 0,000 0,0000 *** 0,000 0,0000  0,000
Educacional             
Ensino médio 0,0014 *** 0,000 0,0019 *** 0,000 0,0017 *** 0,000 0,0002  0,001
Ensino superior 0,0014 *** 0,000 0,0025 *** 0,000 0,0018 *** 0,000 0,0055 *** 0,001
Mestres 0,0052  0,007 0,0145  0,011 0,0139  0,013 0,1009 *** 0,026
Doutores 0,0300 * 0,016 0,0278  0,022 0,0063  0,025 0,0351  0,044
Dummies de Região             
Sudeste Omiti-

da
Norte 0,1023 *** 0,034 0,0285  0,048 0,3378 *** 0,090 0,0861  0,290
Nordeste -0,0671 *** 0,025 -0,0889 ** 0,035 0,2056 *** 0,064 -0,0957  0,160
Centro-Oeste 0,0628 *** 0,018 0,0712 *** 0,025 0,0828 * 0,046 -0,1474  0,130
Sul 0,0333 *** 0,011 0,0086  0,015 0,0689 *** 0,025 0,0167 ** 0,059
Dummies de Ano             

 Controle
Observações 33.363 25.861 13.673 3.520

Fonte: Elaboração própria
Nota: *** 1% de significância, ** 5% de significância e * 10% de significância.
Matriz de ponderação espacial utilizada: 5 vizinhos mais próximos
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Os dois principais resultados obtidos no trabalho estão relacionados à variável de dependência 
espacial do salário municipal e à variável de política de correção do salário-mínimo. Para a variá-
vel dependente defasada espacialmente, a análise econométrica demonstra ter havido dependência 
espacial na determinação do salário municipal, o que sugere o espraiamento do salário médio 
municipal para os municípios vizinhos13. Ou seja, os resultados apontam para a tendência ao derra-
mamento dos níveis salariais entre vizinhos próximos, reforçando a importância de determinantes 
locacionais na determinação dos níveis salariais (FONTES et al. 2010).

Neste sentido, a interação geográfica e tecnológica produz efeito positivo para toda a indústria 
de transformação na determinação salarial. Como obtido em diversos trabalhos empíricos, que em 
sua ampla maioria discutiam transbordamentos tecnológicos, os resultados sugerem que o mesmo 
padrão de transbordamento se manifestou para os determinantes salariais, no Brasil entre 2006 e 
2016 (AUDRESTCH; FELDMAN, 1996; GALINARI, 2006; GONÇALVES; ALMEIDA, 2009; 
HUANG; CHAND, 2015). 

A variável relacionada ao crescimento real do salário mínimo brasileiro, objeto de política go-
vernamental, demonstra o quanto esta política afetou a remuneração média de indústrias de menor 
intensidade tecnológica e não afetou indústrias de mais elevada intensidade. Isso sugere que os 
ganhos salariais para setores de maior intensidade tecnológica tenderiam a estar mais relacionados 
ao efetivo crescimento da produtividade dos trabalhadores, enquanto o crescimento da remunera-
ção dos setores de menor intensidade esteve relacionado à política adotada nos últimos anos. Este 
resultado, reforça a necessidade do estabelecimento de políticas que visem à elevação dos níveis 
de produtividade por toda a indústria nacional, conforme já destacado por outros trabalhos (BO-
NELLI, 2014; DE NEGRI; CAVALCANTE, 2014; CAVALCANTE et al. 2015) 

Dentre os principais resultados obtidos pelas estimações, é importante destacar que o indicador 
de escala urbana (ln da população municipal) apresentou o resultado esperado. A escala urbana 
aumenta o salário médio dos trabalhadores e a análise mostra impacto maior para setores de mais 
elevada intensidade e impacto menor para setores de mais baixa intensidade (JACOBS, 1969, 
ROSENTHAL; STRANGE, 2004; COMBES et al., 2008). O indicador de exportações apresenta 
similaridade com o da escala urbana, afetando positivamente o salário médio municipal e aumen-
tando o impacto com o crescimento da intensidade tecnológica. Isto ilustra que quanto maior o 
contato municipal com o mercado internacional, mais elevado tende a ser a remuneração média do 
trabalhador do município. 

Além da escala urbana, optou-se por controlar o modelo por outros importantes determinantes 
relacionadas à urbanização: indicador de diversificação, distância à cidade de São Paulo e indi-
cador de serviço produtivo. Para o indicador de diversificação, os dados apresentam que o salário 
médio municipal para indústrias de baixa intensidade tecnológica é menor com o aumento da 
diversificação, e maior para indústrias de intensidade média. Assim como o indicador de escala 
urbana (população), esperava-se impacto positivo na determinação salarial para todas as intensi-
dades, com possível ampliação do impacto com a elevação da intensidade. O resultado negativo 
para os setores de baixa intensidade tecnológica seria relacionado com a distribuição espacial des-
tes setores no território nacional. De forma geral, conforme apresentado em Mendes et al (2019), 
essa indústria de menor intensidade tecnológica se mostra mais dispersa no território, em regiões 
com menor diversificação produtiva (e maior especialização), sendo mais produtiva (com salário 
utilizado como proxy para produtividade) nestas localidades. Na mesma linha, o indicador de 
distância à cidade de São Paulo, principal economia do País, apresenta resultado esperado, apesar 
da baixa magnitude. À medida que se afasta de São Paulo, menor é o salário médio municipal, 
com menor impacto negativo para setores de mais baixa intensidade tecnológica. O indicador de 
serviço produtivo não apresentou resultado estatisticamente significativo.

13 Dada a forma como a matriz de vizinhança foi construída (5 vizinhos mais próximos) e dado o objeto da análise, é possível dizer que os 
municípios possuem, também, uma proximidade tecnológica.
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Em relação à hipótese de impactos do espaço especializado (externalidade MAR), os resultados 
mostram que apenas para os espaços especializados da indústria de baixa intensidade tecnológica 
ocorreu ganho de remuneração, com o aumento da especialização produtiva impactando positiva-
mente os salários. A indústria de médio-baixa intensidade também apresenta resultado positivo, 
porém, com baixa magnitude. Assumindo o salário como proxy para a produtividade industrial, 
entende-se que o espaço especializado foi mais propício à elevação dos níveis de produtividade 
para os setores de baixa intensidade tecnológica, o que tem respaldo na literatura (GLAESER et 
al., 1992; HENDERSON, 2003; BEAUDRY.; SCHIFFAUEROVA, 2009).

O controle para porte das empresas não apresentou resultado estatisticamente significativo. 
Neste sentido, o número de trabalhadores empregados em empresas pequenas, médias ou grandes 
não foi estatisticamente significativo na determinação dos diferenciais de remuneração entre mu-
nicípios, ou, quando foi estatisticamente significativo, não apresentou magnitude com capacidade 
de impactar o salário. 

O perfil educacional da indústria no município, como esperado, se mostrou relevante na deter-
minação salarial.14 O número de trabalhadores com ensino médio completo só não afetou positi-
vamente, de forma significativa, a indústria de alta intensidade tecnológica. O número de traba-
lhadores com ensino superior completo afetou positivamente em todas as intensidades, com maior 
impacto para setores de alta intensidade e impacto menor para setores de baixa intensidade. Mes-
tres só se mostrou estatisticamente significativo para os setores de alta intensidade tecnológica e, 
curiosamente, o número de doutores só afetou positivamente para setores de baixa intensidade, 
com significância estatística de 10%. 

O modelo ainda incluiu controle para diferenças macrorregionais e para possíveis efeitos rela-
cionados aos 11 anos da amostra. 

5 CONCLUSÕES

Um possível efeito positivo da diminuição das disparidades regionais, em função do crescimen-
to da renda, teria sido explicado pela política salarial, adotada pelo Governo Federal a partir de 
2006, e menos pela incorporação efetiva de mão de obra e elevação dos níveis de produtividade. 
Apesar de não ser novidade na literatura que a estrutura industrial brasileira é concentrada em se-
tores de menor intensidade tecnológica, ou menor complexidade produtiva, e que tais setores estão 
menos concentrados territorialmente, os resultados do trabalho sugerem que tal política acabou 
encarecendo a mão de obra nacional. Se por um lado este impacto favoreceu a elevação da renda 
de forma mais dispersa pelo território, por outro, vale destacar a relação direta com o encareci-
mento da mão de obra.

A concentração territorial dos setores de mais elevada intensidade tecnológica, que, por hi-
pótese, tiveram o crescimento da sua remuneração associado à elevação na produtividade, segue 
reforçando as disparidades regionais historicamente observadas no País. Além disso, é funda-
mental destacar a modesta participação de tais setores na economia, o que também é um histórico 
problema nacional.

De toda forma, observa-se para os municípios brasileiros a possibilidade de transbordamentos 
nos níveis salariais entre vizinhos, geográfica e tecnologicamente próximos, com identificação 
de que os níveis salariais são influenciados por economias externas de escala urbana, tanto na 
perspectiva da diversificação produtiva quanto na especialização, além de outras possibilidades 
de influências originárias da estrutura produtiva municipal. 

Dada a forte predominância da indústria nacional em setores de menor intensidade tecnológica, 
ressalta-se a importância do estabelecimento de políticas públicas que visem, de forma mais efeti-

14 Relativizado pela população municipal.
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va, à elevação dos níveis de produtividade, além da busca pelo adensamento industrial em setores 
de maior complexidade produtiva, notadamente dotados de maiores níveis de produtividade e, 
consequentes, melhores remunerações.
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Resumo: Este estudo analisa o desempenho do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) nos esta-
dos nordestinos de 2011 a 2017. Para tal, empregou-se análise tabular e descritiva do número de escolas e alu-
nos atendidos; valores transferidos e investidos para aquisição da agricultura familiar pelo Programa; e quanti-
dade de municípios que receberam recursos, investiram na agricultura familiar e cumpriram o artigo 14 da lei 
11.947/2009. Utilizaram-se dados secundários, coletados no portal do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE). Os resultados indicaram que, em média, o Nordeste contribuiu com, respectivamente, 39,7 % 
e 30 % das escolas e dos alunos atendidos pelo PNAE no Brasil. Durante esse período, houve crescimento do per-
centual investido pelo Nordeste na aquisição da agricultura familiar para o PNAE, passando de 7,37 %, em 2011, 
para 21,58 %, em 2017. Dos 1.794 municípios que compõem o Nordeste, 1.627 receberam recursos e 837 inves-
tiram na agricultura familiar para o PNAE, sendo que apenas 258 desses cumpriram o que foi preconizado pela 
lei 11.947/2009, em 2011; enquanto 638 atenderam essa legislação em 2017. Portanto, conclui-se que embora o 
Nordeste tenha melhorado seu desempenho quanto ao PNAE nesse período, ainda necessita que a lei 11.947/2009 
seja efetivamente executada pelos municípios nordestinos. 

Palavras-chave: Alimentação Escolar; Agricultura Familiar; Nordeste brasileiro. 

Abstract: This study analyzes the performance of the National School Meal Program (PNAE) in Brazil's northe-
astern states in the 2011-2017 period. For this purpose, a tabular and descriptive analysis was carried out to check 
the number of schools and students served by the program; amounts transferred and invested under the Program for 
procuring food items from family farmers; and the number of municipalities that received funds, invested in pro-
curing food items from family farmers, and complied with article 14 of law 11,947/2009. Secondary data collected 
through the portal of the National Education Development Fund (FNDE) were used. The results showed that, on 
average, the northeast region contributed with 39,7 % and 30 % of the schools and students served by the PNAE 
program in Brazil, respectively. During this period, the percentage invested by the northeast region in procuring 
food products from family farmers for the PNAE program increased from 7.37 % in 2011 to 21.58 % in 2017. Of 
the 1,794 municipalities making up the northeast region, 1,627 received funds and 837 invested in procuring food 
products from family farmers for the PNAE program, but only 258 of them complied with the recommendations 
set out in law 11,947/2009 in 2011; while 638 of them complied with this law in 2017. Therefore, a conclusion 
was reached that even though the northeast region improved its performance in relation to the PNAE program over 
this period, it still needs to make sure Law 11,947/2009 is effectively enforced by northeastern municipalities.
Keywords: School Meal; Family Farming; Brazilian northeast region.

1 Este trabalho resulta de pesquisa apoiada pela FUNCAP (Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico).
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1 INTRODUÇÃO

Com mais de 65 anos de existência, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 
gerenciado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), é a maior e mais an-
tiga política pública do Brasil (SARAIVA et al., 2013). Além de ter excelente desempenho quanto 
à sua função primária de garantia a alimentação de qualidade e nutrição nas escolas públicas, 
filantrópicas e em entidades comunitárias que contribuem para o fomento da educação, o PNAE 
passou a ser, nos últimos anos, um programa de incentivo à agricultura familiar e desenvolvimento 
local, proporcionando maior inclusão dos agricultores familiares na dinâmica econômica do país 
(NUNES et al., 2018).

A fiscalização e o acompanhamento do PNAE são realizados diretamente pela sociedade, por 
meio dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE), pelo FNDE, pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU), pela Controladoria Geral da União (CGU) e pelo Ministério Público (FNDE, 2020). 
De acordo com Leitão e Bernardino (2018), o Governo Federal repassa os recursos financeiros aos 
entes da federação mediante transferências. A efetivação do direito à alimentação escolar é reali-
zada pelo FNDE, que é o órgão financiador e gerenciador do PNAE, responsável pela assistência 
financeira. Os recursos financeiros federais são suplementares porque somam-se aos recursos pró-
prios dos estados, Distrito Federal e municípios, sem substituir as responsabilidades desses entes 
em relação à alimentação escolar. 

Em junho de 2009, foi aprovada a Lei Federal nº 11.947, que passou a regulamentar a aquisição 
de produtos da agricultura familiar para o PNAE. No artigo 14, é determinado que, do total de 
recursos financeiros repassados pelo FNDE aos estados e municípios para gastos com a alimen-
tação escolar, no mínimo 30 % devem ser destinados para a aquisição de produtos provenientes 
de agricultores familiares ou de suas organizações (BACCARIN et al., 2017; FNDE, 2020). Se-
gundo Santos e Menezes (2019), mediante este artigo, o PNAE busca efetivar e operacionalizar 
a conexão entre a produção alimentar proveniente da agricultura familiar e a oferta de alimentos 
compatíveis, conforme os princípios da Segurança Alimentar Nutricional, aos estudantes regular-
mente matriculados nas escolas públicas e filantrópicas do Brasil. Isso mostra que os agricultores 
familiares, por meio das suas reivindicações, conquistaram reconhecimento quanto à importância 
da sua função para o melhor desempenho econômico da sociedade.

De acordo com Nunes et al. (2018), o incentivo à agricultura familiar por meio das políticas 
sociais contribui para a gradativa redução da desigualdade social, visto que a maioria desses pro-
gramas é direcionada para o agricultor familiar na perspectiva da inclusão produtiva dessa cate-
goria na dinâmica da economia. Os programas do governo que fomentam a inclusão produtiva na 
economia das pessoas de baixa renda, como é o caso do PNAE, além de favorecerem a participa-
ção econômica desses indivíduos, também colaboram para reduzir os desequilíbrios regionais que 
vigoraram por longas décadas nas diferentes regiões do País, especialmente na região Nordeste, 
onde se concentra 50,08 % dos agricultores familiares do Brasil (NUNES et al., 2015). 

Nos últimos anos, conforme Carvalho (2014), o Nordeste tem registrado crescimento econômi-
co e redução das assimetrias sociais. Nunes et al. (2018) corroboram que essa região tem passado 
por um ciclo de crescimento econômico e de constantes mudanças, em que diferentes contextos 
se definem a partir de modelos predominantes no meio rural, resultados das políticas agrárias e 
agrícolas nacionais de desenvolvimento regional. Nesse contexto, o PNAE tem papel fundamental 
no desenvolvimento nordestino, tanto no que concerne ao desenvolvimento da agricultura familiar 
da Região, como na promoção da nutrição e de uma alimentação saudável e de qualidade para os 
alunos atendidos pelo programa. 

Dessa forma, reveste-se de importância o desenvolvimento de pesquisas para aferir a contribui-
ção de políticas públicas para que seja possível conhecer os efeitos sobre os agentes beneficiários 
e fornecer subsídios para os formuladores de tais políticas. A esse respeito, Sobreira et al. (2018) 
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destacam que uma avaliação bem realizada de uma política pode identificar possíveis falhas ope-
racionais, e se corrigidas, pode aumentar a eficiência do programa.

Nessa perspectiva, para a região do Nordeste, destacam-se os estudos desenvolvidos por Sa-
raiva et al. (2013); Nunes et al. (2015); Schneider et al. (2016); Nunes et al. (2018); e Santos e 
Menezes (2019), que analisaram o desempenho do PNAE nessa região, explicitando sua atuação 
quanto ao cumprimento da lei 11.947/2009, mais especificamente seu artigo 14. 

Diante da relevância do PNAE, o presente trabalho objetiva analisar o desempenho desse pro-
grama nos estados do Nordeste no período de 2011 a 2017. Especificamente, propõe-se mostrar a 
quantidade de escolas e de alunos beneficiados por esse programa no Nordeste em termos compa-
rativos com o Brasil e em todos os estados nordestinos; os valores transferidos e investidos para 
aquisição de alimentos da agricultura familiar para o PNAE no Nordeste em termos comparativos 
com o Brasil; o percentual investido na aquisição de produtos da agricultura familiar para o PNAE 
nos estados nordestinos; a quantidade de municípios que receberam recursos e investiram na agri-
cultura familiar, como também que cumpriram o artigo 14 da lei 11.947/2009, especificando os 
municípios de cada estado nordestino que menos investiram e mais investiram na compra de pro-
dutos da agricultura familiar para a alimentação escolar. 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA2.1 Antecedentes do PNAE

De acordo com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE, 2020), o PNAE 
foi implantado em 1955, pelo Governo Federal, porém sua origem tem início na década de 1940 
quando o então Instituto de Nutrição defendia a proposta do Governo Federal de oferecer alimen-
tação para os alunos de escolas públicas. Nessa época, conforme Santos e Menezes (2019), embo-
ra o Estado se preocupasse em tornar-se autossuficiente na produção agrícola, como não era seu 
dever garantir à alimentação aos educandos, a alimentação não era servida nas escolas brasileiras.  

Na década de 1950, foi elaborado um abrangente Plano Nacional de Alimentação e Nutrição, 
denominado Conjuntura Alimentar e o Problema da Nutrição no Brasil, onde se estrutura um pro-
grama de merenda escolar em âmbito nacional, sob a responsabilidade pública. Desse plano, ape-
nas o Programa de Alimentação Escolar obteve êxito, pois foi financiado pelo Fundo Internacional 
de Socorro a Infância (FISI), atualmente chamado de Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF). No dia 31 de março de 1955, foi assinado o Decreto nº 37.106, instituindo a Campanha 
de Merenda Escolar (CME), subordinada ao Ministério da Educação, onde foram firmados convê-
nios com o FISI e outros organismos de financiamento. Em 11 de abril de 1956, com o Decreto no 
39.007, a CME passou a ser chamada de Campanha Nacional de Merenda Escolar (CNME), com 
o intuito de direcioná-la para a promoção do atendimento em âmbito nacional, permanecendo com 
essa denominação até 1965, em que passou a ser nomeada de Campanha Nacional de Alimentação 
Escolar (CNAE), mediante o decreto no 56.886/65 (FNDE, 2020). Para Santos (2020), a Campa-
nha de Merenda Escolar buscou assegurar o direito à alimentação para os alunos matriculados na 
rede pública de ensino em todo o território nacional, gerando a criação de um mercado de compras 
de produtos alimentícios.

Durante a década de 1960, quase todos os alimentos consumidos, como, por exemplo, o leite 
em pó, nas escolas brasileiras que participavam de projetos de alimentação escolar eram forneci-
dos pelo Programa da Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (United 
States Agency for International Development – USAID), chamado de Food for Peace (Alimentos 
para a Paz). Como parte desse programa, a USAID financiava a compra de alimentos produzidos 
nos EUA ou pelo Programa Mundial de Alimentos sem levar em conta a adequação cultural dos 
alimentos fornecidos (NUNES et al., 2018). Na década de 1970, conforme Santos e Menezes 
(2019), os alimentos que faziam parte dos cardápios escolares passaram a ser fornecidos para o 
Governo Federal por diversas empresas nacionais, que abasteciam as escolas com produtos in-
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dustrializados, porém continuavam sem se preocupar em adaptar a merenda escolar aos hábitos 
culturais dos estudantes.

A partir de 1976, a CNAE passou a fazer parte do II Programa Nacional de Alimentação e 
Nutrição (PRONAN), e apenas, em 1979, começou a ser designado de Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (FNDE, 2020). Segundo Santos e Menezes (2019, p. 156), “nesse período, o 
objetivo do programa foi proporcionar suplementação alimentar (15 % dos valores nutricionais) 
aos pré-escolares e escolares do primeiro grau, matriculados nos estabelecimentos de ensino pú-
blico do País”. 

De 1955 a 1993, a gestão da alimentação escolar era centralizada. Durante esse período, os 
cardápios eram planejados pelo Ministério da Educação, os produtos eram comprados mediante 
processo licitatório e a distribuição era realizada para todo o território nacional (SARAIVA et al., 
2013; FNDE, 2020).

A partir de 1994, a lei no 8.913/1994 promove a descentralização dos recursos financeiros, em 
que o programa passa a ser executado pelas Secretarias de Educação dos municípios, dos Estados 
e do Distrito Federal (SARAIVA et al., 2013; FNDE, 2020). Nesse contexto, conforme Nunes et 
al. (2015), foram introduzidas alterações no sistema de compras, buscando incentivar a produção 
alternativa e o uso de produtos in natura e semielaborados na própria comunidade. Assim, para 
Baccarin et al. (2017), os custos logísticos e administrativos poderiam ser minimizados, potencia-
lizando o controle social sobre as ações do PNAE.

Em 2001, por meio da Medida Provisória no 2178/2001, passa-se a exigir que 70 % dos re-
cursos do FNDE sejam aplicados para a compra de produtos básicos, em que se deve respeitar os 
hábitos alimentares regionais e a vocação agrícola do município, buscando promover o desenvol-
vimento da economia local (SARAIVA et al., 2013; FNDE, 2020).

Em 2009, o PNAE passou por uma importante mudança institucional, ao definir a partir da lei 
no 11.947/2009 em seu artigo 14, que, no mínimo, 30 % dos recursos do FNDE destinados à ali-
mentação escolar devem ser aplicados na compra de alimentos da agricultura familiar, priorizando 
os locais, assentados da reforma agrária, quilombolas e indígenas, produtores orgânicos e grupos 
formais (SCHNEIDER et al., 2016; FNDE, 2020). 

2.2 Evidências empíricas

Peixinho (2013) realizou um relato do gestor nacional do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), com ênfase no período de 2003 a 2010. O estudo é um ensaio crítico realizado 
com base em revisão de literatura e dados oficiais fornecidos pelo FNDE. Os resultados revelaram 
que, no decorrer dos anos de 2003 a 2010, o montante executado pelo Programa aumentou em 
317,9 %, enquanto a quantidade de alunos atendidos cresceu 122,3 %. Mostrou também, avanços 
relativos à ampliação e fortalecimento dos Conselhos de Alimentação Escolar; estratégias norma-
tivas para as ações de nutricionistas como Responsáveis Técnicos; e melhoria proporcionada pela 
lei no 11.947/2009, que estendeu a política governamental para toda a rede pública da educação 
básica e de jovens e adultos.

Saraiva et al. (2013) mostraram um panorama da compra de alimentos advindos da agricultura 
familiar no Brasil e em suas regiões, buscando analisar seu cumprimento frente às novas diretrizes 
de execução do PNAE. Para isso, utilizaram dados do FNDE referentes a 2010. Os resultados re-
velaram que 47,4 % dos municípios brasileiros adquiriram alimentos da agricultura familiar para 
o PNAE. A região Sul se destacou com o maior percentual de compra de alimentos da agricultura 
familiar (71,3 %), podendo estar relacionado ao nível de organização dos produtores rurais e dos 
gestores da região. Em contrapartida, o Centro-Oeste teve o menor (35,3 %), que pode estar as-
sociado ao predomínio do agronegócio. No caso da região Nordeste, o percentual de aquisição de 
produtos da agricultura familiar foi de 38,9 %. A inviabilidade de fornecimento regular e constante 
de alimentos foi apontada como a principal causa para os municípios não cumprirem o artigo 14 
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da lei no 8.913/1994, sendo que essa justificativa foi atribuída com maior frequência nas regiões 
Norte e Nordeste.

Nunes et al. (2015) avaliaram o desempenho e a importância do PNAE como ação de Inclusão 
Produtiva no Território do Alto Oeste, constituído por 30 municípios, do Rio Grande do Norte 
nos anos de 2013 e 2014. Para atender a esse objetivo, utilizaram dados secundários colhidos em 
sites oficiais do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa Educacionais Anísio Teixeira (INEP), do 
FNDE e do Portal da Transparência do Governo Federal, em Diretorias Regionais de Educação, 
Diretorias Regionais de Alimentação Escolar e na Empresa de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (EMATER). Os resultados indicaram maior impacto, especialmente, para os municípios que 
possuem uma população menor, tomando como base os alunos matriculados nas redes municipal 
e estadual.

Schneider et al. (2016) elaboraram um panorama da participação da agricultura familiar na 
alimentação escolar, analisando seu desempenho nacional e regional de 2011 a 2014. Com base 
nos dados do FNDE, verificaram que o Sul se destacou com os maiores índices de cobertura 
do programa nesse período, enquanto o Centro-Oeste registrou os menores percentuais (exceto 
em 2013). Em termos de tendência, o Nordeste seguiu o desempenho do Norte e Centro-Oeste 
até 2013, mas, em 2014, percebe-se crescimento significativo na proporção de prefeituras que 
compram alimentos da agricultura familiar para merenda escolar, ficando essa região com índice 
próximo ao nacional.

Nunes et al. (2018) analisaram o desempenho do PNAE e seus impactos na agricultura fami-
liar na região Nordeste, fazendo um comparativo com as demais regiões brasileiras nos anos de 
2011 a 2014. Com essa finalidade, empregaram dados extraídos dos sites do INEP, do FNDE e 
do Portal da Transparência do Governo Federal. Os resultados revelaram que a região Sul teve 
o melhor desempenho, enquanto o Nordeste, apesar de possuir uma agricultura desestruturada, 
conseguiu também expandir a compra de produtos da agricultura familiar para o PNAE durante o 
período analisado. Verificaram que o PNAE gera impacto, sobretudo, nos municípios com menor 
população, corroborando a inferência encontrada por Nunes et al. (2015). Portanto, o PNAE tem 
colaborado na formação de hábitos alimentares saudáveis e no fortalecimento dos agricultores 
familiares (ELIAS et al., 2019).

Santos e Menezes (2019) avaliaram o PNAE no município de Coruripe em Alagoas com o 
intuito de verificar a aplicação do artigo 14 da Lei 11.947/2009 e quais as mudanças ocorridas e 
desafios a serem enfrentados diante da busca da reconexão entre produção e consumo como forma 
de promover o desenvolvimento rural com a valorização da cultura alimentar local. Para tal, rea-
lizaram entrevistas com nutricionistas da Secretaria Municipal de Educação, com 12 agricultores 
familiares e utilizaram também dados secundários extraídos de sites oficiais, como FNDE, IBGE, 
INEP e prefeitura de Coruripe. Os resultados mostraram que os valores investidos pela prefeitura 
em 2015 e 2016 excederam ao mínimo estabelecido por esse artigo. Na percepção dos agricultores 
familiares, o PNAE contribui para ampliar a produção e a diversificação dos produtos alimentí-
cios, aumentar a renda familiar e motivar a permanência dos jovens no campo. Precisa-se, porém, 
superar entraves como a confiança entre atores sociais (agricultores familiares e nutricionistas), 
logística de entrega, preços dos produtos e prazo de pagamento.

Embora tais estudos tenham utilizado dados disponíveis no site oficial do FNDE e contem-
plados o Nordeste brasileiro, não fizeram a análise desagregada por estados, salvo Schneider 
et al. (2016) que mencionaram os estados de cada região brasileira que compraram produtos da 
agricultura familiar para a alimentação escolar, centrando a análise nos estados do Rio Grande do 
Sul, São Paulo e Bahia. No caso das pesquisas de Nunes et al. (2015) e Santos e Menezes (2019), 
consideraram, respectivamente, estudos de casos para o Rio Grande do Norte e Alagoas, ao passo 
que Saraiva et al. (2013) e Nunes et al. (2018) analisaram o desempenho do PNAE no Nordeste 
em termos comparativos com as demais regiões brasileiras sem abordar a atuação desse programa 
nos estados nordestinos. Portanto, essa lacuna é preenchida neste presente trabalho.
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3 METODOLOGIA

3.1 Área de estudo

Com 1794 municípios distribuídos em nove estados, o Nordeste concentrava 27,82 % da po-
pulação do Brasil no ano de 2010, que correspondia a 53.081.950 habitantes, conforme os dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE, 2020a). Essa população estava dispersa 
em uma área de 1.554.291,7 quilômetros quadrados (km²), representando uma densidade demo-
gráfica de 34,15 habitantes/km² (IBGE, 2020a). Em 2015, essas variáveis demográficas apresen-
taram pequenas mudanças. De acordo com estimativas da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste (SUDENE, 2016), em 2015, a população nordestina somava 56.560.081 habitantes. 
Apesar de ser maior que 2010 em termos absolutos, ao se comparar em relação ao Brasil, possuía 
uma participação relativa de 27,66 %, revelando que a população brasileira também aumentou.

Além de tais características, o Nordeste possui algumas singularidades no contexto geoeconô-
mico brasileiro. Segundo Duarte (2001), em termos geográficos, a região nordestina é bastante 
heterogênea, com grande variedade de situações físico-climáticas, sendo marcada por cenários pe-
riódicos de secas, tornando boa parte da população vulnerável ao fenômeno climático. No tocante 
à pobreza do Nordeste, Caldas e Sampaio (2015), ao realizarem a análise em termos multidimen-
sionais, ressaltam que essa Região detém um dos maiores percentuais de domicílios sem acesso 
aos itens de habitação (saneamento, energia elétrica e água canalizada) e consumo em compara-
ção às outras regiões brasileiras. Para esses autores, quase metade da população rural nordestina 
(48,27%) é considerada pobre, tomando como base a linha de pobreza estabelecida pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Outra característica preocupante na região Nordeste é a 
expressiva insegurança alimentar. Dados fornecidos por Facchini et al. (2014) revelam que 54,2% 
dos domicílios nordestinos apresentam insegurança alimentar, sendo que 31,3% possuem preva-
lências leves, 13,4% moderadas e 9,5% graves. 

Estes elementos abrem espaço para atuação do Estado por meio de políticas públicas. Campos 
(2012) argumenta que as políticas praticadas no semiárido a partir do século XIX, especialmente 
as de combate às secas, podem ser vistas como políticas de desenvolvimento. Contudo, ao longo 
dos anos, a intervenção do Estado, principalmente no meio rural, se materializou em outras for-
mas de políticas públicas. A esse respeito, Grisa e Schneider (2015) elencam as políticas agrárias, 
sociais, ambientais, de desenvolvimento territorial, de segurança alimentar e nutricional, entre ou-
tras. Com relação às políticas de segurança alimentar e nutricional, Triches (2015) salienta que são 
constituídas a partir de dois componentes básicos, a saber: o componente alimentar, relacionado 
com a produção, disponibilidade, comercialização e acesso ao alimento; e o componente nutricio-
nal relativo às práticas alimentares e a utilização biológica do alimento. Nessa perspectiva, estão 
os programas públicos como o PNAE, objeto de estudo deste trabalho. 

3.2 Método e fonte de dados

Esta pesquisa é caracterizada como quantitativa de caráter descritiva. Nesse aspecto, para Sil-
va, Lopes e Braga Junior (2014), a abordagem da pesquisa deve ser quantitativa quando se têm da-
dos numéricos, e esta só faz sentido quando há um problema bem definido e existem informações 
acerca do objeto que se busca estudar. Por seu turno, a pesquisa descritiva, conforme Gil (2002), 
tem por objetivo primordial a descrição das características de uma população ou fenômeno, ou, 
então, o estabelecimento de relações entre determinadas variáveis.  

Nesse âmbito, este estudo está assentado nestes dois métodos, tendo em vista que são conside-
radas variáveis quantitativas do PNAE no Nordeste: o número de escolas e alunos atendidos; va-
lores transferidos e investidos para aquisição de gêneros da agricultura familiar pelo Programa; e 
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quantidade de municípios que receberam recursos, investiram na agricultura familiar e cumpriram 
o artigo 14 da lei 11.947/2009. De posse dessas variáveis, os dados foram tabulados, permitindo 
descrever e analisar o desempenho do PNAE nos estados do Nordeste. Cabe ressaltar que a tabula-
ção dos resultados se refere à forma que os dados foram organizados, que podem ser por meio de 
recursos gráficos, quadros ou tabelas (PRAÇA, 2015).

Os dados utilizados neste estudo são de natureza secundária e foram coletados no portal do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE, 2020), em que disponibiliza abas e 
sistemas com informações acerca de diversos programas destinados à educação, como o PNAE. 
Após colhidos os dados para o Brasil, filtrou-se a região Nordeste para as variáveis selecionadas.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O PNAE atende alunos matriculados na Educação Infantil e no Ensino Fundamental da rede 
pública de ensino municipal e estadual, buscando suprir pelo menos 15 % das necessidades nu-
tricionais diárias dos alunos, assim como evitar a evasão escolar e favorecer a formação de bons 
hábitos alimentares em crianças e adolescentes do Brasil. Atende também as escolas mantidas por 
entidades filantrópicas, desde que tais entidades estejam cadastradas no Censo Escolar e estejam 
registradas no Conselho Nacional de Assistência Social (NUNES et al., 2015). A Tabela 1 expõe a 
quantidade de escolas e de alunos assistidos pelo PNAE no Brasil e no Nordeste de 2011 a 2017. 
Verifica-se que, em média, no decorrer desses anos, quase 42,2 milhões de alunos da rede de en-
sino pública foram atendidos por esse programa no Brasil, sendo que o Nordeste contribuiu com 
30 % dessa quantidade. Em relação ao número de escolas atendidas pelo PNAE nesse período, os 
dados indicam que, em média, das 158.661 escolas brasileiras, 62.979pertenciam ao Nordeste, o 
que corresponde a uma participação de 39,7 %.

Tabela 1 – Quantidade de escolas atendidas e alunos atendidos pelo PNAE no Nordeste e no Bra-
sil, no período de 2011 a 2017

Anos
Escolas atendidas pelo PNAE Alunos atendidos pelo PNAE

Nordeste(NE) Brasil(BR) NE/BR (%) Nordeste (NE) Brasil (BR) NE/BR (%)

2011 68.647 164.744 41,67 13.743.616 44.483.155 30,90

2012 66.333 161.606 41,05 13.308.570 43.101.224 30,88

2013 65.306 161.971 40,32 13.044.859 43.047.725 30,30

2014 63.133 158.608 39,80 12.729.795 42.236.234 30,14

2015 60.806 156.237 38,92 12.396.737 41.523.691 29,85

2016 58.644 154.060 38,07 11.798.551 40.342.729 29,25

2017 57.985 153.404 37,80 11.967.755 40.650.922 29,44

Média 62.979 158.661 39,69 12.712.840 42.197.954 30,13

Fonte: Elaborada pelos autores com base em FNDE (2020).

Mediante a Tabela 1, percebe-se ainda que o número de escolas atendidas pelo PNAE diminuiu 
ao longo do período analisado, tanto no Brasil quanto no Nordeste. Essa redução contínua também 
ocorre com o número de estudantes tanto no âmbito nacional, como nordestino, de 2011 a 2016, 
com um ligeiro aumento em 2017. No tocante à quantidade de escolas brasileiras atendidas por 
esse programa, nota-se que passou de 164.744, em 2011, para 153.404, em 2017, o que equivale 
a um decréscimo de 6,88 %, enquanto no Nordeste passou de 68.647, em 2011, para 57.985, em 
2017, representando uma redução de 15,53 %. No que diz respeito aos alunos assistidos por tal 
programa no Brasil, em 2011, eram 44.483.155 e passou para 40.650.922, em 2017. Isso significa 
dizer que houve queda de 8,62 %. Quanto ao Nordeste, o decréscimo foi de 12,92 %, já que o nú-
mero de estudantes atendidos pelo PNAE caiu de 13.743.616, em 2011, para 11.967.755, em 2017.
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Esse cenário descrito, em que se observa queda no quantitativo de alunos atendidos pelo PNAE, 
é adverso àquele experimentado por essa política pública nos anos antecedentes. De acordo com 
Peixinho (2013), em 1995, foram atendidos 33,2 milhões de alunos, ao passo que, em 2010, este 
número estava na cifra de 45,6 milhões. Vale ressaltar que ocorreram oscilações no período, mas a 
trajetória foi crescente. O estudo justificou esse aumento salientando que ocorreu universalização 
do PNAE para toda a educação básica, isto é, da Educação Infantil ao Ensino Médio, além da Edu-
cação de Jovens e Adultos. Tal crescimento pode estar associado ao fato de a população estudantil 
ter aumentado entre os anos 2000 e 2010. Segundo Carvalho (2014), nesse período, o número de 
alunos matriculados na Educação Infantil, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos cresceu 
mais de dois milhões no Nordeste, compensando a perda de dois milhões no Ensino Fundamental, 
podendo ser explicada por uma mudança demográfica interna. Por outro lado, o FNDE (2020) 
aponta que o aumento de alunos atendidos, em 2009, se deu porque nesse ano foi iniciado o aten-
dimento aos alunos participantes do Programa Mais Educação, que foram incorporados no quan-
titativo das matrículas, fato este que não ocorreu nos anos seguintes.

O declínio do número de escolas atendidas pelo PNAE é observado em todos os estados do 
Nordeste, salvo Sergipe, que registrou acréscimo de 6,7 % em 2017 em relação ao ano anterior, 
conforme revela a Tabela 2. A partir dessa tabela, constata-se que, dentre os estados nordestinos, 
a Bahia se destaca com o maior número de escolas atendidas pelo PNAE, já que detém o maior 
número de municípios dessa região, enquanto Sergipe possui a menor quantidade. Ao se comparar 
o número de escolas assistidas pelo PNAE em 2017 com 2011, percebe-se que o maior decréscimo 
ocorreu no Piauí, que manifestou uma queda de 25,44 %, ultrapassando o percentual de redução 
para a região Nordeste, enquanto o Maranhão registrou o menor percentual de diminuição de 
10,22 %.

Tabela 2 - Quantidade de escolas atendidas pelo PNAE nos estados nordestinos, no período de 
2011 a 2017

Anos AL BA CE MA PB PE PI RN SE

2011 2.911 19.111 7.935 13.255 5.543 8.073 6.348 3.411 2.060

2012 2.847 18.639 7.352 12.952 5.348 7.816 6.097 3.316 1.966

2013 2.803 18.220 7.232 12.883 5.083 7.828 5.978 3.311 1.968

2014 2.753 17.611 7.035 12.682 4.853 7.583 5.494 3.195 1.927

2015 2.732 16.844 6.674 12.300 4.696 7.410 5.148 3.113 1.889

2016 2.608 16.227 6.555 11.992 4.578 7.096 4.840 3.027 1.721

2017 2.561 15.992 6.487 11.900 4.453 7.041 4.773 2.982 1.836

Média 2.745 17.521 7.039 12.566 4.936 7.550 5.520 3.194 1.910

Fonte: Elaborada pelos autores com base em FNDE (2020).

De encontro a isso, os dados do IBGE (2020b) mostram que ocorreu um declínio no número de 
estabelecimentos escolares de Ensino Fundamental no Brasil de 2011 a 2017, enquanto no mes-
mo período, observou-se um leve aumento de instituições destinadas ao Ensino Médio. Em 2011, 
havia 148.184 estabelecimentos de Ensino Fundamental no País, ao passo que, em 2017, esta 
quantidade passou para 131.606 escolas, sinalizando uma redução de 11,2 % de estabelecimentos.

Em relação aos alunos beneficiados pelo PNAE, os dados descritos na Tabela 3 indicam que 
houve um declínio do quantitativo ao longo dos anos de 2011 a 2016. Esse comportamento de-
crescente se manteve em Alagoas, Maranhão, Pernambuco e Rio Grande do Norte em 2017. Nos 
demais estados, verificou-se um pequeno acréscimo no último ano analisado em relação ao ano 
anterior.
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Tabela 3 - Quantidade de alunos atendidos pelo PNAE nos estados nordestinos, no período de 
2011 a 2017

Anos AL BA CE MA PB PE PI RN SE

2011 851.224 3.591.828 2.077.287 2.080.919 927.177 2.054.301 892.574 768.077 500.229

2012 844.393 3.517.296 1.966.229 2.024.379 891.515 1.990.599 843.010 743.185 487.964

2013 813.926 3.411.920 1.965.790 1.992.113 880.797 1.934.501 840.994 725.417 479.401

2014 787.238 3.315.750 1.904.933 1.990.864 866.657 1.865.980 818.073 715.487 464.813

2015 778.169 3.201.469 1.864.643 1.932.762 848.718 1.824.054 804.003 693.659 449.260

2016 747.181 2.930.838 1.801.299 1.885.628 809.261 1.761.752 777.278 672.105 413.209

2017 730.592 3.071.992 1.803.795 1.862.656 822.903 1.739.649 835.014 666.698 434.456

Média 793.246 3.291.585 1.911.997 1.967.046 863.861 1.881.548 830.135 712.090 461.333

Fonte: Elaborada pelos autores com base em FNDE (2020).

Os dados do IBGE (2020b) mostram declínio no número de matrículas em estabelecimentos 
de ensino no Nordeste quando comparada 2017 com 2011 nos segmentos Pré-Escolar, Ensino 
Fundamental e Médio. Com relação ao Pré-Escolar, o Maranhão registrou maior queda (12,94 %), 
seguido pelo Sergipe com 8,78 %, ao passo que a Bahia foi o único estado nesse quesito que logrou 
crescimento. As matrículas no Ensino Fundamental, que representam a maior quantidade de alu-
nos nos estados, apresentaram taxas de redução mais expressivas. Neste âmbito, Alagoas reduziu 
17,89 %, Ceará e Piauí 14,29 % e 13,78 %, respectivamente, enquanto as demais unidades fede-
rativas da região Nordeste tiveram reduções percentuais entre 12,4 % e 9 %. No Ensino Médio, as 
maiores taxas de declínio estão no Rio Grande do Norte (15,01 %), Pernambuco (13,76 %), Piauí 
(12,82 %), já o Maranhão obteve crescimento de 2,03 %. Esses dados sinalizam que a redução do 
número de alunos atendidos pelo PNAE no Nordeste, durante esse período, pode estar relacionada 
com o declínio da quantidade de estudantes que ingressam nessas modalidades de ensino. 

Além de o PNAE colaborar com o rendimento escolar dos estudantes e a formação de hábitos 
alimentares saudáveis, também permite aproximar o lado da oferta da cadeia alimentar, por meio da 
aquisição de produtos da agricultura familiar (NUNES et al., 2015). A Tabela 4 mostra a evolução 
dos recursos repassados para a compra de gêneros alimentícios advindos da agricultura familiar 
para o PNAE no Brasil e no Nordeste nos anos de 2011 a 2017. Conforme se percebe, o montante 
dos recursos transferidos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE, 2020) 
para a compra de alimentos diretamente da agricultura familiar para o PNAE no Brasil foi de R$ 
24.640.908.042,47 durante essa série temporal analisada. Desse valor, R$ 7.762.706.899,60, que 
corresponde a 31,50 %, foram enviados para a região Nordeste. Em média, os dados revelam que, 
de R$ 3.520.129.720,35 anuais destinados para a compra da agricultura familiar no Brasil, o Nor-
deste auferiu a quantia de R$ 1.108.958.128,51. 

De acordo com Guanziroli, Sabbato e Vidal (2014), o setor da agricultura familiar do Nordeste 
é o mais significativo e representativo dentro do contexto de sua agricultura em relação à mé-
dia nacional. Assim, na região nordestina, predominam os agricultores familiares de forma ainda 
mais acentuada que no restante do Brasil, tanto no que se refere à área ocupada por agricultores 
familiares como no que diz respeito aos financiamentos e até mesmo ao Valor Bruto da Produção 
(VBP). Dessa forma, já que, no Nordeste, se concentram tantos agricultores familiares em rela-
ção ao Brasil, os recursos repassados para financiamentos com a agricultura familiar nesta região 
também devem ser bastante consideráveis, como foi o caso dos repasses em reais para aquisição 
de alimentos diretamente da agricultura familiar para o PNAE no Nordeste, conforme mostra a 
Tabela 4. Segundo Nunes et al. (2018), a região Nordeste recebeu o segundo maior volume de 
recursos do PNAE, ficando atrás apenas da região Sudeste.

A partir desses dados exibidos na Tabela 4, percebe-se também que houve um aumento do 
montante dos recursos transferidos para a compra de produtos da agricultura familiar para o PNAE 
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no Brasil, passando de R$ 2.990.297.175,20, em 2011, para R$ 3.918.241.887,80, em 2017, que 
corresponde a um crescimento de 31,03 %, ao passo que, ao se comparar o primeiro e o último ano 
da série temporal analisada, a região Nordeste registrou um salto de R$ 928.632.360,00 para R$ 
1.233.191.876,76, representando acréscimo de 32,80 %. Essa elevação nos recursos repassados ao 
PNAE também é verificada no decorrer do período considerado, com exceção do ano de 2014 que 
revelou um decréscimo de 5,94 % e 5,34 % em comparação com o ano anterior, respectivamente, 
para o Brasil e para o Nordeste. Em termos relativos, porém, a maior participação de recursos 
(32,37 %) destinados ao PNAE no Nordeste ocorreu em 2014.

Tabela 4 - Valores transferidos* (em Reais) para aquisição de alimentos diretamente da agricultura 
familiar para o PNAE no Nordeste e no Brasil, no período de 2011 a 2017

Anos Nordeste (NE) (R$) Variação**(%) Brasil (BR) (R$) Variação**(%) NE/BR (%)

2011 928.632.360,00 - 2.990.297.175,20 31,05

2012 1.025.034.960,00 10,38 3.218.920.826,00 7,65 31,84

2013 1.138.353.129,20 11,06 3.539.356.603,40 9,95 32,16

2014 1.077.605.391,40 -5,34 3.329.109.837,20 -5,94 32,37

2015 1.151.628.812,16 6,87 3.762.308.428,56 13,01 30,61

2016 1.208.260.370,08 4,92 3.882.673.284,31 3,20 31,12

2017 1.233.191.876,76 2,06 3.918.241.887,80 0,92 31,47

Média 1.108.958.128,51 3.520.129.720,35 31,50

TAC* 4,99 TAC* 4,80

Fonte: Elaborada pelos autores com base em FNDE (2020). 
Notas:
*   Não foi aplicada correção monetária;
** Taxa média anual de crescimento.

Ao se comparar os dados da Tabela 4 com os da Tabela 5, pode-se inferir que, do total de R$ 
24.640.908.042,47 repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação para a com-
pra de alimentos da agricultura familiar brasileira para o PNAE no período de 2011 a 2017, somen-
te R$ 4.522.525.277,67, que corresponde a 18,35 % destes recursos foram, de fato, aplicados na 
aquisição de gêneros alimentícios do PNAE durante esse recorte temporal. No Nordeste, a partici-
pação foi ainda menor, visto que, do total de R$ 7.762.706.899,60, apenas R$ 1.313.261.887,26, 
que equivale a 16,92 %, foram efetivamente investidos nesse programa no decorrer desse período 
considerado. Embora tais participações relativas sejam pequenas, verifica-se um crescimento ao 
longo dessa série temporal. Enquanto em 2011, simplesmente 7,85 % e 7,37 % dos valores trans-
feridos para compra de alimentos advindos da agricultura familiar para o PNAE foram aplicados 
nesse programa, respectivamente, no Brasil e no Nordeste, em 2017, essas participações passaram 
para 21,61% e 21,58 %.

A pesquisa de Peixinho (2013) apresentou dados do PNAE considerando o horizonte temporal 
de 1995 a 2010, e apontou que, a partir de 2003, ocorreram importantes mudanças nesse Progra-
ma, advindas de estratégias de enfrentamento à fome mediante a integração de vários programas 
e políticas relacionadas à assistência social, à transferência de renda, entre outras. Conforme o 
estudo supracitado, esses elementos possibilitaram que o PNAE ampliasse o volume de recursos 
executado em 317,9 % durante o período de 2003 a 2010. Nesses termos, consoantes as inferências 
realizadas, esta trajetória de crescimento se estendeu de 2011 a 2016, tendo um leve decréscimo 
em 2017. 



95

Desempenho do programa nacional de alimentação escolar – PNAE nos estados do nordeste brasileiro no período de 2011 a 2017

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 52, n. 4, p. 85-103, out./dez., 2021

Tabela 5 - Valores investidos* (em Reais) na aquisição de alimentos diretamente da agricultura 
familiar para o PNAE e valores diários (em Reais) por aluno no Nordeste e no Brasil, 
no período de 2011 a 2017

Anos

Nordeste Brasil
NE/BR

(%)Valores absolutos 
(NE) (R$)

Valores (R$)
 por aluno

Valores absolutos 
(BR) (R$)

Valores (R$)
 por aluno

2011 68.462.969,50 0,02 234.670.508,55 0,03 29,17

2012 104.220.111,36 0,04 366.611.838,48 0,04 28,43

2013 176.734.610,26 0,07 637.722.661,32 0,07 27,71

2014 196.471.725,57 0,08 719.384.367,45 0,09 27,31

2015 234.370.778,89 0,09 858.570.675,64 0,10 27,30

2016 266.876.545,06 0,11 858.777.139,55 0,11 31,08

2017 266.125.146,62 0,11 846.788.086,68 0,10 31,43

Média 187.608.841,04 0,07 646.075.039,67 0,08 29,04

Fonte: Elaborada pelos autores com base em FNDE (2020).
Nota: * Não foi aplicada correção monetária.

Outro resultado extraído da Tabela 5 que atesta uma ampliação dos recursos investidos na aqui-
sição de produtos alimentícios para a merenda escolar durante esse período avaliado se refere aos 
valores destinados por aluno das escolas públicas brasileiras e nordestinas atendidos pelo PNAE. 
Considerando 200 dias letivos em um ano, conforme se observa, no Brasil, o valor investido por 
estudante passou de R$ 0,03 por dia letivo, em 2011, para R$ 0,10 por dia, em 2017, acréscimo de 
233,33 %. Em contrapartida, os alunos das escolas públicas do Nordeste beneficiários do PNAE 
recebiam unicamente R$ 0,02 por dia, em 2011, e passaram a receber R$ 0,11, em 2017, expansão 
de 450 %, que ultrapassa a taxa de crescimento do Brasil. 

O FNDE (2020) apresenta os valores a serem repassados pelos entes federativos aos alunos de 
acordo com a modalidade de ensino. Nesse âmbito, destinam-se às creches R$ 1,07; a pré-escola 
recebe R$ 0,53; às escolas indígenas e quilombolas: R$ 0,64; aos estudantes do Ensino Fundamen-
tal e Médio: R$ 0,36; à Educação de Jovens e Adultos: R$ 0,32; o ensino integral é contemplado 
com R$ 1,07; enquanto o Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral e 
os alunos que frequentam o Atendimento Educacional Especializado no contraturno recebem R$ 
2,00 e R$ 0,53, respectivamente. Estes valores são superiores àqueles encontrados neste estudo. 
Tais diferenças podem ser explicadas porque, no presente estudo, não se realizou a desagregação 
por modalidade de ensino, que influencia nos valores diários repassados por alunos, e adotou-
-se uma base de cálculo distinta dos cálculos do FNDE, visto que o FNDE determina os valores 
diários repassados por aluno, conforme o Censo Escolar, enquanto se calcularam os valores “efe-
tivos”, utilizando o número de alunos assistidos pelo PNAE. Ademais, houve crescimento dos 
valores diários per capita no período de 2011 a 2017, considerando as resoluções (CD/FNDE no 
8, de 14 de maio de 2012, CD/FNDE no 26, de 17 de junho de 2013 e CD/FNDE/MEC no 1, de 8 
de fevereiro de 2017) (FNDE, 2020). Por seu turno, Ribeiro e Silva (2018) considerando os muni-
cípios baianos que fazem parte do Território de Identidade Médio Rio das Contas (TIMRC) para 
o período de 2015 a 2017, sem especificar as modalidades de ensino, mostraram que, em 2015, 
foram investidos R$ 0,54 por aluno/dia letivo, ao passo que, em 2016 e 2017, o valor transferido 
para os alunos foi de R$ 0,55 por dia. 

Os dados descritos na Tabela 5 permitem constatar ainda que, em média, do total investido pelo 
Brasil de R$ 646.075.039,67 na compra de alimentos provenientes da agricultura familiar para o 
PNAE no decorrer do período considerado, o Nordeste foi responsável por 29,04 % desse montan-
te investido. Ademais, torna-se relevante detalhar a análise do percentual investido na compra de 
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alimentos da agricultura familiar para o PNAE em cada um dos estados da região Nordeste durante 
os anos de 2011 a 2017 (Tabela 6).

Tabela 6 - Percentual investido na aquisição de alimentos diretamente da agricultura familiar para 
o PNAE nos estados nordestinos, no período de 2011 a 2017

Anos AL BA CE MA PB PE PI RN SE

2011 4,56 7,11 9,95 5,16 9,45 3,61 5,49 14,44 15,26

2012 5,45 10,59 14,20 6,62 7,99 7,27 9,31 17,80 16,63

2013 9,12 15,06 17,60 16,49 19,05 13,81 9,97 21,28 16,72

2014 15,10 19,98 21,62 17,72 13,71 16,26 11,89 21,62 21,22

2015 16,76 22,00 24,98 20,92 16,54 20,23 9,76 20,42 22,63

2016 27,41 23,38 39,05 25,08 35,98 14,34 4,32 12,12 16,43

2017 18,44 22,35 24,75 21,99 24,49 18,70 12,38 22,03 31,58

Fonte: Elaborada pelos autores com base em FNDE (2020).

Verifica-se que a participação média foi crescente em Alagoas, Bahia, Ceará e Maranhão de 
2011 a 2016, apresentando retrocesso em 2017. Nos demais estados nordestinos, houve oscilações 
no decorrer dessa série temporal, sendo que, em 2017, somente Sergipe conseguiu atingir um per-
centual médio acima do preconizado pelo artigo 14 da lei nº 11.947/2009. Segundo Nunes et al. 
(2015, p. 6) e Nunes et al. (2018, p. 9), “a maioria dos agricultores familiares do Nordeste ainda 
não se modernizou e possui uma deficiente estrutura de produção e de organização coletiva, o que 
dificulta o acesso às políticas públicas, inclusive ao PNAE”.

No caso de Sergipe, percebe-se uma reduzida execução do PNAE no período de 2011 a 2016, 
não atingindo o mínimo requerido de 30% de aquisição dos produtos provenientes da agricultura 
familiar, conforme consta na Tabela 6. Esse resultado é confirmado no estudo de Batista e Men-
donça (2017) para os anos de 2011 a 2015.  

Feito esse panorama, também é importante rastrear quantos municípios de cada estado dessa 
região receberam recursos e investiram na aquisição de gêneros alimentícios para o PNAE. A 
Tabela 7 especifica tais informações para o primeiro e o último ano da série estudada. De posse 
desses dados, verifica-se que, em 2011, apenas 51,44 % dos municípios nordestinos que receberam 
recursos destinados ao PNAE efetivamente investiram neste programa. Essa participação sobe 
para 82,86 %, em 2017. Em termos absolutos, 164 municípios a mais do que, em 2011, passaram 
a receber recursos para esse programa, em 2017.

Considerando a análise desagregada por estado nordestino, nota-se que, em todos os estados, 
houve ampliação do número de municípios que passaram a receber recursos para o PNAE em 2017 
quando se compara com 2011. O Maranhão foi o que se destacou com o maior acréscimo de muni-
cípios que passaram a receber recursos destinados ao PNAE durante esses sete anos, passando de 
157 para 217 municípios, ou seja, dos 164 municípios adicionais no Nordeste que passaram a rece-
ber tais recursos em 2017 ao se comparar com 2011, 60 deles foram provenientes do Maranhão. Os 
dados também permitem afirmar que houve aumento das participações relativas dos municípios de 
todos os estados nordestinos que, de fato, investiram os recursos recebidos para o PNAE na com-
pra de alimentos da agricultura familiar para a merenda escolar nesses dois anos analisados, sendo 
que as maiores taxas de crescimento ocorreram no Maranhão, Bahia e Alagoas, enquanto Paraíba, 
Ceará e Rio Grande do Norte tiveram as menores taxas de crescimento.
Tabela 7 - Quantidade de municípios que receberam recursos e investiram na aquisição de alimen-

tos diretamente da agricultura familiar para o PNAE em cada um dos estados nordes-
tinos, 2011 e 2017
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Estados 
nordestinos

2011 2017 Taxa de
crescimento 

(%)
Receberam 

recursos Investiram % Receberam 
recursos Investiram %

AL 97 39 40,21 101 86 85,15 111,78

BA 389 227 58,35 417 387 92,81 59,04

CE 180 120 66,67 184 172 93,48 40,22

MA 157 52 33,12 217 190 87,56 164,36

PB 210 148 70,48 222 200 90,09 27,83

PE 177 76 42,94 184 153 83,15 93,66

PI 197 64 32,49 224 113 50,45 55,28

RN 149 68 45,64 167 112 67,07 46,95

SE 71 43 60,56 75 71 94,67 56,31

Nordeste 1.627 837 51,44 1.791 1.484 82,86 61,06

Fonte: Elaborada pelos autores com base em FNDE (2020).

Reitera-se que o artigo 14 da lei nº 11.947 de 2009 determina que pelo menos 30 % dos recur-
sos financeiros repassados pelo FNDE para gastos com a alimentação escolar sejam adquiridos da 
agricultura familiar. Desta forma, não é suficiente apenas que os municípios invistam parte dos re-
cursos transferidos para o PNAE, mas, para atender essa legislação, é necessário que apliquem no 
mínimo 30 % de tais recursos para a compra de produtos advindos da agricultura familiar. Nesse 
sentido, a Tabela 8 informa a quantidade de municípios que investiram na aquisição de alimentos 
diretamente da agricultura familiar para o PNAE e que efetivamente cumpriram tal lei, conside-
rando os anos 2011 e 2017. Conforme se observa, somente 30,82 % dos municípios nordestinos 
atingiram o limite mínimo de 30 % de aquisição de alimentos advindos da agricultura familiar, 
em 2011. Nesse ano, dentre os estados nordestinos, a situação foi ainda pior para Alagoas e Piauí, 
que registraram, respectivamente, somente 15,38 % e 18,75 % de seus municípios que atenderam 
o percentual estabelecido pela lei, enquanto o Ceará teve a maior participação relativa (49,17 %). 

Tabela 8 - Quantidade de municípios que investiram na aquisição de alimentos diretamente da 
agricultura familiar para o PNAE e que cumpriram o artigo 14 da lei 11.947/2009 em 
cada um dos estados nordestinos, 2011 e 2017

Estados
nordestinos

2011 2017
Taxa de crescimento

(%)Investiram Cumpriram a Lei
 11.947/2009 % Investiram Cumpriram a Lei

 11.947/2009 %

AL 39 6 15,38 86 33 38,37 149,42

BA 227 56 24,67 387 187 48,32 95,87

CE 120 59 49,17 172 72 41,86 -14,86

MA 52 16 30,77 190 84 44,21 43,68

PB 148 55 37,16 200 104 52,00 39,93

PE 76 19 25,00 153 60 39,22 56,86

PI 64 12 18,75 113 26 23,01 22,71

RN 68 25 36,76 112 32 28,57 -22,29

SE 43 10 23,26 71 40 56,34 142,25

Nordeste 837 258 30,82 1484 638 42,99 39,47

Fonte: Elaborada pelos autores com base em FNDE (2020).

Em um estudo transversal realizado por meio de um questionário eletrônico respondido por 
5.184 municípios brasileiros, Machado et al. (2018) mostraram que, dos 3.817 municípios que res-
ponderam à pesquisa e realizaram compras de produtos da agricultura familiar, 44,4 % aplicaram 
mais que 30 % dos recursos advindos do FNDE. No caso do Nordeste, Alagoas e Rio Grande do 
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Norte apresentaram as menores frequências de municípios que aderiram à legislação, ao passo que 
o Ceará obteve a segunda maior participação.  

Ao se comparar os dados de 2017 com 2011, a participação de municípios que cumpriu o per-
centual mínimo preconizado pela lei cresceu para todos os estados nordestinos, exceto o Ceará e 
o Rio Grande do Norte, que registraram decréscimos, respectivamente, de 14,86 % e 22,29 %. Em 
contrapartida, as maiores taxas de crescimento ocorreram em Alagoas e Sergipe com, respectiva-
mente, 149,42 % e 142,25 %. Embora parcela majoritária dos estados tenha manifestado aumento 
no cumprimento dessa lei, verifica-se que 57 % desses municípios ainda não conseguiram atender 
o percentual mínimo previsto pela lei, em 2017. Para Schneider et al. (2016), cerca de 60 % das 
prefeituras brasileiras não cumpriram essa legislação em 2014. 

Dito de outro modo, percebe-se pelos dados da Tabela 8 que, após oito anos da implementação 
da lei Federal nº 11.947/2009, a maioria dos municípios desses estados analisados ainda se situa 
abaixo do mínimo definido por essa lei, sendo que o Piauí e o Rio Grande do Norte tiveram as 
maiores participações relativas, respectivamente, 77 % e 71,43 % de municípios que não cumpri-
ram o percentual mínimo preconizado pela lei, em 2017. 

Com base em relatos de gestores públicos e na literatura desenvolvida sobre esse tema, Sch-
neider et al. (2016) atribuem dificuldades de logística na distribuição dos alimentos; limitações 
de recursos humanos e de infraestrutura nas escolas; restrições institucionais de adequação da 
agricultura familiar às normas estabelecidas; falta de articulação entre atores sociais; e falta de 
planejamento e organização da produção da agricultura familiar como fatores que dificultam a 
execução dessa lei. Além desses entraves, Baccarin et al. (2017) mencionam que barreiras sanitá-
rias e tecnológicas inibem a compra direta de produtos da agricultura familiar, especialmente, os 
de origem animal, como leite e carne, que precisam seguir as regras sanitárias existentes e serem 
inspecionados pelos serviços municipais, estaduais ou federais. Ademais, Santos (2020) aponta 
outras ações complementares em termos de assistência técnica, treinamentos e desafios burocráti-
cos na emissão de documentos. 

Diante desses fatores impeditivos, muitos municípios não aplicaram os 30 % dos recursos rece-
bidos do FNDE na aquisição de alimentos da agricultura familiar para a merenda escolar. Alguns 
deles não realizaram tais compras públicas dos produtores rurais ou somente uma participação 
ínfima, ficando bem distante do recomendado pela lei, como são os casos dos municípios mencio-
nados na Tabela 9, que tiveram os menores percentuais investidos em cada estado nordestino nos 
anos de 2011 e 2017. Como se observa, os municípios com os mais baixos percentuais investidos 
na compra de produtos alimentícios para a merenda escolar não permaneceram os mesmos em 
cada estado quando se compara os resultados de 2017 com 2011. 

Esse conjunto de municípios foi o que teve os piores desempenhos na região Nordeste quan-
to à implementação da lei Federal nº 11.947/2009 nesses dois anos analisados. Para Baccarin et 
al. (2017), prefeituras municipais que adquirem entre 0,1 % e 10,0 % de produtos da agricultura 
familiar para o PNAE em relação aos repasses do FNDE são pouco aderentes ao artigo 14 da lei 
nº 8.913/1994. Considerando esse critério de classificação, todos os municípios explicitados em 
2017 são pouco aderentes a essa legislação. Em 2011, os municípios de Juazeiro, BA e de Gover-
nador Dix Sept Rosado, RN apresentaram percentuais investidos abaixo de 0,1 %.
Tabela 9 - Municípios que menos investiram na aquisição de alimentos diretamente da agricultura 

familiar para o PNAE em cada um dos estados nordestinos em 2011 e 2017
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Estados
nordestinos

2011 2017

Municípios % investidos Municípios % investidos

AL Penedo 0,50 Dois Riachos 2,67

BA Juazeiro 0,07 Itiruçu 0,47

CE Ibaretama 2,11 Coreaú 0,22

MA Duque Bacelar 1,48 São Francisco do Maranhão 1,59

PB Conceição 0,57 Araruna 0,80

PE Lagoa do Itaenga 0,30 Moreilândia 1,25

PI Altos 0,67 Barra D’Alcântara 0,44

RN Governador Dix Sept Rosado 0,00 Lajes Pintadas 1,22

SE Ilha das Flores 0,97 Telha 4,42

Fonte: Elaborada pelos autores com base em FNDE (2020).

 
Machado et al. (2018) classificaram os municípios que investiram na compra de alimentos da 

agricultura familiar para o PNAE de acordo com o porte. Estes autores concluíram que os municí-
pios de grande porte demonstram menor capacidade de realização de compra. Considerando esta 
classificação, onde municípios com menos de 20 mil habitantes são considerados de pequeno por-
te, e utilizando dados do IBGE (2020b) para o número de habitantes em 2010, dos municípios da 
Tabela 9, somente Penedo, Juazeiro, Lagoa do Itaenga e Altos possuíam mais de 20 mil habitantes, 
sinalizando que a inferência de Machado et al. (2018) é parcialmente constatada para esse grupo.

Por outro lado, segundo Baccarin et al. (2017), prefeituras municipais que gastam além dos 35 
% dos repasses do FNDE com produtos da agricultura familiar para o PNAE, podendo chegar a 
100 % desses recursos ou mais se incorporarem recursos próprios são altamente aderentes ao arti-
go 14 da lei no 11.947/2009. Seguindo essa classificação, conforme se percebe, todos os municí-
pios listados na Tabela 10 podem ser considerados altamente aderentes a essa legislação. Os dados 
mostrados nesta tabela também permitem inferir que nenhum desses municípios listados, em 2011, 
investiram 100 % dos recursos repassados pelo FNDE para aquisição de gêneros alimentícios para 
o PNAE. No entanto, em 2017, somente os municípios de São Luís do Curu, no Ceará, Santo Iná-
cio do Piauí, no Piauí, e Afonso Bezerra, no Rio Grande do Norte, não investiram integralmente 
os recursos transferidos do FNDE para a compra de produtos para o PNAE. Os demais citados 
excederam o percentual de 100 %.

Tabela 10 - Municípios que mais investiram na aquisição de alimentos diretamente da agricultura 
familiar para o PNAE em cada um dos estados nordestinos em 2011 e 2017

Estados
nordestinos

2011 2017

Municípios % investidos Municípios % investidos

AL Igaci 95,10 Igaci 152,14

BA Quixabeira 88,24 Abaré 1557,85

CE Solonópole 96,98 São Luís do Curu 96,18

MA Passagem Franca 48,49 Senador Alexandre Costa 100,44

PB Curral de Cima 58,95 Massaranduba 146,98

PE Taquaritinga do Norte 61,22 Brejinho 132,23

PI Simões 66,39 Santo Inácio do Piauí 68,70

RN Olho D'Água do Borges 62,63 Afonso Bezerra 63,68

SE Itabaininha 63,88 Aracaju 312,35

Fonte: Elaborada pelos autores com base em FNDE (2020).

Por meio de dados do IBGE (2020b) para o Censo Demográfico de 2010, constata-se que, dos 
municípios da Tabela 10, Igaci, Taquarintinga do Norte e Itabaininha são de médio porte (possuem 
entre 20 e 100 mil habitantes) e Aracaju de grande porte (com mais de 500 mil habitantes), en-
quanto os demais possuíam menos de 20 mil habitantes, isto é, são de pequeno porte. Dessa forma, 
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observa-se que, em geral, com exceção de Aracaju, os resultados seguem as inferências de Macha-
do et al. (2018), que, conforme salientado, mostraram que os municípios de grande porte apresen-
tam menor capacidade na execução de compras da agricultura familiar para o PNAE, ao passo que 
municípios de pequeno porte possuem maior capacidade na aquisição de produtos da agricultura 
familiar para o PNAE. Dentre os municípios especificados na Tabela 10, o maior percentual de 
compra ocorreu no município de Abaré, que, conforme o IBGE (2020b), possui 17.064 habitantes; 
PIB per capita de R$6.957,04; IDHM de 0,575; e densidade demográfica de 11,49 hab./km2.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Programa Nacional de Alimentação Escolar colabora, não somente, com o rendimento esco-
lar dos estudantes e a formação de hábitos alimentares saudáveis, como também permite a inclusão 
dos agricultores familiares na dinâmica econômica do País, por meio da aquisição de produtos da 
agricultura familiar. Desse modo, é um programa de suma relevância, pois contribui com a educa-
ção, as condições nutricionais, o desenvolvimento rural e econômico.

Entre os anos 2011 e 2017, em média, 42,2 milhões de alunos da rede pública de ensino foram 
atendidos pelo PNAE em todo o Brasil, sendo 30 % dessa quantidade proveniente do Nordeste. 
Esses alunos foram distribuídos, em média, em 158.661escolas brasileiras, sendo 62.979 destes 
estabelecimentos localizados na região Nordeste. 

No tocante aos recursos repassados pelo FNDE para a compra de gêneros alimentícios advindos 
da agricultura familiar para o PNAE, no Brasil, o valor foi de R$ 24.640.908.042,47 de 2011 a 
2017. Entretanto, apenas 18,35 % desse valor foram, de fato, aplicados na aquisição desses gêne-
ros alimentícios do PNAE. Já o Nordeste recebeu R$ 7.762.706.899,60, o segundo maior valor das 
regiões brasileiras, porém somente 16,92 % desse valor foi investido. 

Embora tenha ocorrido um aumento do montante de recursos investidos para a compra de 
produtos da agricultura familiar de 260,84 % no Brasil ao se comparar o ano de 2017 com 2011, 
e, mais especificamente, no Nordeste, de 288,71 %, houve uma queda no número de escolas e 
estudantes beneficiados com o PNAE. Em todo o Brasil, a redução no número de escolas atendi-
das foi de 6,88 % e no número de alunos foi de 8,62 %. No Nordeste, essas participações caíram, 
respectivamente, 15,53 % e 12,92 %. Com isso, o valor investido por estudante cresceu em torno 
de 294,86 % no Brasil e 346,39 % no Nordeste. 

Com o desenvolvimento deste trabalho e com base nos resultados destacados, constatou-se que 
a região Nordeste é bastante beneficiada com as ações do PNAE. Dentre os estados nordestinos, 
Alagoas, Bahia, Ceará e Maranhão registraram tendência crescente nos percentuais investidos na 
compra de alimentos da agricultura familiar para o PNAE durante os anos de 2011 a 2017. Em 
termos médios, somente Sergipe atingiu a meta estabelecida pelo artigo 14 da lei nº 11.947/2009 
que no mínimo 30 % dos recursos financeiros repassados pelo FNDE para alimentação escolar, 
devem ser investidos para a compra dos produtos advindos da agricultura familiar. Quanto aos 
municípios, verificou-se que, dos 1.794 que fazem parte da região Nordeste, 258 desses atende-
ram o preconizado por essa legislação, em 2011. Após oito anos da vigência dessa lei, 638 deles 
respeitaram a recomendação dessa lei, sinalizando que o Nordeste tem ampliado o desempenho 
desse programa, todavia ainda se torna necessário que essa lei seja efetivamente executada pelos 
municípios nordestinos, contribuindo ainda mais com o desenvolvimento destes e, consequente-
mente, de toda a região.

Reitera-se que o objetivo deste estudo consistiu em analisar o desempenho do PNAE nos esta-
dos do Nordeste e que não se esgotou as discussões nessa área. Para trabalhos futuros, sugere-se 
contemplar as demais grandes regiões brasileiras e, dessa forma, comparar a evolução dessas regi-
ões com o Nordeste permitindo traçar similitudes e diferenças na execução do programa. 
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Resumo: A despeito das primeiras experiências em ações afirmativas raciais (AAR) no Brasil completarem mais 
de dez anos de existência, seus alcances continuam alvo de contestação social. À luz da teoria institucional e do pi-
lar cognitivo das instituições, o presente estudo dedica-se a analisar o potencial de aceitação da política de AAR no 
Brasil. Através da operacionalização de sistemas de inferência fuzzy, foi estimado um índice, composto por indica-
dores que fazem menção aos principais argumentos em crítica à política de cotas: ao perfil de renda dos estudantes 
ingressantes via ações afirmativas raciais, ao tempo de duração da graduação desses estudantes e ao desempenho 
dos mesmos no Enade. Foram utilizados microdados do Enade de 2017, com 5.123 observações válidas para estu-
dantes cotistas e 257.928 para estudantes não-cotistas. Os resultados evidenciaram alto potencial de aceitação da 
política no país, cujo IAPPAF foi de 70,83. Mesmo com o IAPPAF alto, esforços setoriais devem ser realizados, de 
forma a contribuir para a legitimação da política enquanto componente da rede de proteção social no país.

Palavras-chave: Desigualdades sociais; Política de cotas; Conjuntos nebulosos.

Abstract: Despite the first experiences in affirmative action of a racial nature in Brazil completing more than ten 
years of existence, its scope continues to be the target of social contestation. Considering institutional theory and 
the cognitive pillar of institutions, this study is dedicated to analyzing the potential for acceptance of racial affir-
mative action policy in Brazil. Through the operationalization of fuzzy inference systems, an index was estimated, 
composed of indicators that mention the main arguments in criticism of the quota policy: the income profile of 
incoming students via racial affirmative action, the duration of their graduation and their performance in Enade. In 
particular, the micro data of Enade from 2017 were manipulated, with 5,123 valid observations for quota students 
and 257,928 for non-quota students. Among the results, it is worth highlighting the high potential for acceptance of 
the policy in the country, whose IAPPAF was 70.83. Even with the high IAPPAF, sectoral efforts must be made to 
contribute to the legitimization of affirmative action as a component of the social protection network in the country.
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1 INTRODUÇÃO

As desigualdades impõem obstáculos ao desenvolvimento humano, além de enfraquecerem 
a coesão social, a confiança das pessoas nas instituições, no governo e em si mesmas (PNUD, 
2019). No Brasil, as desigualdades manifestam-se especialmente entre raças, através de imperati-
vas disparidades de renda, nas formas de inserção no mercado de trabalho, no acesso aos serviços 
de educação e saúde (MADEIRA; GOMES, 2018). Fruto do rompimento tardio com a exploração 
de mão-de-obra escravagista e da ausência de mecanismos de inclusão social da população negra 
na sociedade brasileira, a desigualdade racial contribui para que o país seja um dos mais desiguais 
do mundo (PNUD, 2019).

A representatividade de negros na população de estudantes universitários no Brasil foi, por 
muito tempo, pouco expressiva. Segundo dados do Censo Demográfico de 2010, das pessoas com 
10 anos ou mais com ensino superior, apenas 24,6% eram negras (IBGE, 2020). A concorrência 
para ingresso ao ensino superior público e a expansão dos serviços privados no país - a chamada 
reforma do sistema universitário – observadas a partir de 1960, contribuíram para que as inequi-
dades no acesso a este nível educacional se intensificassem. 

Apesar da realidade de acesso desigual ao ensino superior, as políticas de cotas e inclusão 
passaram a ser adotadas por algumas universidades de forma voluntária somente as décadas mais 
contemporâneas, como foram os casos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro e da Univer-
sidade de Brasília. Como tentativa de atenuar a baixa participação dos negros no ensino superior, 
as ações afirmativas via critério étnico-racial passaram a ser reconhecidas legalmente no Brasil a 
partir de 2012, após a promulgação da Lei de Cotas. 

Dividida entre reserva de vagas, tanto para estudantes oriundos de escolas públicas brancos 
e não-brancos, a política de cotas conta com muitos questionamentos após ser implementada. 
As ações afirmativas raciais foram apontadas, inclusive, como uma política racista reversa, que 
estaria privilegiando os negros em detrimento dos brancos ou, então, que estaria subestimando 
a capacidade intelectual da população negra. Por fim, muitos foram os argumentos contrários à 
implementação da política.

Ainda hoje, mesmo após a regulação da Lei de Cotas, existem justificações contrárias às ações 
afirmativas. Autores como Artes, Unbehaum e Silvério (2016) mostraram o importante papel que a 
mídia teve na propagação dessas indagações. Ao passo que ainda existe certa resistência social às 
ações afirmativas, é possível admitir que ela ainda não é plenamente aceita e sustentada, ou seja, 
pode ainda não ter atingido ao terceiro pilar das instituições: o cultural cognitivo, que é um pilar 
mais complexo e difícil de ser alcançado.

Vale ressaltar que a política de cotas não foi criada para ter continuidade permanente, mas sim 
até que a parcela da população branca e negra com ensino superior completo no Brasil seja mini-
mamente equivalente. Conforme demonstram os dados do IBGE (2019), a população negra é hoje 
considerada maioria nas universidades brasileiras (50,3%), o que é, muito possivelmente, fruto 
das políticas de ações afirmativas étnico-raciais. No entanto, isso não significa que essa parcela da 
população será maioria com o nível superior completo, pois o processo de titulação depende das 
condições de permanência dos estudantes e da efetividade da política em longo prazo. 

Portanto, para que as inequidades raciais sejam atenuadas no Brasil é preciso, dentre tantos 
aspectos, a continuidade da política de cotas ao longo do tempo e, sobretudo, a compreensão e 
aceitação social acerca da importância de seus consequentes sobre as dinâmicas de desenvolvi-
mento do país. Assim sendo, o presente estudo tem como objetivo analisar o potencial de aceitação 
das ações afirmativas no Brasil através da construção de um índice fuzzy, tomando-se como base 
o pilar cultural-cognitivo das instituições. 

Para tanto, foram realizadas pesquisas bibliográfica e documental, de forma a coletar informa-
ções acerca dos principais argumentos empregados pelos atores sociais em crítica às ações afirma-
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tivas raciais. Tais argumentos subsidiam a construção de um sistema de inferência fuzzy, que dá 
origem ao Índice de Aceitação Potencial da Política de Ações Afirmativas (IAPAAF) para o Brasil. 
Foi utilizado o banco de microdados do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) 
do ano de 2017, o que tornou possível a exploração do questionário socioeconômico respondido 
pelos alunos que realizaram o exame. 

É esperado que este estudo possa contribuir na análise acerca da aceitação social da política 
de ações afirmativas raciais para o ensino superior no Brasil. Os esforços em construir um índice 
para sinalizar isso, se baseando na teoria institucional e na metodologia de inferência matemática 
fuzzy, constituem o caráter inovador do estudo. Ademais, a possibilidade de operacionalização de 
conjuntos nebulosos para representação de fenômenos socioeconômicos e institucionais confere 
também o caráter inovador da proposta de análise.

Além desta seção introdutória, a redação do artigo científico conta com breve relato do fenô-
meno da institucionalização e do processo institucional. Realiza-se o resgate histórico acerca da 
constituição do ensino superior no Brasil, seguido da apresentação dos procedimentos metodo-
lógicos. Por fim, estão apresentados os resultados do processo de modelagem, as conclusões da 
pesquisa e as referências consultadas ao longo da execução da pesquisa.

2 ESPECIFICIDADES DO FENÔMENO DA INSTITUCIONALIZAÇÃO E DO 
PROCESSO INSTITUCIONAL

A perspectiva institucional, conforme demonstram trabalhos como os de Dimaggio e Powell 
(2005) e Tolbet, Davi e Sine (2011), é a abordagem que procura compreender como e porque algu-
mas estruturas e processos tornam-se legítimos. Ou seja, configura-se como um processo social de 
ordenação, que é não somente produzido como também reproduzido em um determinado sistema 
social. Ademais, a perspectiva institucional é um processo dinâmico, isto é, está sempre em cons-
trução (CRUBELLATE, 2007).

Assim sendo, a Teoria Institucional procura explicar por que as organizações surgem, se estabi-
lizam ou sofrem transformações, avalia fatores como história, ambiente e tecnologia. As aborda-
gens desenvolvidas são capazes de investigar como a condição de padrões assume a condição de 
valores e adquirem legitimidade nas estruturas sociais. A institucionalização, então, é resultado de 
um processo que infere na estrutura organizacional e irá resultar no desenvolvimento institucional 
(BERGER; LUCKMANN, 1998; TOLBERT; ZUCKER, 1999). Para Scott (2001), é um mecanis-
mo de mudanças e transformações nas organizações.

Cabe ressaltar que institucionalizar uma ação consiste em iniciar um processo de transforma-
ção e mudança que é capaz de modificar um cenário anterior em outro diferente. Tolbert e Zucker 
(1999) argumentam que alguns padrões de comportamento social estão mais sujeitos que outros à 
modificação e, esses mesmos padrões comportamentais, podem mudar em relação ao grau que es-
tão sobrepostos no sistema social. Assim, estes podem variar o seu poder em determinar comporta-
mentos. Junto a isso, é preciso analisar ainda a dinâmica de respostas produzidas pelos indivíduos 
e pelas organizações às pressões de institucionalização, que envolvem desde a natureza da pressão 
institucional até valores e práticas dos atores sociais e grupos organizacionais.

De acordo com Berger e Luckmann (1998), são aos atores sociais e às organizações que estão 
vinculados os atributos que permeiam as etapas-chave do processo de institucionalização. Esta 
última pode ser compreendida, portanto, por um conjunto de componentes que correspondem à 
habitualização, objetivação e a sedimentação.

O estágio de habitualização envolve a criação de “novos arranjos estruturais em resposta a 
problemas ou conjuntos de problemas específicos, como também a formação de tais arranjos em 
políticas e procedimentos” (BERGER; LUCKMANN, 1998, p.78). Alguns autores, como Tolbert 
e Zucker (1999), classificam as estruturas como um estágio de pré-institucionalização. 
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Já o estágio da objetivação envolveria o desenvolvimento de certo grau de consenso social 
entre os decisores da organização a respeito do valor da estrutura e sua crescente adoção pelas 
organizações com base nesse consenso. Enquanto isso, a sedimentação seria um processo que se 
apoia na continuidade histórica da estrutura, principalmente em sua sobrevivência pelas várias 
gerações de membros da organização (BERGER; LUCKMANN, 1998). É neste último estágio que 
pode ocorrer o que Colyvas e Powell (2009) denominaram de autorreforço do padrão ou estrutura 
institucionalizada. Tolbert e Zucker (1999) chamam ainda o terceiro estágio de total instituciona-
lização.

Scott (2001) compreende a base da legitimação institucional em três pilares: o pilar regulativo, 
o normativo e o cognitivo (vide Quadro 1).

Quadro 1 – Pilares da legitimação institucional

Elementos
Pilares

Regulativo Normativo Cultural-Cognitivo

Bases de Conformidade Utilidade Obrigação Social Aceitação de pressupostos e entendimento comparti-
lhado

Bases de Ordem Regras regulativas Expectativas de adesão Esquemas Constitutivos

Mecanismos Coercitivo Normativo Mimético

Lógica Instrumentalidade Adequação Ortodoxa

Indicadores Regras, leis e sanções Certificado e Aceitação Crença comum e lógica compartilhada de ação

Base de Legitimidade Legalmente sancionado Moralmente Governado Conceitualmente correto e culturalmente sustentado

Fonte: Scott (2001, p. 52).

O pilar regulativo é caracterizado pela fixação de normas e nas ações de sanção e coerção nos 
casos de desobediência dessa norma. O pilar normativo é caracterizado pela forma como as estru-
turas organizacionais são oriundas da pressão exercida pelas normas e valores. Como os valores 
representam concepções do preferível ou desejado, as normas então especificam como deveriam 
ser realizadas as tarefas. Logo, os elementos normativos incluem representações coletivas da re-
alidade e podem ser observados tanto no nível da sociedade, quanto nos níveis dos setores e das 
comunidades. 

Já o pilar cognitivo, por sua vez, dá seu enfoque nas representações internas e do ambiente e 
a escolha dos atores é limitada pela forma como o conhecimento é construído (SCOTT, 2001). 
Segundo Machado, Sartori e Crubellate (2017), esse pilar propõe a valorização das interpretações 
subjetivas das ações, adicionando as representações que os indivíduos fazem de seus ambientes 
configuradores de suas ações.

De acordo com Scott (2001), os diferentes pilares devem ser vistos como alternativas analíticas 
de modo a compreender diferentes facetas de um mesmo fenômeno. A base de legitimidade do 
pilar cultural-cognitivo consiste no fato de um determinado fenômeno ser conceitualmente aceito 
e culturalmente sustentado. Desta forma, um fenômeno que consiga abarcar os três pilares das 
instituições possui indicativo de que sofreu um processo total de institucionalização.

O pilar cultural-cognitivo é o mais difícil de ser alcançado e mensurado, visto que inclui as-
pectos que fogem do poder de uma “simples” legislação.  Conforme destacam autores como Ber-
rone et al. (2013), de um modo geral, os elementos institucionais cognitivos são menos sujeitos à 
contestação, uma vez que configuram os mapas cognitivos de stakeholders relevantes. Assim, o 
resultado é a limitação do escopo de soluções admitidas como aceitáveis. 

Destarte, o presente estudo baseia-se no pilar cultural-cognitivo para analisar o potencial de 
aceitação da política de cotas via ações afirmativas raciais no Brasil. Para tal, faz-se necessário 
compreender como essa política formou-se no País, como segue abaixo.
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3 O ENSINO SUPERIOR NO BRASIL: DA EXPANSÃO DAS UNIVERSIDADES 
PRIVADAS À CRIAÇÃO DA POLÍTICA DE COTAS

A implantação da educação superior no Brasil ocorreu de forma tardia se comparada à maioria 
dos países, inclusive aos países latino-americanos (CUNHA, 1980). Os primeiros anos da década 
de 1960 contaram com um intenso movimento pela reforma do sistema universitário brasileiro. 
Em 1964, com a instalação do regime militar, procedeu-se com algumas modificações na formu-
lação da política nacional com o objetivo de adequação deste ao projeto de modernização conser-
vadora. Naquela oportunidade, propunha-se o estabelecimento de vínculo estreito entre educação 
e mercado de trabalho, uma política educacional integrada aos planos gerais de desenvolvimento, 
a citar, a segurança nacional, defesa do Estado, repressão e controle político-ideológico da vida 
intelectual e artística do país (GISI, 2006).

Em 1968, no início do chamado “milagre econômico”, o país vivia os efeitos das reformas ins-
titucionais do Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG). Deste ano data a consolidação 
da chamada Reforma Universitária que, por um lado, produziu efeitos inovadores e, por outro, 
abriu condições para o surgimento de um ensino superior privado. De acordo com Florestan Fer-
nandes (1975), essas novas instituições estariam organizadas de forma a transmitir conhecimento 
de cunho profissionalizante e distantes da atividade de pesquisa.

Enquanto o setor privado da educação superior era favorecido, o setor público limitava suas 
vagas. Com o argumento de falta de recursos por parte do governo, um novo modelo de ensino 
superior público surgia: de um lado, as vagas passariam a ser ocupadas por um grupo restrito de 
estudantes que possuíam maiores recursos financeiros e, de outro, procurava-se elevar o padrão de 
qualidade acadêmica associando ensino à pesquisa. Alguns autores - Barros (1998), Cunha (2004) 
e Martins (2009) - acreditam que o objetivo deste modelo era impedir o processo de massificação 
nas universidades federais. Logo, “a implementação desse modelo contribuiu para limitar a expan-
são da universidade pública” (MARTINS, 2009, p. 22).

A limitada expansão das universidades públicas frente à crescente demanda populacional con-
tribuiu para a ampliação, no final da década de 1960 e início da década de 1970, de pedidos de 
abertura de novas instituições de ensino superior do setor privado. O período era economicamente 
favorável, visto que havia crescimento econômico. Por conseguinte, as matrículas do ensino supe-
rior privado passam a assumir a maior parcela do total de matrículas no país. Entre 1965 e 1980, as 
matrículas deste setor passaram de 142 mil alunos para 885 mil alunos. Antes representando 44% 
do total das matrículas no ensino superior nacional, saltaram para 64% ao longo desse período 
(MARTINS, 2009). 

Cabe ressaltar que, na segunda metade da década de 1970, havia forte presença estatal na eco-
nomia devido aos consequentes do II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND). Como resposta 
ao choque do petróleo, o plano caracterizava um papel estatal de agente na promoção do desen-
volvimento nacional. Por outro lado, no que tange ao papel sobre a oferta do ensino superior, o 
protagonismo ficou com o setor privado. Neste período, conforme afirma Martins (2009), o pro-
cesso de organização institucional do setor privado sofreu uma transformação gradual, com alguns 
estabelecimentos transformando-se em federações de escolas através de fusões.

No início da década de 1980, o país ainda vivia os efeitos do II PND. Neste momento, são ex-
pressos grave quadro inflacionário e o aumento nas taxas de desemprego. Suzigan (2000) aponta 
que este foi o momento em que o Brasil ficou de fato “para trás” no que tange ao desenvolvimento 
industrial. Em concomitante à crise econômica e à instabilidade macroeconômica, houve também 
desaceleração da expansão do ensino superior, em especial o privado. No entanto, é também neste 
período que as instituições públicas passam a se instalar em áreas geográficas de menor interesse 
econômico para a rede privada. Em consequência, observou-se a redução das matrículas nas uni-
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versidades privadas (de 885 mil para 811 mil) em detrimento das matrículas no ensino superior 
público, que saltam de 492 mil para 556 mil (SOUSA, 2006).

Conforme explica Salata (2018), foi na década de 1980 que se consolidou no país o sistema 
de Ensino Superior em que o acesso às instituições públicas era difícil e o acesso às instituições 
privadas menos concorrido. Em ambas, a representatividade ficava a cargo das classes superiores 
e médias, seja pelas condições de preparo para os concorridos vestibulares das universidades pú-
blicas, seja pelas maiores condições financeiras de arcar com os custos que envolvem as univer-
sidades privadas.

Na década de 1990, com maior abertura comercial e a instituição de processos de privatizações 
nos governos de Fernando Collor, Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso, o ensino superior 
privado voltou a se expandir. Entretanto, também foi em meados dessa década que o ensino supe-
rior público voltou a expressar seu papel de forma significativa (SALATA, 2018).

Neste ínterim, foram implementadas no país uma série de políticas públicas que visavam maior 
democratização do acesso ao ensino superior. Em exemplo, tem-se o Programa Universidade para 
Todos (ProUni), o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) e o sistema de cotas nas universi-
dades públicas. Este último foi adotado no início da década de 2000 por algumas universidades, 
como a Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e a Universidade de Brasília (UnB). So-
bretudo, o sistema de cotas foi regulamentado em 2012, através da lei n. 12.711, que determinava 
que as instituições federais deveriam reservar, de forma gradual, 50% das matrículas a estudantes 
oriundos de escolas públicas, com renda familiar per capita de até 1,5 salário-mínimo e/ou estu-
dantes autodeclarados pretos, pardos ou indígenas (SANTOS, 2006; SALATA, 2018; VIDIGAL, 
2018).

O critério étnico-racial da política de cotas, também chamado de ações afirmativas, possui 
como objetivo primordial atenuar as desigualdades existentes no que tange ao acesso ao ensino 
superior entre brancos e não-brancos. Dada a grande desigualdade existente entre a população 
negra e a população branca no que diz respeito ao acesso aos serviços em educação, essa política 
apresenta-se como um dos primeiros esforços brasileiros em promoção de bem-estar social.

As estatísticas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) comunicam as dispari-
dades entre povos no Brasil: em comparação ao ano de 2000, a presença de negros com superior 
completo aumentou no Brasil em 2010, de forma a representar 24,7%. Contudo, as disparidades 
de acesso aos serviços em educação entre negros e brancos ainda é muito grande. Dos indivíduos 
com 10 anos ou mais com mestrado e/ou doutorado no país, 86,4% e 80,7% eram brancos em 2000 
e 2010, respectivamente. 

Assim sendo, ao visar mitigar essas inequidades sociais, a Lei de Cotas de 2012 foi imple-
mentada com duas modalidades no que tange aos critérios étnico-raciais: i) reserva de vagas para 
estudantes autodeclarados pretos, pardos ou indígenas com renda familiar per capita de até 1,5 sa-
lários mínimos e que tenham cursado integralmente o Ensino Médio em escola pública; ii) reserva 
de vagas para estudantes autodeclarados pretos, pardos ou indígenas que, independentemente da 
renda, tenham cursado integralmente o Ensino Médio em escolas públicas (BRASIL, 2012).

Na atualidade, após a realização do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), os estudantes 
considerados elegíveis ao sistema de cotas aplicam suas notas para uma das modalidades existen-
tes. Dentre as modalidades orientadas sob o critério étnico-racial, encontram-se: a que leva em 
consideração a renda familiar dos estudantes e a que desconsidera informações monetárias. Al-
gumas universidades adotaram ainda o critério apenas de autodeclaração, independentemente da 
renda e do tipo de escola em que o aluno concluiu o Ensino Médio, como é o caso da Universidade 
de Brasília.

Sobretudo, apesar da grande disparidade no tocante ao acesso ao ensino superior entre a po-
pulação branca e a negra, o sistema de cotas via ações afirmativas tem sido alvo de contestação 
social. As duas modalidades citadas - referentes à autodeclaração - e que não levam em conta 
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critérios monetários são as que mais sofrem críticas com o argumento de que pessoas negras que 
não possuem renda baixa não precisariam de um sistema de cotas para ingressar nas universidades 
federais e isso poderia acabar excluindo os brancos pobres. Ou seja, neste caso, argumenta-se que 
a classe importa mais do que a raça.

Outro argumento frequentemente empregado entre aqueles que são contra as ações afirmativas 
diz respeito à discriminação: i) em um país miscigenado como o Brasil, não seria possível diferen-
ciar quem é negro de quem não é negro, mesmo existindo a classificação do IBGE e; ii) essa seria 
uma medida de oficialização do racismo, ao se pressupor que os candidatos negros possuiriam 
menos capacidades intelectuais do que os brancos (MUNANGA, 2001; ARTES; UNBEHAUM; 
SILVÉRIO, 2016).

Após pesquisa bibliográfica, Guarnieri e Melo-Silva (2017) citam as principais críticas ao sis-
tema de cotas raciais: “inexistência biológica das raças; caráter ilegítimo das ações de “reparação” 
aos danos causados pela escravidão em tempo presente; risco de acirrar o racismo no Brasil; pos-
sibilidade de manipulação estatística da categoria “parda”; inviabilidade de identificação racial 
em um país mestiço; a questão da pobreza como determinante da exclusão social” (GUARNIERI; 
MELO-SILVA, 2017, p. 185). É importante ainda ressaltar o papel que a mídia teve no processo de 
criação de questionamentos da viabilidade das ações afirmativas raciais. Muitos jornais, em exem-
plo, que são importantes meios de veiculação de notícias e formação de opiniões, disseminaram 
matérias que colocavam em xeque a credibilidade das ações afirmativas raciais (AAR). 

Artes, Unbehaum e Silvério (2016), ao analisarem os resultados da pesquisa “Ação afirmativa 
na grande mídia brasileira”, puderam observar uma lista de argumentos contrários às AAR que 
eram frequentemente reforçados por textos e artigos em jornais. Na tabela 1 é possível visualizar 
alguns desses argumentos.

Tabela 1 – Argumentos em contradição à importância das ações afirmativas raciais

Justificações contrárias Frequência absoluta Frequência relativa

AAR não leva em conta o mérito 193 9,4%

AAR é discriminação às avessas 126 6,2%

É difícil classificar racialmente as pessoas 89 4,3%

AAR racializa a sociedade 80 3,9%

AAR diminui a qualidade do ensino 79 3,9%

AAR pode excluir os brancos pobres 57 2,8%

AAR produzirá profissionais despreparados 53 2,6%

AAR oficializa o racismo 51 2,5%

Beneficiários não serão capazes de acompanhar o curso 43 2,1%

AAR tende a beneficiar classe média/elite negra 25 1,2%

Fonte: Adaptado de Artes, Unbehaum e Silvério (2016).

Um dos argumentos frequentemente utilizado para endossar as críticas à rede de proteção social 
protagonizada pelas ações afirmativas é aquele que veicula a política pública ao nível de qualidade 
do ensino superior. Sob esta interpretação, os alunos que ingressam nas universidades pelas ações 
afirmativas, provavelmente com notas mais baixas do que a dos ingressantes de ampla concor-
rência, possuiriam menores rendimentos nos cursos de graduação no Brasil e, por conseguinte, 
levariam mais tempo para se formar, o que acabaria por diminuir a qualidade dos cursos. Sendo 
assim, ao ingressarem com notas mais baixas, os alunos cotistas teriam maiores dificuldades nas 
disciplinas e tenderiam a aumentar a evasão nos cursos ou levariam mais tempo para colar grau. 

Apesar do argumento que abarca o senso comum, os resultados encontrados por diferentes estu-
dos que se debruçaram sobre a temática não vão todos ao encontro dessa expectativa. Enquanto as 
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pesquisas de Cunha (2006) e de Pinheiro (2014) apontaram de fato para um desempenho superior 
dos alunos que ingressaram via sistema universal se comparados aos ingressantes via sistema de 
cotas, o de Queiroz et al. (2015), voltado para a Universidade Federal de Uberlândia (UFU), não 
encontrou diferenças estatisticamente significativas de rendimento acadêmico entre esses alunos. 
Consoante a este último resultado, em nível nacional, encontram-se ainda os estudos de Childs e 
Stromquist (2014) e de Wainer e Melguizo (2018). 

Na literatura recente, alguns autores se propuseram a avaliar o impacto da política de cotas 
sobre o desempenho dos estudantes. Francis e Tannuri-Pianto (2012), através da aplicação do mé-
todo de avaliação de política pública de diferenças em diferenças para a Universidade de Brasília, 
não encontraram um resultado negativo no desempenho dos alunos que ingressaram via sistema 
de cotas em comparação aos alunos admitidos via ampla concorrência. Silva et al. (2020), por sua 
vez, ao avaliar o impacto da política sobre o rendimento acadêmico dos alunos da Universidade 
Federal da Paraíba (UFPB), evidenciaram um menor desempenho entre os alunos cotistas. Já Vidi-
gal (2018) avaliou o impacto da política em todas as universidades brasileiras e não encontraram 
diferenças significativas do ponto de vista estatístico entre cotistas e não cotistas.

Portanto, é possível observar que, apesar de ter sido regulamentada e de existirem diferentes 
estudos apontando para a inexistência de uma queda da qualidade do ensino superior brasileiro, a 
política de cotas via ações afirmativas continua sendo alvo de questionamentos pela sociedade. A 
ausência de todas as bases de legitimidade, que supõe a teoria institucional, pode contribuir para 
que ela não seja culturalmente sustentada e se desfaça antes que atinja aos seus objetivos primor-
diais. Esta situação é ainda mais latente quando são verificadas as condições de sustentação do 
sistema de cotas, visto que não é uma política de continuidade permanente. 

Tendo em vista o exposto, o presente estudo dedica-se a estimar um índice do potencial de acei-
tação da política de ações afirmativas no Brasil. Para tanto, leva-se em consideração indicadores 
construídos a partir das fundamentações críticas à política de ações afirmativas, a saber: o desem-
penho dos estudantes que ingressaram via ação afirmativa racial, o tempo de duração da graduação 
desses estudantes e suas respectivas rendas familiares. 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A construção do Índice de Aceitação Potencial da Política de Ações Afirmativas no Brasil é 
realizada à luz do pilar cognitivo das instituições (SCOTT, 2001). Para o delineamento dos in-
dicadores de análise, avaliou-se o discurso midiático que, salvo ressalvas, representa o discurso 
social. Após pesquisa bibliográfica, cujos resultados estão expostos na seção antecedente, ficaram 
definidos os seguintes indicadores: i) a renda dos alunos que ingressaram por meio de ações afir-
mativas, ii) o desempenho dos alunos cotistas no Exame de Desempenho do Estudante (Enade); 
e iii) o tempo de duração da graduação dos alunos cotistas. Todas as informações foram obtidas 
através da base de dados do Enade de 2017, disponível no site do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). 

A avaliação dos indicadores foi realizada com base nos fundamentos da teoria dos conjuntos 
e lógica fuzzy. Assim sendo, a ferramenta analítica procura explorar a natureza nebulosa de fenô-
menos socioeconômicos, bem como sua ampla gama de dimensões. Seu emprego em pesquisas 
da área social vem crescendo, isto porque permite a análise de informações vagas e imprecisas, 
sendo uma alternativa às análises binárias tradicionais. A pesquisa, deste modo, apresenta-se com 
caráter quali-quantitativo.

Considerada a extensão da teoria clássica, a teoria dos conjuntos fuzzy foi desenvolvida por 
Lofty Zadeh em 1960. Conforme argumentam Oliveira et al. (2018), “matematicamente, tem-se 
uma ampliação do contradomínio clássico, ou seja, os conjuntos antes com fronteiras bem defi-
nidas por (1,0) passam a indicar um intervalo de valores [0,1].” (OLIVEIRA et al., 2018, p. 85). 
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Ainda, a partir do instrumental fuzzy, é possível realizar a representação de variáveis de interes-
se, tanto na forma quantitativa quanto qualitativa. Para cada indicador de análise, são delineados 
os universos de discurso e os termos linguísticos para estabelecimento dos conjuntos fuzzy. Em 
suma, são construídas variáveis linguísticas, que assumem valores dentro de um conjunto de ter-
mos linguísticos, sejam estes palavras ou frases (BENINI, 2012, p. 5).

Benini (2012) esclarece que o universo de discurso indica a faixa de variação de cada variável 
linguística. Por sua vez, os termos linguísticos são rótulos ou valores que cada variável linguística 
possui e que os associa aos conjuntos fuzzy (LIMA, 2015, p. 29) como, por exemplo, os termos 
alto, baixo, médio, entre outros. 

A especificação de conjuntos fuzzy permite a avaliação da influência de diferentes variáveis 
linguísticas sobre outras, de modo a implementar um rigoroso procedimento de modelagem ma-
temática. A constituição de sistemas de inferência fuzzy é dada em três etapas: a) a primeira fase 
denomina-se processo de fuzzificação, em que ocorre a transformação dos dados de entrada ini-
ciais (inputs) em suas variáveis linguísticas, definidas a partir de um intervalo; ii) a segunda etapa 
é a fase de construção de um sistema fuzzy, ou seja, a inferência fuzzy, quando ocorre a associação 
das variáveis de entrada para resultar em um conjunto de outputs, ou seja, em saídas; c) a última 
etapa, chamada de defuzzyficação, compreende a transformação do resultado linguístico do pro-
cesso de inferência fuzzy em uma variável quantitativa (VON ALTROCK, 1996; JANÉ, 2004; 
MARRO, 2010).

O exercício de caracterização dos indicadores que compõem Índice de Aceitação Potencial da 
Política de Ações Afirmativas resultou na especificação da tabela 2. Cabe ressaltar que a inclusão 
da variável Renda na análise está em conformidade aos resultados de pesquisa apontados por Mu-
nanga (2001) e Oliveira Filho (2009). De acordo com os referidos estudos, compõem os discursos 
anti-cotas argumentos como: a política de cotas raciais ser considerada uma forma de segregação, 
o Brasil ser um país miscigenado e não ter como diferenciar negros e não-negros e o “benefício” 
das cotas ser considerado injusto. Para além, tem-se os argumentos voltados para a possibilida-
de das AAR beneficiarem parte da população negra com boas condições financeiras, sendo, por 
conseguinte, uma política injusta. Portanto, a renda familiar dos estudantes que ingressaram via 
critério étnico-racial e realizaram o Enade em 2017 também foi incluída na análise, de forma a 
manifestar a seguinte relação: se a renda familiar dos estudantes que ingressaram via AAR for alta, 
então o potencial de aceitação da política é baixo. 

Assim sendo, a variável Renda foi caracterizada em três faixas: a) renda familiar de até 1,5 
salários-mínimos; b) renda familiar de 1,5 salário-mínimo até 6 salários mínimos; e c) renda fami-
liar de 6 salários mínimos ou mais. Em 2017, o salário-mínimo era de R$ 937,00.

Tabela 2 – Especificação das variáveis de entrada (inputs) e saída (outputs) do sistema fuzzy

Simbologia Variáveis de entrada Universo de 
discurso Termos linguísticos Prâmetros

Renda Renda dos alunos que 
ingressaram por meio de 
ações afirmativas

[0 10] Baixa
Média
Alta

[0 0 1.5 3.25]
[1.5 3.25 4.25 6]
[4.25 6 10 10]

Desempenho acadêmico Desempenho dos alunos 
no (Enade)

[0 100] Baixo
Médio
Alto

[0 0 25 37.5]
[25 37.5 62.5 75]
[62.5 75 100 100]

Tempo de graduação Tempo de duração da 
graduação dos alunos 
cotistas

[0, 16] Adequado
Pouco Adequado
Inadequado

[0 0 5 6]
[5 6 7.5 8.5]
[7.5 8.5 16 16]

IAPPAF Índice de Aceitação 
Potencial da Política de 
Ações Afirmativas

[0, 100] Muito baixo potencial de aceitação
Baixo potencial de aceitação
Médio potencial de aceitação
Alto potencial de aceitação
Muito alto potencial de aceitação

[0 0 15 20]
[15 20 35 40]
[35 40 60 65]
[60 65 80 85]
[80 85 100 100]

Fonte: Elaborado a partir de pesquisa bibliográfica (2020).
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A variável denominada Desempenho acadêmico foi incluída na análise para representar os 
argumentos de contestação social em respeito ao rendimento dos alunos cotistas e suas interfaces 
com a qualidade das universidades brasileiras. Munanga (2001) e Wainer e Melguizo (2018) rela-
tam que, para os discursos anti-cotas, os resultados apresentados pelos cotistas no exame Enade 
tendem a desqualificar a estrutura de ensino das universidades brasileiras. Daí segue a relação es-
perada sob a égide do pilar cognitivo: se o desempenho dos alunos ingressantes por meio de ações 
afirmativas no Enade for alto, então maior é o potencial de aceitação da política de cotas raciais.

Classificou-se a variável Desempenho acadêmico em faixas de baixo, médio e alto. Os limites 
dos intervalos derivam do desempenho médio apresentado pelos alunos não cotistas no Enade. 
Em suma, os alunos cotistas que tiveram desempenho menor do que o intervalo estabelecido sob 
a média dos alunos não cotistas foram classificados dentro do conjunto ‘baixo desempenho’, en-
quanto os alunos cotistas que apresentam desempenho no intervalo delimitado em torno da média 
apresentada pelos não cotistas foram considerados no âmbito do conjunto ‘médio desempenho’. 
Por fim, os alunos cotistas com desempenho maior que a média dos alunos não cotistas foram 
classificados no conjunto denominado ‘alto desempenho’. 

O tempo de graduação é outro argumento utilizado contra a política de cotas, por isto figura 
dentre as variáveis analisadas para estimar o IAPPAF. Conforme explanam Wainer e Melgui-
zo (2018), alunos cotistas provavelmente têm piores condições socioeconômicas e educacionais, 
além de enfrentarem dificuldades para se sustentar durante o ensino superior, o que pode levar à 
evasão ou ao atraso da conclusão do curso. Diante disso, este trabalho se propõe a analisar o tempo 
de permanência dos alunos que ingressaram via ações afirmativas raciais que realizaram o Enade 
em 2017 na graduação com relação aos alunos que não foram alvo da política. Assim, espera-se 
estabelecer a seguinte relação: se o tempo de duração da graduação for considerado adequado, 
então o potencial de aceitação da política de ações afirmativas raciais é alto.

Para a delimitação dos intervalos da variável Tempo de graduação, foi considerado o tempo 
médio de duração da graduação dos alunos que não ingressaram em seus cursos por meio da polí-
tica de AAR. Desta forma, foi possível construir regras acerca da adequação do tempo em que os 
estudantes levaram para terminar1 o curso. Assim, os estudantes ingressantes via AAR que leva-
ram até 6 anos para concluir o curso estão dentro do tempo considerado adequado. Os que levaram 
entre 6 e 8 anos protagonizam o intervalo ‘pouco adequado’. Já no intervalo que indica o conjunto 
fuzzy inadequado, localizam-se aqueles que levaram mais de 8 anos para a conclusão do curso.  

Em suma, todas as três variáveis que compõem o índice tiveram seus intervalos delimitados 
com base nas informações dos alunos não cotistas. Assim, estabelecidas as médias de cada uma 
das variáveis dos alunos não cotistas, os alunos cotistas que tiverem renda, desempenho e tempo 
de duração da graduação abaixo da média dos cotistas, localizam-se no intervalo “baixo” ou “ina-
dequado”. Alunos cotistas com informações em torno da média dos não cotistas, classificam-se 
no intervalo “médio” ou “pouco adequado”. Já os alunos que ingressaram via ações afirmativas 
raciais e que possuem as informações, dentro das variáveis utilizadas, acima da média dos não 
cotistas, fazem parte da classificação “alto” ou “adequado”. 

Após implementar o processo de fuzzyficação, deu-se início a fase da inferência fuzzy. A in-
teração entre as variáveis linguísticas ocorre através de regras fuzzy que são estabelecidas pelos 
pesquisadores/especialistas. Em particular, a realização de inferências fuzzy dá-se a partir do es-
tabelecimento de relações do tipo “Se (antecedente) ... Então (consequente). Desta forma, cada 
variável de entrada é caracterizada pela parcela “Se”, enquanto a variável de saída é especificada 
pela parcela “Então” (VON ALTROCK, 1996; OLIVEIRA et al., 2018). Os outputs dos indica-

1 É importante salientar que o estudo utiliza uma proxy para o tempo de duração da graduação dos estudantes, visto que o Enade conta com 
a participação de alunos concluintes e não já formados.
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dores utilizados no presente trabalho com suas respectivas regras e intervalos podem ser melhor 
visualizados através da Figura 1.
Figura 1- Conjuntos Fuzzy de saídas.
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Fonte: Elaboração própria.

O sistema de inferência fuzzy implementado, portanto, conta com a variável de saída IAPPAF. 
Para a melhor especificação dos resultados, foram estabelecidos cinco intervalos para o índice 
final, cujos valores variam de 0 a 100, sendo que quanto mais próximo de 0, menor é o potencial 
de aceitação da política e, do contrário, quanto mais próximo de 100, maior é esse potencial de 
aceitação. Os resultados obtidos com a pesquisa são expressos na próxima seção.

5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Para atingir ao objetivo de construção do IAPPAF, foi realizada a inferência fuzzy via sistema 
Mamdani. Destaca-se que as análises dos resultados partem do geral (discentes) para o particular 
(cotistas x não cotistas). A utilização do banco de microdados do Enade de 2017 possibilitou a aná-
lise de 5.123 observações válidas para estudantes cotistas e 257.928 para estudantes não-cotistas. 
Foram considerados estudantes cotistas aqueles que ingressaram via política de ação afirmativa 
por critério étnico racial. 

 Ressalva-se que os debates que são aqui estabelecidos devem ser compreendidos vis a vis 
à complexidade da temática. Neste sentido, coaduna-se com a perspectiva adotada por Peixoto 
et al. (2016), que afirmam que “o desempenho comparativo entre grupos de estudantes deve ser 
compreendido como um fenômeno complexo e multideterminado, permitindo recortes bastante 
diferenciados dos dados empíricos para efeito de comparação” (PEIXOTO et al., 2016, p. 584).

A tabela 3 apresenta algumas estatísticas descritivas relacionadas aos indicadores de desempe-
nho acadêmicos dos estudantes (por grupo de análise) e que dão origem ao sistema de inferência 
fuzzy. A média de nota no Enade auferida por estudantes cotistas e não-cotistas foi de 42,67 e 
44,30, respectivamente. Sendo assim, é possível afirmar que não há diferenciação expressiva no 
tocante ao rendimento dos concluintes dos cursos de graduação das áreas de Arquitetura e Urba-
nismo; Engenharias2; Ciência da Computação; Ciências Biológicas; Ciências Sociais; Filosofia; 
Física; Geografia; História; Letras3; Matemática; Química; Artes Visuais; Educação Física; Músi-

2 A incluir as Engenharias: Ambiental; Civil; de Alimentos; de Computação; de Controle e Automação; de Produção; Elétrica; Florestal; 
Mecânica; Química; entre outras.

3 A incluir: Letras-Português e Espanhol; Letras-Português e Inglês; Letras-Inglês; entre outros.
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ca; Pedagogia; Análise e Desenvolvimento de Sistemas; Gestão da Produção Industrial; Redes de 
Computadores; Gestão da Tecnologia da Informação; entre outros (INEP, 2019).

Tabela 3 – Desempenho acadêmico de estudantes cotistas e não-cotistas no Enade (2017)

Estatísticas Descritivas
Estudantes Cotistas Estudantes Não-Cotistas

Nota no Enade Tempo de Graduação Nota no Enade Tempo de Graduação

Média 42,68 4,09 44,30 3,99

Máximo 83,10 16,00 98,10 37,00

Desvio-Padrão 13,60 1,66 14,27 17,38

Fonte: Adaptado de INEP (2019).

      Evidencia-se que o Enade avalia o rendimento dos estudantes “em relação aos conteúdos 
programáticos previstos nas diretrizes curriculares dos cursos, o desenvolvimento de com-
petências e habilidades necessárias ao aprofundamento da formação geral e profissional, e 
o nível de atualização dos estudantes com relação à realidade brasileira e mundial” (INEP, 
2019, p. 1).

Aplicado desde o ano de 2004, o Enade integra o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (Sinaes). A inscrição ao exame é compulsória para estudantes concluintes e ingressantes 
no ensino superior do Brasil (INEP, 2019).

Ademais, a análise dos dados expressos por meio da tabela 3 indica que o tempo médio de dura-
ção da graduação de estudantes cotistas é de 4,09 anos e 3,99 anos para estudantes não-cotistas. A 
diferença no tempo de conclusão do curso observada, mesmo que estatisticamente insignificante, 
pode estar atrelada às particularidades da realidade socioeconômica vivenciada por alunos cotistas 
e de baixa renda. De acordo com Peixoto et al. (2016), muitos dos estudantes cotistas encontram 
dificuldades em sua permanência no ensino superior devido a uma realidade socioeconômica pre-
cária, distância de suas residências da universidade ou ainda pelo fato de precisarem trabalhar para 
ajudar no sustento da família, contando com uma dupla jornada.

 Na amostra do estudo, cerca de 40,75% dos cotistas respondentes ao Enade 2017 possuíam 
renda familiar de até 1,5 salários-mínimos. Mais de metade da amostra (53,26%) detinha renda 
familiar de 3,25 salários-mínimos (INEP, 2019). Tal realidade pode denotar entraves à dedicação 
ao ensino superior e, por conseguinte, ao desempenho acadêmico almejado pelos estudantes.

 Em análise empírica realizada na Universidade Estadual do Rio de Janeiro, Mendes Junior 
(2014) identificou que, embora os alunos cotistas tenham dificuldades em acessar e permanecer 
no ensino superior, a utilidade da universidade para o grupo “parece ser maior e tal valoração se 
tem traduzido em uma maior persistência e taxas de graduação” (MENDES JUNIOR, 2014, p. 31). 
Sendo assim, ao contrário do que os críticos das ações afirmativas argumentam, a política de cotas 
oportunizou maiores taxas de graduação, de forma que estudantes tendem a atribuir um alto valor 
ao curso em que ingressam.

A operacionalização do sistema de inferência fuzzy permitiu evidenciar o alto potencial de acei-
tação da política no país, cujo IAPPAF foi de 70,83 (vide figura 3). Os resultados da pesquisa são 
capazes também de demonstrar que: i) o desempenho dos estudantes cotistas via AAR pertence ao 
conjunto fuzzy ‘alto’;  ii) o tempo de duração da graduação de cotista pertence ao conjunto fuzzy 
‘adequado’; e iii) a renda do grupo cotista enquadra-se no conjunto fuzzy ‘baixa’. 
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Figura 2 - Índice de Aceitação Potencial da Política de Ações Afirmativas
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Fonte: Elaboração própria.

Diante do exposto, evidencia-se que os argumentos anti-cotas que dizem respeito ao desempe-
nho e ao atraso do tempo de conclusão dos cursos por esses alunos beneficiários da política, por-
tanto, não possuem consenso científico. Os resultados desse estudo que, de certa forma, indicam 
também o bom rendimento acadêmico dos alunos cotistas, vão ao encontro de estudos como os 
Velloso (2009), Francis e Tannuri-Pianto (2012), Vidigal (2018) e outros.  Além disso, o argumen-
to contrário à política - e que busca respaldo na questão da renda - também é desmantelado, na 
medida em que o potencial de aceitação obtido foi alto. Ou seja, como foi estabelecido que quanto 
menor a renda, maior seria o potencial de aceitação da política, é possível levantar esse argumento. 
Além disso, conforme anteriormente mencionado, cerca de 40,75% dos cotistas possuíam renda 
familiar de até 1,5 salário-mínimo. Logo, de fato, os dados divulgados pelo INEP indicam que 
grande parte dos estudantes cotistas por critério racial não possui renda alta. Este último resultado 
não é diferente do esperado, visto que entre a parcela 1% mais rica da população brasileira, apenas 
17% é negra (IBGE, 2015).

Apesar do resultado positivo do Índice de Aceitação Potencial da Política de Ações Afirma-
tivas, não necessariamente podemos inferir sobre o alcance das contestações e críticas às ações 
afirmativas raciais no Brasil. Concluir sob esta perspectiva seria considerar que o conjunto de 
informações processadas pelos brasileiros para avaliar a relevância da rede de proteção social é 
simétrico ou completo.  Ao passo que alcançar ou transformar o pilar cognitivo das instituições é 
um fenômeno muito complexo e de longo prazo, nos limitamos a concluir que existe um alto po-
tencial de aceitação para a política de ações afirmativas raciais no Brasil, dadas as características 
dos estudantes que realizaram seus cursos de ensino superior via ingresso pela política. 

Diante do resultado obtido de um alto índice de potencial de aceitação da política de ações 
afirmativas no Brasil, argumenta-se que dadas as críticas e contestações sociais frequentemente 
sofridas pela política, ela possui um alto potencial de ser aceita na sociedade, visto que essas 
críticas não se sustentam na realidade. No entanto, em um país desigual como o Brasil e marcado 
por questões socioculturais tão complexas, além do chamado racismo estrutural, a aceitação social 
de estratégias de inserção e combate às desigualdades enfrentam desafios pessoais, sistemáticos, 
econômicos e políticos. 

Do ponto de vista da Economia Institucional, torna-se possível chamar a atenção para o fato 
da política de cotas de critério étnico racial o Brasil não ter completado seu processo de institu-
cionalização. Segundo Scott (2001), o pilar cultural-cognitivo é o que finaliza um processo de 
institucionalização, de modo que é a partir de então que algum fenômeno passa a ser socialmente 
aceito e culturalmente sustentado. Mesmo a política não tendo caráter permanente, seu objetivo 
de inclusão das minorias sociais nos níveis mais elevados de ensino precisa ser entendido social-
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mente com um desafio a ser alcançado para se alcançar um país mais justo, mais igual e, de fato, 
um país de todos.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo buscou realizar contribuições teóricas e metodológicas ao entendimento 
acerca do alcance das ações afirmativas raciais no Brasil. Sob a égide da teoria institucional e do 
pilar cultural cognitivo das instituições, construiu-se um índice fuzzy para representar o potencial 
de aceitação da política de ações afirmativas raciais no país. O alto rendimento dos estudantes que 
ingressaram via AAR no Enade 2017, contribuíram para que os resultados encontrados através da 
lógica fuzzy apontassem para o alto potencial de aceitação da política. No entanto, como o pilar 
cultural-cognitivo das instituições é complexo e de difícil mensuração, não é possível afirmar que 
esta política é de fato socialmente aceita pela população brasileira.

Mesmo com um alto potencial de aceitação e com trabalhos que já se propuseram a analisar 
anteriormente o desempenho dos estudantes cotistas em diversas universidades no Brasil, muitos 
argumentos são frequentemente utilizados por aqueles que se posicionam contra as AAR. Às uni-
versidades e ao Ministério da Educação, cabe o papel de realizar estudos a respeito dos impactos 
da política de cotas via critério étnico-racial, a fim de desmistificar o senso comum, preconceitos 
e/ou interesses escusos acerca das ações afirmativas. 

À mídia cabe o papel de difusão da informação, de modo a compartilhar as pesquisas que este-
jam acima de interesses individuais e contribuir com a manutenção das iniciais em prol do bem-
-estar e social e do desenvolvimento humano. É compromisso da sociedade brasileira o combate 
às enormes desigualdades raciais existentes, a priorização ao ensino de qualidade e à qualidade de 
vida de todos.
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Resumo: A discussão sobre o acesso aos serviços de saúde é de suma importância, uma vez que dificuldades 
encontradas na atenção à saúde podem afetar a qualidade de vida das pessoas. Desde a sua criação, o SUS tem 
passado por diversas transformações, como hierarquização e regionalização, a fim de reduzir as desigualdades 
geográficas e sociais no acesso aos serviços de saúde. O objetivo do artigo é caracterizar a rede de saúde pública 
brasileira na tentativa de responder se os critérios aplicados para a regionalização do SUS atendem aos princípios 
da universalidade e da integralidade como determina a legislação, com ampliação da cobertura dos serviços de saú-
de. É feita uma discussão teórica sobre universalidade, sistemas de saúde e regionalização para embasar os padrões 
utilizados pelo SUS. Um painel municipal para os anos 2010-2015 é usado para analisar características espaciais 
do SUS e para verificar os principais determinantes da despesa municipal em saúde. Conclui-se que, apesar da 
regionalização, a universalização do SUS ainda é pouco abrangente para a população de municípios pobres, sendo 
necessários critérios além dos econômicos, caso se queira melhorar o aspecto distributivo do sistema. 

Palavras-chave: Rede Urbana; Rede de Saúde; Regionalização.

Abstract: The discussion on access to health services is particularly important, since difficulties encountered in 
health care can affect people's quality of life. Since its creation, SUS has undergone several transformations, such 
as hierarchization and regionalization, to reduce geographic and social inequalities in access to health services. 
The aim of the paper is to characterize the Brazilian public health network to answer whether the criteria applied 
for the SUS regionalization meet the principles of universality and wholeness as determined by the legislation, 
with the expansion of the coverage of health services. A theoretical discussion will be held on universality, health 
systems and regionalization to support the standards used by SUS. Municipal panel data for the years 2010-2015 
will be used to characterize SUS and to verify the main determinants of municipal expenditure in health. The 
conclusion is that, despite regionalization, the universalization of SUS is still a dream for the population of the 
poorest municipalities, being necessary criteria beyond the economical ones to improve the distributive aspect of 
the system. 
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INTRODUÇÃO

A promulgação da Constituição Federal em 1988 tornou a saúde um direito fundamental de to-
dos os cidadãos brasileiros (art. 196). Assim, o Estado passou a ter a responsabilidade de garantir 
o acesso universal e igualitário aos serviços de saúde em seu território. Para garantir o exercício 
desse direito, foi criado o Sistema Único de Saúde (SUS), uma rede hierarquizada de prestação de 
serviços públicos de saúde, com universalidade e igualdade no acesso aos serviços em todos os ní-
veis de assistência. Os estabelecimentos de saúde são organizados por regiões, fluxo de demanda e 
perfil epidemiológico, integrados em níveis de complexidade crescente, de forma que a população 
tenha acesso a todos os tipos de atendimento. A regionalização visa garantir uma cobertura ampla 
e equânime do sistema e considera os conceitos de economias de escala e de qualidade da atenção 
(CONASS, 2007).

De acordo com o art. 198 da Constituição, o SUS possui três diretrizes: descentralização, aten-
dimento integral e participação da comunidade. Na estratégia de descentralização, o município é 
responsável pelo provimento e pela gestão dos serviços de saúde em seu território para facilitar a 
identificação das necessidades de saúde da população e suas soluções. A descentralização busca 
adequar o SUS à diversidade regional de um país continental como o Brasil, com realidades eco-
nômicas, sociais e sanitárias muito distintas. As decisões são tomadas em cada município, estado 
e Distrito Federal, por intermédio das respectivas Secretarias de Saúde. O Ministério da Saúde 
coordena a atuação do sistema no âmbito federal nas dimensões econômica, técnica e política 
(SILVA; GOMES, 2014).

A distribuição geográfica dos serviços de saúde é um fator importante na discussão sobre 
acesso e cobertura do SUS, uma vez que a distância entre a localização da demanda e da oferta 
impõe dificuldades para a utilização desses serviços. Grandes centros urbanos tendem a ofertar 
uma gama mais completa de serviços, porém não garantem a integralidade do atendimento, devido 
às limitações de suas capacidades instaladas. Por outro lado, municípios com menores áreas de 
influência tendem a não efetivar o atendimento, mesmo na atenção básica, seja por falta de recur-
sos ou falhas de gestão/ineficiência. Assim, compreender qual a efetiva cobertura espacial do SUS 
e os condicionantes dos gastos municipais no setor é um fator essencial para o delineamento de 
políticas que potencializem as relações de complementariedade ao longo desta complexa rede de 
oferta de serviços públicos de saúde. A importância dessa análise é corroborada, inclusive, pelos 
desafios impostos pela pandemia de Covid-19, iniciada em 2020 pela infecção via Sars-CoV-2.

O objetivo do artigo é verificar a cobertura da rede assistencial do SUS nos municípios brasilei-
ros no período 2010-2015. A ideia central é que a estratégia de regionalização, com os atuais crité-
rios, reforça a utopia da universalidade e não promove o acesso para todos. Para sua consecução, 
será realizada uma caracterização espacial da oferta dos serviços de saúde no Brasil e estimado um 
painel municipal para identificar os principais fatores que impulsionam os gastos municipais com 
saúde. Se os principais determinantes do gasto forem econômicos, a regionalização não atende seu 
propósito de melhorar o acesso aos serviços de saúde, pois municípios mais pobres continuarão a 
gastar menos e, portanto, a ofertar menos serviços. O artigo pretende contribuir para o debate acer-
ca da distribuição espacial dos serviços de saúde. Será possível verificar que não há contrariedade 
quanto à lógica econômica, porém argumenta-se que este não deve ser o único critério norteador 
da estratégia de regionalização dos serviços públicos de saúde. A economia, como o estudo da 
distribuição de recursos escassos, é, em seu fim, uma ciência social e deve considerar os aspectos 
sociais em seus resultados.
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1 SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS): DO DIREITO DO CIDADÃO AO DEVER DO 
ESTADO

Whitehead (1990) e Andrade e Lisboa (2001) ressaltam que as políticas de saúde devem garan-
tir a oferta de serviços básicos e complexos, igualdade na utilização, cuidado e qualidade e a regu-
lação do setor. Falhas (assimetria de informação e externalidades), poder de mercado e incerteza 
podem gerar ineficiências setoriais e, consequentemente, sub ou sobreconsumo. Logo, a regulação 
seria uma solução para o comportamento competitivo, requisitando padrões e monitoramento das 
atividades médicas (BARR, 2004). A provisão de serviços de saúde favorece a desconcentração da 
riqueza, pois reduz desvantagens e viabiliza a participação em mercados, com o aumento da pro-
dutividade do indivíduo (promoção de capacidades). Isso requer uma distribuição equânime dos 
serviços de saúde, baseada nas necessidades de cuidado em saúde de cada localidade, removendo 
barreiras de acesso.

O art. 196 da Constituição Federal estabelece que: “a saúde é direito de todos e dever do Es-
tado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença 
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação”. Assim, o Estado deve garantir o acesso universal e igualitário aos servi-
ços de saúde aos seus cidadãos.

O SUS é, portanto, a forma de organização da política pública de saúde brasileira e constitui 
uma rede regionalizada e hierarquizada, materializada a partir das diretrizes legais de descentrali-
zação, integralidade e participação da comunidade (PAIM, 2009). Segundo o art.4º da Lei 8.0801  
de 1990 (Lei Orgânica da Saúde, complementada pela Lei 8.142/19902): “o conjunto de ações e 
serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, 
da administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sis-
tema Único de Saúde - SUS”. 

O regulamento do SUS, aprovado em 2009 pela Portaria GM/MS 2.0483, indica a complexida-
de da gestão do sistema, dadas as características do federalismo brasileiro e as peculiaridades da 
administração pública (PAIM, 2009). Devido à enorme quantidade de leis, portarias, decretos e 
normas envolvendo o SUS, o Ministério da Saúde assinou, em 28 de setembro de 2017, seis Porta-
rias de Consolidação4, denominadas Código do SUS. As Portarias de Consolidação estão divididas 
em eixos temáticos, a saber: (1) direitos e deveres dos usuários, organização e funcionamento do 
SUS; (2) políticas nacionais de saúde; (3) redes temáticas de atenção à saúde, redes de serviço e 
redes de pesquisa em saúde; (4) sistemas e subsistemas do SUS; (5) ações e serviços de saúde; e 
(6) financiamento e transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde.

Ressalta-se que o SUS objetiva garantir o acesso de todos os brasileiros, sem qualquer barreira 
econômica, discriminação ou preconceito, a ações ou serviços de saúde que estimulem a qualidade 
de vida, reduzam ou eliminem riscos de doenças, e possibilitem diagnóstico precoce com trata-
mento oportuno, de tal forma que se desenvolva uma atenção integral à saúde.

1 BRASIL. Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990. 1990. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm. Acesso em 01 
de abril de 2021.

2 BRASIL. Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 1990. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm. Acesso em 01 
de abril de 2021.

3 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.048, de 03 de setembro de 2009. 2009 Disponível em http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/
gm/2009/prt2048_03_09_2009.html. Acesso em 01 de abril de 2021.

4 As portarias de consolidação do SUS podem ser consultadas no site do Ministério da Saúde. http://saudelegis.saude.gov.br/saudelegis/
secure/norma/listPublic.xhtml.
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1.1 Das diretrizes do SUS

De acordo com o art. 198 da Constituição Federal, o SUS possui três diretrizes: descentrali-
zação, atendimento integral e participação da comunidade. A descentralização está relacionada à 
diversidade regional brasileira (econômica, social e sanitária). A responsabilidade pela gestão do 
sistema de saúde é municipal, via secretarias de saúde, que recebem recursos financeiros e co-
operação técnica da União. Os estados atuam, através das secretariais estaduais de saúde, sobre 
questões que os municípios não têm possibilidade de responder à demanda e que exigem a arti-
culação de pactuações intermunicipais para promover o atendimento integral da população. Cabe 
ao Ministério da Saúde a coordenação desse sistema, definindo as diretrizes da política nacional 
de saúde e suas regras gerais. O processo de descentralização da gestão dos serviços do SUS é 
regulamentado pela Norma Operacional Básica NOB-SUS 01/19965.

A segunda diretriz do SUS é o atendimento integral, que envolve a promoção, proteção e re-
cuperação da saúde, com atividades preventivas e serviços assistenciais, individuais e coletivos. 
Contempla a continuidade do atendimento em distintos níveis: atenção básica, atenção ambulato-
rial especializada e atenção hospitalar, conforme determina a Lei 8.080/1990 (art. 7, inciso II). A 
terceira diretriz, participação da comunidade, visa assegurar o controle social sobre o SUS, para 
democratizar ações, serviços e decisões de saúde, com fiscalização e avaliação, conforme princí-
pio instituído pela Lei 8.080/1990 (art. 7, inciso VIII).

O Poder Executivo convoca a cada quatro anos Conferências de Saúde para avaliar o setor e 
propor diretrizes que auxiliem a formulação de políticas para o setor. Há os Conselhos de Saú-
de, permanentes e deliberativos, que participam efetivamente da formulação de estratégias e do 
controle das políticas de saúde nos níveis correspondentes. As decisões quanto à descentralização 
são discutidas por Comissões Intergestores Bipartites (CIB) e Tripartites (CIT), compostas por 
representantes das secretarias municipais e estaduais de saúde e representantes do Ministério da 
Saúde. Possuem caráter técnico e exercem a função de manter os acordos cooperativos entres as 
entidades federadas.

1.2 Da complexidade em níveis de atenção

Os serviços de saúde são organizados em três níveis de atenção, que dependem do nível de 
complexidade do atendimento: a atenção primária (básica), que busca a prevenção; o nível se-
cundário, de média complexidade e tratamento especializado; e o nível terciário, que trata da alta 
complexidade, como cirurgia e reabilitação.

A atenção básica permite o acesso da população às especialidades médicas consideradas essen-
ciais: clínica médica, ginecologia, obstetrícia e pediatria. Inclui procedimentos simples e baratos, 
de baixa densidade tecnológica, capazes de suprir as necessidades mais comuns de atenção à 
saúde. A proposta mais abrangente da atenção básica é o Programa Saúde da Família (PSF), es-
truturado em 1994. O PSF engloba trabalho em equipes multiprofissionais, dirigidas a um número 
definido de famílias em territórios delimitados. A atuação dessas equipes ocorre nas unidades 
básicas de saúde, nas residências e na mobilização da comunidade. Em 2006, foi formalizada a 
Política Nacional de Atenção Básica, revista e atualizada em 2011, com a publicação da Portaria 
GM/MS 2.4886.

Os serviços especializados, considerados de média complexidade, demandam a utilização de 
recursos de densidade tecnológica um pouco maior, como fisioterapia, patologia clínica, exames 
de ultrassonografia, cirurgias ambulatoriais especializadas etc. A média complexidade tem na Pro-

5 BRASIL. Ministério da Saúde. Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde, publicada no D.O.U. de 06 de novembro de 1996. 
1996. Disponível em: http://conselho.saude.gov.br/legislacao/nobsus96.htm. Acesso em 01 de abril de 2021. 

6 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011. 2011 Disponível em http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/
gm/2011/prt2488_21_10_2011.html. Acesso em 01 de abril de 2021.
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gramação Pactuada Integrada (PPI) seu principal instrumento de ação. A partir da PPI são reali-
zados pactos intergestores que definem ações e serviços de saúde necessários para a população. 
Além disso, são estabelecidos critérios e parâmetros de cobertura e referência para a população de 
cada região de saúde para racionalizar o uso dos recursos.

O último nível é a alta complexidade, cujos procedimentos envolvem alta tecnologia e alto 
custo, como, por exemplo, procedimentos de diálise, oncologia e neurocirurgia. O acesso aos 
procedimentos de alta complexidade é regulado por centrais específicas, que organizam o fluxo 
interestadual de pacientes que residem em localidades que não ofertam tais serviços.

Essa fragmentação por nível de complexidade devido à densidade tecnológica de cada proce-
dimento pode dificultar a alocação dos serviços de saúde e gerar desigualdades regionais (PAIM, 
2009). Além disso, segundo Simões et al. (2004) e Teixeira e Solla (2005), a baixa efetividade 
alcançada pela atenção básica sobrecarrega os demais níveis do sistema ao aumentar a necessidade 
por uma atenção de média ou alta complexidade.

O Pacto pela Saúde, divulgado e aprovado pela Portaria GM/MS 399/20067, revisto anualmen-
te, estabelece metas, prazos e responsabilidades sanitárias entre as três esferas de governo, com 
vistas à constituição de um SUS solidário. Os principais instrumentos de regionalização do siste-
ma são: o Plano Diretor de Regionalização (PDR), o Plano Diretor de Investimentos (PDI) e a PPI.

1.3 Do financiamento

O financiamento do SUS provém de tributos, impostos e contribuições e integra o Orçamento 
da Seguridade Social. Os Estados devem aplicar, anualmente, em ações e serviços públicos de 
saúde, no mínimo 12% da arrecadação, deduzidas as parcelas transferidas aos municípios. Por sua 
vez, os municípios devem aplicar no mínimo 15% da arrecadação própria, conforme disposto nos 
art. 6 e 7 da Lei Complementar nº 141/20128 (regulamenta a Emenda Constitucional nº 299, que 
assegura um nível mínimo de recursos destinados às ações e serviços públicos de saúde nas três 
esferas de Governo).

Os valores transferidos pela União aos Estados e municípios e pelos Estados aos municípios 
obedecem à forma de rateio determinada pelo art. 35 da Lei 8.080/1990, ratificada pela LC nº 
141/2012, art. 17 e art. 19. Os repasses são autorizados após aprovação do relatório de gestão pe-
los Conselhos de Saúde. Segundo Gerschman e Viana (2005), esse critério evidencia que a oferta 
de serviços e ações de saúde depende da capacidade de arrecadação própria de cada ente governa-
mental e das transferências intergovernamentais.

O Pacto de Gestão, que integra o Pacto pela Saúde, transformou em automáticas as transferên-
cias de recursos federais aos estados e municípios. A aplicação desses recursos segue cinco blocos 
de financiamento, conforme a Portaria GM/MS 204/200710: (i) atenção básica (PAB), cujo piso 
é calculado com base no total da população do município; esse repasse pode aumentar de acordo 
com a adesão dos municípios aos programas do SUS, como o Programa de Agentes Comunitários 
da Saúde (PACS), PSF, Programa de Combate às Carências Nutricionais (PCCN), Ações básicas 
de Vigilância Sanitária e Ações Básicas de Vigilância Epidemiológica e Ambiental; (ii) atenção 
de média e alta complexidade (MAC), cuja remuneração dos serviços ambulatoriais especializa-
dos e hospitalares é feita mediante apresentação de fatura do serviço produzido por instituição 
credenciada com base em uma tabela de procedimentos do Ministério da Saúde (o teto da MAC 

7 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 399, de 22 de fevereiro de 2006. 2006 Disponível em http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/
gm/2006/prt0399_22_02_2006.html. Acesso em 01 de abril de 2021.

8 BRASIL. Lei complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012. 2012 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp141.
htm. Acesso em 01 de abril de 2021.

9 BRASIL. Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000. 2000 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/
emendas/emc/emc29.htm. Acesso em 01 de abril de 2021.

10 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 204, de 29 de janeiro de 2007. 2007 Disponível em http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/
gm/2007/prt0204_29_01_2007_comp.html. Acesso em 01 de abril de 2021.
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é calculado a partir de parâmetros estabelecidos pela PPI, levando em consideração dados sobre 
população, perfil epidemiológico e estrutura da rede na região); (iii) vigilância em saúde, com-
posto por vigilância epidemiológica, ambiental e sanitária; (iv) assistência farmacêutica, para 
aquisição de medicamentos básicos (os medicamentos excepcionais, considerados de alto custo, 
são comprados pelas secretarias de saúde e estas são ressarcidas após comprovação de entrega do 
medicamento ao paciente); e (v) gestão, que inclui qualificação da gestão do SUS e implantação 
de ações e serviços de saúde.

2 POLÍTICA DE REGIONALIZAÇÃO DO SUS

A regionalização do SUS considera os conceitos de economias de escala e de qualidade da 
atenção para criar as bases territoriais para o desenvolvimento de redes de acesso da população aos 
serviços de saúde (CONASS, 2007; PAIM, 2009). A NOAS-SUS 01/200211 estabelece o processo 
de regionalização como estratégia de hierarquização dos serviços de saúde, fortalecendo a capaci-
dade de gestão do SUS. O objetivo da regionalização é oferecer à população atendimento integral, 
articulando as redes de serviços de saúde de vários municípios segundo os níveis de complexidade 
tecnológica.

Essa lógica é consonante com a Teoria do Lugar Central, elaborada por Christaller (1966), 
na qual o espaço é organizado em torno de um núcleo urbano (lugar central), ofertante de bens e 
serviços centrais para regiões complementares e/ou dependentes. O princípio da centralidade gera 
uma hierarquia de centros urbanos baseada em dois conceitos-chave: o limite crítico, definido 
como o nível mínimo de produção necessário para a oferta do produto (reflete as economias de es-
cala e a aglomeração); e o alcance do bem/serviço, definido como a distância (custo) máxima que 
o indivíduo está disposto a percorrer para obter o produto (reflete a complexidade desse produto, 
ou seja, sua área de influência/região complementar).

A área de influência de cada lugar central é diretamente proporcional ao seu tamanho, isto é, 
quanto maior a centralidade, maior o seu entorno. Seu limite é condicionado pela existência de 
outra área de influência de hierarquia igual ou superior. As áreas de influência de centros de dife-
rentes tamanhos se sobrepõem e dão origem a uma rede de serviços complementares e interdepen-
dentes segundo a complexidade (hierarquia) dos serviços ofertados. Quanto maior a complexidade 
do serviço, maior a área atendida pelo centro.

As redes de atenção à saúde, estabelecidas pela Portaria nº 4.279/ 201012, assim, são uma 
estratégia para superar a fragmentação da atenção e da gestão nas regiões de saúde. A rede de 
saúde é formada por estabelecimentos de saúde (centros de saúde, ambulatórios, hospitais etc.), 
organizados por regiões, de acordo com características geográficas, fluxo de demanda e perfil epi-
demiológico, integrados em níveis de complexidade crescente. Essa organização visa à prestação 
de serviços em todos os níveis de assistência, dando ênfase à regionalização dos serviços (SILVA; 
GOMES, 2014). 

É importante salientar que a regionalização do sistema não é necessariamente equivalente à 
divisão político administrativa de um estado ou à sua regionalização micro e/ou mesorregional. 
Existem diferentes critérios para definir regiões-plano, nas quais as diversas partes estão sob uma 
mesma decisão (BOUDEVILLE, 1961). Essa perspectiva prevalece na determinação das regiões 
de planejamento da atenção à saúde no Brasil, conforme NOAS-SUS 01/2002. A regionalização 
definida pela necessidade de ofertar serviços considera um grupo de municípios limítrofes com 
a finalidade de executar funções públicas de interesse comum, que, por sua natureza complexa, 

11 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 373, de 27 de fevereiro de 2002 - Norma Operacional da Assistência à Saúde (NOAS/SUS) 
01/2002. 2002. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2002/prt0373_27_02_2002.html. Acesso em 01 de abril de 
2021.

12 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010. 2010. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/
saudelegis/gm/2010/prt4279_30_12_2010.html. Acesso em 01 de abril de 2021.
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exigem a cooperação entre unidades federadas. Essa estratégia permite uma atuação integrada do 
poder público no atendimento às necessidades da população (estratégia regional para minimizar 
distorções de acesso) (PAIM, 2009).

Ressalta-se que apesar de privilegiar o critério econômico na análise da regionalização dos ser-
viços de saúde, sua dimensão multidimensional exige a ampliação dos critérios da regionalização 
do SUS para evitar segregação e seletividade de acesso aos serviços ofertados (KERSTENETZKY, 
2012).

3 BASE DE DADOS E METODOLOGIA

Para verificar a cobertura da rede assistencial do SUS nos municípios brasileiros e os condi-
cionantes dos gastos municipais em saúde, são traçadas duas estratégias: análise exploratória de 
dados e estimação de um modelo econométrico com dados em painel. A análise permitirá testar a 
seguinte hipótese: a estratégia de regionalização, com os atuais critérios, reforça a utopia da uni-
versalidade e não promove o acesso para todos. Ou seja, se os principais determinantes do gasto 
em saúde forem econômicos, a regionalização não atende seu propósito de melhorar o acesso aos 
serviços de saúde, pois municípios mais pobres continuarão a gastar menos e, portanto, a ofertar 
menos serviços.

3.1 Base de dados

Os dados utilizados no artigo foram extraídos de diferentes fontes para compor um painel 
municipal: (i) Finanças do Brasil (FINBRA): informações contábeis, orçamentárias e financeiras 
enviadas pelos entes da federação ao Tesouro Nacional, por determinação do art. 51 da Lei Com-
plementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)13; (ii) IBGE: dados sobre população (in-
clusive estrutura etária), PIB e participação relativa dos setores econômicos (Censo Demográfico, 
Contagem da População e Contas Nacionais); (iii) RAIS/ME: dados sobre salário e emprego; (iv) 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS): informações sobre saneamento (indi-
cadores sobre a prestação de serviços de Água e Esgotos, de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 
e Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas); e (v) DATASUS: dados sobre saúde da popu-
lação (óbitos e nascimentos etc.) e informações sobre os estabelecimentos de saúde, como número 
de leitos, equipamentos, procedimentos, consultas, exames e recursos humanos. O painel muni-
cipal possui 128 variáveis mais um identificador de ano. O Quadro 1 sintetiza suas informações.

Quadro 1 – Informações gerais sobre o painel municipal

Fonte Quantidade Tipo

DATASUS (CNES e outros sistemas) 55 Recursos físicos e humanos do SUS, procedimentos SUS, estabelecimentos SUS, 
nascimentos e óbitos.

FINBRA 19 Receitas e despesas municipais*.

IBGE 14 Participação setorial, população, PIB*, códigos e áreas municipais.

SNIS 11 Saneamento (água e esgoto).

RAIS/ME 2 Salários* e emprego.

Variáveis derivadas 27 Cruzamento de variáveis originais para obter proporções, valores per capita e 
indicadores de interação, por exemplo.

(*) Valores deflacionados R$ 2019.
Fonte: elaboração própria.

13 BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 2000. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.
htm. Acesso em 01 de abril de 2021.
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Quanto à escolha do horizonte temporal de análise, 2010-2015, pode-se destacar dois condicio-
nantes. O primeiro relacionado à compatibilização das fontes de informações utilizadas (ou seja, 
os dados deveriam estar presentes e disponíveis para todos os anos do período selecionado). O 
segundo refere-se à relevância de uma análise contemporânea quando são rediscutidas as bases do 
pacto federativo brasileiro por intermédio da Proposta de Emenda à Constituição nº 188/201914.

3.2 Metodologia

Além de identificar o padrão de distribuição espacial dos indicadores do SUS (disperso ou 
concentrado), pretende-se analisar quais os principais condicionantes dos gastos municipais em 
saúde no Brasil no período 2010-2015. Se os principais determinantes das despesas municipais 
forem econômicos, municípios mais pobres continuarão a apresentar escassez de serviços de saúde 
ofertados à sua população em médio e longo prazos. 

Será estimado um painel municipal (desbalanceado), que reúne métodos de corte transversal e 
de série temporal. A estratégia permite acompanhar os municípios ao longo do tempo e obter es-
timativas mais eficientes dos parâmetros devido ao controle da heterogeneidade individual (WO-
OLDRIDGE, 2006). A estimação será realizada pelos métodos Mínimos Quadrados Ordinários 
(MQO), Efeitos Fixos e Efeitos Aleatórios. Testes de especificação serão utilizados para verificar 
qual modelo econométrico é o mais adequado e para testar a heterocedasticidade (Teste F, Teste de 
Hausman e Teste Breusch-Pagan). A equação para dados em painel é representada por:

𝑦𝑖𝑡 = 𝛼𝑖 + 𝛽1𝑥1𝑖𝑡 + 𝛽2𝑥2𝑖𝑡+.. . +𝛽𝑘𝑥𝑘𝑖𝑡 + 𝑢𝑖𝑡 , 𝑡 = 1, … ,𝑇   (1)

na qual yit corresponde ao valor da variável resposta da unidade i no período t; xkit é a k-ésima 
variável explicativa para a unidade i no período t; iα   é o efeito não observado; kβ  são parâmetros 
a estimar; itu  é o termo de erro (possui distribuição normal, com média zero e variância 2

uσ ).
A variável de interesse é a despesa municipal per capita com saúde, ou seja, despesas que 

envolvem tanto a atenção básica, como a assistência hospitalar e ambulatorial, os suportes pro-
filático e terapêutico, Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, alimentação e nutrição, e 
demais subfunções. O objetivo é verificar quais fatores determinam o gasto municipal em saúde 
para tentar explicar as disparidades regionais encontradas.

A inclusão de muitas variáveis explicativas no modelo contribui para a obtenção de estimativas 
confiáveis. No entanto, alguns problemas podem surgir quando são utilizados métodos tradicio-
nais de regressão, como dificuldade de interpretação, perda de robustez, comprometimento da 
eficiência computacional e correlação espúria. Assim, é preciso filtrar quais variáveis são mais 
importantes para a explicação da trajetória da variável dependente que sofrerá a inferência estatís-
tica (MARTINI, GRIMALDI, PEREIRA; TORTORELLI, 2018).

Segundo Martini et al. (2018), essa seleção pode ser realizada pela metodologia automatizada 
AdaLasso (ou LASSO-Adaptativo)15, que é um método de redução da dimensionalidade da base 
de dados, isto é, do conjunto de coeficientes estimados, permitindo um modelo com pequena 
variância na produção de previsões e melhores estimadores na explicação da variável de interes-
se. O fato de o método apresentar normalidade assintótica significa que as variáveis relevantes 
são corretamente selecionadas (ibidem). O objetivo é priorizar unidades semelhantes e descartar 
possíveis outliers. A partir das estimativas AdaLasso  para o painel municipal 2010-2015, foram 
selecionadas as covariadas descritas na Tabela 1 (geram estimadores eficientes para a despesa 
municipal com saúde em atenção básica, assistência hospitalar e ambulatorial, suporte profilático 

14 BRASIL. Proposta de Emenda à Constituição nº 188, de 2019. Disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/
materia/139704. Acesso em 01 de abril de 2021.

15 Least Absolute Shrinkage and Selection Operator.
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e terapêutico, Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, alimentação e nutrição, e demais 
funções).16 

Tabela 1 – Informações gerais sobre covariadas selecionadas por AdaLasso

Nome Descrição Unidade Fonte

nasc_pr_adolescentes % de mães adolescentes no total de nascimentos. % DATASUS (2010-2015).

obitos_respiratoria_pc Mortalidade por doenças do aparelho respiratório. Nº DATASUS (2010-2015) e IBGE (2010-2015).

esgoto_perc_atend Índice de atendimento de esgotamento sanitário. % SNIS (2010-2015) e IBGE (2010-2015).

d_pib_pc PIB per capita. R$ 2019 IBGE (2010-2015).

d_rcl_pc Receita corrente líquida per capita. R$ 2019 FINBRA (2010-2015) e IBGE (2010-2015).

d_receita_iss_pc Arrecadação de ISS per capita. R$ 2019 FINBRA (2010-2015) e IBGE (2010-2015).

d_media_salarios Salário médio mensal por empregado. R$ 2019 RAIS/ME (2010-2015).

Fonte: elaboração própria.

Os estudos sobre despesas em saúde geralmente classificam seus determinantes em 4 grupos: 
econômicos (renda), estrutura populacional e necessidades epidemiológicas, progresso tecnoló-
gico e variações nas práticas de saúde e características do sistema de saúde (XU; SAKSENA; 
HOLLY, 2011; NGUYEN et al., 2009). É interessante observar que a partir do painel municipal, 
as variáveis explicativas selecionadas pelo AdaLasso pertencem a três categorias: duas são es-
pecificamente da saúde, uma está relacionada ao saneamento básico e as demais são variáveis 
econômicas. Assim, ainda que a análise não incorpore as múltiplas dimensões da problemática, a 
forma funcional sugerida, que fornecerá as estimativas mais confiáveis e eficientes, engloba sua 
multidimensionalidade. 

A variável nasc_pr_adolescentes é o percentual de mães adolescentes no total de nascimentos. 
Possui valores maiores em localidades mais pobres e, geralmente, está associada à ausência de 
acesso à informação, características geralmente presentes em municípios da base da rede urbana 
brasileira (especialmente nas regiões Norte e Nordeste). O sinal esperado é negativo, pois quanto 
mais pobre o município, menor será sua capacidade de realizar gastos em saúde, inclusive em 
despesas cuja destinação seria a prevenção da gravidez na adolescência.

A variável obitos_respiratoria_pc capta a mortalidade por doenças do aparelho respiratório, 
como bronquites, infecções das vias aéreas, edemas e enfisemas, asmas, pneumonites, afecções 
respiratórias e pleurais, pneumotórax, insuficiências respiratórias etc. Em 2016, segundo relató-
rios da Organização Mundial de Saúde (OMS), a doença pulmonar obstrutiva crônica era a terceira 
causa de morte e as infecções respiratórias das vias aéreas inferiores, a doença transmissível mais 
mortal em todos os grupos de renda. Essas doenças são comuns em grandes centros metropolitanos 
(topo da hierarquia urbana), nos quais o congestionamento urbano gera elevados níveis de polui-
ção. O sinal esperado é, assim, positivo.

A variável esgoto_perc_atend reflete a população total atendida com esgotamento sanitário 
pelo prestador de serviços e funciona como uma proxy da regularização urbana do município. 
Quanto maior a cobertura sanitária, maior a probabilidade de a localidade em questão ocupar po-
sições centrais ou intermediárias na rede urbana e, portanto, maior a sua capacidade para realizar 
gastos em saúde (o sinal esperado é positivo).

16 A forma funcional indicada pela técnica AdaLasso não engloba todas as dimensões da problemática analisada, como, por exemplo, 
indicadores sobre a estrutura da população (proporção de idosos e de crianças) e doenças dominantes nas localidades. Apesar dessa 
limitação, uma das contribuições do artigo é justamente a utilização inovadora da metodologia AdaLasso em trabalhos relacionados ao 
setor de saúde, especificamente em Economia Regional e Urbana. Além disso, sua aplicação exclui a subjetividade e a arbitrariedade do 
processo de escolha (determinação) da forma funcional do modelo econométrico a ser estimado.
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As variáveis d_pib_pc, d_rcl_pc, d_receita_iss_pc e d_media_salarios refletem o dinamismo 
econômico e a capacidade de arrecadação própria dos municípios, logo, os sinais esperados são 
positivos.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Distribuição espacial do SUS

A caracterização espacial do SUS baseia-se nas informações do DATASUS e IBGE para 2010-
2015. Os dados foram divididos em três dimensões: recursos humanos (médicos), recursos físicos 
(equipamentos) e infraestrutura (leitos). Destacam-se dados de atenção básica, pois é a base orien-
tadora da rede SUS. É o primeiro nível de atenção, com emprego de tecnologia de baixa densidade, 
porém capaz de suprir a maior parte dos problemas comuns de saúde. Se a atenção primária não 
funciona, muitos ficam sem atendimento, o que pode agravar a situação de saúde e acumular ser-
viços na média e alta complexidades.

A desagregação espacial dos dados, através de mapas temáticos gerados a partir do programa 
QGis, permitirá uma visualização da concentração da oferta dos serviços de saúde: a disponibili-
dade dos serviços é maior nos grandes centros urbanos, relegando principalmente os municípios 
das regiões Norte e Nordeste do Brasil à falta de cuidados médicos, com impactos significativos 
para a qualidade de vida das pessoas. Será possível observar que, em comparação à rede de saú-
de identificada pelo IBGE no relatório sobre as Regiões de Influência das Cidades (REGIC)17, 
o setor permaneceu concentrado, a despeito dos princípios da universalidade e da integralidade 
instituídos em lei. O acesso da população aos serviços de saúde ocorre em cidades de maior nível 
de centralidade, imputando às regiões menos influentes e, geralmente, mais carentes de serviços 
públicos básicos, o ônus econômico da pobreza.

4.1.1 Recursos humanos (médicos)

Segundo dados do DATASUS, em 2010, havia, no Brasil, 224.155 profissionais médicos em 
atuação pelo SUS. Em 2015, esse número aumentou para 265.317, um incremento de 18,32% 
(considera-se o profissional e não a quantidade de vínculos). O Gráfico 1 revela a quantidade de 
profissionais médicos que atendiam pelo SUS em algumas especialidades em 2010 e em 2015. 
Todas as especialidades selecionadas cresceram no período. O aumento de médicos da Estratégia 
Saúde da Família (67%) pode estar relacionado à implantação do Programa Mais Médicos em 
2013.

A seleção dessas especialidades ocorreu por cinco motivos: (i) dentre as 53 especialidades 
existentes, essas 6 especialidades equivalem, juntas, a mais de 60% dos profissionais médicos 
atuantes no SUS; (ii) são especialidades-base. A clínica médica, por exemplo, é pré-requisito para 
residência médica em pelo menos 12 especialidades e a cirurgia geral para, no mínimo, 10. A gi-
necologia é pré-requisito para mastologia e a pediatria é pré-requisito para todas as subespeciali-
dades que envolvem pacientes pediátricos, como cancerologia pediátrica e neuropediatria; (iii) são 
consideradas especialidades de atenção básica, que devem estar presentes em todos os municípios 
brasileiros (exceto médicos radiologistas); (iv) médicos da Estratégia Saúde da Família estão li-
gados às Unidades Básicas de Saúde e atuam na expansão e consolidação da atenção primária no 

17 A oferta de serviços de saúde é analisada pelo IBGE em duas dimensões: o nível de complexidade do atendimento disponível em cada 
cidade e o volume do atendimento realizado. Os resultados indicam que 91% das internações hospitalares no Brasil em 2005 concentravam-
se em apenas 1.345 cidades (24%) (IBGE, 2008).
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Brasil; e (v) médicos radiologistas oferecem atendimento especializado com utilização de recursos 
tecnológicos, o que acontece somente na média e alta complexidades.

Gráfico 1 – SUS - Quantidade de médicos - Especialidades selecionadas (Brasil, 2010/2015)
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Fonte: elaboração própria a partir de DATASUS (2010 e 2015).

Apesar da expansão do número de médicos, sua distribuição pelas regiões brasileiras pratica-
mente não foi alterada no período analisado. Como mostra o Gráfico 2, metade dos profissionais 
médicos se concentra na Região Sudeste do Brasil.

Gráfico 2 – SUS - Distribuição de profissionais médicos por regiões (%) (Brasil, 2010/2015)
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Fonte: elaboração própria a partir de DATASUS (2010 e 2015).

 
O parâmetro ideal de atenção à saúde relativo à quantidade de médicos, segundo a OMS, é de 1 

médico para cada 1.000 (mil) habitantes. Os dados evidenciam que esse parâmetro só é alcançado 
nas regiões mais desenvolvidas do Brasil, como Sul e Sudeste (Figura 1). Essa taxa é atingida em 
poucos municípios do Norte e do Nordeste e houve pouca alteração em sua dispersão espacial 
no período. Um fator explicativo pode ser o número de vagas de residência médica existente em 
maior quantidade em determinadas unidades da federação. Segundo dados do Conselho Nacional 
de Residência Médica (CNRM), a Região Sudeste concentrava 57% das vagas em 2015, a Região 
Norte detinha apenas 4% das vagas e o Centro-Oeste, 6% (concentradas no Distrito Federal). Os 
três estados do Sul detinham 17% das vagas e os nove estados do Nordeste ofereciam 16% das 
vagas. Scheffer (2018) demonstra que há expressiva concentração espacial de graduados em Me-
dicina na região Sudeste e que 44,5% dos egressos preferem exercer a profissão na cidade onde 
nasceram, 33,1% na localidade em que concluíram a graduação ou a Residência Médica e apenas 
22,4% consideram a hipótese de exercer a profissão em outro lugar. Quando perguntados sobre 
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o tipo ou perfil do local de trabalho, a preferência de trabalho no Programa Saúde da Família era 
maior no Norte e menor no Sudeste.

A Figura 1 demonstra uma associação entre a taxa de médicos por mil habitantes e o nível de 
centralidade urbana, pois os municípios que atingem a meta pertencem aos níveis mais elevados 
da classificação REGIC/IBGE. Nos municípios com menor centralidade, a taxa não é atingida. 
A insuficiência de médicos por habitantes nas cidades pertencentes a níveis hierárquicos baixos 
da rede urbana, localizadas principalmente nas regiões Norte e Nordeste, pode gerar resultados 
negativos na evolução do tratamento dos pacientes, inclusive erros médicos devido à ausência de 
acompanhamento, bem como mortes evitáveis. É importante ressaltar que a região Centro-Oeste 
é favorecida pela melhor relação médico-habitante do Distrito Federal, que possui, em média, 1 
médico para cada 550 habitantes.

Figura 1 – SUS - Número de médicos para cada 1000 habitantes (Brasil, 2010/2015)
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Fonte: elaboração própria a partir de DATASUS (2010 e 2015) e IBGE (2010 e 2015).

A situação é ainda mais díspar quando se analisa a atenção primária em saúde, especificamente 
a quantidade de médicos ginecologistas e pediatras do SUS. As duas especialidades básicas são 
importantes por serem responsáveis por estratos populacionais alvos de campanhas de prevenção 
à saúde, a saber, mulheres e crianças. Parâmetros estabelecidos pelo SUS preconizam 1 médico 
ginecologista e 1 pediatra para cada 4.000 (quatro mil) habitantes. As Figuras 2 e 3 demostram 
os municípios brasileiros que cumprem essa taxa para ginecologia e pediatria, respectivamente. 
Observa-se extrema concentração em municípios do Sul e do Sudeste. No caso da ginecologia, 
há pouca alteração no período; para pediatria, as alterações ocorridas são mais significativas. A 
informação mais relevante é a baixa capacidade de os municípios brasileiros conseguirem cumprir 
os critérios estabelecidos pelo próprio SUS.
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Figura 2 – SUS - Número de médicos ginecologistas para cada 4000 habitantes (Brasil, 2010/2015)
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Fonte: elaboração própria a partir de DATASUS (2010 e 2015) e IBGE (2010 e 2015).

Figura 3 – SUS - Número de médicos pediatras para cada 4000 habitantes (Brasil, 2010/2015)
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Fonte: elaboração própria a partir de DATASUS (2010 e 2015) e IBGE (2010 e 2015).

De acordo com Simões et al. (2004), a baixa efetividade e excessiva concentração da atenção 
básica sobrecarrega os demais níveis do sistema e aumenta a demanda pela atenção de média e alta 
complexidades. Os autores ressaltam que o transbordamento da demanda por esses serviços leva 
a dois processos nos municípios capazes de ofertar serviços de saúde mais complexos: primeiro, 
reduz a capacidade de atendimento dos próprios munícipes; e, segundo, sobrecarrega o sistema de 
saúde por induzir o não investimento nos municípios vizinhos.

Em relação aos procedimentos de alta complexidade, intensivos em tecnologia e de custo ele-
vado, a organização ocorre em redes, como, por exemplo, as redes de cirurgia vascular e cardio-
vascular, traumato-ortopedia, oncologia, neurocirurgia, implante coclear, fissuras lábio-palatais, 
queimados, cirurgia reprodutiva etc. São considerados procedimentos ambulatoriais de alta com-
plexidade, por exemplo, a quimioterapia, a radioterapia, a hemoterapia e a terapia renal substitu-
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tiva. Os procedimentos envolvem a internação do paciente e demandam a emissão de Autorização 
de Internação Hospitalar (AIH), que viabiliza o faturamento dos serviços prestados. As Figuras 4 
e 5 analisam dados sobre a quantidade de procedimentos ambulatoriais de alta complexidade apro-
vados para pagamento pelas Secretarias de Saúde por local de atendimento e a quantidade de AIH 
de alta complexidade aprovadas no período por local de internação, tanto de novas internações 
como de continuidade (longa permanência).

Figura 4 – SUS - Quantidade de AIHs aprovadas, por local de internação (Brasil, 2010/2015)
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Fonte: elaboração própria a partir de DATASUS (2010 e 2015).

Figura 5 – SUS - Quantidade de procedimentos ambulatoriais de alta complexidade aprovados, por 
local de atendimento (Brasil, 2010/2015)
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Fonte: elaboração própria a partir de DATASUS (2010 e 2015).

Por se tratar de serviços de alta complexidade, os altos valores impedem sua oferta em deter-
minadas regiões (escala mínima de produção economicamente viável). Para procedimentos mais 
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raros, é estabelecida uma região de referência, com pactuação estadual ou interestadual. A es-
truturação dos serviços, nesses casos, deve levar em consideração a frequência e a urgência dos 
procedimentos, bem como os meios de deslocamento disponíveis para o acesso da população. Por 
vezes, a distância pode ser pequena, porém o tempo de deslocamento pode ser grande devido às 
dificuldades de transporte, inviabilizando o tratamento. Observa-se que os procedimentos de alta 
complexidade, ambulatoriais e hospitalares, são realizados apenas nos grandes centros urbanos, 
classificados como metrópoles e capitais regionais pela REGIC. Ou seja, concentram-se em polos 
de saúde regionais, conforme destacam Fernandes e Lima (2006).

4.1.2 Recursos físicos (equipamentos)

O SUS divide os equipamentos em 7 grupos, a saber: (i) Equipamentos de Diagnóstico por 
Imagem: mamógrafo, raio-x, tomógrafo computadorizado, ressonância magnética, ultrassom e 
gama câmara (utilizado em medicina nuclear); (ii) Equipamentos de Infraestrutura: ar-condicio-
nado central, grupo gerador e usina de oxigênio (fundamentais para o contínuo funcionamento do 
estabelecimento de saúde); (iii) Equipamentos de Métodos Ópticos: endoscópio, laparoscópio, 
microscópio, equipamentos de optometria e equipamentos oftalmológicos; (iv) Equipamentos de 
Métodos Gráficos: eletrocardiógrafo e eletroencefalógrafo; (v) Equipamentos de Manutenção da 
Vida: balão intra-aórtico, berço aquecido, desfibrilador, incubadora, monitor ECG, monitor de 
pressão, reanimador pulmonar, respirador/ventilador (fundamentais para reanimação e monito-
ramento de pacientes); (vi) Equipamentos de Odontologia: todos os equipamentos próprios para 
a Saúde Bucal; e (vii) Outros Equipamentos: equipamentos diversos que não se enquadram nas 
outras categorias, como equipamentos de audiologia, bomba de infusão de hemoderivados, equi-
pamentos de hemodiálise, equipamentos para doação de sangue etc.

O Gráfico 3 mostra a quantidade desses equipamentos, por grupo, disponíveis no SUS, para os 
anos 2010 e 2015, no Brasil. É possível observar que houve um aumento no número de equipa-
mentos em todos os grupos. Em números percentuais, esse incremento foi de 38,33% para equipa-
mentos de infraestrutura, 41,57% para equipamentos de odontologia, 23,34% para equipamentos 
de diagnóstico por imagem, 66,49% para equipamentos de métodos ópticos, 24,81% para equi-
pamentos de manutenção da vida, 24,46% para equipamentos de métodos gráficos e 33,26% para 
outros equipamentos. No geral, o aumento foi de 34,42% no número de equipamentos disponíveis 
no SUS. Embora tenha havido aumento no número de equipamentos, sua distribuição entre as re-
giões brasileiras permaneceu praticamente inalterada entre 2010 e 2015 (Gráfico 4).

Gráfico 3 – SUS - Quantidade de equipamentos disponíveis por grupo (Brasil, 2010/2015)
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Fonte: elaboração própria a partir de DATASUS (2010 e 2015).
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Gráfico 4 – SUS - Distribuição de equipamentos disponíveis por regiões (Brasil, 2010/2015)
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Fonte: elaboração própria a partir de DATASUS (2010 e 2015).

 
Quando selecionados apenas os equipamentos de diagnóstico por imagem, essenciais para a 

realização de exames complementares que auxiliam o diagnóstico correto das doenças e evitam er-
ros no tratamento, os dados indicam aumento considerável no número de aparelhos de ressonância 
magnética (69,42%). Contudo, não houve redistribuição regional: 7 estados, localizados nas regi-
ões Sul e Sudeste, concentram 65% dos aparelhos de ressonância magnética. O mesmo acontece 
para os outros equipamentos: Sul e Sudeste concentram, em 2015, 63% dos aparelhos de tomogra-
fia, 60% dos aparelhos de raio-x, 58% dos mamógrafos e 53% dos aparelhos de ultrassonografia.

De acordo com os parâmetros do SUS, deve-se considerar, para a alocação dos equipamentos, 
o tempo máximo de deslocamento, a distância máxima a ser percorrida ou o número máximo de 
habitantes, o que ocorrer primeiro, que garanta o acesso ao exame, principalmente em casos de 
urgência/emergência. Para a alocação de um mamógrafo, por exemplo, propõe-se como parâmetro 
tempo de deslocamento de 60 minutos ou distância máxima de 60 quilômetros; para tomógrafos, 
considera-se como área de cobertura máxima um raio de 75 quilômetros ou 100 mil habitantes; 
para ressonâncias magnéticas, estima-se a necessidade de 30 exames para cada mil habitantes por 
ano, com tempo máximo de deslocamento de 60 minutos (ou um raio de 30 quilômetros); para 
ultrassonografias, o parâmetro estabelecido é 150 exames para cada mil habitantes por ano (ul-
trassons obstétricos devem ser alocados de forma a garantir o acesso adequado das gestantes ao 
exame, adotando-se um máximo de deslocamento de 30 minutos ou 30 quilômetros). A Figura 6 
mostra a quantidade de equipamentos de diagnóstico por imagem disponíveis no SUS para cada 
mil habitantes. Observa-se que, mesmo nos grandes centros, essa taxa está muito aquém de ser 
alcançada. As mudanças entre 2010 e 2015 foram praticamente inexpressivas.

Figura 6 – SUS - Número de equipamentos de diagnóstico por imagem para cada 1000 habitantes 
(Brasil, 2010/2015)

2010

Equipamentos de diagnóstico por
imagem para cada 1.000 habitantes

Menos do que 1

Mais do que 1

2015

Equipamentos de diagnóstico por
imagem para cada 1.000 habitantes

Menos do que 1

Mais do que 1

Fonte: elaboração própria a partir de DATASUS (2010 e 2015) e IBGE (2010 e 2015).
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A distribuição espacial dos equipamentos de diagnóstico por imagem se torna mais relevante 
quando comparada ao número de médicos especializados em radiologia e diagnóstico por ima-
gem. A análise e interpretação dos resultados desses tipos de exame, considerados de média e alta 
complexidades, é um ato privativo do médico radiologista, cuja duração mínima de especialização 
é de três anos, excluindo-se a graduação. É o médico radiologista o responsável pela liberação 
dos laudos. Os dados analisados evidenciam, considerando-se apenas os equipamentos de raio-x, 
que 1 médico era responsável, em média, em 2010 por 2,63 aparelhos e 2,85 aparelhos em 2015. 
Somando-se os outros equipamentos ao raio-x, a média de equipamento por médico sobe para 5,38 
em 2015. Enquanto foram realizados apenas 19 diagnósticos por ressonância magnética no Amapá 
em 2015, em São Paulo foram 25.597. Isto equivale a 1 procedimento a cada 1.734 pacientes em 
São Paulo e 1 procedimento a cada 40.351 pacientes no Amapá. Há expressiva discrepância espa-
cial deste indicador.

4.1.3 Infraestrutura (leitos) e despesas com saúde

O enfoque sobre leitos de internação é devido à ênfase regional da média e alta complexida-
des no SUS. Existiam, no Brasil, em 2010, 335.177 leitos de internação. Em 2015, esse número 
diminuiu para 311.917, queda aproximada de 7%. O Gráfico 5 traz um comparativo de leitos por 
especialidade para o período.

Gráfico 5 – SUS - Quantidade de leitos de internação por especialidade (Brasil, 2010/2015)
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Cirúrgicos Clínicos Obstétricos Pediátricos Outras
especialidades

Hospital/DIA

20102010 20152015

Fonte: elaboração própria a partir de DATASUS (2010 e 2015).

Com exceção dos leitos de Hospital/dia18 , que aumentaram 13,74%, e dos leitos clínicos, que 
praticamente não tiveram alteração (0,58%), houve queda no número de leitos de todas as outras 
especialidades (e uma queda de 6,94% no total de leitos) durante o período analisado. Do total de 
leitos de internação, aproximadamente 38% localizavam-se na região Sudeste. De 2010 para 2015, 
todas as regiões brasileiras perderam leitos, sem mudanças significativas na distribuição geográ-
fica, conforme mostra o Gráfico 6 a seguir.

Em relação aos leitos de alta complexidade disponíveis no SUS, é importante ressaltar algumas 
especificidades sobre a forma de pactuação e contratualização entre as três esferas de governo. É 
evidente que não são todos os municípios que possuem leitos de alta complexidade disponíveis, 
devido a economias de escala e disponibilidade de recursos. Por esse motivo, o SUS é uma rede 
regionalizada. Para a população desses municípios ser atendida, deve ser realizado um contrato 

18 É definido como leito de Hospital Dia aquele destinado à “assistência intermediária entre a internação e o atendimento ambulatorial, para 
realização de procedimentos clínicos, cirúrgicos, diagnósticos e terapêuticos, que requeiram a permanência do paciente na Unidade por um 
período máximo de 12 horas” (BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 44, de 10 de janeiro de 2001. 2001. Disponível em: http://bvsms.
saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2001/prt0044_10_01_2001.html. Acesso em 01 de abril de 2021).
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entre o município, o estado e a União. Além disso, para ampliar o atendimento, municípios e esta-
dos que possuem leitos habilitados recebem uma complementação do valor da diária de internação 
via transferência regular e automática do Fundo Nacional de Saúde.

Gráfico 6 – SUS - Distribuição dos leitos de internação por regiões (Brasil, 2010/2015)
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 Fonte: elaboração própria a partir de DATASUS (2010 e 2015).

Entende-se por habilitação a ratificação, pelo gestor federal, do credenciamento para proce-
dimentos de alta complexidade, através de processo formalizado pela Secretaria Municipal ou 
Estadual de Saúde. Esses processos são guiados por Portarias da Secretaria de Atenção à Saúde do 
Ministério da Saúde, que regem as redes de assistência de alta complexidade e seus fluxos de refe-
rência e contrarreferência no SUS. As exigências para habilitação são muitas, tendo cada rede sua 
própria Portaria orientadora. Cabe ressaltar a necessidade imposta para que um estabelecimento de 
saúde se torne um centro de referência nas áreas de neurologia/neurocirurgia, assistência cardio-
vascular, serviços de nefrologia e traumatologia e ortopedia: é necessário que o estabelecimento 
seja hospital de ensino, certificado pelo Ministério da Saúde e pelo Ministério da Educação.

Segundo dados do DATASUS, havia, no Brasil, em 2010, 118 hospitais de ensino, e 149 em 
2015, um incremento de 26%. A distribuição regional desses hospitais é extremamente concen-
trada: aproximadamente 50% na região Sudeste e 25% na região Sul. Essa concentração, aliada 
à exigência das portarias para habilitação de centros de referência em alta complexidade, reforça 
a desigualdade regional que o próprio SUS tenta combater, pois significa dizer que só é possível 
haver centro de referência em municípios de alto nível de centralidade. Em tratamentos de médio 
e longo prazos, que necessitam de acompanhamento diário e ininterrupto, os pacientes têm, então, 
de sair de suas cidades e, muitas vezes, abandonar os seus empregos, trazendo impacto não somen-
te para sua vida e de sua família, mas para a economia em geral.

Ressalta-se que apenas 428 dos 5.570 municípios brasileiros (aproximadamente 8%) possuíam 
leitos de UTI habilitados (UTI adulto, de queimados, pediátrico, neonatal ou coronariana). Destes 
428 municípios, 45% localizam-se no Sudeste, 24% no Sul, 20% no Nordeste, 6% no Centro-Oeste 
e 5% no Norte. A não habilitação dos leitos onera os municípios e estados que realizam esses tipos 
de procedimentos, pois eles se tornam responsáveis financeiramente e pagam integralmente os 
custos.

Não se discute o fato de que é economicamente inviável, dada a disponibilidade de recursos 
físicos, financeiros e humanos, que todos os municípios brasileiros possuam leitos de UTI, ou 
mesmo hospitais com habilitações na alta complexidade (cirurgia e reabilitação), inclusive pelo 
caráter de certos municípios em termos populacional e produtivo. No entanto, é necessário lem-
brar as grandes distâncias que alguns indivíduos precisam percorrer para obter atendimento. Mui-
tos desistem do tratamento por esse motivo.
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Do ponto de vista municipal, a despesa orçamentária com saúde mensura o gasto total por habi-
tante em atenção à saúde, vigilância sanitária e epidemiológica, suporte profilático e terapêutico, 
alimentação e nutrição, e demais funções. Em 2010, a média brasileira das despesas municipais 
per capita com saúde foi igual a R$ 244,93 (duzentos e quarenta e quatro reais e noventa e três 
centavos); em 2015, R$ 201,61 (duzentos e um reais e sessenta e um centavos). Houve redução 
de aproximadamente 18% no valor das despesas no período. A aplicação de recursos em ações e 
serviços públicos de saúde está prevista no § 2º do artigo 198 da Constituição Federal. Até 2015, a 
EC nº 29/2000 determinava um mínimo de gastos correspondente aos valores empenhados no ano 
anterior, acrescidos da variação nominal do PIB. A EC nº 86/201519 modificou essa relação e esta-
beleceu um mínimo de aplicação de recursos em saúde, correspondente a 15% da receita corrente 
líquida. Em 2016, o cálculo do mínimo de gastos foi novamente alterado pela EC nº 95/201620  
(novo regime fiscal do governo federal – regra do teto), atualizando-se o mínimo do ano anterior 
pela inflação. A Figura 7 demonstra os municípios que superaram a média nacional da despesa 
com saúde (majoritariamente localizados na região Centro-Sul).

Figura 7 – Despesa realizada com saúde (Brasil, 2010/2015) (Brasil, 2010/2015)

2010

Despesa municipal com saúdeper capita

Abaixo da média (<R$ 244,93)

Acima da média (<R$ 244,93)

2015

Despesa municipal com saúdeper capita

Abaixo da média (<R$ 201,61)

Acima da média (<R$ 201,61)

Fonte: elaboração própria a partir de FINBRA – Finanças Municipais (2010 e 2015) e IBGE (2010 e 2015).

A caracterização espacial do SUS revela o quanto o sistema de saúde é dependente da rede ur-
bana. Os grandes centros e aglomerados urbanos constituem os grandes polos regionais de saúde. 
Em comparação à rede de saúde identificada pela REGIC/2007, não houve alteração na espaciali-
dade da oferta dos serviços de saúde, demonstrando que a regionalização do SUS segue as bases 
da rede urbana brasileira.

Pelo lado da viabilidade econômica, essa lógica é justificável, pois trata-se de alocar recursos, 
de forma que não sejam gerados prejuízos financeiros (para o fornecedor). Assim, os serviços 
de saúde mais complexos (e, portanto, mais custosos), localizam-se em centros urbanos e aglo-
merados com grande densidade demográfica, seguindo a lógica da Teoria dos Lugares Centrais 
(CHRISTALLER, 1966). A regionalização fortalece o SUS como política nacional, porém o enfra-
quece no sentido da universalização, equidade e integralização da saúde, previstos na Portaria nº 

19 BRASIL. Emenda Constitucional nº 86, de 17 de março de 2015. 2015. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/
emendas/emc/emc86.htm. Acesso em 01 de abril de 2021.

20 BRASIL. Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016. 2016. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
constituicao/emendas/emc/emc95.htm. Acesso em 01 de abril de 2021.
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4.279/2010, que estabelece as diretrizes para sua organização. Na referida Portaria é estabelecido 
que os parâmetros espaciais e temporais estipulados devem “assegurar que as estruturas estejam 
bem distribuídas territorialmente, garantindo o tempo/reposta necessário ao atendimento, melhor 
proporção de estrutura/população/território e viabilidade operacional sustentável”.

Para que esses princípios sejam atingidos, a lógica da regionalização deve valorizar a igualdade 
de oportunidades no sentido da justiça social preconizada por Sen (2011) e não apenas a viabilida-
de econômico-financeira da oferta desses serviços, pois este tipo de alocação pode limitar o acesso 
da população dispersa em áreas mais pobres.   

O processo para a construção de novos polos de saúde, em municípios de nível intermediário 
na hierarquia urbana não seria fácil, pois não bastaria simplesmente construir um hospital. Seria 
necessária a implementação de outros serviços nos vários níveis da cadeia de valor, como comér-
cios de produtos farmacêuticos e artigos médicos, empresas de manutenções de equipamentos, 
organizações educacionais e de pesquisa etc., encarregados dos encadeamentos para frente e para 
trás. Esse processo deve ser parte integrante de um amplo planejamento estatal para minimizar 
falhas e regular mercados21.

4.2 Determinantes dos gastos municipais em saúde

Identificado o expressivo padrão de concentração espacial dos indicadores do SUS, procede-se 
à análise dos principais condicionantes dos gastos municipais em saúde no Brasil. Os resultados 
da estimação do modelo com dados de painel estão demonstrados na Tabela 2. O teste de Haus-
man indica que a estimação por efeitos fixos (within) é a mais adequada. Para este modelo, o 
coeficiente de determinação, R², é igual a 0,594 e o R² ajustado, 0,514. Com exceção da variável 
obitos_respiratoria_pc, significativa a 10%, todas as variáveis são significativas a 1%. O teste F 
de significância da regressão também mostra que o modelo explica bem os dados.

Os resultados indicam que acréscimos nas variáveis PIB per capita, média de salários e receita 
corrente líquida per capita possuem impactos positivos para a despesa per capita municipal em 
saúde, todavia essa influência não é muito expressiva. Em contrapartida, expansões da receita de 
ISS (per capita), uma das principais fontes de arrecadação próprias dos municípios, possuem bas-
tante impacto. Esse resultado pode estar associado ao esforço local para realização de investimen-
tos mínimos obrigatórios em atenção básica exigidos pela descentralização federativa. Conforme 
a população cresce, mais recursos físicos e humanos são necessários para atender aos munícipes. 
A identificação da importância da dimensão econômica para a expansão dos gastos públicos em 
saúde no Brasil corrobora análises realizadas para países desenvolvidos (ANG, 2010) e em desen-
volvimento (XU; SAKSENA; HOLLY, 2011).

Em relação à variável esgoto_perc_atend, nota-se uma correlação positiva com os gastos mu-
nicipais em saúde (per capita). A explicação para tal efeito pode estar relacionada ao fato de que, 
dentro do orçamento público de saúde, existe a subfunção “saneamento básico urbano” (algumas 
despesas com água e esgoto são consideradas despesas com saúde). Além disso, como a variável 
pode ser interpretada como uma proxy para regularização urbana e/ou taxa de urbanização, os re-
sultados enfatizam, novamente, a importância de aspectos econômicos e da escala urbana para a 
capacidade de oferta local de serviços de saúde.

21 As necessidades de atendimento de média e alta complexidades em todo o território nacional geradas pela pandemia de Covid-19 a partir 
de 2020 evidenciam a complexidade desse processo.
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Tabela 2 – Determinantes do gasto municipal (per capita) com saúde (Brasil, 2010-2015)

Variável dependente: d_desp_saude_pc
MQOE

(1)
EF (between)

(2)
EF (within)

(3)
EA
(4)

d_pib_pc
 

0,002***
(0,0001)

0,003***
(0,0002)

0,001***
(0,0001)

0,004***
(0,0001)

d_media_salarios
 

0,045***
(0,005)

-0,006
(0,012)

0,220***
(0,004)

0,173***
(0,004)

esgoto_perc_atend
 

0,172***
(0,022)

0,136***
(0,049)

0,318***
(0,025)

0,267***
(0,024)

obitos_respiratoria_pc
 

0,919***
(0,031)

1,937***
(0,084)

0,048*
(0,026)

0,277***
(0,027)

d_receita_iss_pc
 

0,871***
(0,011)

0,413***
(0,028)

1,536***
(0,010)

1,346***
(0,010)

nasc_pr_adolescentes
 

-1,082***
(0,138)

-0,792***
(0,329)

-0,555***
(0,138)

-0,861***
(0,132)

d_rcl_pc
 

0,034***
(0,004)

0,054***
(0,013)

0,019***
(0,003)

0,023***
(0,003)

Constante
 

182,35***
(4,781)

189,64***
(12,015)

-
 

106,97***
(4,545)

Nº Observações 32.520 5.391 32.520 32.520

R2 0,359 0,350 0,594 0,518

R2 Ajustado 0,359 0,349 0,514 0,518

Estatística F 2.597,19*** 413,36*** 5.677,53*** 34.938,22***

(df = 7; 35.512) (df = 7; 5.383) (df = 7; 27.122)

 Teste F para MQOE e Efeitos Fixos (within): p-valor = 0
Teste de Hausman para Efeitos Fixos (within) e Aleatórios: p-valor = 0
Teste de Breusch-Pagan para MQOE e Efeitos Aleatórios: p-valor = 0
*p < 0,1; **p < 0,05; ***p < 0,01

Fonte: elaboração própria a partir de DATASUS, FINBRA, IBGE, RAIS e SNIS.

A despesa municipal per capita em serviços de saúde também é positivamente correlacionada 
com a variável obitos_respiratoria_pc. O resultado provavelmente está relacionado ao Plano de 
Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas não Transmissíveis (DCNT), que 
estipula metas e prazos para a redução da mortalidade por DCNT, dentre as quais as doenças res-
piratórias permeiam como as maiores causas de morte. Ou seja, o plano exige aumento dos gastos 
em saúde quando os indicadores de mortalidade se expandem. Além disso, a probabilidade de de-
senvolvimento dessas doenças tende a ser maior em grandes centros metropolitanos, que possuem 
elevados níveis de poluição. Conforme argumentam Xu, Saksena e Holly (2011), as necessidades 
epidemiológicas locais condicionam a trajetória dos gastos em saúde. 

A variável nasc_pr_adolescentes possui correlação negativa com os gastos per capita em saú-
de. Não existem, no SUS, programas especificamente voltados para a gravidez na adolescência, 
exceto ações educativas. Quando uma adolescente engravida, ela passa a ser tratada, para fins 
de atendimento, como adulta. É possível argumentar que a despesa per capita cai porque não há 
investimento nessa área.

Os resultados apontam para as desigualdades socioeconômicas existentes entre os municípios 
brasileiros: correlações positivas entre a despesa per capita com saúde e as variáveis explicativas 
são encontradas em variáveis compatíveis com grandes centros urbanos, como esgotamento sa-
nitário e óbitos por doenças respiratórias. Por outro lado, relações negativas, como a da gravidez 
na adolescência, são encontradas em municípios mais pobres (ou seja, o fato de o município ser 
pobre e investir pouco em saúde implica que a proporção de adolescentes grávidas tende a ser mais 
elevada). Nessa perspectiva, é preciso ter cautela em relação à causalidade reversa do modelo.
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Apesar das limitações de utilização da variável despesa municipal per capita com saúde como 
proxy para acesso ao SUS, a análise identifica uma relação entre baixo dinamismo econômico e 
oferta de serviços de saúde à disposição da população. A utilização majoritariamente de critérios 
econômicos para a realização de gastos públicos em saúde dificulta o cumprimento das diretrizes 
do SUS relacionadas à descentralização e ao atendimento integral da população. Ao apresentar 
características espaciais similares à rede urbana brasileira, que prioriza a eficiência econômica, a 
rede de serviços públicos de saúde enfrenta dificuldades para atender à universalidade prevista na 
legislação do SUS.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A criação do SUS, em 1988, introduziu uma mudança na forma de organização da política 
pública de saúde brasileira, tendo como diretrizes a descentralização, a integralidade e a participa-
ção da comunidade. O sistema possui três características centrais: a universalidade, a unidade e a 
uniformidade. Para expandir a cobertura assistencial, o SUS foi estruturado como uma rede regio-
nalizada e hierarquizada por níveis de complexidade. Ficou sob responsabilidade dos municípios 
a atenção básica, essencial para a prevenção de doenças. Pactuações entre unidades federativas 
são feitas para fornecer aos cidadãos serviços especializados e de alta complexidade, existentes 
apenas em centros urbanos de maior densidade demográfica. O objetivo da regionalização do SUS 
é oferecer à população atendimento integral, articulando a rede de serviços de saúde de vários 
municípios, segundo os níveis de complexidade tecnológica.

A dimensão espacial e as heterogeneidades existentes no Brasil indicam uma aparente incon-
sistência entre a regionalização, guiada pela viabilidade econômica, e os princípios de universali-
dade e integralidade na atenção à saúde. Além disso, a insuficiência de investimentos na atenção 
básica em municípios pobres gera sobrecarga no sistema, pois imputa aos municípios vizinhos o 
transbordamento da demanda. As consequências são a demora no atendimento, falta de médicos e 
ampliação da desigualdade espacial, pois aumenta a procura pela média complexidade.

A caracterização espacial do SUS, realizada a partir de dados do DATASUS e IBGE, demons-
tra a excessiva concentração territorial da oferta de serviços públicos de saúde no Centro-Sul do 
País, mais especificamente em metrópoles e capitais regionais (classificação REGIC). Nas regiões 
menos dinâmicas, Norte e Nordeste, a cobertura espacial é ainda mais concentrada em áreas pola-
rizadas por capitais estaduais. Há insuficiência inclusive na atenção básica (clínica geral, pediatria 
e ginecologia). A análise demostra que, a despeito das inúmeras leis e programas existentes, a uni-
versalidade do SUS é restrita, o que afeta de maneira substancial a qualidade de vida das pessoas.

Além disso, o exercício empírico realizado indica que os principais determinantes das despesas 
municipais em saúde são econômicos, o que ressalta a dificuldade para municípios pobres oferta-
rem serviços de saúde à sua população a despeito da legislação vigente.

Se o Estado deseja cumprir papel provedor e garantir o pleno exercício do direito à saúde, 
bem como transformar a regionalização em estratégia efetiva de universalização do SUS, crité-
rios sociais e de estados de saúde devem ser incorporados à análise. O propósito de um sistema 
provedor de serviços públicos é alcançar aqueles que não têm condições econômicas para buscar 
esses serviços via mercado e promover o bem-estar. O objetivo das políticas públicas de saúde 



143

Distribuição espacial do SUS e determinantes das despesas municipais em saúde

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 52, n. 4, p. 121-145, out./dez., 2021

deve ser, portanto, reduzir ou eliminar diferenças que resultam de fatores consideráveis evitáveis, 
como a falta de um tratamento. A redução das desigualdades é o caminho para o exercício de uma 
cidadania plena.
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Resumo: Atualmente, os aeroportos estão passando por um período de transição para se tornarem modelos de 
negócios em busca de menores custos e maiores receitas, sendo muito poucos aqueles que são lucrativos. O ob-
jetivo deste trabalho é mostrar uma metodologia para a criação de um programa de consolidação comercial de 
um aeroporto, que seja deficitário e em uma região com grande potencial econômico, por meio de uma concessão 
que assegure a sustentabilidade fiscal. A metodologia compara o cenário atual com um alternativo, em que são 
implementados programas territoriais baseados nas principais cadeias de valor de uma região e nas experiências 
bem-sucedidas de outras infraestruturas de transporte semelhantes, para, então, após calcular os novos fluxos de 
tráfego, as receitas aeroportuárias, os multiplicadores fiscais e os fluxos fiscais e financeiros, verificar se foi al-
cançada a sustentabilidade fiscal. Esse método foi aplicado para o Aeroporto de Petrolina, que fez parte da sexta 
rodada de concessões, deficitário de 2013 a 2018, mostrando que é possível negociar concessões de uma forma 
mais sustentável para a sociedade.

Palavras-chave: Aeroporto Regional; Concessão; Cadeias de valor.

Abstract: Currently, airports are going through a transition period, to becoming business models, looking for 
lower costs and higher revenues, and very few are still profitable. The purpose of this research is to show a metho-
dology for the creation of a commercial consolidation program for an airport that is deficient in a region with great 
economic potential through a concession that ensures fiscal sustainability. The methodology comparing the current 
scenario with an alternative one, in which territorial programs based on the main value chains of a region and on 
the successful experiences of other similar transport infrastructures are implemented, after which, after calculating 
the new traffic flows, airport revenues, tax multipliers and fiscal and financial flows is carried out to verify whether 
fiscal sustainability has been achieved. This method was applied to Petrolina Airport, which was part of the sixth 
round of concessions, with a loss from 2013 to 2018, showing that it is possible to negotiate concessions in a more 
sustainable way for society.

Keywords: Regional airport; Concession; Value chain.
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1 INTRODUÇÃO

A competição econômica no setor aéreo está cada vez mais acirrada e os aeroportos – que jun-
tos com as companhias aéreas são os principais atores do setor – estão enfrentando muitos desafios 
nesse novo mercado. Isso porque, com uma expectativa de crescimento da demanda aérea abaixo 
do estimado, as crescentes tarifas de regulação, a operação cada vez maior das companhias de bai-
xo custo (low cost carrier) e a nova geração de aviões, que transportam muito mais passageiros, 
os aeroportos, principalmente os pequenos e/ou regionais, tiveram que procurar outros tipos de 
receitas alternativas para cobrir custos operacionais e despesas.

O presente trabalho mostra uma proposta de concessão aeroportuária, que garanta a sustentabi-
lidade fiscal e tenha por objetivo dar as orientações de como criar um programa de consolidação 
comercial para a concessão de um aeroporto, que seja deficitário em uma região com grande po-
tencial econômico. Por isso, o problema de pesquisa consiste em responder à questão: como agre-
gar valor aos aeroportos de forma a viabilizar as concessões de aeroportos deficitários e garantir a 
sustentabilidade fiscal dos eventuais aportes públicos durante o contrato de concessão? 

A hipótese que se propõe é a de que a implementação de um novo modelo de concessão aero-
portuária – atrelado a um programa de consolidação comercial concebido com base nos princípios 
da Engenharia Territorial – produza efeitos multiplicadores fiscais e econômicos, de forma a va-
lorizar o ativo a ser transferido ao setor privado em sua licitação e cobrir eventuais investimentos 
e contraprestações pecuniárias. 

2 REVISÃO DE LITERATURA

A implantação e operação de um aeroporto é uma atividade complexa e que demanda estudos 
multidisciplinares e planejamento de longo prazo, haja vista o montante de recursos envolvidos. O 
alto índice de desenvolvimento de uma região, a ampliação da oferta de transporte ou até mesmo 
o isolamento geográfico, são motivos comuns para a construção e/ou ampliação de um aeropor-
to, que vai dar suporte às novas necessidades que surgem e não são atendidas por outro modo de 
transporte.

Ishutkina e Hansman (2009) citam que o crescimento econômico aumenta a demanda por trans-
porte aéreo e torna o ambiente mais atrativo para empreender. Conforme Turola, Lina e Ohina 
(2011) também mencionam, a longo prazo a existência ou não de uma infraestrutura aeroportuária 
pode significar a prosperidade ou a estagnação de uma região.

Nesse contexto e considerando que a partir das primeiras privatizações, na década de 90, o 
aeroporto deixou de ser visto como um bem de utilidade pública para se transformar em uma em-
presa de negócios (FASONE; GIUFFRÈ; MAGGIORE, 2015; GRAHAM, 2019), a infraestrutura 
aeroportuária, que é um forte indutor de desenvolvimento urbano e atrai empresas, indústrias e 
firmas ligadas direta ou indiretamente à atividade aérea, passou a ser gerenciada de forma mais 
eficiente, o que possibilitou que fossem vislumbradas novas oportunidades de negócios.

Assim, vários autores passaram a dedicar-se a estudar distribuições de atividades, que favo-
recessem o negócio aeroportuário e que criassem maior desenvolvimento econômico na região 
em que está inserida a infraestrutura, como as Zonas Econômicas Aeroportuárias (AEZs), que se 
tornam centros de crescimento urbano e regional, com atributos de uma cidade industrial aeropor-
tuária.
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Wang, Gong e Yang (2018) defendem que as AEZs, dentro de um raio de até 15 km, devem ser 
planejadas como um complexo urbano multifuncional ao invés de uma área puramente industrial. 
Em sua proposição de modelo de distribuição otimizada de locação de indústrias e serviços em um 
cluster industrial para AEZs, citam que a categoria e escala de uma indústria base de um aeroporto 
é determinante de acordo com a cadeia industrial relacionada ao voo e ao tamanho do aeroporto.

Por sua vez, segundo Coetzze e Swanepoel (2017), indústrias de Informação - Comunicações 
- Tecnologia (ICT), centros de pesquisa, universidades, colégios técnicos etc. são usos que têm 
se tornado espacialmente mais comuns nas proximidades de áreas aeroportuárias, normalmente 
entre 2 e 5 km de distância, da mesma forma que Neuwirth e Weisbrod (1993) citam que as ativi-
dades econômicas relacionadas ao aeroporto devem ser estar localizadas até 6 km ou até 15 min 
de viagem. Breiddenbach (2020) recorda ainda que, particularmente, as indústrias de serviços e os 
setores de alta tecnologia beneficiam-se da proximidade de aeroportos.

Kasarda e Lindsay (2011) definem o termo Aerotrópolis para cidade aeroportuária, que se 
desenvolve como uma cidade convencional, que tem um núcleo central e anéis de subúrbios. O 
núcleo da Aerotrópolis é o complexo aeroportuário, que é circundado por indústrias e negócios 
ligados ao setor aéreo, além dos empreendimentos residenciais e a preocupação com o meio am-
biente, que complementam um cenário de alta acessibilidade e mobilidade. 

Julie (2015) argumenta que o fenômeno Aerotrópolis, ou cidade aeroporto, no contexto ame-
ricano, ignora as histórias individuais e as morfologias das áreas metropolitanas e exagera a in-
fluência que o aeroporto tem sobre o desenvolvimento econômico de sua região. A autora explica 
também que o conceito de Kasarda e Lindsay (2011) normalmente está ligado com aeroportos 
privados, fato que nos EUA é bem diferente, pois metade dos aeroportos são administrados pelas 
cidades ou condados e a outra metade gerenciada por uma autoridade regional. Ela questiona se 
os aeroportos são os principais geradores de emprego dentro dos EUA a nível sub-regional, che-
gando à conclusão que normalmente o aeroporto precisa ter a sua situação local cuidadosamente 
considerada antes de serem feitos investimentos para estimularem o crescimento regional, pois as 
expectativas podem não serem atendidas.

Essa relação de causa-efeito – entre o desenvolvimento aeroportuário e o crescimento econômi-
co na região em que a infraestrutura está inserida – é muito estudada e debatida na literatura, não 
havendo consenso sobre o tema. Fasone, Giuffrè e Maggiore (2012), por exemplo, citam que os 
aeroportos podem gerar valores sociais e econômicos de duas formas: atividades de negócios ou 
como infraestrutura de suporte para o desenvolvimento da economia regional. Os autores mostram 
a relação entre a competitividade territorial e a prestação de serviços aeroportuários: tanto a com-
petição de prestação de serviços aeroportuários em determinados locais pode exercer um efeito 
multiplicador na região, quanto as regiões que experimentam crescimento econômico em setores, 
como turismo, são aquelas em que os serviços aéreos mais competitivos estão localizados.

Na perspectiva de Bilotkach (2015), a criação de um novo destino de voo cria mais empregos 
do que o aumento da frequência dos destinos existentes, pois o número de destinos servidos por 
voos diretos tem um impacto muito mais claro e robusto no nível de emprego, no número de es-
tabelecimentos comerciais e na média salarial na região, comprovando a ligação entre o mercado 
de transporte aéreo e o desenvolvimento econômico regional. Porém, não chama os aeroportos de 
motores do desenvolvimento econômico, pois a relação entre tráfego aéreo e empregos é modesta. 

Segundo Julie (2015) a conexão entre aeroportos, serviços aéreos e desenvolvimento econômi-
co regional tem sido bem estabelecida e usada para justificar expansões aeroportuárias custeadas 
pelas comunidades locais por causa do esperado benefício para toda a região. Entretanto, os dados 
indicam que os benefícios econômicos, em termos de empregos profissionais e administrativos, 
não necessariamente são criados na economia local e/ou melhoram a qualidade de vida da região.

Gibbons e Wu (2020) lembram que há pouca evidência que a abertura de novos aeroportos 
ou a expansão da capacidade dos existentes realmente estimula o desenvolvimento econômico 
de forma causal. Tveter (2017) estudou o desenvolvimento dos aeroportos regionais na Noruega 
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e encontrou efeitos positivos, mas insignificantes de novos aeroportos na população e empregos 
locais. De modo similar, Breiddenbach (2020) mostra em seu trabalho que não há evidência em-
pírica que a expansão de aeroportos regionais na Alemanha gere crescimento regional. O autor 
afirma também que o investimento em expansões em aeroportos regionais alemães, entre 1997-
1999 – que foi determinado pela legislação da União Europeia para intensificar a competição entre 
as companhias aéreas – fez, posteriormente, aumentar o tráfego de passageiros em 60%. Observa-
-se que essa ação não estava correlacionada com medidas específicas de políticas regionais para a 
compensação de desvantagens locacionais.

Dentro da discussão é importante nos concentrarmos nos aeroportos regionais, que normalmen-
te têm grande dificuldade para gerenciar os poucos recursos financeiros existentes, sendo que eles, 
junto com os pequenos aeroportos, geralmente, são deficitários. Isso é uma realidade em diversos 
países. Não à toa, Storto (2018) cita estimativas que sugerem que 69% dos aeroportos do mundo 
operam com perdas, sendo a maior parte em aeroportos que têm movimento inferior a 1 milhão 
de passageiros por ano. Segundo Ülkü (2015), pequenos aeroportos atraem pouco interesse das 
companhias privadas, pois as oportunidades de lucro são menores, o que explica a predominância 
do gerenciamento do Estado nesses casos.

Outro fato importante de se ressaltar é que a participação privada já ocorre mesmo na proprie-
dade pública, mediante participação no capital (sociedade de economia mista) ou como subcontra-
tado para serviços específicos. De forma mais intensa, ele pode se dar mediante parceria público-
-privada ou concessão, chegando à privatização completa, com ou sem participação do poder 
público no capital. A Figura 1, a seguir, mapeia as diversas formas dessa participação.

Figura 1 – Tipos de Participação Público-Privada
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Fonte: IATA (2018).

Nesse sentido, acompanhando uma forte tendência mundial, o Brasil iniciou o seu o processo 
de privatizações em 2011. Desde então, já foram feitas seis rodadas de concessões, em que a maio-
ria dos aeroportos mais lucrativos – exceto o de Congonhas, em São Paulo, e do Santos Dumont, 
no Rio de Janeiro, que entrarão em concessões futuras – já foram concedidos para a iniciativa 
privada.

Esse atual sistema de concessões, que busca por recursos e financiamentos para custear a cons-
trução e/ou expansão de infraestruturas implantadas, não privilegia o desenvolvimento territorial 
adequado nas áreas dos entornos dos aeródromos, com a integração entre a região e o aeroporto. 
Essa dinâmica resulta na perda da oportunidade de fomentar mais empregos e desenvolvimento 
econômico, tendo como consequência natural uma menor arrecadação fiscal. 

A sexta rodada de concessões de aeroportos no Brasil, realizada em abril de 2021, ofertou 3 
blocos: Sul, Norte e Central, respectivamente, com 9, 7 e 6 aeroportos conforme consulta no sítio 
eletrônico do Ministério da Infraestrutura. No entanto, observa-se que das 22 infraestruturas de 
transporte, apenas 6 não eram deficitárias: Curitiba/PR; Foz do Iguaçu/PR; Navegantes/SC; Ba-
cacheri/PR; Manaus/AM; São Luís/MA. Tal contexto suscita um questionamento: apesar de todos 
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os lotes serem arrematados, será que essa foi a forma mais eficiente de dispor dos bens públicos 
para a iniciativa privada?

Fato é que as concessões que forem arrematadas precisarão reconstruir o modelo de negócios, 
seja explorando de forma mais eficiente as receitas não aeronáuticas para aumento das arrecada-
ções, seja na tentativa de atrair ou criar ligações aéreas com outros destinos. Em ambos os casos 
tudo está limitado internamente ao aeroporto, pois os espaços são negociados dentro de sua área 
patrimonial e a capacidade instalada de terminais, pistas e pátios para operar novas rotas e/ou ae-
ronaves, já faz parte dos seus ativos.

Não se pode esquecer que a partir do momento em que se pensa de forma mais abrangente, 
vinculando propriedades fora da área aeroportuária, para que sejam desenvolvidos negócios vin-
culados à atividade aérea, uma sinergia é construída e são criadas oportunidades de negócios que 
gerarão mais empregos. Desse modo, o desenvolvimento territorial orientado e adequado pode 
influenciar no desempenho econômico dos aeroportos, na forma de arrecadação de receitas não 
aeronáuticas, que ajudarão, principalmente, aos pequenos aeroportos e aeroportos regionais a se-
rem menos deficitários.

De acordo com Oum, Chunyan e Choo (2011), as receitas não aeronáuticas estão crescendo 
durante a última década e, para alguns aeroportos europeus, já excede 50% – a exemplo do que 
ocorre em Munique e Frankfurt –, sendo as atividades não aeronáuticas um importante componen-
te da performance geral do aeroporto. Graham (2018) cita também o crescimento das receitas não 
aeronáuticas de 30%, em 1970, para 50%, no ano 2000, e depois caindo para um patamar entre 40 
a 45%. Dessa forma, para aeroportos deficitários é essencial analisar a viabilidade de criar e/ou 
incrementar receitas não aeronáuticas, visando perseguir o equilíbrio financeiro do negócio, sendo 
vital que essas atividades estejam relacionadas com a finalidade do aeroporto. 

Diante dessas considerações, retornando-se ao sexto lote de concessões, destaca-se que o lote 
referente ao Bloco Sul era o único que tinha resultado positivo, pois 4 aeroportos lucrativos sus-
tentavam 5 deficitários, o que não ocorria com os demais blocos, fato que pode ter influenciado 
nos valores das propostas apresentadas.

Nessa e nas demais rodadas anteriores não foram realizados estudos, aliando-se o planejamento 
da implantação ao melhor aproveitamento das potencialidades existentes na região e da explora-
ção de suas cadeias de valor ou implementação de novas, associadas aos produtos mais fabricados 
e comercializados, através de um projeto, que doravante será chamado de projeto de Engenharia 
Territorial.

Segundo Springer-Heize (2018), a cadeia de valor é uma sequência de atividades de negócios 
(funções) relacionadas à provisão de insumos específicos para produção primária de um produto, 
sua transformação e marketing até a venda final aos consumidores. Considerando os aeroportos, 
devem ser procuradas as indústrias e as atividades relacionadas com a infraestrutura do transporte 
aéreo, que poderão fazer parte de um projeto de Engenharia Territorial, a exemplo da indústria de 
motores de aeronaves, de tecnologia ou atividades relacionadas ao turismo, eventos, feiras comer-
ciais etc.

O conceito de Engenharia Territorial tem origem na procura de soluções para o financiamento 
de infraestruturas de transporte, especialmente, mediante parcerias público-privadas e a conjuga-
ção entre a implantação dessas infraestruturas, com o desenvolvimento econômico e imobiliário 
adjacente (ARAGÃO; YAMASHITA; PRICINOTE, 2010). O financiamento público de infraes-
truturas deverá ser baseado num estudo de fluxo de caixa fiscal futuro associado ao investimento 
(ARAGÃO; BRACARENSE; YAMASHITA, 2019).

Segundo Neves (1982), o fluxo de caixa de um projeto é o resultado dado após todas as entradas 
e saídas de recursos monetários, em um determinado tempo, sendo um instrumento gerencial para 
verificar se o montante investido pelo setor público em um projeto será recuperado pelas receitas 
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fiscais e em quais condições. O tempo necessário para se recuperar um investimento realizado em 
projeto é chamado de payback ou tempo de retorno do investimento. 

Considerando que o dinheiro altera o seu valor com o tempo, pode-se dizer que sofre um des-
conto, ou seja, as receitas e custos futuros são descontados para um momento presente a uma taxa 
que represente o custo de oportunidade do capital. Desse modo, para que o projeto seja viável, 
o payback descontado deve ser menor do que o tempo máximo de recuperação do investimento. 

Portanto, o Valor Presente Líquido (VPL) é dado pela soma de todos os fluxos de caixa trazidos 
para uma data referenciada, denominada “data zero” (BRUNI, 2018). 

𝑉𝑃𝐿= � = 0
𝑛

𝑗

𝐹𝐶𝑗
(1+ 𝑖)𝑗

    (1)

Em que:

FCj é o fluxo de caixa no período j 
i é o custo do capital (taxa) 
j é o período analisado 
n é a quantidade de períodos analisados. 

Segundo Bruni (2018), ao descobrir-se a taxa i (que faz com que o VPL seja igual a zero), 
encontra-se a Taxa Interna de Retorno (TIR). Já quando se divide o VPL pelo investimento inicial 
tem-se o Índice de Lucratividade (IL). 

Assim, com o uso desses indicadores financeiros, podem-se fazer os ajustes ou as implementa-
ções no fluxo de caixa, que se fizerem necessárias, de forma interativa para, com isso, obter-se a 
sustentabilidade fiscal. Esta ocorre quando são atendidas as condições de solvência – isto é, saldar 
seus compromissos no tempo em que forem exigidos – e de liquidez, que é quando as quantidades 
de receitas auferidas durante a vida útil do projeto são suficientes para cobrir os gastos no mesmo 
período. 

A sustentabilidade fiscal, portanto, ocorrerá de acordo com as metas definidas nas soluções 
propostas, utilizando-se a Engenharia Territorial, que é um instrumento para melhorar o desempe-
nho econômico do planejamento territorial e de seus projetos componentes de configuração geral 
do território, de acessibilidade e mobilidade, de outras infraestruturas, de negócios comerciais 
ligados à implantação e exploração de infraestrutura e, finalmente, de políticas integrativas.

 A aplicabilidade da teoria da Engenharia Territorial já foi verificada no caso de ferrovias 
(FREITAS, 2018), hidrovias (BRACARENSE, 2017) e aeroportos (CONSULIN, 2020), em que a 
utilização dos conceitos da Engenharia Territorial permitiram uma viabilização conjunta de ele-
mentos produtivos e de infraestrutura.

Como citam Aragão, Bracarense e Yamashita (2010), para fomentar esse crescimento é es-
sencial estabelecer o arranjo espacial adequado dos projetos tanto de infraestrutura quanto de 
negócios, que deverá permitir o amadurecimento de aglomerações produtivas locais e de polos 
de crescimento, além de otimizar os fluxos e a logística de produção, o que pode ser estruturado 
através da aplicação de programas territoriais.

No programa a ser desenvolvido são levantadas todas as cadeias de valor e analisado o que 
pode ser melhorado na produção, em coordenação com a infraestrutura instalada ou a ser constru-
ída, desenvolvendo a economia do território tanto com investimentos públicos quanto privados. O 
objetivo é atrair investimentos, gerar renda e promover pequenas e médias empresas, garantindo 
o equilíbrio fiscal, sendo resultado direto das metas contratuais (ARAGÃO, 2016). Nesse sentido, 
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no cálculo do equilíbrio serão consideradas as arrecadações fiscais por meio da quantificação dos 
efeitos diretos, indiretos, induzidos e catalisadores, que foram gerados a partir do desenvolvimen-
to de ações vinculadas à infraestrutura implantada.

Um estudo que sobre a contabilização desses efeitos, apresentado pela Intervistas (2015), mos-
tra que os aeroportos europeus contribuem para o emprego de 12,3 milhões de pessoas, com rendas 
anuais que totalizam 356 bilhões de euros e que são responsáveis por 4,1% do PIB europeu, apro-
ximadamente, 675 bilhões de euros, conforme apresentado na Figura 2 a seguir:

Figura 2 – Categorias de impacto econômico gerados e facilitados pelos aeroportos europeus
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Fonte: InterVISTAS (2015).

Investigações conduzidas em 125 aeroportos europeus, que representam 71% do tráfego de 
passageiros, mostram também uma relação direta entre a quantidade de empregos diretos e as 
características de um aeroporto. Para aeroportos com tráfego inferior a 1 milhão de passageiros, 
para cada acréscimo de 1000 passageiros, são criados 1,2 empregos, sendo que essa relação cai 
à medida que aumenta o tráfego de passageiros. Foram feitas ainda análises econométricas em 
relação aos efeitos catalíticos, que mostram uma relação em via dupla entre a conectividade aérea 
de um aeroporto e o crescimento econômico de uma região. Ishutkina e Hansman (2009), após 
analisarem 139 países, num período de 30 anos (1975-2005), também tiveram evidência estatística 
do relacionamento entre transporte aéreo e atividade econômica, nos dois sentidos.

Bilotkach (2015) achou que um aumento de 10% no número de voos propicia um aumento de 
0,1% na média salarial e que um aumento de 10% nos voos diretos implica em aumentos de 0,13% 
no número de empregos, 0,1% na quantidade de empresas e 0,2% na média de salários semanal. 
Vale ressaltar que a captura desses efeitos para o reinvestimento nas infraestruturas que os geram 
é o desafio a ser equacionado, visando mostrar que aeroportos considerados deficitários podem 
apresentar resultados fiscais e econômicos favoráveis.

Portanto, nos locais em que há aeroportos deficitários é importante realizar estudos individu-
alizados, analisar-se a região onde está inserido, as cadeias econômicas existentes e a maneira 
de potencializá-las para aplicação de programas territoriais, que criarão soluções inovadoras e 
mais vantajosas para o sistema, em busca de uma lucratividade maior da infraestrutura instalada, 
que, aliada ao desenvolvimento regional, trará crescimento econômico e geração de riqueza. Isso 
refletirá na demanda de negócios e no aumento do fluxo de passageiros e cargas do aeroporto, ge-
rando mais receitas e efeitos econômicos na região, que poderão ser capturados para contabilizar 
favoravelmente no desempenho da infraestrutura. Essa é a discussão proposta por esse trabalho.
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3 METODOLOGIA

Para alcançar o objetivo deste artigo, que é propor orientações para criar um programa de con-
solidação comercial – que garanta a sustentabilidade fiscal de uma concessão de um aeroporto 
deficitário, ou não, em uma região de grande potencial econômico –, foi escolhido entre os aero-
portos, que constavam da sexta rodada de concessões, o Aeroporto de Petrolina, deficitário, para 
que fosse feito um estudo de caso. Verificou-se que é possível criar maior atratividade no processo 
de concessão daquela infraestrutura e garantir a sustentabilidade fiscal dos eventuais aportes pú-
blicos ao longo do período do contrato.

Observou-se que, diferentemente da licitação em blocos de aeroportos realizada na sexta roda-
da de concessões, a ideia foi fazer um processo de forma individualizada, para mostrar que, se ele 
fosse aplicado para os demais aeroportos do bloco, traria resultados mais promissores em termos 
de arrecadação de recursos para a sociedade.

A metodologia, que é mostrada na Figura 3 a seguir, consistiu em comparar o cenário atual 
com um alternativo, em que foram implementados programas territoriais baseados nas principais 
cadeias de valor de uma região e nas experiências bem-sucedidas de outras infraestruturas de 
transporte semelhantes, para, então, após calcular os novos fluxos de tráfego, as receitas aeropor-
tuárias, os multiplicadores fiscais e os fluxos fiscais e financeiros, fosse verificada se foi alcança-
da a sustentabilidade fiscal.

Figura 3 – Processo de concepção e avaliação de um programa territorial de um investimento em infra-
estrutura
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Fonte: Consulin (2020). 
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Nos cálculos foram utilizadas regressões lineares, análises de séries de fluxos monetários, en-
tradas e saídas, com posterior análise financeiras, aplicando os conceitos econômicos de payback 
descontado, valor presente líquido e de taxa interna de retorno. Cada etapa da metodologia pode 
ser resumida da seguinte forma:

 Etapa 1: buscar o máximo de informações possíveis da infraestrutura de transpor-
te: fluxos de passageiros e cargas; obras previstas; balanços financeiros; prestações 
de contas; dados da região que está inserida etc.

 Etapa 2: estimar o cenário durante o período da concessão caso não sejam modi-
ficadas as condições atuais: será lucrativo ou deficitário; quais as necessidades de 
obras futuras; qual a tendência dos fluxos de passageiros e cargas, das despesas etc.

 Etapa 3: procurar as informações econômicas, as cadeias de valor existentes e as 
principais atividades que possam estar relacionadas com a infraestrutura de trans-
portes implantada. 

 Etapa 4: buscar em outros locais infraestruturas de transporte semelhantes, mas 
com maior grau de desenvolvimento em relação ao modelo de negócios existente: 
que tenham tido mais sucesso comercial, que sejam mais eficientes, que tenham 
implantado inovações etc.

 Etapa 5: verificar e propor ações do que se pode melhorar em relação às atividades 
econômicas, que tenham vinculação à infraestrutura de transporte.

 Etapas 6, 7 e 8: calcular, a partir da etapa anterior, os novos fluxos de tráfego e de 
cargas, as receitas, os efeitos multiplicadores e os novos fluxos fiscais e financei-
ros.

 Etapa 9: verificar se os cálculos anteriores permitem que a infraestrutura de trans-
porte alcance a sustentabilidade fiscal.

 Etapa 10: propor um conjunto de ações a ser implantado no cenário atual, para que 
possa ser alcançada a sustentabilidade fiscal.

Conforme mostrado, a metodologia foi composta por dez etapas, em que foram levantados 
dados, feitos cálculos e montados cenários, com o objetivo de inferir as consequências positivas 
ou negativas e os desafios a enfrentar. Todas as informações utilizadas no trabalho foram prove-
nientes de páginas eletrônicas do Governo Federal e/ou associações ou ministérios de governos 
estrangeiros.

Os dados sobre o Aeroporto de Petrolina foram obtidos na página temática sobre concessões, 
existente no sítio eletrônico da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e, também, no sítio 
eletrônico do Ministério de Infraestrutura. Já os dados sobre exportações foram coletados no Mi-
nistério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio na parte referente a comércio exterior (CO-
MEX STAT). Os dados referentes às taxas de empréstimos e financiamentos, por sua vez, foram 
consultados no Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES). Quanto aos dados estatísticos 
sobre trabalho e a relação anual de informações sociais (RAIS) foram obtidos no sítio eletrônico 
do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Já os dados sobre movimentação de carga aérea dos 
aeroportos e sobre o estudo de viabilidade técnica do Aeroporto de Petrolina foram coletados no 
módulo Hórus da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República (SAC-PR). Finalmente, 
os dados sobre o mercado de manga no México foram obtidos no sítio eletrônico da CONASPRO-
MANGO e as informações sobre os aeroportos indianos no sítio eletrônico AGRIEXCHANGE.  
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4 ESTUDO DE CASO DO AEROPORTO DE PETROLINA 

A metodologia foi aplicada no estudo de caso do Aeroporto Senador Nilo Coelho, em Petrolina-
-PE, que está situado em uma Região Integrada de Desenvolvimento (RIDE) composta por oito 
municípios: Petrolina; Santa Maria da Boa Vista; Lagoa Grande; Orocó; Juazeiro; Casa Nova; 
Sobradinho; Curaçá. O aeroporto possui uma área de captação de raio de 200 km, em que se en-
contram 57 municípios, e movimenta anualmente aproximadamente 500.000 passageiros e 3,5 mil 
toneladas de carga. Sua vocação, nas últimas décadas, esteve relacionada ao transporte de cargas, 
sendo impulsionada pelo desenvolvimento tecnológico da fruticultura irrigada da produção do 
Vale do São Francisco, região de maior exportação de frutas do Brasil.

4.1 Levantar a situação atual da infraestrutura de transporte

As informações sobre fluxos de passageiros e cargas dos últimos anos devem ser levantadas 
junto a ANAC, a INFRAERO e no Ministério de Infraestrutura, sendo que as vezes se conseguem 
essas informações no sítio eletrônico do próprio aeroporto.

No caso do Aeroporto de Petrolina, no período de 2014 a 2018, o fluxo de passageiros manteve-
-se em aproximadamente quinhentos mil passageiros/ano e o fluxo de carga aérea em cerca de qua-
tro mil toneladas/ano. Também foi preciso saber sobre a necessidade de futuras obras, vinculadas 
ao crescimento da demanda, informação que normalmente está disponível nos Planos Diretores 
Aeroportuários e eventuais Estudos de Viabilidade Técnica (EVT), que podem ter sido contrata-
dos, dados que podem ser obtidos junto ao administrador do aeroporto.

Para o Aeroporto de Petrolina, os momentos de intervenção para ampliações – de acordo com 
o crescimento da demanda projetada no EVT, de 2014, custeado pelo Governo Federal – estavam 
previstos, inicialmente, para 2025 e 2035. Em relação às informações geográficas e econômicas da 
região, pode-se recorrer ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para obter dados 
sobre população, renda média, Produto Interno Bruto etc. Já para obter as informações econômi-
cas, fiscais, os investimentos previstos e depreciações deve-se procurar pelas Prestações de Contas 
Anuais da infraestrutura de transporte.

Assim, com base nos dados do Ministério da Infraestrutura, o Gráfico 1 apresenta as receitas, 
os custos (sem depreciação), a depreciação e o resultado financeiro do Aeroporto de Petrolina nos 
últimos seis anos, evidenciando sua situação deficitária.

Gráfico 1 – Resultado do exercício 2013-2018 (R$) - Aeroporto de Petrolina
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Fonte: Ministério da Infraestrutura (2019).
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4.2 Calcular o cenário tendencial

O cenário presente nos permitirá calcular o cenário tendencial, pois serão mantidas as condi-
ções do cenário atual. No cenário tendencial, em que o aeroporto será concedido por um período 
de trinta anos, há necessidade de levantar se há necessidade de obras de expansão da infraestrutura 
e qual o valor a ser gasto, bem como quais seriam os valores de outorgas fixas e variáveis da con-
cessão e a previsão do fluxo financeiro para montagem do fluxo de caixa.

Para o Aeroporto de Petrolina haveria previsão de expansão quando o movimento de passa-
geiros alcançasse 1.225.000 passageiros/ano, entre embarques e desembarques, o que ocorreria 
por volta do vigésimo ano da concessão, a um custo de R$ 62.018.643,10 (valor de agosto 2019), 
sendo considerado como investimento a ser realizado no cenário tendencial.

Em relação às outorgas fixas e variáveis, considerou-se os mesmos critérios da quinta rodada 
de concessões. As outorgas fixas consistiram em uma percentagem da receita bruta, variável ao 
longo do contrato; já as outorgas variáveis foram dadas por metade do Valor Presente Líquido 
(VPL).

Quanto à montagem do fluxo de caixa, com os dados do Gráfico 1, foi feita uma simulação e/
ou estimativa do comportamento, que se seguiria mantendo-se todas as condições atuais, que pode 
ser por meio de séries temporais ou regressões simples/múltiplas, ou uso de redes neurais (ANN), 
ou uso de vetor suporte (SVM), ou algum outro método de previsão.

No caso em estudo foram utilizadas equações de regressão para estimar os valores de receitas 
e custos do aeroporto (1 e 2) para os próximos 30 anos, prazo de uma concessão convencional, 
sendo as equações dadas por:

 Receitas = 3.548.143 + 1.327.495* ano            (2)
 R² = 0,8378 e p-valor = 1,044 x 10-2 
 
Custos (sem depreciação) = 9.494.892+683.170,60* ano           (3)
 R² = 0,9795 e p-valor = 1,253 x 10-3

Todos os valores devem ser trazidos para a data presente, sendo utilizada para o custo de capital 
da obra 6,47% (série histórica do INCC de set.2006 a set.2019) e para os demais valores a taxa 
de 10,11%, que seguiu o mesmo modelo utilizado para o 5º lote de concessões, estabelecido pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES, 2019), conforme detalhado 
na Tabela 1.

Custo Financeiro (CF) IPCA (*) + 2,25%

Remuneração Básica (RM) 1,30% a.a.

Taxa de Risco de Crédito (TRC) Variável. Adotado 4% (**)

Taxa de Juros do BNDES [(1 + CF) x (1 + (RM + TRC))] - 1

Fonte: BNDES (2019).

Finalmente a Tabela 2 apresenta os resultados e os indicadores financeiros (Índice de Lucrati-
vidade, VPL, TIR e payback), demonstrando a situação deficitária no cenário tendencial.



157

Proposta de concessão para aeroportos regionais explorando potenciais econômicos locais

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 52, n. 4, p. 146-166, out./dez., 2021

Tabela 2 – Análise do fluxo de caixa do modelo tendencial (2019-2049)

Unidade Valor Presente

Receitas R$ +245.931.592,17

Custos (sem depreciação) R$ -205.868.987,22

  - Impostos R$ -6.176.069,62

  - Pessoal e encargos R$ -98.817.113,87

  - Outros custos R$ -100.875.803,74

Custos de Depreciação R$ -19.763.422,77

Custos de Expansão do Aeroporto R$ -62.018.687,39

Outorga inicial R$             zero

Outorgas variáveis R$ -11.579.313,25

VPL R$ -26.301.323,14

IL -0,36

TIR % -6,01%

Payback simples Anos >30

Payback descontado Anos >30

Fonte: Autores.

4.3 Levantar potenciais econômicos da região

Para realizar esse levantamento são necessárias algumas informações dos municípios, que es-
tão na área de influência/captação do aeroporto, tais como: distribuição do Produto Interno Bruto 
nos setores agropecuário, indústria e de serviço; Índice de Desenvolvimento Humano (IDH); po-
pulação economicamente ativa e número de empregos formais; condições e modos de infraestru-
tura de transportes disponíveis; produções de destaque e suas produtividades máximas (agrícola, 
pecuária, extração mineral); indústrias de destaque; serviços disponíveis; destaques na área de 
ensino e tecnologia etc., dados que podem ser obtidos no sítio eletrônico do IBGE.

Com essas informações identifica-se a vocação da região e listam-se as diversas cadeias de va-
lor relacionadas e que são mais desenvolvidas, entre as quais se separam as que possam conectar-
-se também com a infraestrutura de transporte implantada. Essas são as cadeias que darão suporte 
ao programa territorial a ser implantado, que, no caso da região do Vale de São Francisco, foram 
as relativas à produção de frutas como a manga, uva, mamão, goiaba e banana. Dentre essas, as 
que são mais exportadas pelo Aeroporto de Petrolina são a manga e o mamão, com destaque para 
a primeira. Com essa definição, pode-se levantar as atividades que fazem parte daquela cadeia 
produtiva e o número de empregos existentes em cada atividade ligados à produção.

4.4 Procurar modelos de sucesso da infraestrutura de transporte (perfis 
espelho)

Após a constatação que a manga foi a cadeia-chave da região, que estava relacionada com a 
infraestrutura de transporte, foi necessário buscar, no mundo, aeroportos que são exemplos de su-
cesso na exportação da fruta, a fim de saber as medidas diferenciais que fizeram com que a infra-
estrutura se destacasse. Só então, após essa etapa, tentou-se aplicar as lições aprendidas, as boas 
práticas e os avanços alcançados para implementar, dentro das possibilidades, no caso em análise, 
visando dinamizar processos, aumentar a eficiência e os lucros.

Sabe-se que a Índia é o maior produtor e o México o maior exportador da fruta, sendo que este 
tem a maior parte do comércio feito por via terrestre, devido à proximidade com os EUA, ou por 
via marítima. Assim, procurou-se por informações sobre aeroportos exportadores indianos, com 
quantidades exportadas compatíveis com as do Aeroporto de Petrolina, que é de aproximadamente 
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5.000 ton/ano, sendo aproximadamente 3.000 ton/ano de mangas. Nesse contexto, destacaram-se 
os aeroportos de Cochin e Hyderabad, que exportam acima de 20.000 ton/ano e têm expertise na 
exportação de mangas, com quantidades exportadas acima de 600 ton/ano, de tal forma que foram 
estudadas as ações implementadas naqueles aeroportos, que poderiam ser replicadas no Aeroporto 
de Petrolina para diversificação e melhora da performance das exportações de forma factível.

As principais ações a serem implementadas estariam vinculadas a três frentes, que estavam 
associadas às cadeias produtivas locais, com ênfase na da manga, que foi a mais importante no 
caso de Petrolina. As três frentes são: a) infraestrutura: busca de novas companhias áreas, novos 
mercados, ampliação dos existentes, intermodalidade, expansão do terminal de cargas, realização 
de novas parcerias e implantação de novos tipos de negócios; b) cooperativas e associações: busca 
por capacitação, qualificação, inovação e certificação de produtos, disseminação de boas práti-
cas, aumento da produtividade e da eficiência dos transportes das lavouras, maior marketing dos 
produtos; c) governos: melhor coordenação entre os diversos entes, maior divulgação no exterior, 
participação de feiras internacionais e abertura de escritórios comerciais.

4.5 Propor programas territoriais

Para iniciar a concepção do programa foram analisadas a situação atual e as tendências de cres-
cimento em relação à atividade econômica, procurando-se nos setores agropecuário, industrial e 
de serviços da região quais as atividades que mais se destacaram. Em seguida, foram estudadas as 
cadeias de valor relacionadas, considerando as condições da infraestrutura de transporte local para 
identificar gargalos e maneiras de aumentar a eficiência do fluxo de insumos e posterior distribui-
ção e comercialização da produção.

Como a produção agrícola de lavouras permanentes foi o que se destacava na região, principal-
mente a da manga e do mamão, o estudo de caso verificou as produtividades de cada município. 
Na sequência, aplicou-se a maior produtividade obtida como sendo a meta para todos as demais 
cidades, a fim de se obter, ao final do período de concessão de trinta anos, a produtividade máxima 
na região. Uma parcela dessa produção, que vai para o exterior, considerou a taxa de crescimento 
das exportações de 11,54% (2004-2018). Dessa forma, toda a cadeia produtiva foi impactada, 
sendo necessária a criação de mais empresas e empregos na proporção do crescimento e comer-
cialização da produção, que no período analisado (2006-2017) aumentou em 6,84% o número de 
empresas e em 51,84% o número de empregos criados.

4.6 Calcular os novos fluxos de tráfego e as receitas de infraestrutura

Foi considerado o acréscimo apenas no fluxo de exportações, mantendo-se o crescimento da 
demanda de passageiros dentro das previsões existentes. Com isso, foi pesquisada a taxa de au-
mento nas importações europeias de manga, que ficou em torno de 6,68% (2000-2017). Entretan-
to, foi considerada para os primeiros 15 anos da concessão a taxa de 2,70% a.a. de crescimento 
anual das exportações de manga, conforme projeções feitas no Relatório de Movimentações de 
Cargas Aéreas do LabTrans/UFSC (2017), dentro de um cenário mais conservador. No Aeroporto 
de Petrolina, em 2018, por exemplo, 1.963,06 toneladas foram exportadas e a simulação projetou 
para 2049 uma média de 7.930,60 toneladas.

Portanto, com o crescimento das exportações, seriam necessários maior disponibilidade de 
estocagem da mercadoria e maior movimentação de aviões para o transporte da carga, o que  im-
plicaria na arrecadação de mais tarifas aeroportuárias de pouso/decolagem e de armazenagem e 
capatazia, que pode ser calculado dividindo-se o excedente exportado pela capacidade média da 
aeronaves, cujo resultado foi o incremento do número de aeronaves, que permitiria calcular o 
acréscimo das taxas aeroportuárias a serem recolhidas. No Aeroporto de Petrolina implicaria em 
acréscimo de 83 voos, até 2049, para transportar as 5.967,54 toneladas excedentes. 
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Além disso, considerando a taxa de crescimento prevista para a demanda de passageiros, na-
turalmente haveria necessidade de mais espaços internos de comércio no aeroporto, o que geraria 
maior arrecadação com concessões de áreas e, finalmente, também ocorreria o crescimento pro-
porcional da prestação de serviços pela administradora aeroportuária, no caso a INFRAERO, a 
exemplo de cursos e treinamentos em operações e segurança.

No Aeroporto de Petrolina foi considerada ainda a duplicação das receitas anuais, com arren-
damentos e prestação de serviços nos primeiros 15 anos de concessão, similarmente ao que está 
previsto ocorrer com a demanda de passageiros. O Gráfico 2, a seguir, mostrou a evolução das 
arrecadações. Já a Tabela 3, na sequência, demonstra a totalização das receitas por serviço.

Gráfico 2 – Receitas Aeroportuárias do Aeroporto de Petrolina (30 anos)
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Fonte: Autores.

Tabela 3 – Resumo das receitas aeroportuárias geradas pelo aumento de exportação

Concessão (30 anos) 15 anos com 2,7% a.a e 15 anos com 6,68% a.a

Armazenamento e Capatazia 7.668.763,69

Pousos internacionais 5.512.528,18

Arrendamentos  38.627.221,20

Exploração de Serviços 3.285.891,26

Total 55.094.404,33

Fonte: Autores.

4.7 Calcular os efeitos multiplicadores

Os efeitos multiplicadores considerados foram os efeitos diretos, indiretos e induzidos, que 
foram acrescidos a partir da implementação dos programas territoriais. Não foram considerados os 
efeitos catalisadores devido à maior complexidade do cálculo e por restringir-se ao levantamento 
do impacto local relativo ao desenvolvimento da infraestrutura implantada.

Nos efeitos diretos foram consideradas as arrecadações fiscais em relação às novas concessões 
de áreas internas estabelecidas e/ou manutenção das existentes, além do acréscimo de arrecadação 
devido à prestação de serviços pela administradora. Nos indiretos, foram examinadas arrecadações 
fiscais do IRPF referente aos novos empregos gerados de acordo, com o programa territorial pro-
posto, dentro da cadeia produtiva da manga e das atividades ligadas ao turismo. E, finalmente, nos 



160

Ricardo Fernandes Consulin. Anísio Brasileiro de Freitas Dourado e Joaquim José Guilherme de Aragão

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 52, n. 4, p. 146-166, out./dez., 2021

induzidos, foi analisada a arrecadação fiscal relativa aos novos empregos gerados de acordo com 
o programa territorial proposto.

No caso do Aeroporto de Petrolina foi considerado o regime de lucro presumido, em que os 
efeitos diretos foram calculados, aplicando-se uma taxa de 42,65% de tributação (ISSQN/PIS/
COFINS/CSLL/IRPJ) sobre o lucro real estimado de 32% das receitas dos novos arrendamentos e 
de prestação de serviços pela INFRAERO a terceiros, conforme a Tabela 6. 

Para os efeitos indiretos, após ser considerado, para trinta anos, um aumento de 15% no nú-
mero de empresas ligadas a cadeia produtiva da manga e dobrar o número de funcionários, foram 
gerados 2538 empregos, dos quais 297 sofreram tributação (Faixa III), conforme apresentado nas 
Tabelas 4 e 6. 

Já para os efeitos induzidos as informações foram apresentadas nas Tabelas 5 e 6, seguindo-se a 
metodologia proposta por Bracarense (2017), em que os efeitos induzidos passam a ser calculados 
pela multiplicação MS x F x D x AL, em que MS = massa salarial, calculada pela soma dos salários 
dos trabalhadores dentro de cada faixa salarial.

As faixas salariais, atualizadas em relação ao salário-mínimo de 2019, foram definidas assim:

I - até R$ 1.021,61, a II até R$ 2.309,37, a III até 3.876,10, a IV até R$ 7.093,32 e 
finalmente a V até R$ 21.252,06; 
F = fator que dá o valor médio da relação despesa/renda para cada uma das faixas 
salariais; 
D = percentual de despesas por faixa de renda e categoria; e, 
AL = alíquota de impostos média sobre a categoria.

Tabela 4 – Empresas e empregos a serem criados na cadeia produtiva da manga (2019 - 2049)

CNAE

Empresas Empregos Salário Médio Mensal

Existentes Novas (+15%)
Existentes 
(média por 
empresa)

Novos (+100%) Valor (R$) Faixa Salarial

01.33-4 68 10 60 1200 1487,32 II

01.61-0 13 2 40 160 2446,24 III

01.63-6 4 1 1 p/4 1 1769,23 II

10.31-7 15 2 10 40 1183,41 II

10.33-3 7 1 8 16 1251,37 II

22.22-6 5 1 30 60 1858,61 II

46.11-7 4 1 1 p/4 1 1000,00 I

46.33-8 126 19 10 380 1787,97 II

46.83-4 29 4 17 136 2366,00 III

46.86-9 5 1 3 6 1316,24 II

47.24-5 93 14 5 140 1146,46 II

49.30-2 125 19 10 380 1553,18 II

52.40-1 4 1 8 16 1720,28 II

52.50-8 4 1 1 p/2 1 6153,85 III

70.20-4 25 4 1 p/2 1 865,38 I

527 81 2538

Fonte: Autores.
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Tabela 5 – Consolidação dos efeitos induzidos arrecadados pelos novos empregos
                 (milhares de R$)

Efeitos
Faixas

I II III

Alimentação 66,98 74.044,58 10.180,18

Transporte Urbano 13,53 18.985,79 2.585,44

Combustível 2,16 13.764,70 3.124,07

Manutenção 0,86 11.075,04 1.885,22

Aquisição de Veículos 0,43 30.060,83 6.140,42

Energia Elétrica 1,30 15.821,49 2.693,16

Manutenção. e Artigos de Limpeza 1,73 20.567,94 3.501,11

Total arrecadado 86,99 184.320,37 30.109,58

Total Geral 214.516,94

Fonte: Autores.

4.8 Calcular os fluxos fiscal e financeiro

A Tabela 6 apresenta os valores de todas as novas arrecadações fiscais, referentes aos efeitos 
diretos, indiretos e induzidos, que totalizaram R$ 223.295.695,43.

Tabela 6 – Aumento de arrecadação de receitas fiscais calculadas para o cenário alternativo (2019 
- 2049)

Efeitos Descrição Tributos Valor (R$)

Efeitos Diretos
Novos contratos de arrendamentos e manutenção dos existentes IRPJ, PIS/PASEP, COFINS, 

ISS, CSLL 5.271.843,15

Incremento na prestação de Serviços pela INFRAERO a terceiros IRPJ, PIS/PASEP, COFINS, 
ISS, CSLL 448.458,44

Efeitos Indiretos IR sobre novos empregos IRPF 3.058.450,20

Efeitos Induzidos Poder de compra novas funções criadas pelo programa territorial

Total arrecadado (2019-49) 223.295.695,43

Fonte: Autores.

Na sequência, foi trazido para valor presente as receitas aeroportuárias geradas com o aumento 
da exportação (Tabela 3) e os aumentos de arrecadação fiscal (Tabela 6), passando os valores a se-
rem de R$ 10.887.115,13 e de R$ 69.527.516,39, respectivamente, sendo que este último aparece 
na Tabela 7, que sumariza os resultados da análise financeira da concessão do aeroporto no cená-
rio alternativo, como sendo a contraprestação a ser paga pelo Governo. Dessa forma, na Tabela 7 
pode-se observar o novo Valor Presente Líquido (VPL), que passa para R$ 54.113.308,38, o que 
implica em um Índice de Lucratividade (IL) de 0,74 e Taxa Interna de Retorno (TIR) de 204,47%. 
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Tabela 7 – Análise do Fluxo de Caixa do Cenário Alternativo (2019-2049)

Variáveis Unidade
Valor Presente (R$)

Cenário Tendencial Cenário Alternativo

Receitas R$ +245.931.592,17   +256.818.707,30

Receita original R$ 245.931.592,17

Tarifas extras R$ 10.887.115,13

Custos sem depreciação R$ -205.868.987,22 -205.868.987,22

Impostos R$ - 6.176.069,62 - 6.176.069,62

Pessoal (encargos) R$ - 98.817.113,87 - 98.817.113,87

Outros custos R$ -100.875.803,74 -100.875.803,74

Custos de Depreciação R$ -19.763.422,77 -19.763.422,77

Custo obra expansão R$ -62.019.643,10 -62.019.643,10

Outorga inicial R$ zero zero

Outorgas variáveis R$ -11.579.313,25 -11.579.313,25

Contraprestação R$ +69.527.516,39

Custo do Capital % 10,11% 10,11%

Custo Capital Obra % 6,47% 6,47%

VPL R$ -26.301.323,14 54.113.308,38

 IL -0,36 0,74

TIR % -6,01% 204,47%

Payback simples anos > 30 0,6

Payback descontado anos > 30 0,6

Fonte: Autores.

4.9 Verificar se foi alcançada a sustentabilidade fiscal

Após a implantação no cenário atual das medidas sugeridas, que iriam desenvolver a infraes-
trutura e a comercialização, além daquelas que implementariam novas políticas públicas, foram 
obtidos os quantitativos de demanda e produção, bem como empregos gerados e massa salarial. 
Foram feitas ainda as análises econômicas e fiscais, que pode ser de forma iterativa, até que se 
obtivesse a sustentabilidade fiscal do projeto.

No caso em estudo, observou-se que o VPL, IL e TIR foram superiores quando comparados aos 
do cenário tendencial (-R$ 26.301.323,14; -0,36; -6,01%), sendo a TIR (204,47%) superior à taxa 
do custo do capital (10,11%), sendo um investimento recomendável, ao contrário da concessão 
inserida no bloco (cenário tendencial).

4.10 Cenário alternativo a ser implantado

Finalmente, observou-se que com essa metodologia foi possível acompanhar as receitas fis-
cais geradas e analisar os dois cenários, podendo então a solução ser detalhada, a fim de ficar em 
condições de implementação, após aprovação pelo Governo e sociedade por meio de processos 
participativos, sendo a base do mínimo que seria exigido numa futura licitação da infraestrutura 
de transporte, que, nesse caso, foi o Aeroporto de Petrolina.

Verificou-se também que para alcançar a sustentabilidade fiscal várias ações precisariam ser 
implementadas, entre as quais se destacariam o aumento de receitas aeroportuárias e o de arre-
cadação fiscal, de tal forma que, se não forem adotadas novas medidas, o aeroporto continuaria 
deficitário durante todo o período de concessão. 
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Assim, os principais desafios para a concessão aeroportuária seriam: reverter o fluxo de caixa 
tendencial deficitário; estimular o fluxo de passageiros e cargas; aumentar a quantidade de contra-
tos de arrendamentos; melhorar e expandir a prestação de serviços; estimular e/ou criar parcerias, 
com exportadores, produtores e sociedade para a busca de novos mercados, entre diversas outras 
medidas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho propôs uma forma de concessão aeroportuária, que garanta a sustentabilidade 
fiscal, implemente o crescimento econômico e crie empregos, utilizando a aplicação de programas 
territoriais, que aproveitam as cadeias de valor existentes na região, que estejam relacionadas di-
reta ou indiretamente com a infraestrutura de transporte instalada. 

Atualmente, em relação aos aeroportos, o Governo tem buscado recursos na iniciativa privada 
por meio da concessão das infraestruturas instaladas em leilões, que não exploram as potencialida-
des de cada região e a possibilidade de geração de mais postos de trabalho, alicerçados em progra-
mas territoriais vinculados à infraestrutura de transporte. Na sexta rodada de concessões sabia-se 
que somente seis dos vinte e dois aeroportos eram lucrativos, dado que suscitou o questionamento: 
será que se as concessões fossem feitas, agregando-se programas territoriais, com base em estudos 
individualizados de cada aeroporto e sua região, não produziriam maior arrecadação de recursos 
para o Governo, através da arrecadação fiscal gerada, do que as concessões convencionais? 

Para testar essa hipótese, foi feito um estudo de caso aplicado para o Aeroporto de Petrolina, 
deficitário entre 2013 a 2018, que está inserido no Vale do São Francisco, que é uma região pro-
dutora de frutas, atividade que é a grande indutora econômica local.

Após identificar e propor ações para as principais cadeias de valor vinculadas com a infra-
estrutura de transporte, especificamente as relacionadas ao cultivo da manga, foram planejados 
programas territoriais, visando criar um desenho urbano, que otimiza fluxos e riquezas geradas, 
impactando na performance e sustentabilidade econômica do aeroporto, garantindo o equilíbrio 
fiscal durante o período de concessão.

Reconhecemos que a metodologia proposta para esta análise possui limitações, pois precisa 
ser identificado claramente o potencial econômico vinculado à infraestrutura de transportes, o que 
nem sempre é possível. Porém, nos casos de aeroportos exportadores – ou aqueles em regiões tu-
rísticas, ou com forte ligação com determinado modelo de negócios (pecuária, plantações, eventos 
etc.) –, a sequência de passos da metodologia pode ser facilmente aplicada.

Assim, a partir do conhecimento das atividades das cadeias de valor vinculadas, estipulam-se 
novas metas de produção a serem atingidas, levantam-se a quantidade de empresas e de emprega-
dos existentes e o que será necessário ampliar. Verifica-se também qual a atual taxa de crescimento 
do sistema de distribuição logística dos últimos anos e se haverá necessidades de readequações, 
investimentos ou expansões, calculando seus custos para, então, com essas projeções, simular 
diversos cenários alternativos, variando-se metas e/ou investimentos, até alcançar aquele conside-
rado mais adequado e factível para a implantação dessas ações.

Outra dificuldade é a aplicação adequada da taxa de juros do capital. Esta é variável mês a mês 
e pode influenciar de forma significativa, positiva ou negativamente, nas análises dos cenários, 
devendo-se ter muito cuidado e parcimônia em sua determinação.

Ressalta-se ainda o conservadorismo do estudo do Aeroporto de Petrolina, pois utilizou a ca-
deia produtiva da manga como principal impulsionador de todas as ações do programa territorial, 
não sendo considerados os efeitos indiretos em outras atividades produtivas, que acabariam se 
beneficiando naturalmente do desenvolvimento econômico da região, como a pecuária, a indústria 
e os serviços, o que traria maior arrecadação fiscal do que foi simulado.
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Os dados utilizados, obtidos de 2013 a 2018, base da regressão linear, foram os responsáveis 
pelas previsões e montagem dos cenários tendencial e alternativo, o que deve ser levado em con-
sideração, pois não foram feitas análises de cenário e nem de avaliação de risco, sendo ótimos 
tópicos para o desenvolvimento de trabalhos posteriores sobre o tema. Outras linhas de pesquisa 
poderiam ser: a comparação entre cenários que consideram diferentes cadeias produtivas ou uma 
combinação entre elas, visando identificar parâmetros que facilitam a montagem de programas 
territoriais; a comparação de programas territoriais aplicados para diferentes modos de transporte, 
visando medir se há relação entre uma maior ou menor eficiência de acordo com a infraestrutura 
de transporte utilizada; a implementação de mudanças institucionais e empresariais, que darão 
suporte ao desenvolvimento e implementação das estratégias do cenário alternativo; a modelagem 
e estruturação de uma Empresa de Desenvolvimento Territorial - EDT, para a viabilização de es-
tratégias comerciais baseadas nas potencialidades locais, que estejam relacionadas à infraestrutura 
aeroportuária etc.

Finalmente, considera-se que a contribuição do trabalho foi mostrar que o Governo pode ne-
gociar concessões mais lucrativas para a sociedade e, paralelamente, contribuir para o desenvol-
vimento econômico de uma região de influência da infraestrutura de transporte a ser concedida, 
sendo que a metodologia também poderia ser aplicada para outros tipos de infraestrutura, como 
saneamento, eletricidade, transmissão de dados, entre outros.
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Resumo: Este estudo teve como objetivo geral verificar o efeito da certificação GLOBALGAP sobre as exporta-
ções de frutas para o ano 2018. Especificamente, o artigo realiza um levantamento do número de produtores, com 
certificação GLOBALGAP das frutas mais exportadas pelo Brasil, bem como sua localização geográfica. Além 
disso, verifica-se empiricamente o efeito da adesão ao GLOBALGAP nas exportações de frutas pela estimação de 
modelos em cross-section, utilizando-se dados a nível estadual. Os dados utilizados e analisados foram o número 
de produtores com certificação, preço de exportação do produto, renda externa, produção e exportação de frutas. 
Procedeu-se também a identificação da importância da adesão ao GLOBALGAP em comparação a outras variá-
veis que determinam as exportações brasileiras de frutas. Os resultados mostraram que a adesão ao GLOBALGAP 
ampliou as exportações, embora a principal variável de interesse, as empresas certificadas, tenha apresentado a 
menor contribuição dentre as variáveis de controle para determinar as exportações de frutas.

Palavras-chave: Certificações; Regulamentações; Normas privadas. 

Abstract: This study aimed to verify the effect of GLOBALGAP certification on fruit exports. Specifically, the 
article surveys the number of producers with GLOBALGAP certification of the most exported fruits in Brazil, as 
well as their geographical location. In addition, the effect of joining GLOBALGAP on fruit exports is empirically 
verified by estimating cross-section models, using data at the state level. The importance of joining GLOBALGAP 
was also identified in comparison to other variables that determine Brazilian fruit exports. The results showed that 
adherence to GLOBALGAP increased exports, although the main variable of interest, certified companies, made 
the smallest contribution among the control variables to determine fruit exports.

1 Este trabalho recebeu auxílio da CAPES e do CNPq.
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1 INTRODUÇÃO

A dimensão territorial do Brasil, bem como sua disponibilidade de recursos naturais e mão de 
obra, contribui para que o país assuma posição de destaque na produção de bens agrícolas a nível 
mundial. O país lidera as exportações de uma série de produtos pertencentes ao setor agrícola.

Dentro da agricultura, o segmento frutícola se destaca, pois a produção e a exportação estão 
dispersas por todo o território nacional. A fruticultura contribui para a geração de emprego, renda 
e exportações em todos os estados brasileiros, sendo, portanto, um importante instrumento de de-
senvolvimento regional.

De acordo com o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC, 2019), 
as exportações das 11 principais frutas exportadas pelo Brasil somaram U$ 1.453 bilhão em 2019. 
É importante destacar que o comércio externo da fruticultura, assim como dos demais segmentos 
do agronegócio, está sujeito a uma série de regras na forma de normas e regulamentações.

As regulamentações são especificações obrigatórias, que os produtos exportados devem aten-
der e que vão desde o processo produtivo ao armazenamento e transporte. Estas são as medidas 
Sanitary and Phitosanitary Measures (SPS) e Tecnical Barriers to Trade (TBT), disciplinadas 
no âmbito da Organização Mundial de Comércio (OMC) pelos acordos SPS e TBT (ALMEIDA, 
2014). Já as normas referem-se a instrumentos mercadológicos, ou seja, são não obrigatórios. Tra-
tam-se de normas, em geral, estabelecidas por grandes empresas ou associações de empresas, que 
comercializam produtos internacionalmente, com o objetivo de estabelecer boas práticas agrícolas 
na produção de alimentos e produtos agropecuários em geral (HENSON; HUMPHREY, 2009).

Iniciativa de grande relevância no sentido da especificação de normas privadas ao comércio 
foi o GLOBALGAP, protocolo de boas práticas agrícolas, que teve origem nos esforços de su-
permercados britânicos e da Europa Continental. A iniciativa teve início em 1997 e as empresas 
participantes buscaram harmonizar seus padrões de produção e criaram um sistema próprio de 
certificação de boas práticas agrícolas. É importante destacar que existem outros esquemas de 
normas privadas, como o Harmonized Produce Safety Standard (HPSS) e o AMAGAP. O primeiro 
é fruto de esforços de produtores de bens in natura nos EUA e o segundo se refere a normas para 
produtos agrícolas da Áustria. Esses dois esquemas de normas obtiveram equivalência junto ao 
GLOBALGAP (GLOBALGAP, 2020).

A adaptação do processo produtivo para atender às regulamentações governamentais e às nor-
mas impõe custos significativos aos produtores dada a necessidade de alterações nos processos de 
produção, transporte e armazenamento. No que se refere às normas, existem ainda os custos com 
aquisição e manutenção da certificação necessária, tendo em vista que a norma GLOBALGAP 
exige que seus produtores estejam certificados como forma de comprovação de conformidade dos 
processos com a regra da associação (SANTACOLOMA; CASEY (2011). Todavia, é importante 
destacar que a adequação a normas internacionais permite aos produtores melhor inserção dos seus 
produtos no mercado internacional.

Tendo em vista a complexidade e o alcance do GLOBALGAP, adotada em vários países como 
protocolo de Boas Práticas Agrícolas, este estudo tem como objetivo verificar a adesão de produ-
tores brasileiros à norma, bem como seus efeitos sobre as exportações estaduais no segmento de 
frutas. Adicionalmente, pretende-se identificar a importância relativa da adesão ao GLOBALGAP 
em comparação a outras variáveis que determinam as exportações brasileiras de frutas. A hipótese 
do trabalho é a de que boa parte dos produtores exportadores possuam a certificação GLOBAL-
GAP. Além disso, espera-se que a adesão ao protocolo tenha efeito positivo sobre as exportações 
brasileiras de frutas.

Para tratar a hipótese, o artigo realiza um levantamento do número de produtores com certifica-
ção GLOBALGAP das frutas mais exportadas pelo Brasil, bem como sua localização geográfica. 
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Além disso, verifica-se empiricamente o efeito da adesão ao GLOBALGAP nas exportações de 
frutas pela estimação de modelos em cross-section, utilizando-se dados a nível estadual.

Vale destacar que a principal contribuição deste trabalho é entender os efeitos da adesão ao 
GLOBALGAP sobre as exportações brasileiras de produtos primários, com base no caso relativo 
ao segmento de frutas. Ou seja: embora a adesão às normas seja voluntária, é relevante identificar 
se isso contribui para melhorar a inserção dos produtos primários brasileiros no comércio interna-
cional, possibilitando agregação de valor a esse tipo de produto.

Cabe ressaltar também que o levantamento empreendido no trabalho se constitui como impor-
tante contribuição, tendo em vista que não há informação organizada sobre a adesão dos produto-
res brasileiros à certificação GLOBALGAP. Destaca-se ainda, que, até o momento de conclusão 
deste trabalho, nenhuma análise como a empreendida nesta pesquisa foi verificada pelos autores 
na literatura existente sobre o tema. Os trabalhos de Andersson (2019) e Fiankor et al. (2017) 
tratam do tema, porém, utilizando dados a nível nacional. Portanto, este trabalho contribui para 
preencher uma lacuna importante da literatura.

Este artigo encontra-se organizado em três seções, além dessa introdução e das considerações 
finais. A segunda seção apresenta os principais conceitos necessários ao entendimento das normas 
privadas no âmbito da certificação GLOBALGAP. A terceira seção sistematiza os aspectos meto-
dológicos aplicados à análise empírica. A quarta seção discute os resultados obtidos. 

2 CONTEXTO, DEFINIÇÕES E ASPECTOS TEÓRICOS

A criação do GLOBALGAP teve início com o EUREPGAP (EUREP – Euro-retailer produce 
working group e GAP – Good Agricultural Practices). Supermercados britânicos e da Europa 
continental, observando a crescente preocupação dos consumidores europeus com a segurança do 
produto, impactos ambientais, e segurança e bem-estar de trabalhadores e animais, conjugaram 
esforços para criar um protocolo amplo de boas práticas agrícolas. Estas empresas harmonizaram 
seus padrões e procedimentos, e desenvolveram um sistema de certificação independente para 
boas práticas agrícolas (GLOBALGAP, 2019).

Ainda conforme a referência anterior, as normas EUREPGAP auxiliaram produtores na ade-
quação dos seus processos produtivos conforme critérios amplamente aceitos na Europa referentes 
a segurança do alimento, métodos de produção sustentáveis, bem-estar animal e do trabalhador, e 
responsabilidade no uso de água. Os supermercados europeus que participaram da iniciativa apre-
sentaram o EUREPGAP como uma forma de redução de custos para os produtores de bens agrí-
colas e alimentos em geral, tendo em vista que a certificação, de acordo com a norma, substituiria 
diversos outros tipos de certificação existentes na Europa. Com o alcance atingido pela iniciativa, 
o EUREPGAP se tornou GLOBALGAP e, hoje, a certificação é adotada por produtores em mais 
de 135 países (GLOBALGAP, 2019).

De acordo com a Food and Agriculture Organization (FAO, 2020), Boas Práticas Agrícolas 
podem ser definidas como um conjunto de princípios, regulamentações e recomendações técnicas 
aplicáveis à produção, processamento, transporte e armazenamento de produtos agrícolas, consi-
derando a saúde humana, proteção ao meio ambiente e melhora das condições dos trabalhadores. 
Ainda de acordo com esta referência, as Boas Práticas Agrícolas favorecem os produtores (que 
produzirão bens de melhor qualidade, podendo assim acessar novos mercados), os consumidores 
(que terão acesso a um alimento seguro e de melhor qualidade) e a população em geral (que terá 
acesso a um meio ambiente mais saudável). 

Vale destacar que o GLOBALGAP é um protocolo de Boas Práticas Agrícolas e que pode ser 
definido como um esquema de normas privadas e voluntárias, o que o difere dos regulamentos, 
normalmente mandatórios e implementados pelo governo. Existem ainda outros tipos de esquemas 
e padrões de normas. O Quadro 1 resume diferentes possibilidades neste sentido.



170

Talles Girardi de Mendonça, Michele Polline Veríssimo e André Mellini

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 52, n. 4, p. 167-184, out./dez., 2021

Quadro 1 – Tipos de padrões

Público Privado

Mandatório Regulamentações Padrões privados legalmente obrigatórios

Voluntário Padrões públicos voluntários Padrões privados voluntários

Fonte: Henson e Humphrey (2009).

Conforme informa o Quadro 1, na esfera pública encontram-se os regulamentos mandatórios, 
como é o caso, por exemplo, das medidas Sanitary and Phitosanitary Measures (SPS) e Tecnical 
Barriers to Trade (TBT), as quais, uma vez publicadas, todos os agentes mencionados na medi-
da devem atender às especificações do regulamento. Todavia, segundo destacado por Mendonça 
(2008), existe na esfera pública padrões voluntários, como é o caso da Produção Integrada de 
Frutas (PIF) no Brasil, ou seja, são normas desenvolvidas pelo setor público, mas que não são 
mandatórias.

No âmbito privado também podem existir padrões mandatórios ou voluntários. O primeiro caso 
ocorre quando o governo resolve tornar obrigatório algum padrão privado. Henson e Humphrey 
(2009) destacaram que esse foi o caso para a norma ISO 9000, que foi tornada obrigatória pela 
Europa para produtos eletrônicos e de telecomunicações.

Conforme destacado anteriormente, o GLOBALGAP constitui-se em um padrão de normas 
privado e voluntário. Nesse ponto, é importante notar que, conforme exposto por Henson e Hum-
phrey (2009), padrões privados voluntários podem se tornar praticamente obrigatórios por uma 
questão mercadológica e de acesso a mercado. Sendo assim, se determinada norma for exigida por 
grandes empresas de seus fornecedores, os agentes da cadeia de suprimentos acabam impelidos a 
adotá-la. 

De acordo com Amaral (2012), os segmentos sujeitos a maior número de padrões de normas 
privadas são (em ordem de importância): carnes e derivados; frutas, vegetais e seus derivados; lei-
te e derivados; cereais e seus derivados; ovos e derivados; óleos, gorduras e seus derivados; vinho 
destilados e seus derivados e açúcar, confeitaria e seus derivados. Esses segmentos compreendem 
grande parte do setor de alimentos composto por produtos perecíveis e que podem sujeitar seus 
consumidores a contaminação, motivo pelo qual tem havido crescente preocupação com a segu-
rança e a qualidade nesse segmento. Deve-se destacar ainda a possibilidade de disseminação de 
pragas via comércio internacional de produtos agrícolas e alimentos in natura.

Por meio das considerações até então elencadas, é possível constatar a complexidade do univer-
so no qual as normas e padrões são elaborados e implementados. Esses padrões variam no que se 
refere à instituição que os propõe (pública ou privada, individual ou coletiva) e à sua abrangência 
(nacional ou internacional). O Quadro 2 traz exemplos de normas privadas de acordo com essas 
características.

Quadro 2 – Exemplos de padrões de normas privadas no setor agrícola e de alimentos

Padrões de Firmas Individuais Padrões Coletivos Nacionais Padrões Coletivos Internacionais

1. Nature’s Choice (Tesco) 1. Assured Food Standards (Reino Unido) 1. GLOBALGAP

2. Filierès Qualité (Carrefour) 2. British Retail Consortium 2. International Food Standard

3. Field-to-fork (Marks & Spencer) 3. Freedom Food (Reino Unido) 3. Safe Quality Food 1000/2000

4. Filierè Controlleé (Auchan) 4. QC Emilia Romagna (Itália) 4. Marine Stewardship Council

Fonte: adaptado de Henson e Humphrey (2009).
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Neste ponto é relevante destacar que, de acordo com Clarke (2010), as normas privadas são 
ainda mais exigentes do que as regulamentações governamentais, sobretudo, no que se refere à 
rastreabilidade2 e requerimentos de documentos e procedimentos de testes. Ainda de acordo com a 
autora, a partir dos anos 1990, tem ocorrido a proliferação de normas privadas. Clarke (2010) des-
taca como principais motivos desse aumento: a) as empresas, diante de um cenário de maior preo-
cupação dos consumidores com a segurança do alimento, perceberam a necessidade de comprovar 
(informar) aos seus clientes sobre a qualidade do produto; b) faz parte da estratégia de gestão da 
cadeia de suprimentos e de distribuição de produtos das empresas multinacionais que conseguem, 
por meio da adoção das normas, padronizar seus processos de produção e gestão de qualidade 
mesmo comprando (vendendo) produtos de (para) diferentes países, com sistemas de produção, 
ambiente regulatório, infraestrutura e capacidades técnicas diversas; c) a percepção dos consumi-
dores de que as multinacionais do ramo de alimentos não devem utilizar a segurança do alimento 
como diferencial competitivo, mas, ao invés disso, conjugarem esforços para que a padronização 
eleve a qualidade e segurança do alimento e de produtos agrícolas em geral de forma ampla.

É importante ressaltar que, apesar dos benefícios das Boas Práticas Agrícolas, os investimentos 
necessários à realização de adaptações nas empresas, bem como os custos de certificação, podem 
ser proibitivos para pequenos produtores de países em desenvolvimento e menos desenvolvidos. 
Henson e Humphrey (2009) destacam que essa é uma das preocupações relacionadas à prolifera-
ção das normas.

Nesse sentido, Santacoloma e Casey (2011), por exemplo, estimaram os custos de implemen-
tação e manutenção da norma GLOBALGAP para quatro países – Malásia, Chile, África do Sul e 
Quênia – dividindo os custos em implementação e manutenção da norma. Os resultados encontra-
dos em termos de custos totais por produtor foram U$ 2.310 (Malásia), U$ 1.700 (África do Sul), 
US$ 1.890 (Chile) e US$ 1.500 (Quênia). Os pesquisadores também relataram a complexidade 
envolvida nas estimativas, tendo em vista a grande variabilidade que os diversos itens de custo 
podem apresentar já que dependem da qualidade dos materiais utilizados, do custo da mão de obra, 
das adaptações necessárias em cada empresa, da situação dos produtores (se associados a alguma 
cooperativa ou não) etc.

Em termos teóricos, a relação entre a adoção de normas privadas não obrigatórias, como é o 
caso do GLOBALGAP, e o comércio internacional pode, de maneira aproximada, ser tratada como 
a relação existente entre regulamentos governamentais obrigatórios e comércio. Isso porque, por 
questões mercadológicas de acesso a mercado, as empresas do ramo de alimentos têm sido im-
pelidas a adotarem normas e padrões de qualidade reconhecidos internacionalmente sob pena de 
perderem market share em seus parceiros comerciais.

Por sua vez, a relação teórica entre regulamentos obrigatórios, que buscam a segurança do ali-
mento com o comércio internacional, foi tratada por Mitchell (2003). A autora destaca que firmas 
de um determinado país podem adotar os padrões de segurança do alimento de outro país, com o 
objetivo de manter o comércio e sua posição de mercado. Os custos de implementação dos padrões 
seriam cobertos pela manutenção do mercado e por eventual prêmio sobre os preços. Mitchell 
(2003) ressalta ainda que um dos maiores spillovers positivos resultantes da adoção de normas 
internacionais mais restritas e exigentes seria um aumento das exportações, dado o aumento da 
segurança e qualidade da produção doméstica. Segundo a autora, esse processo conduziria ainda 
ao possível aumento da qualidade da produção destinada ao mercado interno.

Outra abordagem teórica para tratar a relação descrita anteriormente foi proposta por Roberts, 
Josling e Orden (1999 apud ALMEIDA; GOMES; SILVA, 2014). Os autores empregaram três 
componentes na estrutura: proteção regulatória, descolamento de oferta (supply-shift) e descola-
mento de demanda (demand-shift).

2 Capacidade da empresa em levantar, organizar e fornecer informações sobre seu produto nas diferentes etapas do processo produtivo.
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A proteção regulatória considera que o uso de uma regulação fornece benefícios aos produtores 
domésticos, em detrimento do bem-estar dos consumidores, assemelhando-se ao uso de tarifas. 
Para os países importadores, após a imposição de uma medida regulatória, o comércio perderá 
bem-estar na economia, dado que a perda do excedente dos consumidores superará os ganhos do 
excedente dos produtores. Por outro lado, para os países exportadores, a adequação a tais exigên-
cias no comércio requer um custo, que é direcionado aos produtores, fazendo com que os preços 
aumentem, as exportações diminuam e os ganhos com o comércio diminuam.

O deslocamento da oferta tem como objetivo apontar os reflexos das importações na oferta 
doméstica de produtos. Se o consumo de produtos estrangeiros tiver gerado uma externalidade 
negativa, a oferta doméstica do produto reduzirá. Para resolver esse problema, o governo do país 
importador deverá impor uma exigência sanitária, fitossanitária ou técnica, de modo que o preço 
de importação aumentará em consequência dos custos de conformidade ou de adequação dos pro-
dutores estrangeiros. O resultado de tal medida seria a queda no nível de importações em decor-
rência do preço mais elevado.

O último componente abordado pelos autores é o descolamento da demanda, que defende que, 
se a medida regulatória for utilizada para ampliar o nível de informação aos consumidores, a 
demanda do produto aumentará. Com o aumento do nível de exigência dos consumidores domés-
ticos, o governo adotará uma medida técnica sobre o comércio, buscando regular e aumentar o 
nível de informações no rótulo do produto. Isso faz com que a inclinação da demanda doméstica se 
altere, tornando-se mais elástica. A utilização de tal medida gera um custo de conformidade para 
os exportadores, aumentando o preço das importações. Entretanto, mesmo com um preço superior, 
a quantidade importada aumenta, pois, a elasticidade da demanda doméstica se altera e eleva a 
demanda por importações.

Já os autores Roberts, Josling e Orden (1999 apud ALMEIDA; GOMES; SILVA, 2014) defen-
dem que as medidas específicas são diretamente perceptíveis pelos consumidores – a exemplo das 
medidas de aumento de informação sobre os produtos em seus rótulos –, enquanto, para as demais 
medidas, por atingir principalmente os produtores, geram custos de adequação grandes o suficien-
te para afetar negativamente o comércio.

É possível observar que tanto as medidas não-tarifárias, na forma de regulamentações gover-
namentais, quanto as normas e padrões (mandatórios ou voluntários) buscam a segurança do ali-
mento, a fim de contornar possíveis falhas de mercado no comércio de bens. De fato, Schlueter e 
Wieck (2009) destacam que o objetivo geral das regulamentações governamentais é contornar as 
falhas de mercado (externalidades e assimetria de informação) e aumentar a informação e bem-
-estar dos consumidores. Para os autores, essas medidas minimizam os riscos relacionados ao 
comércio e asseguram a saúde humana, animal, de plantas e a preservação do meio ambiente.

Ao nível das empresas, o que se observa é que o contexto descrito impõe dois efeitos. O primei-
ro refere-se aos custos de adequação da produção, da gestão e da infraestrutura, além dos custos 
com certificação, que podem inibir as transações comerciais. O segundo refere-se ao fato de que o 
aumento na qualidade e na segurança do alimento, ao ser percebido pelos mercados consumidores, 
tende a estimular o comércio. Nesse sentido, pode-se dizer que as normas e padrões voluntários 
possuem efeitos ambíguos sobre o comércio da mesma forma que ocorre com as regulamentações 
governamentais.

3 METODOLOGIA E BASE DE DADOS

Dado o exposto na seção anterior, este trabalho se propõe a verificar o efeito da adoção da 
norma GLOBALGAP sobre as exportações de frutas brasileiras. De Negri e Carvalho (2000) des-
tacam que a equação adequada para explicar os fluxos de exportações, em uma de suas especifica-



173

Efeitos da adesão dos produtores brasileiros ao GLOBALGAP sobre os fluxos de exportações de frutas

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 52, n. 4, p. 167-184, out./dez., 2021

ções, deve conter tanto variáveis de oferta quanto de demanda. Nesse sentido, os autores colocam 
a seguinte equação:

𝑋 = 𝑓[ 𝐸.𝑃𝑥(1+𝑆
𝑃𝑑

,Y , Y* ]    (1)  

Em que E é a taxa de câmbio nominal, Px é o preço de exportação, S é o subsídio à comer-
cialização, Pd é o preço doméstico, Y é o produto ou renda doméstico e Y* é o produto ou renda 
externo. Ademais, variáveis adicionais poderiam ser incorporadas:

• Produto potencial (Yp): os exportadores respondem positivamente à capacidade do-
méstica de produção;

• Utilização da capacidade instalada (Y/YP): os exportadores respondem negativa-
mente ao nível de utilização da capacidade, pois, primeiramente, preferem suprir o 
mercado interno.

Sendo assim, teríamos, alternativamente:

𝑋 = 𝑓[ 𝐸.𝑃𝑥(1+𝑆
𝑃𝑑

,Y , Y* ]    (2)

𝑋 = 𝑓[ 𝐸.𝑃𝑥(1+𝑆
𝑃𝑑

, 𝑌
𝑌𝑝

Y , Y* ]   (3)

De Negri e Carvalho (2000) destacam que uma dificuldade para se estimar as equações é a 
ausência de dados para subsídios à comercialização. Outra dificuldade é a utilização de séries de 
tempo, nem sempre disponíveis. Essas dificuldades nos dados sujeitam as estimações a problemas 
de viés de especificação e/ou de endogeneidade, comprometendo a inferência estatística.

Nesta pesquisa, uma aproximação da equação (1) foi estimada, tendo em vista a disponibilidade 
de dados. Além disso, foram realizados testes e procedimentos econométricos, com o objetivo de 
manter a validade da inferência estatística conforme será detalhado na sequência.

A primeira parte da pesquisa constituiu-se de levantamento e análise do número de empresas 
brasileiras, que atuam na exportação de frutas e que possuem certificação GLOBALGAP. Para 
isso, foram utilizados dados secundários, obtidos por meio da base da dados do GLOBALGAP.

Na segunda parte da pesquisa foi realizada a estimação de um modelo econométrico para captar 
o efeito das empresas certificadas sobre as exportações de frutas brasileiras. Essa etapa da pesqui-
sa envolve, portanto, inferências sobre a relação entre as variáveis a partir da variação concomi-
tante entre as variáveis independentes e dependentes.

O efeito da certificação GLOBALGAP sobre as exportações de frutas foi estimado por meio do 
seguinte modelo em regressão múltipla:

𝐼𝑛 𝑥 =  𝛽0+ Σ𝐷𝑒 +  Σ𝐷𝑓 + 𝛽1 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎𝑠 +  𝛽2 𝐼𝑛 𝑝𝑟𝑒ç𝑜 +  𝛽3 𝐼𝑛 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜 +  𝛽4 𝐼𝑛 𝑟𝑒𝑛𝑑𝑎 + 𝑒  (4)

Em que:
• x representa as exportações das nove frutas consideradas por cada um dos 21 esta-

dos incluídos na amostra; 
• empresas refere-se ao número de empresas certificadas para cada fruta em cada 

estado;
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• preço refere-se ao preço de exportação de cada fruta em cada um dos estados; 
• produção refere-se à produção total de cada fruta em cada um dos estados; 
• renda refere-se à proxy para demanda externa dada pela renda dos países importa-

dores ponderada pelo PIB e pelas importações; 
• De representa as dummies para estados; 
• Df representa as dummies para frutas; 
• e refere-se ao termo de erro aleatório. 

As dummies para estados e frutas foram inseridas com o objetivo de captar possível heteroge-
neidade entre estados e produtos.

Cabe destacar que a variável dependente do modelo é a exportação em valor (US$ correntes), 
das principais frutas in natura exportadas pelo Brasil por estado em 2018. As exportações das fru-
tas foram desagregadas por estado. Sendo assim, as exportações de uma determinada fruta expor-
tada pelos 21 estados da amostra representará 21 entradas na base de dados referentes à variável 
dependente.

É válido destacar que nem todos os estados exportam todas as frutas incluídas na análise. Desse 
modo, para algumas frutas tem-se menos de 21 observações, como é o caso do abacate (com 16 
estados exportadores) e da banana (com 15 estados exportadores), por exemplo. Os dados foram 
obtidos no site do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC).

Inicialmente foram selecionadas as onze principais frutas exportadas em 2018, que correspon-
deram a cerca de 93% do total de US$ 904,9 milhões gerados em divisas pela venda externa de 
frutas. No entanto, foram excluídas a castanha de caju e castanha do Pará, pois nenhuma empresa 
brasileira exportadora desses bens tinha certificação GLOBALGAP. Vale destacar também que o 
Brasil exportou US$ 116,1 milhões e US$ 59,0 milhões em castanha de caju e castanha do Pará, 
respectivamente, o que representou 12,8% e 6,5% do total de frutas vendidas no exterior.

Assim, na amostra final foram incluídas nove frutas: abacate; banana; limão; maçã; mamão; 
manga; melancia; melão; uva.3 Com isso, cada estado brasileiro que exportou ao menos uma das 
nove frutas citadas, em 2018, entrou como uma observação na base de dados. Alguns estados não 
exportaram nenhuma dessas frutas (como Acre e Amapá), enquanto outros exportaram todas elas 
(Bahia e São Paulo, por exemplo). As nove frutas representaram conjuntamente 73,7% das frutas 
exportadas ou US$ 667,4 milhões. Cabe ressaltar ainda que algumas informações referentes ao 
estado exportador estão como não definidas (ND). Essas informações foram excluídas, pois não 
foi possível atribuir essas exportações a nenhuma Unidade da Federação (UF).

Portanto, a principal contribuição deste trabalho está na inclusão da certificação GLOBALGAP 
como variável explicativa das exportações estaduais. No site da própria instituição foi retirada 
a informação de quais empresas possuem essa certificação. Após isso, foi incluído o número de 
empresas certificadas por estado brasileiro para cada um dos produtos que eles exportaram. As 
informações foram coletadas entre a última semana de abril e a primeira semana de maio de 2020. 
Espera-se relação positiva entre a quantidade de empresas certificadas e as exportações estaduais. 
É válido destacar que as informações de empresas certificadas disponíveis no site do GLOBAL-
GAP referem-se ao número de empresas certificadas em cada produto naquele momento, não 
sendo possível, desse modo, a construção de uma série histórica. Além disso, as informações estão 
disponíveis no site apenas para frutas.4

3 Cabe destacar que, embora a exportação brasileira de suco de laranja seja expressiva, correspondendo ao dobro da soma de todas as frutas 
não processadas exportadas, a laranja in natura rendeu apenas US$ 11,2 milhões, não figurando entre as principais frutas exportadas e, por 
isso, não entrou na amostra.

4 Rio Grande do Norte e Minas Gerais possuem, cada um, uma empresa com a certificação GLOBALGAP para o produto uva, mas não 
exportaram este bem em 2019. Por isso, tais estados não entraram na base de dados.
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Para captar o efeito preço sobre as exportações, foi utilizada como proxy a razão exportação 
(em US$) sobre a quantidade (em quilos), resultando no preço por quilo do produto exportado. A 
expectativa é que os estados que exportem a preço médio mais alto vendam em menor quantidade, 
e com alta elasticidade, por se tratar de produtos com baixa diferenciação. A fonte dos dados uti-
lizados no cálculo dessa variável também foi o MDIC.

A variável de oferta utilizada foi a quantidade estadual produzida em toneladas de cada uma 
das frutas analisadas. Espera-se que o resultado mostre que um aumento na quantidade produzida 
amplie as exportações. Essa informação foi coletada no Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).

Para captar o efeito renda sobre a demanda externa por frutas brasileiras, foi construída uma 
variável com o somatório do PIB nominal dos parceiros comerciais de cada produto por estado, 
ponderado por sua participação relativa nas exportações de cada fruta. Essa metodologia utilizada 
para o cálculo da renda ponderada é baseada no trabalho de Vieira, Haddad e Azzoni (2014), em 
que os autores utilizaram as exportações totais dos estados brasileiros, o PIB PPC dos países e 
também uma dimensão temporal (portanto, com ponderações móveis para estimar System GMM 
e painel com efeito fixo). No presente trabalho, trata-se de cross-section, com dados de 2019, e 
foi utilizado o PIB nominal dos parceiros comerciais e as exportações estaduais foram separadas 
por frutas.

Assim, esse procedimento descrito foi seguido para as 141 observações. Cabe destacar que a 
elasticidade-renda da demanda por frutas tende a ser superior a unidade e acima da elasticidade-
-renda de outros alimentos. Com isso, espera-se coeficiente positivo, significativo e acima da 
unidade. Os dados de exportação por estado e produto e país importador foram retirados do MDIC, 
enquanto o PIB nominal consta no FMI.

Outra proxy para captar o efeito renda dos parceiros comerciais sobre a demanda de frutas 
brasileiras é utilizar a importação total por país de cada fruta e multiplicar pelo peso relativo nas 
exportações estaduais. É importante salientar que, para alguns países, sobretudo os menores, as 
importações não estavam disponíveis no COMTRADE. Outro ponto relevante é que, no caso de 
algumas frutas e estados, a maior parte das exportações vai para países que provavelmente atuam 
apenas como intermediários nas transações e que, muitas vezes, são paraísos fiscais, como Baha-
mas. Esse problema é reduzido nos casos de valores expressivos de exportações, mesmo a presen-
ça dos Países Baixos normalmente sendo alta para muitas frutas, talvez por se tratar do maior porto 
da Europa e porta de entrada no continente.

Por fim, vale ressaltar que não foi possível incorporar as medidas SPS e TBT no modelo esti-
mado, pois as mesmas não apresentam variação por estado e nem por anos (haja vista que o corte 
temporal do trabalho se refere a apenas um ano), inviabilizando a parte econométrica.

O modelo foi estimado por meio do método de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), utili-
zando o software Stata. Todos os pressupostos do modelo foram verificados por meio dos testes 
estatísticos apropriados, descritos brevemente na sequência.

A normalidade dos resíduos foi verificada por meio do teste Shapiro-Francia conforme exposto 
em Fávero et al. (2014). A presença de multicolinearidade foi verificada por meio do cálculo do 
Fator de Inflação da Variância e dos coeficientes de correlação entre as variáveis explicativas, con-
forme definido em Fávero et al. (2014) e Gujarati (2011). Ainda de acordo com esta referência, a 
heterocedasticidade foi analisada por meio do teste Breusch Pagan e de White. O modelo também 
foi estimado, considerando o erro padrão robusto e também por Mínimos Quadrados Ponderados 
para verificar o possível efeito da heterocedasticidade, se existente, sobre os parâmetros e estatís-
ticas t e F.

Na estimação das equações e pela natureza das variáveis utilizadas, pode surgir o questiona-
mento sobre a possibilidade de que algumas das variáveis do modelo, mais especificamente as 
variáveis preço e empresas, fossem endógenas, o que comprometeria os resultados obtidos pelo 
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MQO. Conforme Wooldridge (2011), a endogeneidade pode ocorrer em razão da omissão de vari-
áveis, do erro de mensuração e da simultaneidade.

O problema de informações omitidas surge quando não se dispõe de dados sobre variáveis re-
levantes para o modelo e, neste caso, a omitimos. A variável omitida (suponha que seja q) integra 
o termo de erro da equação. Se q for correlacionada com alguma variável do modelo, então esta 
última será endógena. O problema do erro de mensuração ocorre quando se deseja inserir uma 
variável q no modelo, mas tudo o que se dispõe é uma medida imperfeita de q, como q*. O erro 
de medida, neste caso, compõe o termo de erro e isso pode gerar correlação entre q* e o erro da 
equação, gerando problemas para as estimações por MQO. Por fim, a endogeneidade pode surgir 
quando há simultaneidade, ou seja, a variável dependente (y) é determinada por dada variável ex-
plicativa (q), sendo q também determinada por y. Neste caso, q será correlacionada com o termo 
de erro (WOOLDRIDGE, 2011).

Nesse sentido, a existência de endogeneidade foi verificada nos modelos estimados, tomando-
-se os coeficientes de correlação entre as variáveis explicativas e o termo de erro das equações. 
Além disso, foi implementado o teste Ramsay Reset, conforme descrito em Gujarati (2011), para 
verificar a possibilidade de variável omitida.

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

4.1 Adesão dos produtores brasileiros de frutas ao protocolo GLOBALGAP

Esta seção apresenta o levantamento sobre a adesão de produtores brasileiros ao GLOBAL-
GAP, bem como sua localização geográfica e o tipo de produto exportado.

O levantamento realizado identificou no total 314 empresas brasileiras exportadoras de frutas 
(Tabela 1), distribuídas por 10 estados brasileiros. Os três estados com maior número de empresas 
certificadas estão situados na região Nordeste do país, sendo eles Pernambuco, com 130 produto-
res, Bahia (62) e Rio Grande do Norte (55). Em Pernambuco e Bahia, destaca-se a certificação em 
Manga e Uva. Já no Rio Grande do Norte, destaca-se a certificação em Melancia e Melão.

Tomando-se por base as frutas inseridas na análise, a pesquisa identificou 9 tipos com adesão 
ao GLOBALGAP. Constatou-se que Uva (119), Manga (84), Melão (28), Melancia (22) e Mamão 
(22) foram as que apresentaram maior inserção ao protocolo de Boas Práticas Agrícolas.

De modo geral, o que se observa é a concentração, em termos de estados e frutas, no que se 
refere à adesão ao protocolo. Por se tratar de normas de Boas Práticas Agrícolas, contendo ele-
mentos relacionados à sustentabilidade do ponto de vista ambiental e à qualidade da produção, 
pode-se inferir que o sistema deveria ser ampliado para mais estados e culturas. Desse modo, com 
essa ampliação haveria aumento da qualidade dos bens produzidos com potenciais efeitos no que 
se refere à inserção no mercado externo, além dos benefícios ambientais relacionados à adoção de 
Boas Práticas Agrícolas.

Neste ponto, é importante ressaltar que todos os 21 estados incluídos na amostra são exportado-
res de frutas, mesmo aqueles que não possuem nenhum produtor com certificação GLOBALGAP 
(Tabela 2). Encontram-se nesta situação os estados: Alagoas; Amazonas; Goiás; Maranhão; Mato 
Grosso do Sul; Pará; Paraná; Rio de Janeiro; Roraima; Sergipe, além do Distrito Federal. Dentre 
esses estados, Goiás e Paraná apresentam exportações superiores a US$ 1.000.000.
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Tabela 1 – Número de produtores com certificação GLOBALGAP, por cultura e por estado, em 
março de 2020

Frutas/
Estados Abacate Banana Limão Mamão Manga Maçã Melancia Melão Uva Total

AL 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

AM 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

BA 0 0 0 4 35 0 0 0 23 62

CE 0 2 0 3 1 0 4 3 1 14

DF 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

ES 0 0 0 8 0 0 0 0 0 8

GO 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

MA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

MG 2 3 0 2 7 0 0 0 1 15

MS 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

PB 0 0 0 1 1 0 0 0 0 2

PE 0 0 0 0 37 0 0 0 93 130

PR 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

RJ 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

RN 0 2 0 4 1 0 22 25 1 55

RR 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

RS 0 0 0 0 0 2 0 0 0 2

SC 0 0 0 0 0 13 0 0 0 13

SE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

SP 7 1 3 0 2 0 0 0 0 13

Total 9 8 3 22 84 15 26 28 119 314

Fonte: Base de dados do GLOBALGAP (2020).

Pela análise da Tabela 2 é possível constatar também que os estados com maior número de 
empresas certificadas (Bahia, Pernambuco e Rio Grande do Norte) são também os maiores expor-
tadores dentro do setor. Padrão semelhante pode ser observado para os dados do número de produ-
tores certificados por fruta. Uva, Manga e Melão são os produtos com maior número de empresas 
certificadas. Essas são também as três principais frutas exportadas pelo setor.

Outra questão interessante a ser observada é que existem estados que participam com expor-
tações da maior parte das frutas analisadas, mas, ainda assim, possuem poucas (ou nenhuma) 
empresas certificadas. É o caso dos estados do Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul (com apenas 
duas certificadas), Maranhão, Pará e Paraná. Existe ainda o caso de estados que são exportadores 
da maior parte das frutas, possuem empresas certificadas, porém, concentradas em um só produto. 
Esse é o caso dos estados do Espírito Santo (com certificações concentradas para Mamão) e Santa 
Catarina (com certificações concentradas em Maçã).

A observação dos dados dos valores exportados por estado para cada fruta sugere uma correla-
ção entre certificação e exportações. A princípio, estados com maior número de empresas certifi-
cadas parecem exportar mais. Os detalhes da relação existente entre certificação GLOBALGAP e 
exportações de frutas serão examinados na seção seguinte.
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Tabela 2 – Exportações por estado das frutas inseridas na amostra (dados, em dólares, de 2018).

Frutas/
Estados Abacate Banana Limão Mamão Manga Maçã Melancia Melão Uva Total

AL 14 786 141 0 477 2.069 186 116 228 4.017

AM 338 1.914 529 627 847 790 0 0 657 5.702

BA 84.346 1.499 19.950.724 5.692.418 92.422.727 4.467 1.563 108.237 19.584.651 137.850.632

CE 179 3.200.580 56.319 1.563.353 1.199.091 1.148 15.815.650 63.025.573 999 84.862.892

DF 0 0 1.003 0 0 0 0 0 0 1.003

ES 536.618 5.543 129.880 22.904.929 79.810 19.484 10.095 11.400 10.225 23.707.984

GO 3.070 0 1.368.392 0 1.751.789 0 174.369 0 0 3.297.620

MA 1.917 5.942 1.693 2.007 3.906 12.231 9.409 4.877 4.708 46.690

MG 1.110.595 2.419.609 1.622.446 150.662 162.360 0 2.112 43.864 0 5.511.648

MS 0 0 0 0 0 0 35.403 0 0 35.403

PA 30.334 4.451 1.342 1.099 37.886 2.782 1.896 1.242 2.415 83.447

PB 0 0 0 5.714.068 350.837 0 0 0 0 6.064.905

PE 767 870 16.682.122 165 60.688.732 1.373 472 1.067.313 71.434.569 149.876.383

PR 365 675.359 45.426 1.619 241.950 5.642 293.432 31.112 71.522 1.366.427

RJ 8.551 3.359 4.010 20.466 296.166 6.485 1.812 9.218 4.286 354.353

RN 0 1.268.240 32.769 12.811.208 6.954.981 0 15.077.036 70.794.738 0 106.938.972

RS 666 1.008.129 138.337 90.275 210.578 37.365.340 110.124 136.377 138.193 39.198.019

SC 440 11.695.046 826.797 6.218 23.675 14.946.938 103.252 70.648 3.076 27.676.090

SE 0 0 521.181 0 58.728 0 0 0 0 579.909

SP 14.566.474 205.239 47.862.892 1.069.187 14.250.828 50.361 80.594 524.960 595.769 79.206.304

RR 60 0 19 0 0 622 0 0 467 1.168

Total 16.344.734 20.496.566 89.246.022 50.028.301 178.735.368 52.419.732 31.717.405 135.829.675 91.851.765 666.669.568

Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC).

4.2 Efeitos da adesão ao GLOBALGAP nas exportações estaduais de frutas

A avaliação empírica do efeito do número de empresas certificadas sobre as exportações esta-
duais de frutas foi empreendida com base em dois modelos. O que difere esses modelos é a variá-
vel renda. No modelo 1 foi utilizada a renda ponderada pelas importações e, no modelo 2, tem-se a 
renda ponderada pelo PIB. Os resultados obtidos nas estimações estão sistematizados na Tabela 3.

Constata-se que todos os coeficientes estimados se apresentaram significativos ao nível de sig-
nificância estatística de 1% em todos os modelos. De acordo com os resultados obtidos, no modelo 
1 observa-se que a certificação de uma empresa adicional ampliou as exportações em torno de 8%. 
Calculando-se a elasticidade no ponto médio da variável empresas (2,2127), observou-se o valor 
0,18%. Destaca-se que, como essa variável não foi transformada em logaritmo, a elasticidade é 
variável e foi calculada conforme descrito em Gujarati (2011)5. Já o modelo 2 sugere que cada 
empresa adicional certificada ampliou as exportações em 7,46%. Nesses modelos, a elasticidade 
no ponto médio da variável empresas apresentou valor de 0,16%.

Os resultados encontrados para o efeito das empresas certificadas sobre as exportações estão de 
acordo com a literatura sobre o tema. Anderson (2019) também encontrou efeito positivo e signi-
ficativo para a variável empresas certificadas. Todavia, vale notar que a comparação direta entre 
os coeficientes encontrados neste estudo e no de Anderson (2019) é dificultada, pois os modelos 
teórico e empírico utilizados nas duas pesquisas são distintos. Ademais, neste estudo a amostra 
utilizada, embora apresente a vantagem de conter dados a nível regional (estadual), é menor do 

5 O autor destaca que a elasticidade, neste caso, pode ser obtida multiplicando-se um determinado valor assumido pela variável explicativa, 
normalmente a média da variável, pelo coeficiente estimado (2.2127 x 0.0807).
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que a amostra utilizada por Anderson (2019), que empregou dados a nível de países e incluiu entre 
os produtos, frutas e hortaliças. Fiankor et al. (2017) chegou a resultados similares. Os autores re-
alizaram análise para uva, maçãs e bananas e chegaram à conclusão que o GLOBALGAP ampliou 
as exportações de maçãs e uvas.

As demais variáveis inseridas no modelo apresentaram sinal de acordo com o esperado pela 
teoria. Elevações de 1% no preço geram queda nas exportações em 1,33% (modelo 1) e 1,52% 
(modelo 2). No que se refere à produção de frutas, elevações de 1% contribuem para aumentar a 
exportação em 0,63% (modelo 1) e 0,74% (modelo 2). Esses resultados indicam que elevações na 
produção foram prioritariamente destinadas às exportações. Dessa forma, a variável renda ponde-
rada pelas importações (inserida como proxy da renda no modelo 1) atuou no sentido de elevar a 
demanda de exportações de frutas. A cada aumento de 1% na renda a exportação em valor apre-
sentou elevação de 1,07% (modelo 1). No modelo que utilizou a renda ponderada pelo PIB esse 
efeito ficou em 1,25% (modelo 2).

Observando-se as estatísticas de diagnóstico do modelo, constata-se que o R2 ajustado apresen-
tou valor acima de 55% para os dois modelos, o que sugere um bom grau de ajuste da regressão 
estimada. Isso implica que em torno de 55% das variações das exportações são explicadas pelas 
variáveis inseridas nos modelos.

Tabela 3 – Efeito do número de empresas com certificação GLOBALGAP sobre as exportações 
estaduais de frutas

Variáveis e diagnóstico Modelo 1 Modelo 2

Empresas 0,0808*** 0,0746***

Lnpreço -1,3397*** -1,5274***

Lnprodução 0,6324*** 0,7475***

Lnrendaimp 1,0724*** -

Lnrendapib - 1,2505***

R2 ajustado 0,6299 0,5640

Teste F 13,23
[0,0000]

10,30
[0,0000]

FIV 4,34 3,69

Breusch-Pagan 0,26
[0,6067]

0,02
[0,8948]

White 88,05
[0,5971]

84,93
[0,6865]

Shapiro-Francia 0,98517
[0,1997]

0,99441
[0,8649]

Ramsey Reset 2,01
[0,1181]

2,31
[0,0815]

Observações 6 116 116

 Fonte: Resultados da pesquisa obtidos a partir das estimações do Stata.
Nota: Variáveis dummies por estado e frutas foram inseridas para melhor ajuste dos modelos. 
*** denota significância a 1%. Os valores entre colchetes referem-se ao valor-p das estatísticas de teste quando aplicável.

O teste F indicou que, conjuntamente, os coeficientes das variáveis são significativos a 1%. No 
que se refere aos pressupostos do modelo de regressão, observa-se que nenhum dos modelos esti-
mados apresentou multicolinearidade, tendo em vista o valor apresentado pelo Fator de Inflação 
da Variância. Gujarati (2011) destaca como regra prática para verificação da multicolinearidade 
considerar que um FIV abaixo de 10 indica ausência de multicolinearidade. Os coeficientes de 

6 Inicialmente, a amostra possuía 141 observações. Porém, ao logaritmizar a variável Produção, o procedimento gerou 25 missing values.
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correlação das variáveis explicativas corroboram a ausência da multicolinearidade, haja vista que 
nenhum dos coeficientes apresentou valor superior a -0,3185.

No que se refere a heterocedasticidade foram realizados os testes Breuch-Pagan e de White, 
sendo que ambos indicaram a não rejeição da hipótese nula, ou seja, os resíduos são homocedás-
ticos. O teste de normalidade dos resíduos utilizado (Shapiro-Francia) indicou a normalidade dos 
resíduos. Por fim, foi implementado o teste Ramsay Reset para identificar possíveis erros de es-
pecificação do modelo e, considerando-se o nível de significância de 5%, constata-se que nenhum 
dos modelos possui viés especificação.

Cabe destacar ainda a possibilidade de endogeneidade de variáveis no modelo utilizado. Por 
se tratar de uma equação de demanda de exportações, poderia haver simultaneidade entre a variá-
vel preço e valor exportado. Além disso, a variável empresas também poderia guardar relação de 
simultaneidade com a variável dependente, atuando no sentido de determiná-la e ser determinada 
por ela. Essas possibilidades foram verificadas pelos testes empreendidos.

É importante destacar que uma das causas da endogeneidade, conforme Wooldridge (2011), é 
a omissão de variáveis e, pelo teste Ramsey Reset, constatou-se que os modelos não apresentam 
esse problema. Outra questão destacada pelo autor é que uma variável endógena geralmente apre-
senta-se correlacionada com o termo de erro da equação. Isso não ocorreu nos modelos estimados, 
uma vez que os coeficientes de correlação entre o erro das equações e as variáveis explicativas 
foram próximos de zero.

A pesquisa também procedeu a estimação dos modelos, utilizando-se variáveis padronizadas. 
Nesse sentido, o objetivo deste expediente foi determinar quais variáveis mostraram-se mais re-
levantes para determinar a demanda de exportação de frutas na medida em que a simples com-
paração dos coeficientes de variáveis padronizadas permite definir seu peso na determinação da 
variável dependente. Os resultados dessas estimações encontram-se na Tabela 4.

Tabela 4 – Efeito do número de empresas com certificação GLOBALGAP sobre as exportações 
estaduais de frutas – modelos com variáveis padronizadas

Variáveis e diagnóstico
do modelo

Modelo 1 Modelo 2

Empresas 0,2168*** 0,2004***

Lnpreço -0,2938*** -0,3349***

Lnprodução 0,4149*** 0,4904***

Lnrendaimp 0,6355*** -

Lnrendapib - 0,4360***

R2 ajustado 0,6299 0,5640

Teste F 13,23
[0,0000]

10,30
[0,0000]

FIV 4,34 3,69

Breusch-Pagan 0,26
[0,6067]

0,02
[0,8948]

White 88,05
[0,5971]

84,93
[0,6865]

Shapiro-Francia 0,98517
[0,19970]

0,99441
[0,86490]

Ramsey Reset 2,01
[0,1181]

2,31
[0,0815]

Observações 116 116

Fonte: Resultados da pesquisa obtidos a partir das estimações do Stata.
Nota: Variáveis dummies por estado e frutas foram inseridas para melhor ajuste dos modelos. 
*** denota significância a 1%. Os valores entre colchetes referem-se ao valor-p das estatísticas de teste quando aplicável.
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As evidências revelam que a principal variável de interesse, as empresas certificadas, exerceu a 
menor influência sobre as exportações. Diante do aumento de um desvio padrão das empresas cer-
tificadas, as exportações aumentaram entre 0,21 (modelo 1) e 0,20 (modelo 2) em termos de valor.

Em relação às outras variáveis de controle, os resultados não permitem concluir qual delas 
exerceu maior relevância sobre as exportações. Dependendo do modelo estimado, a ordem de 
importância das variáveis é alterada. No modelo 1, a renda parece ser a variável de maior peso, 
seguida pela produção, preço e empresas certificadas. No modelo 2, a produção já se apresenta 
como variável de maior relevância, seguida pela renda, preço e empresas certificadas.

Os resultados obtidos permitem inferir que a adesão à norma GLOBALGAP, embora não seja 
a variável mais relevante na determinação das exportações, ampliou os fluxos de exportação de 
frutas em todos os modelos estimados. O que permite concluir que, embora a adoção da norma 
implique em custos para os produtores, os benefícios referentes à manutenção e até à ampliação do 
mercado parecem compensar os gastos com adequação da produção e manutenção da certificação. 
Dessa forma, no espírito das colocações de Mitchell (2003), constata-se a existência de spillovers 
positivos resultantes da adoção do GLOBALGAP, que levaram ao aumento das exportações em 
razão do aumento da segurança e qualidade da produção doméstica.

Ainda tomando por base a relação teórica proposta por Roberts, Josling e Orden (1999 apud 
ALMEIDA; GOMES; SILVA, 2014), os resultados sugerem que o efeito predominante resultante 
da adoção da norma foi o deslocamento favorável da demanda. Os autores destacaram que o au-
mento da informação aos consumidores, resultantes da adoção de alguma regulamentação, tendem 
a ampliar a demanda pelo produto.

Assim, destaca-se que a adoção do GLOBALGAP, ao ser acompanhada pelos procedimentos 
de verificação e certificação, amplia o conhecimento do consumidor sobre a qualidade do produto 
adquirido. Acrescenta-se também que a adoção da norma por produtores brasileiros é facilmente 
identificada por grandes atacadistas estrangeiros que atuam no comércio de alimentos. No website 
da instituição, por exemplo, é possível identificar todas as empresas (nome, localização, bem pro-
duzido) que adotam a certificação, facilitando sua identificação por importadores.

Portanto, os resultados do trabalho sugerem que, apesar dos custos com adaptação da produção 
e certificação, existem benefícios referentes à manutenção e ampliação do mercado.

Nesse sentido, o que se observa é que a adoção do Protocolo de Boas Práticas Agrícolas tem 
efeito benéfico para as exportações de bens agrícolas e também para a qualidade da produção 
destinada ao mercado interno, visto que boa parte das empresas que atuam na comercialização a 
nível internacional também o fazem a nível nacional. Além disso, internamente, há o benefício 
em termos de que o cumprimento das normas pelos produtores locais colabora para a proteção 
ambiental e um melhor ambiente de trabalho, com efeitos de externalidades positivas à população.

A importância desses procedimentos sugere a necessidade de mecanismos de financiamento 
para empresas agrícolas, com foco na adoção de sistemas de produção mais sustentáveis, como é 
o caso do GLOBALGAP. Tais mecanismos de financiamento seriam relevantes, sobretudo, para 
produtores e cooperativas de pequeno e médio porte, tendo em vista sua melhor inserção no mer-
cado global caracterizado por exigências crescentes. Essa afirmação torna-se ainda mais relevante 
se considerarmos a importância da agricultura familiar para a fruticultura. De acordo com o Censo 
Agropecuário de 2017, 72,59% dos estabelecimentos que produzem as frutas analisadas neste 
trabalho pertenciam à agricultura familiar. Já no que se refere ao valor da produção, 19,67% da 
produção de frutas tem origem na agricultura familiar (IBGE, 2017).

Embora este trabalho tenha limitado sua análise à fruticultura, os resultados sugerem que bene-
fícios semelhantes podem ser obtidos na produção e comercialização de outros bens, uma vez que 
existem normas para bens da pecuária, grãos, entre outros.
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Por fim, é válido destacar que o ambiente regulatório existente no comércio internacional de 
frutas, e produtos agrícolas de modo geral, sujeita todos os países a grandes desafios. Isso porque 
as exigências crescentes nesses mercados configuram-se como tendência mundial, que dificilmen-
te poderá ser revertida. É importante ainda lembrar que o objetivo de tantas exigências, a princí-
pio, é legítimo e tem em vista a qualidade do produto, a segurança do alimento, a preservação do 
meio ambiente e melhores condições de trabalho.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A comercialização de bens entre países está cada vez mais sujeita às regulamentações gover-
namentais e às normas privadas, com o intuito de promover maior segurança e qualidade dos bens 
transacionados. Esse cenário tem implicações para os fluxos comerciais, sobretudo, para o seg-
mento de alimentos e bens agrícolas em geral.

É nesse contexto que este estudo teve como objetivo geral verificar os efeitos da adoção da 
norma GLOBALGAP sobre as exportações estaduais de frutas. Em termos específicos, a pesquisa 
procedeu ao levantamento do número de produtores, com certificação GLOBALGAP das frutas 
mais exportadas pelo Brasil, bem como sua localização geográfica. Além disso, verificou-se em-
piricamente o efeito da adesão ao GLOBALGAP nas exportações de frutas pela estimação de mo-
delos em cross-section, utilizando-se dados a nível estadual. Procedeu-se também à identificação 
da importância da adesão ao GLOBALGAP em comparação a outras variáveis que determinam as 
exportações brasileiras de frutas.

De modo geral, os resultados mostraram que a adesão de produtores brasileiros ao GLOBAL-
GAP ampliou as exportações de frutas. A cada empresa certificada, as vendas foram ampliadas 
em 7,46% (modelo 2) e 8,08% (modelo 1). Com base nos modelos estimados, com variáveis pa-
dronizadas, os resultados indicam que um aumento de um desvio padrão no número de empresas 
certificadas gera um aumento entre 0,20 e 0,21 desvio padrão nas exportações de frutas.

Os resultados apresentados permitem inferir que a certificação trouxe ganhos aos produtores 
que a adotaram na forma de ampliação das vendas externas. Isso implica que, embora os procedi-
mentos para adoção da norma envolvam custos de adaptação e custos de aquisição e manutenção 
da certificação, as empresas certificadas não só mantiveram seu mercado consumidor externo, 
como também o ampliaram. Nesse sentido, os benefícios parecem ter superado os custos.

Destaca-se também que, em razão dos benefícios da adoção da norma GLOBALGAP, empresas 
agrícolas deveriam ter acesso a instrumentos de financiamento específicos para este fim, espe-
cialmente no caso de pequenos e médio produtores e cooperativas. Esse expediente favoreceria o 
aumento das exportações e da qualidade da produção.

É importante salientar que este estudo não verificou se as crescentes exigências do mercado 
internacional, na forma de regulamentações e normas privadas, têm excluído pequenos produtores. 
Esta verificação, embora relevante, demanda outro estudo.

Cabe mencionar que a principal limitação da pesquisa se refere à base de dados empregada. 
Como não se dispõe do número de produtores de frutas brasileiros, com certificação por um pe-
ríodo maior, a única opção possível foi a estimação de um modelo cross-section. Contudo, tendo 
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em vista as estatísticas de diagnóstico do modelo, é possível afirmar que as inferências realizadas 
nesta pesquisa são válidas e constituem-se em uma contribuição inicial ao tema.
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Resumo: O objetivo do presente trabalho é verificar se em contextos socioeconômicos distintos há mudança no 
diferencial de rendimento entre homens e mulheres nos diversos estratos de renda. Para tanto, utilizou-se o método 
de decomposição quantílica, com correção de viés, valendo-se dos dados das PNADs de 2002, 2013 e 2014. O 
resultado evidenciou que o período de crescimento trouxe considerável avanço no sentido de igualdade salarial de 
gênero e, ainda, com a crise, houve continuidade dessa trajetória. A principal contribuição para a literatura reside 
na constatação de que, no Brasil, o glass ceiling está presente nos contextos econômicos desfavoráveis analisados, 
ao passo que não é possível constatar a presença do fenômeno de sticky floor em nenhum dos anos estudados. Su-
gere-se políticas públicas como combate eficaz à prática de discriminação visíveis e fortalecimento das mulheres 
no sentido de desmistificar a divisão tradicional dos papéis na sociedade e incentivar a competição por altos cargos.
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Abstract: The objective of the present work is to verify if in different socioeconomic contexts there is a change 
in the income differential between men and women, in the different income strata. For this purpose, the quantile 
decomposition method with bias correction was used, using data from the PNADs of 2002, 2013 and 2014. The re-
sult showed that the period of growth brought a considerable advance towards gender wage equality and, still, with 
the crisis, this trajectory continued. The main contribution to literature lies in the finding that in Brazil the glass 
ceiling is present in the unfavorable economic contexts analyzed, while it is not possible to verify the presence of 
the sticky floor phenomenon in any of the years studied. Public policies are suggested as an effective fight against 
the practice of visible discrimination and empowerment of women to demystify the traditional division of roles in 
society and encourage competition for senior positions.
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1 INTRODUÇÃO

O mercado de trabalho é marcadamente heterogêneo, sendo possível realizar diversas aborda-
gens, a fim de compreender sua dinâmica. Destacam-se, entre essas diferentes temáticas, o estudo 
da evolução da força de trabalho feminina e as desigualdades de gênero.

A temática sobre desigualdade entre homens e mulheres começou a ser debatida entre os sécu-
los XVIII e XIX (TEIXEIRA, 2008)1. Especificamente para o Brasil, a temática ganhou expressão 
a partir da década de 1970, quando se iniciou significativa mudança estrutural na sociedade no que 
tange à condição feminina, como a alteração do arranjo familiar tradicional (IPEA, 2017), a queda 
da fecundidade (IBGE, 2016), vantagem da mulher no campo educacional (MATOS; MACHADO, 
2006; IBGE, 2018) e a difusão dos novos coletivos (IBGE, 2016; BIROLI, 2018).

Aliado a essa mudança, o período entre 2003 e 2013 destaca-se pelo crescimento econômico 
expressivo (BARBOSA, 2013; PAULA; PIRES, 2017), com modificação na estrutura do empre-
go (BALTAR, 2015; ALVES, 2016), e, paralelamente, destaca-se devido à atuação mais ativa do 
Estado nos assuntos que concernem aos interesses femininos, tendo como principal símbolo a 
instituição da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM)2. Dessa maneira, a conjugação das 
condições favoráveis resultou no aumento do tempo dedicado às atividades produtivas, elevando 
o montante de trabalho feminino do país em termos quantitativos e qualitativos (ALVES, 2016).

Assim, o indicador de rendimento ilustra os avanços femininos no mercado de trabalho nesse 
período. Em 2002, as mulheres ocupadas recebiam, em média, 70% do rendimento médio dos 
homens e, em 2013, essa relação passou para 72,8% (IBGE, 2017). No entanto, ao desagregar o 
diferencial de rendimento de gênero, de acordo com a escolaridade dos indivíduos, evidencia-se 
que quanto maior a escolaridade da população ocupada – e, consequentemente, maior rendimento 
médio – mais elevada também é a desigualdade de rendimento entre homens e mulheres, indepen-
dente do ano analisado (IBGE, 2015).

Nesse contexto de heterogeneidade ao longo da distribuição de rendimentos, tem-se a necessi-
dade de abordar dois conceitos presentes na literatura sobre desigualdade de gênero: glass ceiling 
(teto de vidro) e sticky floor (chão pegajoso). O primeiro refere-se às barreiras invisíveis que 
impedem o avanço profissional de mulheres e outras minorias para cargos de alto escalão, inde-
pendente de qualificações ou conquistas (COTTER et al., 2001). Segundo Baert, De Pauw e Des-
chacht (2016), esse fenômeno é verificado quando há um maior gap de rendimentos entre homens 
e mulheres no topo da distribuição, comparativamente às demais faixas de renda. Já o sticky floor 
refere-se ao padrão em que as mulheres ficam presas em empregos de baixa remuneração e, ainda, 
são menos propensas a promoções, relativamente aos seus pares. Dessa forma, o “chão pegajoso” 
é verificado quando há maior hiato salarial de gênero na parte inferior da distribuição (BAERT; 
DE PAUW; DESCHACHT, 2016).

Nesse sentido, a presente pesquisa concentra-se no estudo do diferencial entre homens e mu-
lheres ao longo da distribuição de rendimentos – outras análises que envolvem gênero e mercado 
de trabalho trazem como foco, por exemplo, a inserção e a segmentação. Uma vez que o gap de 
salários de gênero tende a não ser homogêneo em diferentes pontos da distribuição de rendimen-
to, diversos estudos enfatizaram a importância de expandir a investigação ao invés de analisar 

1 Stuart Mill, por exemplo, postulava que as instituições e ideias que determinavam o papel social da mulher eram o maior entrave ao avanço 
moral e intelectual da sociedade, sendo exceção entre os economistas clássicos. Já as filósofas feministas, na segunda metade do século XIX, 
inseriram ao debate a divisão entre o ambiente público e o privado. Ainda, Friedrich Engels defendia que era necessário a desconstrução da 
unidade familiar enquanto unidade socioeconômica para que as mulheres fossem incorporadas à indústria social (TEIXEIRA, 2008).

2 A SPM foi fundamental para a organização de espaços femininos de participação institucionalizada, como as quatro conferências nacionais 
de Políticas para Mulheres - 2004, 2007, 2011 e 2016 (BIROLI, 2018), sendo que a primeira conferência orientou as diretrizes que 
delinearam a elaboração do I Plano Nacional de Políticas para as Mulheres ainda em 2004 (FONTOURA et al., 2010).
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apenas na média da amostra. Na literatura internacional, tanto Arulampalam et al. (2007) quanto 
Christofides, Polycarpou e Vrachimis (2010) examinaram o diferencial de rendimento nos países 
europeus e constataram a presença do fenômeno “teto de vidro” na maioria dos países, enquanto 
o sticky floor foi verificado para poucas nações. Chi e Li (2008), ao utilizarem dados de 1987, 
1996 e 2004, demonstraram que o diferencial de ganhos de gênero no mercado de trabalho urbano 
chinês aumentou em toda a distribuição de rendimentos, sendo mais pronunciado nos quantis in-
feriores. Fang e Sakellariou (2015) investigaram o padrão de diferenças salariais entre homens e 
mulheres em países asiáticos e latino-americanos, identificando a predominância de glass ceiling 
nos países da América Latina, enquanto para os asiáticos foi detectado o fenômeno de sticky floor.

No âmbito nacional, significativo número de estudos que abordam a temática sobre diferen-
cial de rendimento entre homens e mulheres concentra-se na análise para a média da amostra 
(MATOS; MACHADO, 2006; CIRINO; LIMA, 2010; 2012; MATTEI; BAÇO, 2017; PASCHO-
ALINO; PLASSA; SANTOS, 2017; FAUSTINO; ARAÚJO; MAIA, 2017; BACCHI et al., 2017; 
CIRINO, 2018), sendo, em todos os estudos, constatada a presença de discriminação contra as 
mulheres no mercado de trabalho.

Os estudos brasileiros que expandem a análise para além da média são escassos3. Santos e Ri-
beiro (2006), valendo-se de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), do 
ano de 1999, expõem que o diferencial de salário é crescente até pouco depois da mediana, quando 
cai e volta a subir no final da distribuição. Dessa maneira, os autores apontaram que o hiato sala-
rial assumiria a forma de U invertido, excluindo os rendimentos mais altos.

O estudo da desigualdade salarial entre homens e mulheres, em diferentes estratos de renda, 
foi realizado também por Bartalotti e Leme (2007). Os autores, ao utilizarem dados da PNAD de 
2004, retrataram que, comparativamente aos homens, as mulheres tendem a apresentar elevação 
no termo de discriminação conforme avança-se na distribuição salarial. O mesmo resultado foi 
encontrado por Souza (2011), ao estudar o diferencial por quantis para as cinco regiões brasileiras4 
, a partir de dados da PNAD de 2002, 2006 e 2009. No entanto, a autora ressaltou que a discrimina-
ção de gênero é maior no primeiro e último quantis (formato de “U”), exceto para o Sul e Sudeste, 
onde a discriminação é crescente ao longo dos quantis.

Já Salardi (2012), ao realizar um estudo comparativo com os dados da PNAD de 1987 e 2006, 
constatou que, independentemente do período analisado, o padrão geral da diferença de salários 
entre gêneros assume a forma de U, sendo que, em nível, houve redução do hiato salarial ao longo 
dos anos. Resumidamente, a autora concluiu que as mulheres brasileiras possivelmente estão su-
jeitas ao duplo fenômeno de sticky floor e glass ceiling.

Em síntese, os trabalhos apresentam pontos de concordância e divergência. Os autores, de ma-
neira geral, estão em conformidade quanto à redução do hiato salarial, com o passar dos anos, mas 
não convergem em relação ao comportamento da desigualdade salarial ao longo da distribuição 
de rendimentos. De maneira análoga, apesar de haver uma consonância sobre a importância do 
componente inexplicável para a ocorrência do hiato da renda, não há um consenso sobre a magni-
tude da discriminação ao longo dos anos. Nesse sentido, o presente estudo busca contribuir com a 
literatura ao analisar o diferencial de rendimentos entre homens e mulheres ao longo dos quantis 
de renda, para os anos de 2002, 2013 e 2014.

3 Madalozzo e Martins (2007), apesar de se proporem a analisar a desigualdade de gênero ao longo dos quantis de rendimento, para os anos de 
1981, 1992 e 2004, não se valem de técnicas de decomposição quantílica, mas, sim, estudam o comportamento dos coeficientes estimados 
para a variável gênero em cada estrato de renda. Já Marquez, Ñopo e Salardi (2009) se valem da técnica de comparação por matching para 
analisar as diferenças salariais brasileiras por gênero ao longo de uma década (1996-2006). Em ambos os estudos, constatou-se maiores 
diferenciais no topo da distribuição.

4 A análise da desigualdade de rendimentos entre gêneros, para além da média, desagregado por regiões brasileiras foi realizada também para 
os anos de 2001 e 2011 (SOUZA; SALVATO; FRANÇA, 2014). Os autores não encontraram um padrão quanto à diferença salarial; no 
entanto, a decomposição da diferença de rendimentos revela que 2011 evidenciou um aumento da representatividade da discriminação em 
todos os quintis e localidades, comparativamente a 2001.
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Como já exposto, o período de 2003 a 2013 foi importante para avanços nas questões que en-
volvem a mulher no mercado de trabalho. Todavia, o crescimento experimentado até então entrou 
em colapso no ano de 2014, iniciando a mais persistente queda do nível de atividade econômica 
desde a Segunda Guerra Mundial (OREIRO, 2017)5,6. Com estagnação, conjectura-se que a traje-
tória de redução da desigualdade de rendimento entre homens e mulheres seja interrompida, posto 
que, em momentos de desaceleração econômica, as mulheres são, frequentemente, as primeiras 
a perderem o emprego (FONTOURA et al., 2010). Em contraponto, em uma crise, a necessidade 
de maior flexibilização do mercado de trabalho e a precarização das relações de emprego tende a 
“favorecer” as mulheres (LEONE; BALTAR, 2006).

Hirata (2002) traz o paradoxo da empregabilidade feminina em um contexto de crise no merca-
do de trabalho na década de 1990. Notou-se, na ocasião, um aumento do emprego para mulheres, 
marcado, todavia, pelas desigualdades de salários e de condições de trabalho.

Dessa maneira, busca-se – a partir da análise dos anos de 2002, 2013 e 2014 – testar a hipótese 
de que, no contexto de crescimento econômico seguido por estagnação, há mudança no diferencial 
de rendimento entre homens e mulheres. Com base na literatura apresentada, tem-se a hipótese 
de que, ao longo dos anos, a desigualdade entre gênero reduziu, porém, não foi experimentada de 
forma homogênea pelas mulheres pertencentes aos diferentes estratos de renda.

Para testar tal hipótese, toma-se como guia os seguintes objetivos específicos: os ganhos usu-
fruídos pelas mulheres no período de crescimento econômico refletiram na queda do diferencial 
de rendimento entre os gêneros ao longo dos quantis de renda? Houve redução da desigualdade de 
rendimento no período de estagnação? A desigualdade de gênero nos diferentes estratos de rendi-
mento respondeu de maneira homogênea aos contextos econômicos distintos? A importância da 
discriminação para explicar o hiato salarial aumentou nas diferentes conjunturas? Há os fenôme-
nos de glass ceiling e sticky floor no Brasil? Esses fenômenos reagem aos cenários de crescimento 
econômico e estagnação?

A necessidade de se focar no diferencial de rendimentos entre os gêneros reside no fato de que 
as mulheres se constituem, historicamente, como um grupo vinculado ao trabalho reprodutivo, 
sendo, por esse fato, comumentemente menos remuneradas, se comparadas aos homens, ainda que 
desempenhem a mesma função (BIROLI, 2018). Tal desigualdade de rendimento no mercado de 
trabalho recai negativamente sobre a autonomia e liberdade das mulheres, sendo um entrave para 
a elevação do bem-estar social e para o desenvolvimento econômico (TODARO; SMITH, 2012).

Dadas essas considerações iniciais, além desta introdução, este artigo está estruturado em mais 
quatro seções: na seção 2 são apresentados aspectos teóricos acerca da mulher no mercado de tra-
balho; em seguida, na seção 3, encontram-se o aparato econométrico, dados e variáveis utilizados 

5 Dessa forma, ao estudar o diferencial de rendimento para os anos de 2002, 2013 e 2014, tem-se como pano de fundo um ciclo econômico, 
como o primeiro e último anos representando contextos econômicos desfavoráveis e 2013 o crescimento. Tais definições foram determinadas 
sob a seguinte fundamentação: 2002 foi marcado por incertezas, advindas das expectativas do processo eleitoral e da queda do financiamento 
externo. Como consequência, houve redução significativa no investimento no consumo de bens de maior valor agregado e na produção da 
indústria de bens de capital, civil e automobilística (BCB, 2002). Já 2013 apresenta crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) de 2,4%, 
inflação dentro da meta, desemprego médio em declínio e rendimentos médios reais em ascensão (FGV, 2013). Por fim, 2014 apresenta, tal 
como 2002, um cenário de incertezas, agora gerado pelo escândalo político de corrupção na Petrobrás. O reflexo foi a estagnação econômica 
(crescimento de 0,1%), que, associada à redução na arrecadação de impostos e aumento da taxa de juros, resulta na contração fiscal do setor 
público (OREIRO; AGOSTINI, 2016; OREIRO, 2017).

6 É importante esclarecer que o ano de 2014 foi escolhido para representar a recessão por possuir respaldo do estado da arte e, ao mesmo 
tempo, apresentar uma característica interessante: o mercado de trabalho indicou resultado positivo nos postos de trabalho associado com 
queda da renda per capita. Tal condição pode ilustrar a situação das mulheres como “cobaias” de um experimento social. Ou seja: a mão de 
obra feminina aumentou sua inserção de forma precarizada e vulnerável (HIRATA, 2002), para, em um segundo momento – como em uma 
situação de piora do contexto econômico, com resultados negativos sobre o mercado de trabalho (2015-2016) –, ocorrer o desmantelamento 
das condições de emprego que se estendeu para toda população em idade ativa (HIRATA, 2002).
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na análise. Já os resultados são apresentados e discutidos na seção 4, e, finalmente, na seção 5, o 
trabalho é concluído.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

O maior fomento à pesquisa, verificado nos últimos anos, reforçou a investigação científica 
acerca das questões relacionadas às mulheres no mercado de trabalho. Na economia tradicional, 
os modelos teóricos e empíricos desenvolvidos para abordar a temática podem ser condensados 
na Economia da Discriminação. Por isso, apresentamos a seguir algumas dessas principais teorias, 
visando respaldar a importância da igualdade de gênero para a eficiência e bem-estar do país. Pos-
teriormente, recorremos à Economia Feminista para fundamentar teoricamente a discussão sobre 
a desigualdade de gênero em contextos econômicos distintos.

2.1 Aspectos teóricos sobre a Economia da Discriminação

Como definido por Becker (1957) e exposto por Loureiro (2003), pode-se verificar a discrimi-
nação econômica de vários tipos7, sendo, no entanto, a discriminação no mercado de trabalho a 
forma mais estudada pela literatura.

Loureiro (2003) apresentou, com base em diferentes autores8, a definição de discriminação no 
mercado de trabalho como sendo a ocasião em que trabalhadores de mesma ocupação e similar 
habilidade – em termos de nível educacional, treinamento e experiência – recebem salários dife-
renciados em virtude do gênero, raça, origem, entre outras características, que não influenciam no 
exercício de uma função. Segundo o autor, pode-se classificar a discriminação no mercado de tra-
balho em duas categorias: (i) a discriminação direta, conhecida como postmarket discrimination; 
e (ii) a discriminação indireta, denominada de premarket discrimination.

Como as próprias denominações sugerem, a primeira categoria engloba as formas de discri-
minação nas quais os indivíduos se deparam quando já estão inseridos no mercado de trabalho. 
Dessa forma, pode-se ressaltar três tipos de discriminação: (i) a salarial – o gênero (mulher) e raça 
(negro) influenciam, fazendo com que haja diferença no rendimento, sendo que, os indivíduos de-
finidos entre parênteses recebem menos; (ii) de emprego – os mesmos indivíduos definidos ante-
riormente apresentam desvantagem no que tange a oferta de emprego; (iii) ocupacional – mulheres 
(negros), mesmo apresentando as habilidades necessárias, não conseguem ocupar determinados 
cargos em que predominam homens (brancos).

A discriminação indireta, por sua vez, decorre de desiguais oportunidades de se obter maior 
nível educacional ou treinamento (capital humano), sendo, portanto, uma discriminação enfren-
tada por mulheres e/ou negros antes de entrarem no mercado de trabalho. Nesse sentido, Roemer 
(1998) traz ao debate a concepção de level the playing field, que se traduz como “nivelar o terre-
no”, ou seja, a importância dos esforços que a sociedade deve desprender para garantir a igualdade 
de condições entre indivíduos que competem por cargos.

As teorias desenvolvidas a respeito da discriminação buscam, em especial, elucidar como ela 
persiste ao longo dos anos. Para tanto, há duas linhas distintas: o modelo teórico de discriminação 
por preferência e o modelo de discriminação estatística.

Primeiramente, o modelo teórico de discriminação por preferência advém do trabalho seminal 
de Becker (1957). Basicamente, o modelo estabelece que o indivíduo racional (em especial o em-
pregador9), pode ter preferência por discriminar; todavia, ele precisa estar disposto a pagar por 

7 A discriminação econômica pode se dar no mercado de trabalho, entre as vizinhanças, segregação profissional, entre outros (LOUREIRO, 
2003).

8 As obras originais que compõem o referencial teórico da presente pesquisa são de Becker (1957), Phelps (1972) e Arrow (1971).
9 A preferência por discriminar pode advir de outros dois segmentos: empregados e consumidores (BECKER, 1957).
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essa preferência de forma direta (salários diferenciados) ou indireta (redução do lucro decorrente 
da escolha de um determinado grupo independente da produtividade). Evidencia-se, desse modo, 
que, para o modelo teórico de preferência, a discriminação é sempre ineficiente.

Por outro lado, como exposto pelo modelo de Phelps (1972), no modelo de discriminação es-
tatística não há preferência por discriminar. Isso porque, esse modelo faz a pressuposição de que 
o empregador não tem conhecimento perfeito, sendo, ainda, dispendioso obter mais informações 
sobre os indivíduos. Como não se tem comportamento discriminatório baseado no preconceito, ele 
empregará características visíveis como raça e gênero para constatar se, de fato, esses atributos 
conduzem a diferentes produtividades entre grupos, seja por apresentarem diferentes níveis de 
qualificação, seja por pertencerem a nichos com maior dispersão na distribuição de habilidades.

2.2 O exército de reserva feminino: papel da mulher em tempos de boom e 
crise econômica

A igualdade de oportunidade, postulada por Roemer (1998), segue a linha de pensamento da 
economia marxiana, e é exatamente em uma das concepções de Marx que se inicia o fundamento 
teórico para a discussão específica sobre a mulher no contexto de crescimento e recessão econô-
mica: a constituição de um exército de reserva de trabalho10.

Marx (1998) destacou que determinados trabalhadores – o lumpemproletariado11 – tenderiam a 
suportar o peso do desemprego; por outro lado, ele não ressalta qualquer grupo de trabalhadores 
como mais vulnerável12.

A Economia Feminista, valendo-se de observações dos países ocidentais, postula que o concei-
to de “exército de reserva” pode ser adaptado para representar a relação das mulheres no mercado 
de trabalho, mais especificamente, para significar que elas suportam, de forma desproporcional, 
o ônus do desemprego em tempos de crise, sendo, portanto, mais “descartáveis”. Em outras pala-
vras, a “descartabilidade” da mulher pode ser analisada sob a ótica da mudança do cenário eco-
nômico, de maneira que haveria maior deterioração das oportunidades de emprego para mulheres 
em relação às dos homens em tempos de recessão. Pode-se considerar ainda que, de forma geral, 
a mulher tende a ser mais suscetível ao desemprego do que o homem.

O argumento utilizado para a hipótese de “descartabilidade” apoia-se na observação de que as 
mulheres tendem a ser mais vulneráveis devido a quatro fatores que se complementam: (i) maior 
rotatividade no mercado de trabalho; (ii) trabalhar em locais menos sindicalizados; (iii) apresenta-
rem grande representação entre trabalhadores de meio período; e (iv) se concentrarem em determi-
nados empregos (segregação ocupacional). Ressalta-se que, por trás desses fatores enumerados, há 
a ideia de que a mulher deve se dedicar ao lar e, em especial, ao trabalho de cuidado. Desse modo, 
mulheres entram e saem da força de trabalho mais do que os homens por causa do nascimento 
dos filhos ou da necessidade de cuidar das crianças, dos parentes doentes e/ou idosos (RUBERY; 
RAFFERTY, 2013). Como resultado, na visão do empregador, da mesma maneira que as mulheres 
tenderiam a ser mais facilmente recontratadas, quando há crescimento econômico, não ocorreria 
grande impedimento para elas fossem demitidas em tempos de colapso na taxa de emprego.

Assim, a crise econômica afetaria a inserção feminina tanto em atividades tipicamente desem-
penhadas por elas, quanto nas ocupações tradicionalmente masculinas, ao se reduzir as oportu-

10 “[...] a constante geração de uma superpopulação relativa mantém a lei da oferta e da demanda de trabalho, e, portanto, o salário, nos trilhos 
convenientes às necessidades de valorização do capital” (MARX, 2013, p. 808).

11 “São elementos desclassificados, miseráveis e não organizados do proletariado urbano” (MARX; ENGELS, 2001, p. 108). É importante 
ainda conceituar o que Marx define como proletariado: “[...] o assalariado que produz e valoriza o ‘capital’ e é jogado na rua assim que se 
torna supérfluo para as necessidades de valoriza de ‘Monsieur Capital’ (MARX, 2013, p. 179).

12 Apesar de Marx não considerar as mulheres como um grupo particular em seu exército de reserva, ele reconhece a importância do trabalho 
não remunerado, tipicamente realizado por mulheres, para o bem-estar familiar. Desse modo, a disposição das mulheres em voltarem para 
a esfera privada – o lar –, quando não forem requeridas pelo mercado, faz com que o trabalho feminino seja percebido como inferior ao 
realizado pelos homens (BOHN, 2017).



191

Diferencial de rendimento por gênero no mercado de trabalho em contexto de ciclo econômico

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 52, n. 4, p. 185-207, out./dez., 2021

nidades de treinamento. No conjunto, o contexto econômico desfavorável tenderia a ampliar a 
desigualdade salarial (GARDINER, 1981).

Apesar de toda a discussão realizada se pautar na hipótese de que o trabalho das mulheres se 
constitui uma reserva de trabalho flexível, o segmento das feministas marxistas defende que a 
descartabilidade em tempos de crise não é aplicável para todas as mulheres. Argumenta-se, então, 
que enquanto algumas desempenham a função de “reserva”, as demais podem assumir pelo menos 
um outro papel: fornecer serviços protegidos da volatilidade cíclica.13

Dessa forma, efeitos recessivos diferenciados em setores e ocupações impactam no desemprego 
experimentado por mulheres e homens. A expansão do setor de serviços, por exemplo, em tempos 
de crescimento, relaciona-se com a expansão do emprego feminino. Como os serviços tendem a 
ser menos vulneráveis à recessão, comparativamente a outros setores, as mulheres garantem certa 
proteção contra o desemprego no contexto de crise econômica (GARDINER, 1981).

Por outro lado, a indústria manufatureira é mais suscetível ao colapso do crescimento. Em 
virtude de esse setor possuir grande representação masculina, no agregado, os homens tenderiam 
a sofrer mais com o desemprego, em tempos de recessão, comparativamente às mulheres. Vale 
destacar, entretanto, que as mulheres inseridas nesses setores majoritariamente masculinos desem-
penham a função de exército de reserva, sendo, dessa forma, mais vulneráveis à demissão do que 
seus pares (GARDINER, 1981).

Em síntese, as mulheres, por constituírem um grupo heterogêneo, não percebem a recessão da 
mesma maneira. Existe tanto o trabalho feminino – inserido no ambiente predominante masculino, 
enquadrando-se no conceito de “exército de reserva” – quanto o grupo de mulheres que não com-
petem diretamente com os homens por estarem em setores predominantes feminino/misto, com 
maior resistência a crise. Dessa forma, em tempos de crise econômica, o gênero que sofrerá mais 
com a taxa de desemprego e queda do rendimento médio dependerá da relação inter e intrasetorial.

Nesse sentido, é preciso enfatizar que a aparente “vantagem” de parte das mulheres no primei-
ro momento da crise não significa que elas não sofram discriminação. Pelo contrário: o recorte 
feminino que se enquadra como exército de reserva feminino, por exemplo, é contratado/mantém 
o emprego por receber uma remuneração inferior a seus pares masculinos para desempenhar a 
mesma função. Porém, quando a mão de obra masculina aceitar uma redução na renda, em virtude 
da piora do quadro econômico, ou quando o empregador auferir de maiores lucros, advindos da re-
cuperação econômica, os homens reassumirão seus postos de trabalho em detrimento às mulheres.

Ressalta-se, assim, que toda a explicação nesta seção sobre o papel da mulher em diferentes 
contextos econômicos tem como pano de fundo as diferenças estruturais de gênero. Outras ques-
tões que podem influenciar na desigualdade foram apresentadas na seção anterior.

3 METODOLOGIA

A seção metodológica do presente artigo é composta por duas partes: a primeira traz o proce-
dimento empírico utilizado para a resolução do problema de pesquisa, sendo especificado tanto a 
técnica para o controle do viés de seleção, que se define como uma adaptação do procedimento de 
Heckman, quanto a decomposição quantílica desenvolvida por Melly (2006). Já a segunda parte 
descreve a fonte de dados utilizada, além de realizar uma breve caracterização da amostra.

13 Ainda: as mulheres podem ser empregadas com salários mais baixos em serviços substitutos diretos ou indiretos para empregos centrais. 
No entanto, a substituição ocorreria essencialmente quando a economia começasse a se recuperar e vagas surgissem; portanto, com os 
empregadores buscando preenchê-las a baixo custo. Vale expor que o processo de substituição não resulta, necessariamente, na redução 
da segregação a longo prazo, mas, possivelmente, em novas ocupações feminizadas ou subdivididas em segmentos masculino e feminino 
(RUBERY; RAFFERTY, 2013).
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3.1 Procedimento empírico: decomposição quantílica e o viés de seletividade 

O objetivo da presente pesquisa, como já exposto, consiste em analisar o diferencial de ren-
dimento de gênero no Brasil, ao longo de toda distribuição, nos anos de 2002, 2013 e 2014. Para 
realizar tal objetivo, é necessário que os indivíduos observados aufiram rendimentos advindos do 
trabalho. Todavia, há na amostra indivíduos que se encontram inativos, desocupados ou inseridos 
em uma atividade não remunerada, não sendo possível observar o rendimento auferido com a ati-
vidade produtiva (CIRINO, 2008).

Apesar de parecer uma solução simples, não se pode apenas excluir esses indivíduos que não 
estão ocupados em uma atividade remunerada, tendo em vista que se incorreria no problema de 
viés de seleção amostral (HECKMAN, 1979). Como forma de se contornar esse problema, usu-
almente utiliza-se o modelo de Seleção Amostral de Heckman (1979), que consiste na estimação 
em dois estágios: primeiro na estimação de uma equação de seleção e, posteriormente, em uma 
segunda estimação, denominada de equação de rendimento.

A equação de seleção consiste em analisar, através do modelo de probabilidade linear, os fa-
tores que determinam a participação dos indivíduos no mercado de trabalho. Dessa maneira, com 
base nos trabalhos de Cirino (2008) e do IPEA (2010), definiu-se, para o presente estudo, o modelo 
Probit da seguinte forma:

𝑃𝑖  
= 𝛼1 + 𝛼2𝑅𝐷𝑝𝑐𝑖 + 𝛼3𝐸1𝑖 + 𝛼4𝐸2𝑖 +  𝛼5𝐸3𝑖 + 𝛼6𝐸4𝑖 + 𝛼7𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒𝑖 + 𝛼8𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒𝑖2 +  𝛼9𝑃𝐷1𝑖
+  𝛼10𝑃𝐷2𝑖 + 𝛼11𝑃𝐷3𝑖 +  𝛼12𝐶𝑟𝑖𝑎𝑛ç𝑎𝑖 + 𝛼13𝑅𝑎ç𝑎𝑖 +  𝛼14 𝑅𝑀𝑖 +  𝛼15 𝑅𝑒𝑔1𝑖 + 𝛼16𝑅𝑒𝑔2𝑖
+  𝛼17𝑅𝑒𝑔3𝑖 + 𝛼18𝑅𝑒𝑔4𝑖  + 𝜇𝑖

 (1)

sendo P a variável explicada dicotômica, com valor 1, se o indivíduo se encontra economi-
camente ativo e valor 0 em caso contrário. Por sua vez, αj (j = 1 a 18) define-se como sendo os 
parâmetros a serem estimados; e i = 1, 2, 3... representa o indivíduo.

A renda domiciliar per capita de todas as fontes, menos da oriunda do trabalho, é representada 
por RDpc, sendo uma variável contínua. Quanto a Ek (k = 1 a 4) trata-se de uma variável, que indi-
ca a escolaridade, em anos de estudo do indivíduo, sendo definida como discreta – estabelecendo-
-se como grupo base os indivíduos com três anos ou menos de estudo – e E1, E2,  E3 e E4 formados, 
respectivamente, por aqueles com 4 a 7, 8 a 10, 11 e superior a 11 anos de estudo.

A experiência do agente econômico no mercado de trabalho, obtida pela diferença entre a sua 
idade e a idade na qual ele começou a trabalhar é dada pela variável Idade e seu quadrado. PDl  
(l = 1 a 3) são variáveis dummies relativas à condição do indivíduo no domicílio, sendo o grupo 
base formado pela pessoa de referência do domicílio; PD1, cônjuges; PD2, filhos; e PD3, outras 
posições. Criança se caracteriza como variável binária, que assume o valor 1 se há filhos menores 
de 14 anos no domicílio e 0 em caso contrário.

Raça, por sua vez, é uma variável binária, que indica a raça do agente econômico, assumindo 
o valor 1 para aquele que se declara branco ou amarelo e 0 em caso contrário. Já RM é uma va-
riável dicotômica, que designa valor 1 quando o domicílio se situa em região metropolitana e 0 
em caso contrário. As variáveis discretas de região são representadas por Regm (m = 1 a 4), sendo 
estabelecido como grupo base a Região Nordeste e Reg1  para o Sudeste, Reg2 para o Sul, Reg3 
para o Centro-Oeste e Reg4 para o Norte. Por fim, μi é o termo de erro aleatório com média zero 
e variância constante.

A estimação da equação (1) fornece o lambda (λ), denominado de Razão Inversa de Mills, que 
está atrelado às variáveis que são importantes para se determinar a participação no mercado de 
trabalho, mas não necessariamente influenciam a equação de rendimento (HECKMAN, 1979). 
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Nesse sentido, o λ deve ser inserido no segundo estágio do modelo de seleção amostral, de forma 
que a equação de salários passe a considerar as chances de um indivíduo estar ocupado14 (CIRI-
NO, 2008). Se o objetivo fosse a estimação da equação de rendimentos, na média da amostra, sua 
representação seria:

𝑙𝑛𝜔𝑖
=  𝛽1 +  𝛽𝑘𝐸𝑘𝑖 +  𝛽6𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒𝑖 + 𝛽7𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒𝑖2 + 𝜌8𝜆𝑖 ,+ 𝛽9𝑅𝑎ç𝑎𝑖 + 𝛽10𝑅𝑀𝑖 + 𝛽𝑚𝑅𝑒𝑔𝑙𝑖
+ 𝛽𝑛𝑆𝑛𝑖 + 𝛽𝑜𝑃𝑜𝑐𝑜𝑖 + 𝛽𝑝𝑇𝑜𝑐𝑝𝑖 + 𝜈𝑖

 (2)

Utiliza-se a Teoria do Capital Humano como base para a formulação da equação de rendimen-
tos, sendo que lnωi é o logaritmo natural do rendimento/hora oriundo do trabalho principal do in-
divíduo; βj (j = 42) designa os parâmetros a serem estimados; i (i = 1, 2, 3...) representa o indivíduo 
e λ é a razão inversa de Mills.

As variáveis relativas aos parâmetros βj (j = k a m) são os mesmos da equação (1) em que: Sn 
(n = 1 a 3) são variáveis dummies relativas ao setor de atividade do trabalhador, sendo o grupo 
base formado pela indústria; S1, construção; S2, comércio; S3, serviços; Poco(o = 1 a 3), variáveis 
dummies que definem a posição da ocupação no trabalho principal, com o grupo base formado 
pelos empregados com carteira de trabalho assinada; Poc1, empregados sem carteira de trabalho 
assinada; Poc2, trabalhadores domésticos, com carteira de trabalho assinada; Poc3, trabalhadores 
domésticos sem carteira de trabalho assinada; Tocp (p = 1 e 2), variáveis dummies representativas 
do tipo de ocupação do trabalhador, sendo Toc1 referente aos dirigentes em geral e Toc2 aos pro-
fissionais das ciências, das artes e dos técnicos de nível médio, com o grupo base formado pelos 
demais tipos de trabalhadores15. Por fim, vi é o termo de erro aleatório com média zero e variância 
constante.

Em síntese, o modelo (2) estimado, considerando-se a média da amostra, pode ser representado 
por:

𝐸(𝑙𝑛𝜔𝑖 | 𝑋𝑖 ,𝐿𝑖 = 1) = 𝑋𝑖  .𝛽𝑖 +𝐸(𝜈𝑖| 𝑋𝑖 ,𝐿𝑖 = 1)

 (3)

No entanto, como o objetivo do presente trabalho é realizar uma análise ao longo da distribui-
ção salarial – de forma a captar a desigualdade de rendimento para os diferentes estratos de renda, 
e, em especial, verificar a existência dos fenômenos glass ceiling e sticky floor –, o modelo (3) é 
adaptado para sua versão quantílica (IPEA, 2010):

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝜏(𝑙𝑛𝜔𝑖 | 𝑋𝑖 ,𝐿𝑖 = 1) = 𝑋𝑖  . 𝛽𝜏 +𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝜏(𝜈𝑖 | 𝑋𝑖 ,𝐿𝑖 = 1)

  (4)

em que são mantidas as especificações dadas pela equação (2) no que concerne às variáveis 
dependente e independentes. Já a equação (4) pode ser desagregada de maneira a considerar o 
gênero como o efeito do “tratamento”16 (conceito abordado na literatura sobre Avaliação de Polí-

14 É necessário ressaltar que a Inversa de Mills não corrige todo o problema de endogeneidade.
15 Reuniu-se nesse grupo-base os trabalhadores de serviços administrativos, trabalhadores dos serviços, vendedores e prestadores de serviço 

do comércio, trabalhadores agrícolas, trabalhadores da produção de bens e serviços e de reparação e manutenção, membros das forças 
armadas e auxiliares e ocupações mal definidas ou não declaradas.

16 O “tratamento” não deve ser considerado no seu sentido restrito (MELLY, 2006), sendo utilizado no método apenas para retratar que o 
gênero será a única variável que diferencia dois grupos comparáveis nas características (estudo, raça, cargo, experiência, anos de estudos 



194

Raniella Orquiza da Silva, Jader Fernandes Cirino e Francisco Carlos da Cunha Cassuce

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 52, n. 4, p. 185-207, out./dez., 2021

ticas Públicas), resultando em dois grupos distintos, A e B, que representam mulheres e homens, 
respectivamente:

𝑄𝐵,𝜏(𝑙𝑛𝜔𝐵 | 𝑋𝐵,𝐿𝐵,𝑖 = 1) = 𝑋𝐵,𝑖  . 𝛽𝐵,𝜏 +𝑄𝐵,𝜏(𝜈𝐵| 𝑋𝐵,𝐿𝐵,𝑖 = 1�  (5)

𝑄𝐴,𝜏(𝑙𝑛𝜔𝐴 | 𝑋𝐴,𝐿𝐴 ,𝑖 = 1) = 𝑋𝐴 ,𝑖  .𝛽𝐴,𝜏 +𝑄𝐴,𝜏(𝜈𝐴| 𝑋𝐴,𝐿𝐴,𝑖 = 1�  (6)

Os coeficientes são estimados para os quantis, sendo que o estimador é formulado em termos 
de erros absolutos em vez de quadrados (OLS) e, por isso, é denominado estimador de desvios 
mínimos absolutos (LAD). Em contraste com a abordagem OLS, o procedimento de regressão 
quantílica é menos sensível a outliers e fornece um estimador mais robusto em face de desvios da 
normalidade (KOENKER, 2005; KOENKER; BASSETT, 1978). Modelos de regressão de quantis 
também podem ter melhores propriedades do que o OLS na presença de heterocedasticidade (DE-
ATON, 2018).

Assim, para se definir os quantis de uma população ou amostra, estabelece-se, primeiramente, 
a ordem de tal (τ)17 , de modo que, o valor m do quantil define-se como 100τ% dos valores popula-
cionais ou amostrais inferiores a m, com 0<τ< 1 (SANTOS, 2012). Dessa forma, para cada quantil 
τ, a diferença entre os rendimentos dos grupos pode ser interpretada como o efeito quantílico do 
“tratamento” (MELLY, 2006):

𝑄𝑇𝐸 = 𝑄𝐵,𝜏 − 𝑄𝐴,𝜏  (7)

Nota-se, desse modo, que o objetivo da presente pesquisa perpassa a estimação da equação de 
rendimento para homens e mulheres, com consequente análise do comportamento do hiato de gê-
nero. Nessa perspectiva, busca identificar quanto da diferença de renda é devido às características 
observáveis (efeito característica) e quanto se deve à um efeito não explicado ou, como habitual-
mente é denominado, quanto se deve à discriminação (efeito coeficiente).

Desse modo, para captar ambos os efeitos, é preciso estabelecer uma comparação entre estru-
turas salariais observadas com contrafactuais, sendo este último, em sua forma simplificada, dado 
por:

𝑄𝜏,𝐵
𝐶 = 𝑋𝐴,𝑖  .  𝛽𝐵,𝜏   (8)

A estimação desse contrafactual é obtida a partir da construção de uma distribuição de salá-
rio incondicional. Como se observa em (8), o contrafactual usa a distribuição das características 
do grupo A com a estrutura salarial do grupo B, de maneira a ser capaz de responder a seguinte 
pergunta: se o grupo B fosse recompensado, considerando as características do grupo A, quanto 
receberiam?

A partir da estimação do contrafactual, ao somar e subtraí-lo em (7), torna-se possível realizar 
a decomposição dos intervalos salariais da função quantílica, conforme apresentado a seguir:

∆𝜏= 𝑄𝐵,𝜏 − 𝑄𝜏,𝐵
𝐶 + 𝑄𝜏,𝐵

𝐶 −𝑄𝐴,𝜏   (9)

etc.).
17 Seguindo Melly (2006), para presente pesquisa define-se a divisão da amostra em 100 partes iguais, de modo que τ assume 99 valores 

diferentes, ou seja: τ= 0,01; τ= 0,02; ...; τ= 0,1; ...; τ= 0,2; ...; τ= 0,5; ...; τ =0,99.
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sendo que o primeiro termo representa o efeito característica (ou efeito de dotação de quantil), 
enquanto o segundo termo representa o efeito coeficiente (ou efeito do “tratamento” de quantil)18.

3.2 Fonte de dados e caracterização da amostra

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), coletada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), disponibiliza anualmente19 dados desagregados (microdados) com 
informações socioeconômicas detalhadas dos indivíduos da amostra. No entanto, para se utilizar 
esses dados, deve-se considerar que a PNAD se define como um plano amostral complexo, tendo 
em vista que essas pesquisas apresentam atributos como a estratificação, conglomeração, dife-
rentes probabilidades de seleção e ajuste de pesos (CIRINO, 2008), de tal forma que, ignorar tal 
complexidade, resultaria em estimativas viesadas. Dessa forma, utiliza-se o método da máxima 
pseudo-verossimilhança (MPV), de maneira a ofertar robustez aos três modelos que serão estima-
dos, valendo-se, respectivamente, das PNADs referentes aos anos de 2002, 2013 e 2014.

Ressalta-se também que as amostras serão limitadas ao meio urbano, tendo em vista que o 
ambiente rural apresenta características muito distintas, que tendem a influenciar nos resultados, 
como o fato de se verificar uma baixa oferta de trabalho, comparativamente com o meio urbano, 
além de ser um meio mais inflexível às mudanças sociodemográficas experimentadas nas últimas 
décadas.

Ademais, outras duas restrições foram realizadas: a delimitação para indivíduos que se encon-
tram na faixa etária de 18 a 65 anos; a exclusão de trabalhadores autônomos e empregadores, dos 
militares e estatutários e os trabalhadores da administração pública20. Dessa maneira, para os anos 
de 2002, 2013 e 2014, as amostras são formadas, respectivamente, por 87.558, 97.707 e 100.099 
observações. Ao aplicar o fator de expansão, esses números de observações representam a popu-
lação de 39.403.784, 54.421.959 e 55.737.079 brasileiros.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Obstáculos no mercado de trabalho: apontamentos a partir da 
caracterização da amostra

De modo a apresentar uma visão da amostra estudada, tem-se, em anexo, as tabelas A1 e A2, 
com as populações masculina e feminina, distribuídas de acordo com as seguintes definições: va-
riáveis explicativas e dependente (Tópico 3); quartis; e ano (2002, 2013 e 2014).

Como a seção seguinte discutirá o hiato salarial, delimitou-se, nesse primeiro momento, evi-
denciar a disparidade existente nos próprios recortes por gênero, sendo necessário analisar o pri-
meiro impacto da crise no mercado de trabalho (ano de 2014), para, posteriormente, inserir ao 
estudo os anos em que há um agravamento da recessão.

Mais precisamente, tanto a distribuição de rendimento masculina quanto a feminina sofreram 
um achatamento, decorrente de maior equidade ao longo dos anos. Todavia, enquanto o diferencial 
de salário masculino é crescente ao longo dos quartis, para as mulheres só se observa este movi-
mento, de forma leve, no ano de 2002 e no topo da distribuição.

18 O efeito “característica” atuaria no sentido de reduzir a desigualdade salarial, já que o Q_(τ,B )^Csuperaria Q_(B,τ ), por se diferenciar 
apenas nas características observáveis. Já o efeito coeficiente atuaria no sentido aposto, elevando o hiato, uma vez que agora modifica-se 
apenas os retornos. Para mais detalhes, conferir Melly (2006).

19 A partir de 2016, a PNAD foi reestruturada, passando a ser denominada de “PNAD contínua”, tendo em vista que começou a divulgar, em 
diferentes periodicidades, informações contínuas sobre 211.344 domicílios particulares permanentes.

20 A exclusão desses trabalhadores se deve ao regime diferenciado de trabalho. Mais detalhes, conferir Rebello (2018).
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Uma possível explicação para o comportamento estável (em 2013) ou decrescente (2014) da di-
ferença de renda entre 75% da amostra feminina estaria no já citado papel de exército de reserva e/
ou inserção em serviços inicialmente protegidas da volatilidade cíclica (GARDINER, 1981). Nes-
se sentido, o ganho real registrado apenas pelas mulheres do quartil inferior, no ano de estagnação, 
já se caracteriza como um resultado interessante do estudo aqui desenvolvido, corroborando a es-
colha do ano de 2014 à análise. Isso porque, as condições do mercado de trabalho ainda permitiam 
que determinados trabalhadores não incorressem em perdas reais, o que, muito provavelmente, 
não se verificará em 2015.

As variáveis explicativas também retratam o comportamento diferenciado ao considerar o gê-
nero. O capital humano, medido pelos anos de educação, por exemplo, demonstra que houve avan-
ço na qualificação da população brasileira, com ênfase para os pertencentes ao estrato inferior de 
renda. Porém, o recorte por gênero evidencia a superioridade das mulheres no nível de instrução, 
podendo ser um reflexo de duas questões: tanto dos papéis socialmente aceitos quanto de uma 
maior exigência do mercado de trabalho em relação à mão de obra feminina, especialmente, nos 
empregos de maiores salários.

Já a experiência não apresentou grande variação no período analisado, sendo que as mulheres 
até a mediana da distribuição detêm mais anos no mercado de trabalho se comparado a seus pa-
res masculinos. Comportamento esse que se inverte a partir do quartil 50. A experiência parece, 
portanto, trazer retornos crescentes apenas para os homens. Uma provável explicação para essa 
constatação reside no fato da variável experiência não captar o tempo que a mulher se ausenta da 
atividade produtiva em virtude do trabalho reprodutivo.

A raça é outra variável que precisa ser apresentada com ressalvas. De modo geral, comparando 
2013 a 2002, houve um aumento das pessoas que se autodeclaram não brancas, independente do 
quartil e gênero analisados. Em 2014, continua esse movimento para as mulheres, com exceção 
das que pertencem ao quartil 75. Já para os homens, apenas o quartil 25 também registra redução 
do percentual que se autodeclara branca. Sem aprofundar na discussão da raça, mesmo que os da-
dos retratem uma aparente conquista dos negros no mercado de trabalho, esse resultado pode estar 
viesado ao refletir mais uma mudança na percepção pessoal. De qualquer forma, o percentual de 
brancos aumenta à medida que se avança na distribuição de rendimento, sendo possível constatar 
o caso extremo das mulheres negras que enfrentam o duplo glass ceiling.

Os dados do setor de atividade e posição de ocupação também expõem outras barreiras enfren-
tadas pelas mulheres. Mesmo que a mão de obra feminina tenha conseguido alguma representa-
tividade na indústria, no setor de construção a inserção das mulheres foi constante, reforçando 
esse espaço como tradicionalmente masculino. Nesse sentido, novamente, trazendo ao debate a 
Economia Feminista, o setor de serviços – que demora a repercutir os efeitos de uma retração – ab-
sorve grande percentual do trabalho das mulheres, especialmente o das de baixa renda, reforçando 
o achado sobre o aumento real experimentado apenas pelas mulheres do quartil inferior em 2014.

Em complemento a essa análise, o trabalho de doméstico (com ou sem carteira) é um espaço 
tradicionalmente feminino, que não demonstrou grande variação quanto à baixa inserção masculi-
na ao longo dos anos analisados. Esse cenário demonstra a dificuldade de uma mudança estrutural, 
capaz de desassociar a mulher da atividade produtiva relacionada ao cuidado e o homem do setor 
de construção. Como consequência, esses últimos dados, que espelham um fator que não tem 
explicação na produtividade, já não traz grandes expectativas quanto a uma alteração no efeito 
coeficiente.
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4.2 O diferencial de rendimento e a decomposição quantílica 

O presente trabalho buscou determinar a diferença de rendimento de gênero e, ainda, estudar a 
decomposição desse diferencial em relação às características observáveis e não observáveis. Des-
se modo, apresenta-se a Tabela 1 em que, para cada ano analisado, retrata-se a diferença bruta dos 
rendimentos conjuntamente à sua decomposição em efeitos característica e de coeficiente.

Tabela 1 – Decomposição quantílica do diferencial de rendimento de gênero - Brasil, 2002, 
2013 e 2014

Decomposição por quantil
2002 2013 2014

Coeficiente Erro-padrão Coeficiente Erro-padrão Coeficiente Erro-padrão

Quantil 0,01 Diferença bruta 0,2256 0,0106 0,4317 0,0105 0,4001 0,0110

Efeito característica 0,2045 0,0229 0,286 0,0194 0,2738 0,0197

Efeito coeficiente 0,0211 0,0107 0,1457 0,0179 0,1263 0,0173

Quantil 0,10 Diferença bruta 0,1722 0,0038 0,1097 0,0029 0,1063 0,0030

Efeito característica 0,0438 0,0102 -0,0493 0,0104 -0,0387 0,0109

Efeito coeficiente 0,1284 0,1360 0,1589 0,0040 0,1474 0,0047

Quantil 0,20 Diferença bruta 0,1762 0,0033 0,1196 0,0022 0,1182 0,0023

Efeito característica -0,0180 0,0087 -0,0921 0,0096 -0,0923 0,0091

Efeito coeficiente 0,1942 0,0042 0,2118 0,0022 0,2105 0,0026

Quantil 0,30 Diferença bruta 0,1824 0,0034 0,1425 0,0025 0,1372 0,0022

Efeito característica -0,0586 0,0083 -0,1191 0,0091 -0,1198 0,0087

Efeito coeficiente 0,2414 0,0043 0,2616 0,0024 0,2614 0,0028

Quantil 0,40 Diferença bruta 0,1859 0,0036 0,1590 0,0029 0,1504 0,0023

Efeito característica -0,0887 0,0085 -0,1491 0,0089 -0,1481 0,0086

Efeito coeficiente 0,2746 0,0044 0,3091 0,0029 0,2985 0,0033

Quantil 0,50 Diferença bruta 0,1853 0,0039 0,1645 0,0032 0,1552 0,0024

Efeito característica -0,1232 0,0091 -0,1767 0,0091 -0,1819 0,0088

Efeito coeficiente 0,3085 0,0046 0,3412 0,0034 0,3372 0,0040

Quantil 0,60 Diferença bruta 0,1782 0,0044 0,1581 0,0037 0,1531 0,0028

Efeito característica -0,1612 0,0098 -0,2127 0,0105 -0,2108 0,0093

Efeito coeficiente 0,3394 0,0048 0,3696 0,0043 0,3638 0,0046

Quantil 0,70 Diferença bruta 0,1613 0,0053 0,144 0,0045 0,1451 0,0034

Efeito característica -0,2114 0,0105 -0,2438 0,0119 -0,2449 0,0103

Efeito coeficiente 0,3727 0,0056 0,3878 0,0053 0,3900 0,0052

Quantil 0,80 Diferença bruta 0,1502 0,0062 0,1253 0,0063 0,1323 0,0043

Efeito característica -0,2434 0,0115 -0,2815 0,0135 -0,2785 0,0110

Efeito coeficiente 0,3936 0,0063 0,4068 0,0069 0,4117 0,0058

Quantil 0,90 Diferença bruta 0,1687 0,0086 0,1374 0,0109 0,1346 0,0069

Efeito característica -0,2623 0,0141 -0,2897 0,0159 -0,3026 0,0136

Efeito coeficiente 0,4310 0,0074 0,4272 0,0095 0,4409 0,0077

Quantil 0,99 Diferença bruta 0,3036 0,0143 0,2503 0,0414 0,2490 0,0201

Efeito característica -0,2181 0,0208 -0,1777 0,1061 -0,2665 0,0612

Efeito coeficiente 0,5217 0,0148 0,4280 0,0341 0,5156 0,0230

Fonte: Resultado da pesquisa.

Primeiramente, justifica-se a inclusão do primeiro e último quantis na análise, tomando como 
base os achados de Dalberto e Cirino (2018). Tal como os autores constataram para o diferencial 
do setor formal-informal, é possível observar que para a análise de gênero a diferença nos ex-
tremos tendem a ser mais acentuada do que usualmente se capta a partir da análise dos quantis 
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tradicionais, sendo importante incluir tais estratos na pesquisa de modo a registrar o máximo do 
comportamento heterogêneo existente ao longo da distribuição de rendimentos.

Dessa forma, para o ano de 2002, o comportamento da diferença bruta, que inicia em cerca de 
22%, tende a cair até o 20° quantil21 quando começa a aumentar e permanece praticamente cons-
tante até a mediana, iniciando novamente uma queda contínua até o 80°. Momento esse em que se 
principia um último aumento, finalizado no 99°q, no patamar de 30%.

No ano de 2013, com exceção do 1°q – em que se observou uma elevação da diferença bruta em 
20 pontos percentuais (p.p.) –, os demais estratos registraram queda desse diferencial se compa-
rado a 2002. O comportamento da desigualdade só se modificou na base da distribuição, uma vez 
que o aumento já iniciou no 20°q. Significa dizer que, mesmo na crise, o diferencial de rendimento 
continuou em queda, comparativamente aos demais anos, inclusive no primeiro quantil, repetindo 
o comportamento ao longo dos estratos de renda.

De forma a tornar mais fácil a visualização do diferencial de rendimentos ao longo dos quantis, 
bem como a comparação entre os anos, apresentamos a seguir a Figura 1:

Figura 1 – Hiato do rendimento de gênero por quantis - Brasil, 2002, 2013 e 2014

Fonte: Resultado da pesquisa.
Nota: Os valores nominais do rendimento em 2002 e 2013 foram colocados a preços constantes de 2014 
por meio do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Dados disponíveis em: http://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx.

A discussão previamente realizada junto à ilustração permite responder algumas das questões 
que motivaram a presente pesquisa. Primeiramente, o formato do hiato de rendimento em 2002, 
mesmo não perfeitamente definido, se assemelharia ao de “U”. Nesse sentido, o comportamento 
da desigualdade salarial estaria em conformidade aos trabalhos de Souza (2011) e Salardi (2012). 
Já as curvas representativas dos anos de 2013 e 2014 seguiriam o achado de Santos e Ribeiro 
(2006), no qual o diferencial de salário é crescente até pouco depois da mediana, quando cai e 
volta a subir no final da distribuição, assumindo, então, a forma de U invertido, quando se exclui 
os extremos.

Igualmente, em acordo com Salardi (2012) e outros trabalhos que investigaram a problemática 
na média da distribuição, percebe-se que o período de crescimento trouxe considerável avanço no 
sentido de igualdade salarial de gênero, resultando na redução do hiato a partir do 10°q. Isto é, 
mesmo com a crise, houve continuidade dessa queda pelo menos para os trabalhadores que perten-
ciam ao intervalo compreendido entre o 10°q e o 65°q.

21 Objetivando tornar o texto mais fluido, a palavra “quantil” será representada por “q”.
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A evidência da continuidade de redução da desigualdade apenas para determinado grupo en-
fatiza a discussão de que não houve uma resposta homogênea à mudança de contexto econômico. 
Mesmo em 2013, quando a queda do diferencial se deu para praticamente todos os quantis, ela não 
ocorreu na mesma magnitude, sendo menos percebida pelos trabalhadores inseridos no intervalo 
de 25°q ao 65°q, bem como pelos que estavam nos extremos da distribuição.

Na situação de alteração nos extremos da distribuição, sinaliza-se para a ocorrência de glass 
ceiling e sticky floor, sendo, no entanto, necessário acrescentar à analise o efeito coeficiente (Fi-
gura 2) para atestar a veracidade desses fenômenos.

Assim, os efeitos coeficiente – advindos das decomposições quantílicas – apresentam um com-
portamento crescente ao longo dos quantis, independente do ano em estudo, sendo um resultado 
respaldado em Bartalotti e Leme (2007) e Souza (2011). Vale ressaltar também que, na análise 
comparativa e tomando como base o ano de 2002, verifica-se que houve elevação do efeito não 
explicado, mesmo que não tão expressiva quanto a queda do hiato. A exceção se deu, para os anos 
de 2013 e 2014, respectivamente a partir do 90°q e no 99°q, situação em que se observa a curva 
representativa do ano de 2002, cortando as demais.

Figura 2 – Efeito coeficiente da decomposição quantílica - Brasil, 2002, 2013 e 2014
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Fonte: Resultado da pesquisa.

Em especial, se destaca os quantis próximos à mediana como os que perceberam o maior au-
mento desse efeito. Entretanto, quando se compara 2013 a 2014, com auxílio da Tabela 1, é pos-
sível observar que, desde o 1°q, o efeito coeficiente é menor em 2014 comparativamente ao ano 
antecedente, sendo que permanece assim até o 60°q, momento em que as curvas praticamente se 
unificam. As curvas prosseguem dessa forma até o 80°q, sendo o comportamento interrompido 
quando a curva de 2013 sofre uma queda brusca próxima ao 90°q e é ultrapassada pela de 2014. No 
último quantil, mesmo as duas curvas sofrendo um leve aumento, ainda são inferiores à de 2002.

Dessa forma, pode-se concluir que o ano de 2013, em geral, piorou a situação da mulher em 
termo de discriminação, salvo as que se encontravam no topo da distribuição, que perceberam a 
queda de 0,4 p.p. e de 9,37 p.p. respectivamente, nos 90°q e 99°q. Já 2014, no sentindo oposto a 
2013, repercutiu de maneira a reduzir a discriminação vivenciada pelas mulheres em termos sala-
riais, com exceção das que se situavam acima do 70°q, chegando a registrar elevação de 8,76 p.p. 
no último estrato.

Em vista dessa discussão, tem-se que, independentemente do ano analisado, não é possível 
afirmar que há o fenômeno de sticky floor no Brasil, uma vez que os efeitos coeficiente não sus-
tentam o alto diferencial de rendimento de gênero percebido na base da distribuição. Reforça-se 
ainda essa afirmação ao salientar que as curvas têm formato crescente, do modo que, mesmo sem 
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a inclusão do 1°q, a discriminação é menor na base do que à medida que se avança nos estratos 
de renda.

Por outro lado, se torna factível indicar a ocorrência do fenômeno de glass ceiling em contextos 
econômicos não favoráveis, dado que a diferença entre o 90°q e os demais quantis é expressiva: 
para o ano de 2002, por exemplo, o diferencial é de, no mínimo, 3 p.p. (quando se compara o 90°q 
ao 80°q), enquanto para 2014 é de 2,9 p.p. para os mesmos estratos.

De modo geral, a partir da discussão realizada, pode-se apontar que os diferentes contextos eco-
nômicos tendem a afetar a discriminação sofrida pela mulher no mercado de trabalho no sentido 
de piorar a situação ou de mantê-la praticamente estagnada. Tal constatação não é surpreendente, 
posto que a discriminação está enraizada nas tradições, costumes e normas vigentes na sociedade. 
Sendo que, modificar essas instituições, é ir contra o path dependence e look-in (TOYOSHIMA, 
1999), ou seja, trata-se de um trabalho penoso, demorado e que pode não trazer o efeito esperado.

Adicionalmente ao efeito coeficiente, deve-se acrescentar o efeito característica na análise, 
como demonstrado na Figura 3, de modo a completar a compreensão sobre o comportamento do 
diferencial de rendimento ao longo dos quantis. Já de modo antagônico ao efeito coeficiente, as 
características observáveis, em sua generalidade, agem de modo a reduzir o hiato salarial de gêne-
ro, sendo continuamente decrescente ao longo dos quantis. Observa-se, entretanto, que a extremi-
dade superior se constitui, em algum ponto, uma exceção a essa regra.

Portanto, ao comparar 2014 e 2013 ao ano de 2002, depreende-se que houve um aumento da 
importância do efeito característica na composição do hiato salarial. No entanto, o paralelo entre 
2013 e 2014 demonstra que, enquanto para o 10°q houve redução desse efeito, entre o 20°q e o 
30°q registrou-se aumentos marginais e essa alternância entre aumento e redução foi verificada 
até o 90°q, situação na qual passou a se verificar crescimento contínuo do efeito característica, 
relativamente a 2013.

Figura 3 – Efeito característica da decomposição quantílica- Brasil, 2002, 2013 e 2014
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Fonte: Resultado da pesquisa.

Ao agregarmos todas as análises, tem-se que o aumento do efeito característica superou o au-
mento do efeito coeficiente, implicando em uma redução do hiato salarial quando se compara 2013 
e 2014 a 2002. Não obstante, o primeiro quantil foge à regra, como consequência de os efeitos, 
ao invés de se oporem, atuarem de forma a reforçar o aumento do diferencial bruto de gênero. Por 
fim, apesar do efeito característica se dar em menor magnitude entre o 1°q e 10°q, quando contras-
tado ao seu respectivo efeito coeficiente, resulta em uma queda mais significativa do hiato nesse 
intervalo do que para o restante da distribuição.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho buscou analisar se em períodos antagônicos (2002, 2013 e 2014) houve 
alteração no diferencial de rendimento de homens e mulheres nos diferentes estratos de renda. 
Recorreu-se, para tanto, ao método de regressão quantílica, com o cuidado de corrigir o viés de 
seleção.

Posteriormente, de modo a captar o hiato de rendimento de gênero, utilizou-se a abordagem 
em que o gênero é definido como o efeito de “tratamento”. O resultado evidenciou que o período 
de crescimento trouxe considerável avanço no sentido de igualdade salarial de gênero, resultando 
na redução do hiato a partir do 10° quantil. Em outras palavras, mesmo com a crise, houve conti-
nuidade dessa queda pelo menos para os trabalhadores que pertenciam ao intervalo compreendido 
entre o 10°q e o 65°q. Por outro lado, em alguns estratos – mais especificamente os compreendidos 
entre o 70°q e 80°q –, percebeu-se um aumento do hiato salarial em comparação ao ano de 2013, 
configurando-se em um possível caso do denominado “exército de reserva”.

O objetivo do trabalho, entretanto, perpassou a análise do hiato e buscou investigar os compor-
tamentos dos efeitos que compõem o diferencial: o efeito coeficiente e o efeito característica. Os 
efeitos coeficiente apresentaram um comportamento crescente ao longo dos quantis, independente 
do ano em estudo. Na análise comparativa, tomando como base o ano de 2002, verificou-se que 
houve elevação do efeito não explicado. De modo antagônico, o efeito característica, em sua ge-
neralidade, agiu de modo a reduzir o hiato salarial de gênero, sendo continuamente decrescente 
ao longo dos quantis. Desse modo, ao comparar 2014 e 2013 ao ano de 2002, evidenciou-se que 
houve um aumento da importância do efeito característica na composição do hiato salarial.

Nesse sentido, constatou-se que, no Brasil, o glass ceiling está presente nos contextos econô-
micos desfavoráveis analisados (2002 e 2014), ao passo que não é possível constatar a presença do 
fenômeno de sticky floor em nenhum dos anos analisados. Concluiu-se, portanto, que os avanços 
em termos salariais experimentados pelas mulheres nos anos recentes deveram-se mais aos pró-
prios méritos (estudo e experiência) do que ao êxito de se quebrar os paradigmas sociais vigentes. 
Dessa forma, é necessário que haja uma política de longo prazo, que conscientize a população da 
importância de se alcançar uma sociedade mais igualitária.

De modo complementar, as práticas discriminatórias muitas vezes apresentam manifestações 
visíveis, como assédio moral. Por isso, para se “quebrar” o teto de vidro, são necessárias políticas 
internas realmente eficazes, que penalizem os agressores e fortaleçam as mulheres. Formação de 
grupos femininos, que desmistificam a divisão tradicional dos papéis na sociedade e incentivam a 
competição por altos cargos também são ações que tendem a impactar no glass ceiling.

Já para as mulheres pertencentes ao estrato inferior de renda, políticas públicas – tal como 
escola em tempo integral e a expansão de creches e pré-escolas – devem ser incentivadas, uma 
vez que tendem a auxiliar as mulheres sobrecarregadas com a dupla jornada de trabalho. Ademais, 
especialmente para as mulheres pertencentes ao primeiro quantil, sugere-se que haja um planeja-
mento dos formuladores de políticas para que as ofertas de ensino e treinamento cheguem a elas, 
haja vista que estas sofrem com os efeitos característica e coeficiente.

Sugere-se, para futuros trabalhos, continuar a investigação sobre a desigualdade de gênero nos 
diferentes contextos econômicos. O presente trabalho optou por escolher os anos de 2002, 2013 e 
2014, buscando captar períodos que se aproximam do fechamento de um ciclo econômico. Agora, 
torna-se válido integrar ao estudo os anos em que o agravamento do quadro recessivo foi notável 
(2015 e 2016). Momento esse em que políticas de ajuste fiscal e a alta inflação tendem a afetar 
outro grupo de mulheres: as que estão no setor de serviços ou na esfera pública, por exemplo. 
Nessa análise, também é interessante a desagregação por raça e grau de instrução, visando melhor 
caracterizar o fenômeno glass ceiling.
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Complementarmente, sugere-se ainda, quando possível, a inclusão ao estudo dos anos de 2020 
e os que se seguirem, frente à ocorrência da pandemia do vírus SARS-CoV-2. A camada mais 
pobre da sociedade – com destaque para os indivíduos pertencentes a intersecção entre o setor 
de serviços e o mercado informal, em que as mulheres têm grande representatividade –, de modo 
geral, continua a trabalhar, expondo-se à alta contaminação e letalidade da doença Covid-19. Por 
outro lado, quando se abstém, tem que contar com o auxílio governamental, que tem demonstrado 
ineficiente quanto ao prazo e ineficaz ao ser concedido a quem não precisa. Desse modo, a Co-
vid-19, ao afetar de modo diferenciado a população, acaba por evidenciar as disparidades sociais, 
o que deve ser analisado também sob a ótica de gênero.
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ANEXO A

Tabela A1 – Descrição das variáveis para amostra masculina, por quartil - IBGE, 2002, 2013 
e 2014

Variáveis
2002 2013 2014

q25 q50 q75 Superior q25 q50 q75 Superior q25 q50 q75 Superior

Rendimento médio real*(R$) 375 691 1.294 4.383 640 956 1.507 4.009 640 933 1.431 3.755

Jornada de trabalho 
(horas mensais)

185 192 192 186 170 181 183 181 170 181 183 181

Rendimento/hora 2 4 7 24 4 5 8 22 4 5 8 21

Escolaridade (%)
Até 3 anos de estudo 27 17 9 2 16 10 6 3 15 9 6 2
4 a 7 anos de estudo 35 34 29 9 24 21 17 8 24 22 17 7
8 a 10 anos de estudo 21 22 22 11 24 24 20 11 24 23 19 9
11 anos de estudo 14 22 30 30 29 36 41 34 29 36 40 32
12 anos ou mais de estudo 3 5 10 48 7 9 16 44 8 10 18 50

Experiência (anos) 16 18 21 24 17 18 21 24 17 19 22 24

Brancos (%) 34 47 59 75 29 38 47 62 28 38 47 62

Metropolitano (%) 40 46 51 57 38 45 46 51 39 46 46 52

Região (%)
Nordeste 47 23 15 14 50 24 14 13 49 24 15 12
Sudeste 21 34 43 46 19 34 38 43 19 34 39 43
Norte 15 11 8 7 17 13 11 8 17 13 10 8
Sul 8 19 23 21 7 18 24 23 7 18 23 23
CO 9 13 11 12 7 11 13 13 8 11 13 14

Setor de atividade (%)
Indústria 20 26 29 31 17 22 25 28 15 22 24 29
Construção 19 15 9 5 19 18 16 11 20 18 15 11
Comércio 26 24 20 16 30 25 20 16 30 26 20 15
Serviços 35 35 42 48 34 35 39 45 35 34 41 45

Posição na ocupação (%)
Empregado com carteira 38 68 78 83 53 80 86 87 54 79 86 88
Empregado sem carteira 58 29 19 17 44 18 13 13 43 19 13 12
Doméstico com carteira 1 1 2 0 1 1 1 0 1 1 1 0
Doméstico sem carteira 3 2 1 0 2 1 0 0 2 1 0 0

Tipo de ocupação (%)
Demais tipos de
trabalhadores

92 81 78 50 90 88 85 52 92 91 82 47

Dirigentes em geral 2 5 9 14 3 5 3 14 1 1 4 15
Profissional das ciências 
e das artes e técnicos de 
nível médio

6 14 13 36 7 7 12 34 7 8 14 38

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2002, 2013 e 2014).
Nota: *Os valores nominais do rendimento, em 2002 e 2013, foram colocados a preços constantes de 2014 por meio do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Disponível em: http://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx.
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Tabela A2 – Descrição das variáveis para amostra feminina por quartil - IBGE, 2002, 2013 e 
2014

Variáveis
2002 2013 2014

q25 q50 q75 Superior q25 q50 q75 Superior q25 q50 q75 Superior

Rendimento médio real*(R$) 352 670 1.286 3.685 573 925 1.487 3.801 579 910 1.403 3.573

Jornada de trabalho 
(horas mensais)

162 172 165 165 147 172 169 168 148 172 171 169

Rendimento/hora 2 4 8 22 4 5 9 23 4 5 8 21

Escolaridade (%)
Até 3 anos de estudo 22 9 3 0 13 5 2 1 12 5 2 0
4 a 7 anos de estudo 34 24 9 1 23 15 6 1 23 14 6 1
8 a 10 anos de estudo 19 20 11 2 20 18 9 3 20 18 9 2
11 anos de estudo 20 36 40 20 34 45 41 17 34 45 39 16
12 anos ou mais de estudo 5 11 37 77 10 17 42 78 11 18 44 81

Experiência (anos) 18 18 19 20 20 18 19 20 20 19 19 20

Brancos (%) 40 57 67 78 34 49 58 73 33 48 58 72

Metropolitano (%) 38 49 54 63 39 48 51 63 40 49 51 62

Região (%)
Nordeste 36 19 16 15 38 15 13 13 38 14 12 14
Sudeste 27 39 43 44 26 39 40 42 26 40 40 42
Norte 14 8 9 8 15 9 8 9 15 9 9 8
Sul 12 23 21 19 11 25 26 22 10 24 27 23
CO 11 11 11 14 10 12 13 14 11 13 12 13

Setor de atividade (%)
Indústria 8 16 10 11 8 15 13 11 8 15 12 13
Construção 0 1 1 1 1 1 1 2 1 1 2 2
Comércio 10 18 15 8 14 21 20 14 16 24 20 13
Serviços 82 65 74 80 77 63 66 73 75 60 66 72

Posição na ocupação (%)
Empregado com carteira 21 59 64 69 54 72 78 81 58 72 77 83
Empregado sem carteira 23 22 26 21 19 12 12 16 23 12 13 15
Doméstico com carteira 12 9 6 7 10 9 6 1 9 8 5 1
Doméstico sem carteira 44 10 4 3 17 7 4 2 10 8 5 1

Tipo de ocupação (%)
Demais tipos de
trabalhadores

89 92 62 41 93 87 65 35 92 86 63 32

Dirigentes em geral 1 1 6 10 0 1 6 12 0 1 2 10
Profissional das ciências 
e das artes e técnicos de 
nível médio

10 7 32 49 7 12 29 53 8 13 35 58

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2002, 2013 e 2014).
Nota: *Os valores nominais do rendimento, em 2002 e 2013, foram colocados a preços constantes de 2014 por meio do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Disponível em: http://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx.
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Resumo: Com baixos índices de escolaridade apresentados pela população, que reside no meio rural, os recursos 
que são distribuídos pelo governo federal como forma de subsídio, muitas vezes, não são aplicados eficientente-
mente. Outra barreira acarretada pela baixa escolaridade é a pouca importância despendida para práticas efetivas 
de promoção à saúde. Dessa forma, este estudo objetiva contribuir com a formação de agricultores familiares, que 
residem no Vale do Jequitinhonha e estão enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf), possuindo Documento de Aptidão ao Pronaf (DAP) do tipo B e participam ativamente do Pro-
grama de Microcrédito Rural (Agroamigo), para alcançarem a maximização do resultado econômico aliado à prá-
tica de promoção à saúde. A pesquisa desenvolvida é quantitativa, observacional do tipo transversal, com revisão 
de literatura no tema proposto. A coleta de dados aconteceu por meio da aplicação de questionário e, após a análise 
das respostas, foi constatado que: para a amostra em estudo verifica-se um equilíbrio entre homens e mulheres que 
residem no campo; não há relação entre o tamanho da terra cultivada e o tipo de atividade desenvolvida; o relacio-
namento dos agricultores com o programa de microcrédito rural apresentou-se satisfatório; há uma tendência dos 
agricultores que realizam a renovação do financiamento serem para investir na continuidade de projetos, podendo 
ser apontado como um desempenho positivo do programa e do negócio rural.

Palavras-chave: Agricultura familiar; Economia rural; Desenvolvimento rural.

Abstract: With the low levels of education presented by the population living in rural areas, the resources that 
are distributed by the federal government as a form of subsidy are often not applied efficiently. Another barrier 
caused by low education is the low importance spent on effective health promotion practices. Thus, the study aims 
to contribute to the training of family farmers who reside in the Jequitinhonha Valley and are part of the National 
Program for Strengthening Family Agriculture (Pronaf), having a Type B Pronaf Suitability Document (DAP), 
to reach the maximization of the economic result combined with the practice of health promotion. The research 
developed is quantitative, observational, cross-sectional, with a literature review on the proposed theme. Data 
collection took place through the application of a questionnaire and after analyzing the responses, it was found 
that for the sample under study there is a balance between men and women living in the countryside; there is no 
relationship between the size of the cultivated land and the type of activity developed; the relationship between 
farmers and the rural microcredit program was satisfactory and there is a tendency for farmers to renew their fi-
nancing to invest in project continuity.

Keywords: Family agriculture; Rural economics; Rural development.
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1 INTRODUÇÃO

O setor primário da economia representou 19,9% do emprego e renda do norte de Minas Gerais, 
em 2015, segundo o anuário de Informações Socioeconômicas Estaduais do Banco do Nordeste do 
Brasil (2015). Conforme declara o Banco Central do Brasil (2017), esse setor apresentou melhor 
desempenho em 2017, mantendo crescimento constante. Entre as diversas áreas do setor agrícola 
destaca-se a agricultura de autoconsumo, agricultores que mantém a renda familiar em pequena 
escala de produção, e a agricultura familiar, que conta com a força de trabalho da própria família 
para o desempenho das atividades.

Dentre os esforços de incentivo para o desenvolvimento do meio rural, existem diversos gru-
pos, programas e linhas de créditos, que englobam categorias diferentes de produtores rurais, 
atendendo pequenos, médios e grandes produtores. Podem ser citados o Programa Nacional de 
Apoio ao Médio Produtor Rural (Pronamp), o Programa para Construção e Ampliação de Arma-
zéns (PCA) e o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf).

O Pronaf é um exemplo de política pública voltada para a promoção da capacidade de produção 
de agricultores, que trabalham com grupo familiar. Além das necessidades sociais, o programa 
identifica viabilidade econômica de unidades produtivas (MIRANDA; GOMES, 2016). Segundo 
Abramovay e Piketty (2005), que analisaram resultados e limites da política de crédito do Pronaf, 
milhares de agricultores tiveram acesso ao crédito bancário pela primeira vez por meio do Pronaf.

Conforme o Censo Agropecuário de 2006, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), muitos agricultores não possuem estudo formal, o que impacta diretamente na 
qualidade de vida dessa classe. Esse déficit da estrutura educacional básica fomenta a multiplica-
ção de doenças relacionadas à vacinação, tabagismo, doenças crônicas, entre outras.

Earle-Richardson et al. (2015) conduziram estudo domiciliar na região rural do distrito de Ups-
tade, em Nova Iorque, a fim de levantar dados sobre o estado e hábitos de saúde de agricultores. 
O estudo concluiu que a baixa escolaridade está relacionada com a deficiência nos cuidados com 
a saúde.

Marutani e Miyazaki (2010), por sua vez, em pesquisa com o homem do campo de baixa es-
colaridade, apresentaram um método para aconselhamento de agricultores sobre prevenção em 
saúde e identificaram itens considerados pouco relevantes pela amostra pesquisada, entre eles, a 
importância da prática de promoção da saúde e conscientização sobre os riscos das doenças.

Partindo dessas informações chega-se à área e ao público de intervenção da pesquisa: agricul-
tores e suas famílias beneficiados pelo Pronaf B e participantes do programa de microcrédito rural 
Agroamigo. O Grupo “B” se refere a uma linha de microcrédito rural específica, que é voltada para 
produção de renda de famílias do meio rural que são mais carentes. De acordo com Ferraz (2008), 
a linha de crédito foi criada em 2000 e tem a finalidade de disponibilizar recursos de pequeno 
valor para pequenos agricultores realizarem investimentos em atividades agrícolas e não agrícolas 
do meio rural. Existem diferentes categorias para o Pronaf, entre elas: Grupo A; Mais Alimentos; 
Mulher e Custeio, por exemplo.

Muitos integrantes dessas famílias não possuem base escolar consistente e, por estarem in-
gressando em um programa de fomento ao empreendedorismo, faz-se necessária uma formação e 
acompanhamento, a fim de melhorarem a qualidade de vida e maximizarem os resultados econô-
micos.

A partir dessas considerações iniciais, a pergunta que move o trabalho é então definida: como 
obter o máximo aproveitamento dos recursos econômicos aliado com práticas de promoção à saú-
de, buscando o estabelecimento de uma política de formação e acompanhamento funcional dos 
agricultores familiares inseridos no Pronaf B e participantes do programa de microcrédito rural 
Agroamigo, a fim de melhorar seus hábitos e qualidade de vida?
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A relevante temática está inserida na agenda nacional de prioridades de pesquisas em saúde, 
que aponta para estudos sobre o acesso e nível de conhecimento das populações sobre os agravos 
em saúde, bem como para a necessidade de substituição de processos produtivos rurais por mode-
los de produção mais limpos, eficientes e menos perigosos (BRASIL, 2011).

A pesquisa objetiva desenvolver uma estratégia, que possa auxiliar e capacitar famílias agricul-
toras que utilizam o crédito rural, com foco na promoção da saúde e no impacto socioeconômico 
devido às boas práticas em saúde. 

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Materiais e métodos

Este trabalho trata-se de estudo quantitativo, observacional do tipo transversal, aprovado pelo 
Comitê de ética em pesquisa (CEP/UFVJM) sob o parecer 3.058.738, realizado com agricultores 
familiares que residem no Vale do Jequitinhonha e possuem o Documento de Aptidão ao Pronaf 
(DAP) do tipo B.

Na região composta por 80 municípios, o recorte para a pesquisa compreende as cidades de 
jurisdição da agência do Banco do Nordeste do Brasil (BNB) de Diamantina/MG, que são: Car-
bonita; Couto de Magalhães de Minas; Datas; Diamantina; Felício dos Santos; Rio Vermelho; São 
Gonçalo do Rio Preto; Senador Modestino Gonçalves; Serro.

Foi utilizada uma amostra de conveniência de 53 agricultores familiares contatados na reunião 
mensal, que acontece nos Sindicatos dos Produtores Rurais das cidades abrangidas pelo estudo 
e é organizada pelos agentes de microcrédito do BNB, responsáveis pela operacionalização do 
Programa de Microfinanças Rural (Agroamigo). O programa tem como objetivo melhorar o perfil 
social e econômico das famílias e tem como premissa impulsionar a sustentabilidade dos empre-
endimentos rurais, bem como a equidade de gênero no campo.

Foram elegíveis para a entrevista agricultores familiares, que residem no norte do Estado de 
Minas Gerais, nas cidades selecionadas para realização da pesquisa, integrantes do Pronaf B, ou 
seja, que possuem o DAP do tipo B, emitido pela Empresa de Assistência Técnica e Extensão 
Rural do Estado de Minas Gerais (EMATER). Foram entrevistados agricultores em duas fases 
distintas do programa: os que nunca passaram pelo processo (e estão financiando um projeto pela 
primeira vez) e, também, aqueles que já passaram uma ou mais vezes pelo processo, finalizaram e 
estão renovando o empréstimo.

Este estudo tem como foco a análise da relação entre o perfil socioeconômico e a percepção 
de saúde dos agricultores familiares, bem como o desempenho do programa em termos de mi-
crocrédito orientado e com acompanhamento. Foram mensuradas variáveis sociais, econômicas, 
financeiras e de saúde. A partir da verificação do perfil de famílias agricultoras, que utilizam o 
crédito rural e a qualidade de vida e de saúde desses agricultores, foi produzida uma cartilha edu-
cativa após a identificação dos principais pontos a serem melhorados, a partir de suas percepções 
sobre qualidade de vida e de saúde, que possam contribuir para maximização socioeconômica dos 
projetos realizados.

Para a caracterização da amostra e coleta dos dados foi utilizado um questionário estruturado, 
adaptado de Larsen (2010), documento que apresenta padrão de confiabilidade e já utilizado no 
estudo supracitado.

Nas métricas quantitativas foram trabalhadas variáveis contínuas para atendimento da etapa de 
caracterização do agricultor. Para as variáveis qualitativas, foram utilizadas variáveis dicotômi-
cas/nominais, para perguntas que possuem apenas duas possibilidades de respostas. Foram atribu-
ídas escalas nominais para indagações mutuamente exclusivas (no caso de gênero).
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Já para a caracterização da amostra foram realizados cálculos de frequências absolutas e rela-
tivas para as informações sobre: faixa etária; sexo; escolaridade; composição do grupo familiar; 
situação legal da terra e tamanho; material predominante da residência e estado de conservação. 
Além desses, foram analisadas também a prestação de serviço público, qualidade e disponibilida-
de da água e serviços essenciais juntamente com meios de locomoção.

Para os testes estatísticos, que foram produzidos após a coleta de dados, foram realizados testes 
do qui-quadrado e regressão linear, conforme necessidade de cada análise e visando atender aos 
objetivos propostos no estudo. Os dados foram inseridos e processados por meio do programa de 
planilha eletrônica Excel (Microsoft Office®, versão 2010).

A coleta de dados contou inicialmente com a realização de um treinamento – com os três agen-
tes de microcrédito rural responsáveis pelo atendimento na região delimitada para o estudo –, com 
o objetivo de explicar sobre a pesquisa e orientá-los quanto ao correto preenchimento do questio-
nário e abordagem junto ao agricultor.

A coleta foi iniciada pelo pesquisador, na cidade de Diamantina, juntamente com o agente de 
microcrédito responsável pela cidade. Subsequente, o questionário foi aplicado nas demais cida-
des do estudo.

A abordagem inicial com os produtores rurais buscou orientá-los sobre a realização da pesquisa 
e consultá-los quanto à disponibilidade e interesse na participação, respondendo ao questionário. 
Após a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), prosseguiu-se à en-
trevista.

A análise multicritério consiste numa série de técnicas, que permitem avaliar diferentes alter-
nativas (neste caso, os agricultores familiares), integrando o estudo de vários aspectos de diferente 
índole (LAUGTHON et al., 2019). Portanto, dispomos neste trabalho os indicadores-chave para 
avaliar a eficiência na utilização do recurso adquirido e nas boas práticas em termos de saúde.

Conhecer estes aspectos-chave permite ter a base para realização de uma análise multicritério, 
que permita obter uma avaliação integrada de todos os itens que influenciam nas boas praticas do 
gerenciamento do recurso adquirido para melhora da qualidade de vida. Um exemplo de utilização 
de análise multicritério para avaliação de qualidade de vida de comunidades localizadas na mesma 
região de estudo se encontra no trabalho de Laughton (2017).

Após realizada a análise e a interpretação dos dados, foram extraídas as informações mais re-
levantes para elaboração da cartilha.

2.2 Resultados e Discussão

Participaram do estudo agricultores familiares residentes nas cidades atendidas pela jurisdição 
da agência do BNB de Diamantina. Dentre as atividades de produção apontadas pelos produtores 
estão: criação de gado para produção leiteira; avicultura; olericultura; fruticultura.

Mesmo diante da diversificação de atividades, a média da renda mensal agrícola apresentada 
foi de R$ 598,90 e a proveniente de outras fontes (excluindo-se a agrícola) foi R$ 868,37. Ambas 
as rendas se apresentaram abaixo do valor do salário mínimo praticado no período da pesquisa, 
que era de R$ 998,00 no ano de 2019.

Quanto à caracterização sociodemográfica (Tabela 1) dos agricultores familiares, a amostra 
apresentou equilíbrio entre homens e mulheres, que trabalham no campo, com predominância de 
pessoas do sexo masculino (57%). Resultado semelhante foi encontrado por Brisola (2002), com 
produtores rurais do Triângulo Mineiro e Brisola et al. (2009), em pesquisa com produtores do 
Noroeste de MG aos quais ambos encontraram domínio do homem como peça central para o de-
senvolvimento das atividades rurais.
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Tabela 1 – Caracterização sociodemográfica dos agricultores familiares

Variáveis N (%)

Sexo

Masculino 30 (57)

Feminino 23 (43)

Faixa etária

20 a 30 10 (19)

31 a 50 20 (38)

51 a 70 23 (43)

Escolaridade

Alfabetização 3 (6)

Ensino Fundamental I 24 (45)

Ensino Fundamental II 8 (15)

Ensino Médio completo 6 (11)

Ensino Médio incompleto 9 (17)

Superior completo 2 (4)

Outro 1 (2)

Composição do grupo familiar

Estudantes 18 a 24 anos 2 (2)

Não estudantes 7 a 13 anos 1 (1)

Não estudantes 14 a 17 anos 2 (2)

Não estudantes 18 a 24 anos 5 (4)

Homens 25 a 59 anos 50 (45)

Homens > 60 anos 14 (13)

Mulheres 25 a 59 anos 30 (27)

Mulheres > 60 anos 8 (7)

Condição legal da terra

Arrendada 10 (19)

Parceria 6 (11)

Própria 37 (70)

Tamanho da terra (ha)

Até 1 11 (21)

Acima de 1 até 5 30 (57)

Acima de 6 até 10 5 (9)

Acima de 10 7 (13)

Material predominante da residência

Alvenaria 26 (51)

Madeira 6 (12)

Misto (madeira/alvenaria) 14 (27)

Outro 5 (10)

Estado de conservação

Excelente 4 (8)

Bom 23 (46)

Razoável 7 (14)

Regular 15 (30)

Sofrível 1 (2)

Fonte: Autores.

No entanto, para a amostra estudada, destaca-se a quantidade expressiva da participação de 
mulheres no campo, apresentando percentual próximo ao de homens. Diante disso, para a amostra 
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não pode ser confirmada a disparidade de gênero apresentada pelos Censos de 2006 e 2017, que 
identificaram o domínio da área por produtores do sexo masculino.

A faixa etária que contempla a maior parte dos entrevistados foi a de 51 a 70 anos (43%), o que 
demonstra domínio do setor por pessoas na fase adulta e idosa. A composição familiar apresentou-
-se com participação de homens e mulheres, com idade entre 25 a 59 anos, seguido por homens 
acima de 60 anos.

Embora a população brasileira esteja em processo de envelhecimento, o dado obtido pode 
alertar uma possível saída dos jovens produtores do campo. Ferrari et al. (2004), em pesquisa re-
alizada em unidades de produção familiares em Santa Catarina, constatou que jovens com menor 
nível de escolaridade são propensos a continuarem no meio rural. Os autores apontam também que 
jovens nascidos nas duas últimas décadas e que mantêm os estudos regulares, a permanência no 
campo vem sendo substituída por novas possibilidades.

Em relação à escolaridade, 45% dos entrevistados alegaram ter estudado apenas até o Ensino 
Fundamental I, corroborando a média nacional apresentada pelo Censo Agropecuário de 2017. 
Apenas um agricultor não recebeu nenhuma instrução nem frequentou a escola, sendo representa-
do por procurador durante a entrevista, bem como durante o processo de crédito. 

A condição legal da terra seguiu tendência apresentada pelos Censos Agropecuários de 2006 e 
2017, representada por percentual de 70% dos agricultores que trabalham em terra própria. Esses 
estabelecimentos possuem entre 0,007ha e 70ha e uma média de 7,62 um ou outro, com moda de 
2ha, ou seja, à medida que mais se repete e mediana de 3ha.

Para os municípios do estudo, todas as cidades apresentaram o módulo fiscal estabelecido pelo 
INCRA de 40 hectares, exceto o município de Rio Vermelho, que, para cada 24 hectares de terra, 
obtém-se um módulo fiscal. Sendo assim, todos se enquadram no tamanho definido para agricul-
tores familiares pela Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006 (BRASIL, 2006), que limita o tamanho 
da terra de agricultores familiares a no máximo quatro módulos fiscais.

Com as variáveis “tamanho da terra” e “tipo de atividade desenvolvida”, foi realizada uma 
correlação e regressão linear (Figura 1). Constatou-se que as variáveis não desempenham relação, 
apresentando um coeficiente de determinação de 3,7%, ou seja, o tamanho da propriedade deter-
mina apenas 3,77% da diversificação da atividade.

Figura 1 – Correlação entre o tamanho da terra e a diversificação da atividade
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Fonte: Autores.

Sobre a qualidade da moradia, 67% afirmaram que o material predominante é a alvenaria e 17% 
residem em casa feita de madeira (Tabela1).

Dois entrevistados apontaram outro tipo de material como o predominante, que se tratava de 
casa feita com terra batida. Quanto ao estado de conservação, um classificou como “bom” e outro 
como “estado sofrível”, com muitos problemas.
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Há uma disparidade sobre a percepção da qualidade das moradias. Em um estudo realizado por 
Martins et al. (2007) – que buscava avaliar a Qualidade de Vida Subjetiva (QVS) ou o quanto uma 
pessoa está satisfeita ou não com a qualidade da sua vida –, os autores avaliaram idosos do meio 
urbano e rural e constataram que as condições de vida não influenciam nessa percepção. Isso por-
que cada indivíduo carrega consigo as constatações a partir de suas experiências.

Alguns entrevistados informaram a realização de reformas recentes na propriedade e as prin-
cipais foram: construção de curral; terreiro para aves; aumento das áreas de cozinha e banheiro. 
A maioria revelou que possui equipamentos básicos, como fogão a gás, geladeira, liquidificador, 
rádio.

Em relação ao abastecimento de água, a predominância foi de água originária de mina d’água, 
fonte, córrego, rio ou açude, obtida por operação manual (47%). Um total de 88% das residências 
possui sanitário dentro de casa, no entanto, ainda é comum encontrar casas que utilizam sanitários 
externos à residência (Tabela 2). 

Tabela 2 – Prestação de serviços públicos de acordo com os agricultores familiares do Vale do 
Jequitinhonha entrevistados

Variáveis N (%)

Abastecimento de água

Rede pública 5 (10)

Mina d'água, fonte, córrego, rio, açude

Operação manual 24 (47)

Operação mecânica 8 (16)

Poço comum

Operação manual 3 (6)

Bomba elétrica 7 (14)

Poço artesiano com bomba elétrica 3 (6)

Outros 1 (2)

Sanitário utilizado na residência

Dentro da residência 45 (88)

Externo (anexo à residência) 6 (12)

Jogado/canalizado para o rio/córrego/ribeirão 1 (2)

Fossa séptica

Tanque fechado 25 (49)

Dejetos lançados diretamente 17 (33)

Rede pública 8 (16)

Iluminação

Rede pública 48 (94)

Outro 3 (6)

Destino do lixo comum

Queima 38 (75)

Recicla e destina para a coleta 3 (6)

Coleta pública 5 (10)

Enterra 5 (10)

Destino do lixo orgânico

Enterra 4 (8)

Recicla 33 (65)

Queima 11 (22)

Destina para a coleta pública 2 (4)

Joga em terreno/rio 1 (2)

Fonte: Autores.
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Um dado que carece atenção é o fato de uma residência ter apresentado como destino dos de-
jetos o lançamento e canalização desse material em córregos e ribeirão. Esse descarte irregular 
de esgoto contribui para proliferação de doenças no ambiente, além de ser considerado crime 
ambiental.

A falta de saneamento básico nas regiões é um fator preocupante, visto que a indisponibilidade 
desse serviço pode acarretar doenças e superlotar as unidades básicas de saúde. Ludwing et al. 
(1999) pesquisou a correlação entre condições de saneamento básico, expressos pelo número de li-
gações de água e esgoto, e a frequência de parasitoses intestinais em uma população de São Paulo, 
e identificou queda na frequência de parasitoses nos postos de atendimento sanitário, no período 
de 1990 e 1992, coincidente com o aumento de ligações de água e esgoto na região.

Para a origem da iluminação utilizada na casa onde reside a família, 94% conta com a rede 
elétrica, índice que apresentou melhor desempenho em atendimento da população agricultora par-
ticipante do estudo, em se tratando de prestação de serviço público. Apenas três entrevistados 
responderam à questão como “Outros”. Entre eles, dois afirmaram que fazem uso da energia solar, 
fonte renovável que vem ganhando mais destaque entre produtores rurais; já o outro entrevistado 
utiliza a energia da casa vizinha.

Os resíduos sólidos orgânicos, em sua maioria, são aproveitados na reciclagem (65%). Já o lixo 
comum é queimado em 75% dos casos. Ainda que o tema sustentabilidade esteja em evidência, o 
hábito de realizar a queima do lixo permanece comum no meio rural. Essa prática pode ser realiza-
da devido à falta de conhecimento sobre os efeitos da emissão de poluentes através dessa queima 
e ausência de alternativas.

Alencar (2005) chama a atenção para a realização de práticas, que envolvam a classificação e 
separação do lixo para que seja possível a realização da coleta seletiva. Com essa prática, vislum-
bra-se evitar desperdícios e estragos, buscando realizar uma destinação correta desses resíduos.

Quanto à qualidade da água, a maioria dos entrevistados classificou como “boa” (84%) e afir-
maram que a utilizam tanto para fins residenciais como agrícola. Quanto à disponibilidade, 43% 
consideram-na como suficiente (Tabela 3).

Um dado preocupante é o de que 90% desses agricultores utilizam a água da forma que ela che-
ga à residência e alegaram que não realizam nenhum tipo de desinfecção. Essa atitude pode acarre-
tar doenças tanto a curto quanto em longo prazo. Sobre os que responderam que fazem desinfecção 
da água, foi alegado que realizam através de filtros e lavando a caixa d’água algumas vezes.

No estudo realizado por Rocha et al. (2006), que avaliou a qualidade da água e a percepção 
higiênico-sanitária na área rural em Lavras, sul de Minas Gerais, os autores identificaram que a 
água utilizada na região para a finalidade de consumo doméstico e agrícola, oferecendo risco à 
saúde da população estudada. Na pesquisa, concluiu-se que o uso de água proveniente de poços ra-
sos, que objetivem o consumo residencial e agrícola, não é recomendado sem o devido tratamento.

A falta de conhecimento higiênico-sanitário, bem como a percepção sobre a importância do 
assunto, podem ser fatores cruciais para falta de opção de formas de destinação do lixo, de dejetos 
e ausência de cuidados com o tratamento da água consumida. Essas escolhas estão associadas com 
a escolaridade de cada pessoa (ROCHA et al., 2006).
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Tabela 3 – Qualidade e disponibilidade da água de acordo com os agricultores familiares do Vale 
do Jequitinhonha entrevistados

Variáveis N (%)

Qualidade da água 4 (8)

Boa 43 (84)

Ótima 4 (8)

Razoável 4 (8)

Disponibilidade da água

Baixa 5 (10)

Média 11 (22)

Alta 13 (25)

Suficiente 22 (43)

Fazem a desinfecção da água

Sim 5 (10)

Não 46 (90)

Fonte: Autores.

A Tabela 4, por sua vez, apresenta a disponibilidade dos serviços de atendimento médico, 
odontológico, educação e transporte. Os resultados apontaram que a população possui acesso a 
atendimento médico (57%) e educação (62%) pela rede pública, no entanto, 65% dos agricultores 
não têm acesso ao serviço odontológico.

Tabela 4 – Serviços de atendimento médico, odontológico, de educação e transporte de acordo 
com os agricultores familiares do Vale do Jequitinhonha

Variáveis N (%)

Atendimento médico

Público 29 (57)

Sem acesso 22 (43)

Atendimento odontológico

Privado 1 (2)

Público 17 (33)

Sem acesso 33 (65)

Educação

Público 31 (62)

Sem acesso 19 (38)

Transporte

Privado 1 (2)

Público 29 (57)

Sem acesso 20 (39)

Público/privado 1 (2)

Meios de transporte que a família dispõe

Bicicleta 1 (2)

Carroça/cavalo 3 (6)

Motos e assemelhados 15 (29)

Um veículo (passeio/transp. de merc.) 6 (12)

Mais de um veículo (passeio, transp.) 2 (4)

Sem meio de locomoção próprio 24 (47)

Fonte: Autores.
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A saúde bucal também é parte essencial para a saúde geral do indivíduo, sendo fator determi-
nante para a qualidade de vida. Seus agravos desencadeiam em problemas para a saúde pública, 
enquanto deveriam ser identificados e prevenidos por meio da parceria entre as comunidades, 
profissionais e políticas públicas efetivas. Segundo o estudo de Mello et al. (2005), dados sobre a 
saúde bucal de populações rurais são escassos, o que dificulta a elaboração de programas e estra-
tégias para controlar agravos nesse segmento populacional. 

Em geral, os agricultores familiares relataram não possuir nenhum meio de locomoção próprio 
e alegaram utilizar o transporte público disponibilizado pelas prefeituras. Quando questionados 
sobre férias, 92% responderam que nunca tiram um período para descansar e não lembram quando 
reservaram alguns dias prolongados para atividade de lazer. Geralmente utilizam apenas o domin-
go para ir à igreja, andar a cavalo, reunir os amigos para pescar, entre outras.

Araújo et al. (2011), em pesquisa que objetivava explorar a relação entre estilos de vida e auto-
avaliação de saúde, com idosos do meio rural e urbano, mostrou divergências entre essas percep-
ções. Os autores mostraram que para os idosos da área rural a autoavaliação da saúde ruim estava 
associada à pouca prática de atividade física no lazer. Já na área urbana um fator considerado 
como contribuinte para a saúde ruim está associado ao consumo de bebidas alcoólicas.

Essas diferenças de percepções e associações entre os indivíduos de áreas urbanas e rurais 
podem ser um dos fatores que justificam a opção da amostra deste estudo pela não utilização de 
férias. No entanto, é importante destacar que a vida intensa de trabalho no campo ainda oferece 
um baixo retorno financeiro e alguns dias de descanso podem comprometer o resultado financeiro 
da família.

Na sucessão familiar a opinião ficou dividida: 25% dos agricultores entrevistados apontaram 
para o desejo de que os filhos continuem trabalhando na propriedade com atividades agrícolas. 
Por outro lado, 20% responderam que desejam que o filho deixe a propriedade rural e busque 
ocupação nos centros urbanos, seguido de 14% que apontaram que os filhos já são desligados da 
atividade rural. Apenas 10% respondeu que pretende que o filho continue na propriedade rural, 
porém, que trabalhe fora com outras atividades. Outros 10% afirmaram que espera que o filho 
deixe a propriedade, mas que continue trabalhando no meio rural. Aos que responderam “Outros”, 
justificaram não possuir filho.

Abramovay et al. (2001) realizaram um estudo em que entrevistaram pais e filhos agricultores 
familiares do Oeste de Santa Catarina, buscando identificar qual a visão de cada um em relação 
à sucessão familiar da propriedade. Os resultados apontaram que, mesmo nos casos daqueles em-
preendimentos com baixo rendimento econômico, há grande desejo de dar continuidade na agri-
cultura familiar por parte dos rapazes. Todavia, há uma visão negativa das moças a respeito dessa 
alternativa profissional: elas demonstraram maior desejo pela inserção urbana.

Quando o foco dos entrevistados se voltou para os pais, a influência familiar nessas decisões 
está relacionada aos níveis de renda e escolaridade dos entrevistados. As famílias de agricultores 
consolidados e em transição incentivam os filhos a permanecer na atividade rural. Já aquelas con-
sideradas como periféricas apresentaram o maior índice de incentivo para os filhos buscarem uma 
outra atividade longe do campo (ABRAMOVAY et al., 2001). Nesse caso, a justificativa maior 
pontuada foi relacionada à pobreza no campo.

Dos entrevistados, 49% afirmaram que acreditam que os agrotóxicos são prejudiciais à saúde e 
4% disseram não acreditar que esses produtos podem trazer danos à saúde. Do total, quatro entre-
vistados afirmaram que fazem uso de algum tipo de agrotóxico em seus negócios rurais. Segundo 
o Censo Agropecuário de 2017 há o crescimento em 20,4% do total de produtores, que utilizam 
agrotóxicos, chegando a 1,7 milhão de usuários (IBGE, 2017).

Já a relação dos agricultores com o Programa de Microcrédito Rural (Agroamigo) apresenta-
-se boa, uma vez que 96% dos entrevistados concordaram que as informações repassadas pelos 
agentes são claras e suficientes. Quando questionados sobre o prazo para pagamento das parcelas 
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do empréstimo, 88% concordam que é totalmente adequado e a maioria (74%) também concorda 
que o valor disponibilizado pelo programa é adequado.

Esses altos índices de aprovação dos agricultores perante o programa demonstra uma boa re-
lação entre a amostra estudada e o bom desempenho do Agroamigo no seu papel de orientação, 
uma vez que a maior parte dos entrevistados reconhecem o papel do programa, que é desenvolvi-
mento econômico e empoderamento do homem do campo. Isto é, no total, 77% estão realizando a 
renovação do financiamento e 23% estão utilizando o crédito pela primeira vez. Dos agricultores 
entrevistados, 72% estão dando continuidade em projeto já iniciado anteriormente e 28% iniciam 
projeto novo. Igual fração de 46% dos agricultores afirmou que realizaram o plano de negócios 
na cabeça e a outra parte justificou que foi idealizado através da própria experiência no ramo da 
atividade. Apenas 8% informaram que escrevem no papel todo o planejamento do negócio.

Também foi realizada uma análise por meio do teste estatístico do qui-quadrado, que buscou 
verificar se existe relação entre os agricultores familiares, que estão renovando o financiamento, e 
o fato de estarem dando continuidade em um projeto. Partindo da hipótese de que existe relação, 
esperava-se obter um p > 0,05. A hipótese alternativa, de que não existe relação entre as variáveis 
qualitativas, ficaria confirmada caso o p ≤ 0,05.

Após a organização dos dados em “valores obtidos” e “valores esperados” foi realizado o teste 
e obtido o valor de p de 0,88. Dessa forma, foi aceita a hipótese de que existe relação entre os agri-
cultores que estão renovando o financiamento e a continuidade do projeto. Para esses agricultores, 
conclui-se que a renovação do crédito para a reinvestimento no projeto é considerada como caso 
de sucesso no empreendimento rural. Diante desse dado, pode-se inferir que há um impacto positi-
vo do programa Agroamigo voltado para a agricultura familiar. Observa-se também o desempenho 
do programa como eficaz, uma vez que ele disponibiliza ferramentas e realiza o acompanhamento 
para que os pequenos negócios rurais possam ser continuados.

Para a organização financeira – em relação ao pagamento das parcelas do financiamento –, 
muitos responderam que se organizam juntando uma quantia mensal de dinheiro para facilitar o 
pagamento da parcela. O dinheiro obtido nas vendas do negócio rural é usado para custeio das 
despesas pessoais e reinvestimento na atividade. A maior parte dos produtores (83%) não consi-
dera que existe risco no projeto e os demais, que consideram o risco, afirmaram que não possuem 
planejamento para outra atividade.

Vale ressaltar que não foi mencionado, por nenhum entrevistado, um cuidado maior em relação 
à organização financeira. Não existe controle, por parte deles, com registros dos valores totais de 
vendas e também das despesas do período e separadas pelo tipo (despesas do negócio e despesas 
pessoais). Essa falta de controle do orçamento dificulta o planejamento para a ampliação do ne-
gócio, visto que os produtores não conseguem se programar financeiramente sem que isso afete o 
desempenho do negócio. Observa-se, nesse ponto, um item que não é contemplado no programa e 
que pode causar grande impacto, tanto positivo como negativo, em toda a cadeia de organização 
do projeto.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Inúmeras são as contribuições da agricultura familiar para o país, voltadas para a área econômi-
ca e diversificação de produtos. Nesse sentido, este trabalho buscou a identificação dos gargalos 
no processo de maximização dos recursos econômicos entre os produtores rurais e, também, quais 
são as atividades realizadas voltadas para a promoção da saúde.

A pesquisa contou com a participação de agricultores familiares, que residem no Vale do Jequi-
tinhonha e desempenham atividades diversas entre criação de animais e agrícolas. Com os dados 
obtidos foi possível traçar o perfil desses produtores e identificar algumas etapas no processo de 
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gerenciamento do negócio, que podem ser melhoradas, a fim de potencializar as atividades desen-
volvidas no empreendimento rural.

Não foi identificada a relação entre o tamanho da propriedade em que o agricultor trabalha e o 
tipo de atividade desenvolvida. Porém, ficou compreendido o bom relacionamento junto ao pro-
grama Agroamigo, visto que a maior parte dos produtores que estão renovando o financiamento é 
para a continuidade de um projeto.

Quanto à água utilizada para consumo agrícola e residencial, constatamos que ela não passa 
por nenhum tipo de desinfecção e que os resíduos sólidos geralmente são queimados, costumes 
esses que podem ser influenciar no desenvolvimento de doenças no aparelho digestivo, pulmonar, 
entre outras.

Por meio das informações obtidas, foi elaborada uma cartilha para os agricultores familiares 
– foco da pesquisa –, uma contribuição para o desenvolvimento de novas técnicas de aproveita-
mento de recurso de maneira mais saudável e sustentável.

A pesquisa apresenta ainda relevância, uma vez que identifica as perspectivas, gargalos e tam-
bém os êxitos no desenvolvimento do processo, que ocorre com os produtores rurais desde o 
momento em que eles estão iniciando no programa de microcrédito, para receberem o crédito, até 
o momento em que essa quantia se transforma em retorno para os eles, que voltam a renovar o 
financiamento.

Tratar questões básicas e elementares de saúde do homem do campo e saúde financeira do 
empreendimento apresenta-se como uma atividade inicial de um programa, que pode se estender 
a frentes de incentivo a sustentabilidade e cultura. Como sugestão de trabalhos futuros, aponta-se 
para a análise de viabilidade de oferta de crédito para agricultores familiares, aplicando o uso da 
análise multicritério. Isso permitirá ter uma priorização de melhora dos indicadores abordados 
neste trabalho para cada um dos agricultores familiares que ascende ao crédito. 
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